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Cumprimos com dobrada satisfação o dever de apre- 
sentar ao público o relatório das atividades do Banco Cen- 
tral do Brasil em seu segundo ano de existência. 

Nesta exposição examinamos minuciosamente os proble- 
mas enfrentados pelas autoridades monetárias em 1966, em 
prosseguimento à política de recuperação econômica e fi- 
nanceira posta em prática pelo Govêrno Federal. Pelos da- 
dos e elementos oferecidos, poder-se-á verificar como foram 
satisfatórios os resultados conseguidos na correção das dis- 
torções e desequilíbrios de que padecia o organismo econômi- 
co do País. 

Consolidado o Banco Central como instituição respon- 
sável pela manutenção da ordem do nosso sistema financei- 
ro, pôde êle utilizar com o máximo rendimento os recursos 
disponíveis para os diversos setores de sua alçada, sempre 
de acôrdo com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Mo- 
netário Nacional, logrando encontrar soluções capazes de 
harmonizar os anseios de progresso com os de estabilidade 
econômica e social. 

Cumpre-nos consignar o nosso reconhecimento por todo 
o apoio que recebemos dos ilustres membros da Diretoria 
dêste Banco e pela dedicação de seu corpo de funcionários, 
sem a qual não se teriam alcançado os êxitos que apontamos. 
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A ATUAÇÃO DAS DIVERSAS UNIDADES 
DO BANCO CENTRAL 


LEI 4595, de 31-12-64, ao instituir o Ban- 

co Central, cometeu-lhe funções de Órgão 
executor da política monetária do País, de 
acôrdo com a legislação em vigor e as nor- 
mas expedidas pelo Conselho Monetário Na- 
cional, as quais, como se verifica, a seguir, 
são da maior complexidade e amplamente di- 
versificadas. 


Realiza o Banco Central funções de contrô- 
le social das firmas e indivíduos que com- 
põem o mecanismo financeiro da economia 
nacional. Através da Gerência de Fiscalização 
Financeira supervisiona e fiscaliza o sistema 
bancário de maneira a preservar os recursos 
entregues a essas entidades e o perfeito fun- 
cionamerito do mecanismo de crédito neces- 
sário à vida econômica. 


Também no exercício dessas funções de con- 
trôle social do mecanismo financeiro, a Ge- 
rência de Mercado de Capitais acompanha e 
fiscaliza as operações que se processam na- 
guele mercado, de modo a regular o seu me- 
canismo, protegendo convenientemente os ca- 
pitais e poupanças que nêle são aplicados, 
para que sejam atingidos os objetivos maio- 
res do desenvolvimento nacional. 


Expressiva ação de interêsse social tem a 
Gerência do Meio Circulante, que juntamente 
com Órgãos especializados do Govêrno Fe- 
deral intensificou, após sua criação no Banco 
Central, as medidas de segurança ao meio cir- 
culante e repressão às falsificações e contra- 
fações de cédulas.” 


(o segundo tipo de funções atribuídas ao 
Banco Central diz respeito à estabilização do 


fluxo de fundos no mercado monetário atra- 
vés da realização de operações ativas e passi- 
vas com os intermediários financeiros. Tais 
funções são exercidas pela Gerência de Ope- 
rações Bancárias mediante os mecanismos do 
redesconto comum e dos depósitos compulsó- 
rios, complementadas com as operações reali- 
zadas pela Gerência da Dívida Pública que, 
através das operações de colocação e recolhi- 
mento de Títulos Federais e o mecanismo da 
correção monetária, atua como um dos ele- 
mentos de estabilização do fluxo de fundos e 
da taxa de juros.) 


(O terceiro tipo de funções atribuídas ao 
Banco Central refere-se ao contrôle direto do 
mecanismo financeiro externo mediante a fis- 
calização e orientação das firmas e indivíduos 
que operam no mercado de câmbio, atribuição 
da Gerência de Fiscalização Cambial, e o re- 
gistro e fiscalização dos fluxos de capitais e 
serviços através do mercado, funções estas da 
Gerência de Fiscalização e Registro de Capi- 
tais Estrangeiros. ) 


(O quarto tipo de funções refere-se à estabi- 
lização do fluxo de fundos no mercado de 
câmbio com vistas ao equilíbrio dêsse mer- 
cado e do balanço de pagamentos, e de admi- 
nistração das reservas cambiais do País e das 
divisas em moeda estrangeira do Banco Cen- 
tral, funções essas exercidas através da Gerên- 
cia de Operações Cambiais.) 

O quinto tipo de funções diz respeito à atua- 
ção do Banco Central como agente financeiro 
do Tesouro Nacional, na colocação e resgate 
dos títulos públicos federais, carreando aos co- 
fres do Tesouro Nacional recursos de vulto, 
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além da recuperação do conceito dêsses títu- 
los junto ao público, funções estas exercidas 
pela Gerência da Dívida Pública. 

Ainda como agente financeiro do Tesouro 
Nacional, encarrega-se o Banco Central do 
contrôle da arrecadação e liberação de ver- 
bas para a compra e o financiamento, atra- 
vés dos órgãos federais competentes, dos di- 
versos produtos em regime especial. 

O sexto grupamento de atribuições do Ban- 
co Central enfeixa as funções de complemen- 
tação financeira e coordenação da política de 
crédito especializado do Govêrno, realizadas 
pela Gerência de Operações Bancárias com o 
redesconto especial para as atividades agríco- 
las, e pela Gerência de Coordenação de Cré- 
dito Rural e Industrial com a administração 
de diversos fundos de financiamento, a con- 
tratação de empréstimos destinados às ativi- 
dades rurais e industriais, a investimentos de 
infraestrutura e sociais. ) 

Desempenha ainda o Banco Central funções 
de órgão de programação e coordenação da 
política monetária e creditícia do Govêrno. O 
Departamento Econômico é a Unidade do 
Banco Central destinada ao estudo da eco- 
nomia brasileira e sua participação na eco- 
nomia mundial, e para realizar análise e 
programação da política monetária e credi- 
tícia do país. Incumbe ao Departamento pre- 
parar orçamentos monetários a serem sub- 
metidos pela Presidência do Banco ao Conse- 
lho Monetário e acompanhar sua execução 
para orientação daquele colegiado. Éstes tra- 
balhos de projeção, programação e verifica- 
ção vêm sendo sistemãticamente ampliados. 

O presente capítulo destina-se, pois, a apre- 
sentar uma síntese das atividades de tôdas 
as Unidades do Banco Central no exercício 
de 1966. 


Fiscalização Financeira 


"* Em 1966, os encargos de supervisão e fis- 
calização do sistema bancário, realizados pela 
Gerência de Fiscalização Financeira — GEFIN 
— foram desempenhados com real proveito. 
A par de suas atribuições rotineiras de con- 
trôle e fiscalização, a Gerência encetou medi- 
das de modo a realizar eficientemente o sa- 
neamento e melhoria operacional da rêde de 
estabelecimentos. 

Em 1966, através de fusões, incorporações, 
liquidações judiciais ou não, logrou-se dimi- 
nuir as sedes de bancos nacionais de 323 em 
1965 para 305 em 1966, com redução de 18 
unidades; as cooperativas de crédito sofreram 


também os efeitos da política mencionada, 
que, combinada com severa fiscalização, oca- 
sionou 14 intervenções ou liquidações extraju- 
diciais em 1966, bem como 46 liquidações or- 
dinárias. 

Paralelamente, estimulou-se a adequação do 
montante do imobilizado dos bancos às di- 
mensões consentâneas com seus recursos pró- 
prios, bem como- a capitalização de reservas 
consistentes. Assim, em 1966 foram realizados 
aumentos de capital no sistema bancário pri- 
vado totalizando NCr$ 207,2 milhões, dos quais 
NCr$ 113,6 milhões advindos da reavaliação do 
ativo (Lei n.º 4357/64), NCr$ 67,5 milhões atra- 
vés de subscrição em dinheiro, NCr$ 18,5 mi- 
lhões por aproveitamento de reservas, e O res- 
tante através da correção do capital de giro 
e por fusões realizadas. 

Foram concedidas, em 1966, 239 autorizações 
para convênios entre bancos e instituições in- 
teressadas na cobrança de receitas diversas, 
permitindo uma utilização mais eficiente das 
7546 agências bancárias em funcionamento. 

Intensa atividade normativa e de regulamen- 
tação foi exercida em 1966, tendo sido baixa- 
da na área de atuação da GEFIN 6 Resolu- 
ções, a saber : 


— n.º 15, de 28-1 — revê a disciplina dos de- 
pósitos em estabelecimentos bancários; 
— n.º 22, de 44 — dispõe sôbre a taxa de 

fiscalização no exercício de 1966; 

— nº 27, de 30-6 — dispõe sôbre depósitos 
e empréstimos em Cooperativas de Cré- 
dito; 

— nº 31, de 307 — regulamenta a realiza- 
ção de depósitos e empréstimos com cláu- 
sula de correção monetária; 

— n.º 40, de 28-10 — regulamenta o impôs- 
to sôbre operações financeiras; 

— n.º 43, de 28-12 — regula a concessão de 
novas dependências bancárias. 


A Gerência de Fiscalização Financeira, visan- 
do esclarecer e explicar algumas das citadas 
Resoluções, bem como apresentar instruções 
sôbre assuntos específicos, baixou as seguintes 
Circulares : 


— nº 22, de 11-1 — institui a fiscalização in- 
direta nos estabelecimentos bancários; 
— n.º 23, de 25-2 — veda a aplicação no Ex- 
terior de recursos captados no País; 

— n.º 29, de 28-3 — dispõe sôbre a outorga 

de aceites, avais e fianças; 

— n. 30, de 283 — dispõe sôbre as normas 
a serem observadas pelas instituições fi- 
nanceiras a fim de adaptarem-se à Lei de 
Reforma Bancária; 





Em consegiiência, as atividades da GECAM 
se voltaram principalmente para o assessora- 
mento da Diretoria, fornecendo-lhe dados e 
informações, de modo a ensejar a continui- 
dade da liberalização da política cambial en- 
cetada a partir de 1965, e consubstanciada em 
Resoluções, Circulares e Comunicados da FI- 
CAM transcritas na parte relativa àquela Ge- 
rência. 


Divida Pública 


Através da Gerência de Dívida Pública — 
GEDIP — o Banco Central vem atuando na 
manipulação dos títulos públicos federais, com 
a colaboração permanente da Caixa de Amor- 
tização, órgão do Ministério da Fazenda. 

A Lei n.º 4357/64 ao criar a figura da cor- 
reção monetária propiciou as condições miíni- 
mas indispensáveis para que — ao lado de 
uma real remuneração da poupança aplicada 
— possibilitasse a reconstituição da Divida 
Pública. 

A subscrição das Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional — ORTN — vem em con- 
tínuo desenvolvimento, não sômente no refe- 
rente à subscrição compulsória ou alternati- 
va de tributos, como principalmente na subs- 
crição voluntária. Assim, as subscrições volun- 
tárias em confronto com o total das subscri- 
ções representavam 37% em 1964, 63% em 
1965 e 84% em 1966. 

Para a obtenção de índices tão animadores 
no referente à subscrição voluntária, a Gerên- 
cia de Dívida Pública procurou ativar os agen- 
tes intermediários com oferta de remuneração 
adequada, a par de uma divulgação bem orien- 
tada e eficiente prestação de serviços executa- 
das pelas agências do Banco do Brasil em 
todo território nacional. 

Em 1966, foram subscritos NCr$ 743 milhões 
em ORTN, enquanto em 1965 alcançava a cifra 
de NCr$ 293 milhões. 

Vários motivos foram responsáveis por tal 

lume de subscrição, destacando-se entre êles 
o mecanismo supridor do capital de giro às 
Financeiras (Resolução n.º 21, de 15-3-66), a 
«correção cambial» visando atrair o investi- 
dor cujas preferências estavam distorcidamen- 
te atraídas para o mercado da moeda estran- 
geira, a faculdade do subscritor abater de sua 
renda bruta até 30% do valor subscrito — 
reduzindo dessa forma o seu impôsto de ren- 
da —, os incentivos dados pelo Banco Central 
ao sistema bancário para adquirir ORTNs 
como parte do recolhimento compulsório de- 
vido sôbre os depósitos do público, a utiliza- 
ção dos títulos como caução e fiança, etc. 





Entretanto, não se deve minimizar a impor- 
tância da correção monetária como fator pre- 
ponderante à compra das ORTNSs. A alta ren- 
tabilidade proporcionada por êstes títulos — 
46,15% ao ano, para as Obrigações de 1 ano 
que tiveram seu vencimento em dezembro de 
1966 — foi o fator mais importante para o 
seu êxito. 


Crédito Rural e Industrial 
Cabe à Gerência de Coordenação de Crédito 


Rural e Industrial — GECRI — tarefa rele- 
vante dentro da estrutura do Banco Central, 


- uma vez que estão sob sua administração di- 


versos Fundos de Financiamento, bem como 
a contratação de empréstimos rurais e indus- 
triais. 

As operações ligadas à GECRI são realizadas 
através dos seguintes Fundos : 


a) Fundo Nacional de Refinanciamento Ru- 
ral — FNRR — destinado ao custeio de 
despesas agrícolas e pecuárias, inclusive 
fertilizantes; incorporado ao Fundo Ge- 
ral para a Agricultura e Indústria — 
FUNAGRI — pelo Decreto n.º 56835, de 
3-9-65. 


b) Fundo de Democratização de Capitais das 
Emprêsas — FUNDECE -— destinado a 
suprir as emprêsas industriais de capital 
de giro, estimulando a participação so- 
cietária do público em pequenas e mé- 
dias emprêsas. Também incorporado ao 
FUNAGRI. 


c) Fundo de Financiamento de Estudos de 
Projetos e Programas — FINEP — des- 
tinado a prover recursos para a elabora- 
ção de projetos e programas de desen- 
volvimento econômico. Também incorpo- 
rado ao FUNAGRI. 


d) Fundo de Financiamento para Aquisição 
de Máquinas e Equipamentos Industriais 
— FINAME — que integrou o FUNAGRI 
até 2-9-66, quando foi desincorporado pelo 
Decreto n.º 59 170, sendo-lhe conferida au- 
tonomia administrativa. 


e) Fundo de Desenvolvimento Industrial — 
FDI — criado em 1963 pelo Banco do 
Brasil, executa um plano de financia- 
mento (excluído o capital de giro) vi- 
sando a ampliação e instalação de uni- 
dades industriais. ; 


f) Fundo de Financiamento para Importa- 
ção de Bens de Produção — FIMBEP — 
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destina-se a facilitar importações de má- 
quinas e equipamentos dos Estados Uni- 
dos, ao amparo do Acôrdo de Emprésti- 
mo AID 512-1.-055. 


9) Fundo de Expansão da Produtividade — 
FUNDEPRO — visa a incrementar a pro- 
dutividade no âmbito das emprêsas in- 
dustriais. 


h) Programa de Financiamento à Pequena e 
Média Emprêsa — FIPEME — opera ex- 
clusivamente na área de financiamento 
de capital fixo. 


Foi também cometida à Gerência a função 
de coordenar os recursos originários de em- 
préstimos externos de responsabilidade do Go- 
vêrno Federal, ainda que firmados anterior- 
mente à vigência da Lei n.º 4595, de 31-12-64, 
nos têrmos do Aviso GB-143, de 28-2-66, do Mi- 
nistro da Fazenda. 

Assim, subordinam-se igualmente à GECRI 
as operações especiais que contemplam inves- 
timentos de infraestrutura, os investimentos 
sociais — destacando-se entre elas as realiza- 
das pelo Fundo de Investimentos Sociais — 
FUNINSO — e aquelas relacionadas com pro- 
gramas de assistência técnica e de educação. 


No decorrer de 1966 o Banco contratou 
financiamentos externos de US$ 216,5 milhões, 
dos quais US$ 181,0 milhões provenientes da 
AID, e o restante do BID. 


Z 


Sua área de atuação é vasta, uma vez que 
além de suas atividades específicas a GECRI 
é a representante do Banco Central na Junta 
Deliberativa do Fundo de Financiamento da 
Televisão Educativa — FUNTEVÉ — bem como 
no Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de 
Fertilizantes — FUNFERTIL. 


Visando diversificar a atuação do sistema 
bancário, a GECRI tem celebrado convênios 
com diversos estabelecimentos bancários, con- 
tando presentemente com 51 agentes finan- 
ceiros. 


Departamento Econômico 


O Departamento Econômico — DEPEC — 
exerce as funções de assessoria econômica e 
financeira da Presidência e Diretoria do Ban- 
co Central. 

Em cumprimento à Lei 4595, de 31-12-64, ela- 
bora o Departamento propostas de Orçamento 
Monetário, em que são estimadas as necessi- 
dades internas de moeda e crédito para apro- 
vação do Conselho Monetário Nacional e, após 
esta aprovação, cabe-lhe acompanhar sua exe- 


cução, analisar seus efeitos e sugerir as mo-. 


dificações que se fizerem necessárias. 


A reestruturação do Departamento, aprova- 
da pela Diretoria em 30-3-66, possibilitou a im- 
plantação de inúmeros estudos e pesquisas e 
o aperfeiçoamento dos numerosos trabalhos já 
em execução. 


Instituiu-se a publicação de relatórios men- 


sais, nos quais são apresentadas pesquisas e 
análises sôbre finanças públicas, os níveis de 
salários, produção e preços, as instituições fi- 
nanceiras monetárias e não-monetárias, com os 
principais indicadores financeiros e bancários, 
a estatística semanal das bôlsas do Rio de Ja- 
neiro e São Paulo, o levantamento mensal dos 
recursos destinados a financiamento de capi- 
tais de giro e investimentos, os recursos e 
aplicações dos diversos fundos geridos pelo 
Banco Central, os balanços e balancetes con- 


solidados das principais instituições que com- 


põem o Sistema Financeiro Nacional e vários 
outros quadros estatísticos, índices e gráficos. 


Para os produtos em regime especial, tais 
como o café, cacau, açúcar e outros, sujeitos 
a acôrdos internacionais, a quotas de contri- 
buição ou a subsídios, realizou o Departamen- 
to estudos sôbre as políticas de exportação, 
cambial, de comercialização e financiamento, 
mediante levantamentos estatísticos rotineiros 
e pesquisas externas especiais, mantendo con- 
tacto permanente com órgãos públicos, emprê- 
sas e associações de produtores, de forma a 
apresentar ao Conselho Monetário Nacional es- 
quemas de liberação e crédito de verbas des- 
tinadas ao financiamento de produção e sa- 
fras dos diversos produtos. 


No que tange aos setores de produção in- 
dustrial e de comunicações, além de numero- 


sos estudos, pareceres e pesquisas, participou. 


o Departamento, através de seus técnicos, em 
mais de uma dezena de Comissões, Grupos 
Executivos e Conselhos em que o Banco Cen- 
tral tem representação legal, tais como a Co- 
missão de Desenvolvimento Industrial, o Gru- 
po Executivo das Indústrias Mecânicas (auto- 
mobilística, máquinas agrícolas e rodoviárias, 
mecânica pesada e de precisão), o Grupo Exe- 
cutivo da Indústria Metalúrgica, o Grupo Exe- 
cutivo das Indústrias Químicas, a Comissão 
Consultiva Industrial, etc. ; 

No que se refere à política cambial e de 
comércio exterior, o Departamento deu conti- 
nuidade aos estudos e pesquisas destinados ao 
conhecimento completo da natureza e da me- 
cânica contábil das operações conduzidas pe- 
las Autoridades Monetárias, bem como da es- 


. 





“ trutura da dívida externa brasileira, para efei- 

to de projeção do balanço de pagamentos. 

Ainda nesta área de atuação, elabora o De- 
partamento o balanço de pagamentos do Brasil 
(apuração, estimativas e projeção), apresen- 
tando, ademais, em 1966, numerosos estudos e 
pareceres, tais como estudo sôbre a política 
de ouro, o exame de projeto de Lei que criou 
o CONCEX, o subsídio prestado à revisão das 
Tarifas Aduaneiras em cêrca de 60 capítulos. 

Além das atividades mencionadas, vem o De- 
partamento promovendo estudo sistemático do 
comércio internacional e das políticas -comer- 
ciais dos diferentes países, com a finalidade 
de prestar assessoria pronta e eficiente nas ne- 
gociações de acôrdos de comércio que devam 
ser realizados pelo País. Ademais, está o De- 
partamento em contacto permanente com os 
diversos organismos internacionais e governa- 
mentais que mantêm relações financeiras com 
o Banco Central. 


Departamento Jurídico 


Em face da natureza de suas funções nor- 
mativas e de fiscalização, o Banco Central é 
chamado a interferir em amplos setores da 
atividade social, onde nasce e se desenvolve 
a mais variada gama de direitos individuais. 
Disso resultam cautelas óbvias, de modo a pre- 
servar os interesses da comunidade. Tais me- 
didas de segurança legal, são exercidas pelo 
Departamento Jurídico — DEJUR. 

Em decorrência do desdobramento das ativi- 
dades do Banco Central o Departamento Jurí- 
dico vem registrando continuado aumento de 
seus encargos, abrangendo um campo cada vez 
mais vasto de atuação. 





Foram submetidos, em 1966, 1043 processos, 
além de outras 780 consultas diversas. Parti- 
cipou, ainda, de 9 Comissões de Inquérito (Lei 
n.º 1808), bem como de 8 liquidações extra- 
judiciais, prestando eficiente auxílio e assesso- 
ramento aos liquidantes e patrocinando em 
Juízo os interêsses da Massa. 


Departamento Administrativo 


Em 20-12-66 contava o Banco Central com 
um quadro de 1901 funcionários, dos quais 
1382 provenientes do Banco do Brasil (306 da 


“antiga SUMOC), e os demais de outros órgãos 


públicos. 

O contrôle do quadro funcional é apenas 
uma das atividades do Departamento. A êle 
também está subordinada a Contadoria Geral 
— CONGE — responsável pela contabilidade, 
inclusive no referente à elaboração do orça- 
mento do custeio, e a Divisão de Processa- 
mento de Dados — setor encarregado do for- 
necimento de boa parte das informações es- 
tatísticas do Banco Central. 

Entre os trabalhos extra-rotineiros do De- 
partamento, em 1966, deve-se destacar a reali- 
zação do primeiro concurso, público, de admis- 
são ao Banco, tendo sido registrados 6.265 
candidatos, dos quais foram aprovados 632. 

Coube ao Departamento a instalação dos 
serviços de pessoal e de contabilidade na De- 
legacia de São Paulo, transformando-a em uni- 
dade independente, se bem que subordinada 
tecnicamente ao órgão central. 

De grande importância foram as alterações 
introduzidas pelo Departamento no horário de 
funcionamento do Banco, que possibilitou, a 
partir de 2-1-67, o atendimento ininterrupto 
ao público, no horário das 9,30 às 18,00 horas. 


SÍNTESE DAS OPERAÇÕES DO BANCO CENTRAL 


, O Banco Central consolidou, durante o ano 
de 1966, o segundo de sua existência, sua po- 
sição de órgão central do sistema financeiro 
brasileiro. O Banco utilizou, no ano, sua 
ampla capacidade financeira, dada pelo poder 
a êle conferido pela Lei 4595, de 31-12-1964, 
de emitir papel-moeda de curso legal para as- 
sistir ao sistema financeiro privado, financiar 
o Tesouro Nacional dentro dos quantitativos 
fixados na Lei Orçamentária e estabilizar o mer- 
cado de moedas estrangeiras. 


O quadro denominado “Balanço Estatístico 
do Banco Central” mostra a evolução, em 1966, 


das operações ativas e passivas do Banco Cen- 
tral, classificando-as em seis grupamentos as- 
sim constituídos: 1) Grupo I — Operações 
em bens e serviços; 2) Grupo II — Opera- 
ções de débito e crédito com o Tesouro Na- 
cional; 3) Grupo III — Operações de débito 
e crédito com o Banco do Brasil; 4) Grupo IV 
— Operações de débito e crédito com outros in- 
termediários financeiros; 5) Grupo V — Ope- 
rações de débito com o resto do mundo e 6) 
Grupo VI — Operações de débito e crédito 
com o setor privado não-bancário. 
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BALANÇO ESTATÍST 














ATIVO 31-12-65 31-12-66 VARI 
a Ea o a 4 y gia RR RE PE a 
I — Ope 
A —Benisi REGIS els sioiario alulo = o jotinidio o, eiclrio o vójo o áo ao jao afetaria o Fu o jo fa apo e Aa opa ai TA : 1,0 8,1 E 
A = Timo Di liZa ho! es Ms tatoo io aa Tae erro coito Halo fes atoa |5) RS REAO aa jo atas PR RE AS E 0,3 7,4 
PAO TT ONES e do srerareroruio 2 avoin axo )ovoja ore favonaia, aro] ara faia dpi ei 0 La doa e fe ORNE» MD Pe 0,7 é 0,7 
TOTAL DO MEGRUPOUT a ciento in oleia rroio clio onda joia o vaiado a AV aan PAR 1,0 8,1 + 
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II — Operações de Déb 








Créditos contra o Tesouro Nacional integral ou parcialmente vinculados ao 
Linaneiamento. do Orçamento AM. rem a ersimia aloe oa tal atá aa ea ado a ORE 595,2 20,7 JE 
A.1— Letras e Obrigações em poder do Banco Central ............... . 595,% 20,7 
A.1.1— Letras adquiridas em contrapartida de emissão de , , 
papelemoeda O Ss nt tos aerjota ro! Earl Re po o tao o pata 574,3 = 622,2 E 
A.1.2— Outros títulos .ccccesursspuece vosso cenas ciolvaaaos 000008 SE, 20,9 4 OBD SE 
Créditos contra o Tesouro Nacional relativas ao Financiamento de operações ? 
em bens e serviços não vinculados à execução orçamentária ........szucuue.s 18,5 er 10,0 — 
B.1 — Despesas realizadas por conta do Tesouro, a receber ............e.ve. 18,5 10,0 — 
Outros «Créditos ass «o se fere eia EINS eder ti ooo fa ad gata (o [oo Pad oa aseemreresescs 1 504,8 - R 245,1 
C.1 — Créditos relativos à transferência para o Banco, das emissões de papel- : 
moeda anteriores 4 Beiv4595 LS CEO, ate ço fofa tata 5) o pefaoto e ao eo fd oa 1 504,8 1 504,8 


C.2 — Créditos relativos ao reajuste cambial da participação do Tesouro no 
capital de entidades internacionais e seu aumento ........csecenenceneo — 
a) reajuste para a taxa de NCr$ 2,2 p/US$ ....... aiérici ola e Rr ER — 363,3 T 
b) aumento de quota de capital — 

C.8 — Créditos relativos ao reajuste cambial do endividamento junto a en- 
tidades internacionais | 5 maja ofuinioio bio alo Pegofa a jo ao ali jean o o) o a op oo pr OD a na fo aa — 267,0 + 


C.4 — Resultados das operações da Resolução 21 


TORAEB DO GRUR(O) Ira o oraftea a joao Cava dolo ato ope Ra o ER ae oa 2 118,5 2 975,8 + 


HI — Relações de Dé 


Repasse de recursos externos ......... a PO AN oa ao ii Lo RP PODRES ra SS 26,5 59,0 +. 
Ai Bor conta ido INUNDECENS = avo a laraiara olido a dinda o o [aja ta ope SO DR do : 26, 50,0 : 
Au Para alimentação do ED O cat é ro uiofe(e ndo Fello ato vo das fatET o ada fa EO oo o RE — 6,0 
Depósitos no Banco do Brasil para financiamento de operações de câmbio 
conquzidos por contado Banco Central ee. sianastoio loan ujo/n/ofola lo pala dao foda a ato ao) oo (o ja dom — 266,0 
Conta dermovimento ajustada). ce tato os io oi piniono [o AND o fa 0/0) avalo Pla oi e fava EE a to PEER 380,7 156,6 : 
GUI == IConta. de movimento propriamente dita, '.-.m «m/s cio msiam oiniaroheto lona la lol o vino lala 353, 577,4 
C.2 — Suprimentos para realização de operações por conta do FINEX ...... Es a + 
C.3 — Suprimentos para realização de operações por conta do FINAME (AID) 27,0 — — 
C.4 — Suprimentos para realização de operações por conta do FUNAGRI ... — 139,2 + 
C.5 — Suprimentos por conta de recursos externos para entrega a tercei- 
RO SAND) A o ch RE SRA VA ap OVAS o ar va NR O PE ap — Tia + 
C.6 — Suprimentos ao Tesouro feitos pelo Banco do Brasil por conta de h ] E 
2usÁlios - externos (GARD) 5 senso verao ofstabio ea! esnio a oo obntao ao a SAS = ” = 
Conta de suprimentos especiais (art. 60 da Lei 4.595) ........cccccccciciceess 1147,7 1 084,0 
Conta ide compensação fdefchequess. . seara e islessinto paia (eib (oa; aleijado mio fade Eohafoio io fo vo optado 12,4 "48,2 
Transferência de depósitos de entidades internacionais .........cicccicseses 5 = 
Redescontos 


crente or cons nar nro a na ta Da o nc o pa nes asas nad ras anne ssa son as 


INS SA SAPO SOR RANA E DISC nd O DP RE 157:2,1 2 205,9 


IV — Operações de Débito 
Estabelecimentos “bancárias Ciro ne cisto o fole te Gabe io eai jo (ese nt 18 =p TRA a fa PP) Lada 291,8 605,5 
Empréstimos especiais a bancos oficiais estaduais 


E 

ê 

ES 
HAHAHAH 6 + IH 


SR ra É ro To Ra Po To Lao PR ata = 51,9 
Erepasses por conta ide: auxilio! externo CARD): dao -is vim aro oiaiofafeio teto Pee nO eia o do 271,0 14,2 
Col-="Riname; à ostenta ao Da OR se EP a Ao PNR o o Pa Ea PRI Ce BE DA 27,0 67,0 
C:2:=='Fipeme 25 4% aro otro ita a Pav to RR O a SA A o E O e ER — 7,2 
Financiamento e refinanciamentos por conta de auxílio externo (AID) 

Dil Por: contado Eindeca. sia -i smrsinto evovalolato o ietiho a (9 [6 amis! é apa o re alada Srt ER Rea 15 19,2 
D:2-= Por conta “do AONUR que ioropofo roça pao ta ERNIET 10 1a Co 1GR qo 1042 o ra FERE RE ERR 28,7 94,2 
Redescontos (exclusive bancos oficiais federais) .......ciciccccrcercnceraasass 218,0 332,3 
Adiantamentos por conta do FUNAGRI, com recursos internos .............. 3,6 10,5 
Empréstimos a bancos oficiais federais .........ccccuccccuaneeorvrrnnercseaano Ee 0,8 
Redescontos a bancos oficiais federais .......pusencccuccnreneontranscaneno fo 19, 22,4 
Outros Intermediários Financeiros 


I.1 — Caixas Econômicas 


as vin emas sq OSNad À O uraipçd dia lo 00 « 0 o 0/0/0008. 0 A NDRINGNERNÇA OD ira A Ec 27,5 = 
Outras Instituições Financeiras) -/.jm-(in oi -mio/oiz) ajo/0) 2/0) 0/0 0 e 7a veio Ja RRERE Tee ia fa 6 ar 0,8 223,0 + 
Dol = (Empréstimos: isto Sale elo Sjo é fato tesao lia ao sa o) 8) o loco 01 [E EP pererenserenerteco 0,8 9.0 EE 
J.2 — Financiamentos e Refinanciamentos por conta de auxílio externo (AID) — 3.0 
J.3— Outros (Operação da Resolução 21) .........cccecereneencnsuncaseucanoo a 211,0 E 
TOTAL DO GRUPO CEM np asterojnp a (o(a sóis culo o GAS a a o O 298,6 856,0 
Y — Operações de Dé 
Haveres em moeda estrangeira ....cteaololiisiwlas siwjolo/visin/s/ io ala/o a 0 (Dive (0) 0 0 o /oloiola dao ja) x io 1 504,3 1 890,1 + 
TOTAL: DO” GRUBO PY Siro o atoa a om pelo 0a Inaja oito no pao Belo oi o a = 1 504,3 Ê 1 890,1 + 
VI — Operações de Débito e 
Financiamentos e outros créditos ......cseucece ca wrenon voc nncr vo clas sas aos ss ao a 25,9 28,4 E 
Financiamentos a terceiros c/recursos externos (AID) ...........ccccccsteses — k 8,0 
TOTAL DO “GRUPO VE: ne o ore fohora a aero OD catv foto ora fi apa e Mena 25,9 35.4 + 
TOTAL (CERA. suaco e o SE crase ereto NA eia SEEN a a AN RIR ata oa fo EN ASS a 1 5 520,4 “912,3 + 2 














NCr$ MILHÕES 
PASSIVO 














PIE TE O PRETA MEN PI PR 681 91,2 + Bl 
68,1 91,2 + 8 
com o Tesouro Nacional 
Débito para o Tesouro Nacional integral finan 
lamento do Orçamento ............ ma Sn eg ço , 89,5 656,6 PR 
NNE Depósitos e Euprimentos ......canecacneeciscessrssenenseava edite, qb 4 589. 
PEN O DUDRIDONNOS «cenérranspaabhar crnconbei ea mn os anti nana no s9,5 656,6 SA 
A! Da Resolução 21 .......... PERADEO de apo RNA Ee a AR — 218,1 + 218,1 
1.2 — Para repasses aos bancos estaduais ...... RE Lt ara o — 51,6 +  5L6 
1.3 — Fr TR de excedente não utilizado pelo-Tesouro de empréstimo ! à 
A 1.4 — Depósitos para suprimentos ao FINES” PDDE DES De eae Rr E o 2 1 es 
ébitos para o Tesouro Nacional relativos ao financiamento de operações E os s0,8 
pm bens e serviços não vinculados à execução orçamentária .........« Rafs 
'B.1 — Saldo do Fundo de Reserva do Café, do extinto Fundo para financia- sua a. + 19565 
E mento de Cafés e FUNFERTIL ..........cccemenesessess couces seveseno 92 
B.2 — Saldo do Fundo de Recuperação da lavoura cacaueira .....cevemceoos : no 289,1 177,0 
«8 — Saldo de operações com algodão .....ccescenerenncererenacererereentos vo vo e 
“4 — Saldo de operações com carne bovina ......ccceseseeessecssecensessos 12 zo Ls 
“5 — Depósitos para constituição do FINEX ..........ccceesesesesssscersos cusê 154.1 T 1541 
6— e rd para constituição do Fundo de eira de ppaND OR ANTaaa : 
Cp A O 5 ra a a Mira 866,4 Ts 
1 — Juros e Correção monetária de recursos externos ........ 3,6 10.8 T 72 
C.2 — Depósitos de obrigações reajustáveis ......ccsccsesecereceosoo 297 tc = go? 
C.3 — Depósitos de entidades internacionais em moeda nacional é 187.1 855.6 688.5 
l TOTAL DO GRUPO TI cececccercerscsscsccicorcaconccunusas 535,7 1951,3 à 1 415,6 
to com o Banco do Brasil 
pet na caixa do Banco do Brasil RS NPR o PRO E Ao PP Pi 99,5 98,8 -— 01 
itos Eagle emita STM dao dede RAD A nao o va dido Udo dd o q ; ra 10 — 11.9 
Saido DE og E ce PERO E RR o 200,0 É “mo 
o 
: 
4 
TOTAL DO GRUPO II ..cccscccsesescrerercersorneconenais 1 600,9 2 010,6 + 49, 
Intermediários Financeiros 
Estabelecimentos bancários ...... Lda ais SIT ep a no 26 5 AL RAD CR a 8 O RN 1464,9 1472,2 + 13 
1 — Depósitos o pi em dinheiro 982,0 997,6 + 15,6 
A.2 — Outros depósitos .........cccerserecenecorereres 131,1 45.8 — 85,3 
.3 — Outros dé as DUE iralteito RUN A oie 00 a 4.0 NI 8,2 44.8 36.6 
A.4 — Papel-moeda em poder dos bancos ... 343,6 384,0 40,4 
tros intermediários financeiros .........  CALar — 52 52 
B.1 — Depósitos compulsórios .......cecuseneeneeseeeeeces -— 5.2 5.2 
8.2 —ôutros depósitos ...ecececenecrrerecrrecensecenmerecerennnos PRN ço — cm di 
é 
: N 
TOTAL DO GRUPO IV ........ccecesecccceseneneeeeenencess 1 464,9 LATIM + 125 
com o Resto do Mundo 
Obrigações em moedas estrangeiras .......ceceseeseseeeoooo a E AP 120,9 Ms = 3,5 
TOTAL DO GRUPO V .......ccccccceeneesereceeneenerereres 120,9 s4.4 — 5 
Setor Privado Não-bancário 2 
« Papel-moeda em poder do público .....eseseeseseseecesenceneesesessenseneos 1 729,9 23574 + 6,5 
TOTAL DO GRUPO VI ........cccccsscssessererereerereeees 1 729,9 23574 627,5 
TOTAL GERAL ...eccccccerreronsoccorcorcocececcencorcereano 5 520,4 792,3 E 2 451,9 
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As operações de bens e serviços do Banco 
Central apresentaram, como é próprio da ins- 
tituição, resultados de pequena expressão quan- 
titativa. As operações com o Tesouro Nacional 
fizeram afluir ao Banco recursos de vulto. Com 
efeito, a expansão do total dos recursos coloca- 
dos pelo Tesouro no Banco Central superaram 
as aplicações em NCr$ 558,3 milhões. Colabo- 
ram para êste resultado os recursos deposita- 
dos pelo Tesouro no Banco Central para dar 
cumprimento às operações da Resolução 21, os 
depósitos em cruzeiros de recursos externos 
obtidos pelo Tesouro e por êle não utilizados 
em suas operações fiscais e a expansão do 
saldo do Fundo de Reserva do café, do extinto 
Fundo de Financiamentos de Cafés e do Fun- 
fertil. 

As operações do Banco Central com o Ban- 
co do Brasil apresentaram resultado diverso. 
A expansão dos créditos do Banco Central 


contra o Banco do Brasil superaram o au- - 
mento dos débitos em NCr$ 224,1 milhões. | 


Conforme se observa pelo documento, expan- 


diram-se bastante durante 1966 as operações ' 


entre as duas instituições, refletindo a coope- 
ração proveitosa e intensa entre êles estabele- 
cida visando ao bom desempenho de suas res- 
pectivas missões. 

De especial importância foram as volumo- 
sas operações mantidas pelo Banco Central, du- 
rante 1966, com os demais intermediários fi- 
nanceiros. O saldo dos redescontos, financia- 
mentos e refinanciamentos do Banco Central 
a estas instituições, que havia alcançado 298,6 
milhões de cruzeiros novos em 31-12-1965, ex- 
pandiu-se para NCr$ 856,0 em 31-12-1966, apre- 
sentando o incremento de NCr$ 557,4 milhões. 


As operações conduzidas nos têrmos da Reso- 
lução 21 e as de refinanciamentos com recur- 
sos externos, destinadas a expandir o crédito 
especializado no Brasil, foram as que mais con- 
tribuíram para a expansão referida. 

O Banco Central expandiu, também, em 1966, 
o montante de seus haveres em moeda es- 
trangeira, pela transferência progressiva, para 
a sua responsabilidade, da posição mantida em 
nome do Tesouro Nacional. j; 

O sexto grupo de operações compõe-se prin- 
cipalmente dos débitos do Banco Central para 
o público sob a forma de papel-moeda emi- 
tido. O saldo dêste débito expandiu-se, en- 


“tre 31-12-1965 e 31-12-1966, de 627,5 milhões. 


Conforme se observa pela exposição ante- 


- rior, O crescimento do meio circulante situou- 


-se dentro dos limites estabelecidos pela legis- 
lação vigente para as emissões monetárias des- 


tinadas “a atender as exigências das atividades 


produtivas e da circulação da riqueza do País”: 
10% do valor total dos meios de pagamento 
em 31 de dezembro do ano anterior, o que 
correspondeu, para 1966, a um teto de NCr$ 
910 milhões. 


A expansão monetária registrada em 1966 
foi, em valor absoluto, pouco inferior à verifi- 
cada em 1965: NCr$ 661,2 milhões contra. 
NCr$ 689,2 milhões; em têrmos relativos, a di- 
ferença é mais significativa: 30,7% contra 
46,4%. 

No capítulo «Funcionamento do Sistema Fi- 
nanceiro» far-se-á exposição mais detalhada da 
política operativa do Banco Central e do seu 
impacto sôbre as operações dos bancos comer- 
ciais e os meios de pagamento. E 





q w 
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CONVENÇÕES ESTATÍSTICAS (Statistical Symbols) 


5666 


Dados desconhecidos 
Unknown Data 
— Dados inexistentes 
Unavailable Data 
(*) Dados estimados 
Estimated Data 
(**) Dados provisórios ou preliminares 
Provisional or Preliminary Data 
U Menor que a unidade adotada 
Smaller than the Adopted Unit 
I, II, III, IV — Representação dos trimestres respectivos 
Representation of Respective Quarters 
1º e 2º — Representação dos semestres respectivos 


Representation of Respective Semesters . 








| — Introdução 


NÚMEROS indicadores sugerem ter a eco- 
nomia brasileira apresentado em 1966 um 
desempenho altamente satisfatório, consideran- 
do-se não somente sua capacidade em utilizar 
com intensidade adequada os fatôres de pro- 
dução existentes no início do ano, de modo a 
produzir um volume relativamente elevado de 
bens e serviços, como também o fato de que 
os referidos fatôres tenham crescido em ritmo 
apropriado durante o ano. Esses resultados 
são tão mais significativos, se considerarmos 
que foram obtidos em época em que o Go- 
vêrno obrigou-se a continuar a adotar medidas 
de saneamento financeiro externo e interno, 
muitas das quais têm efeito negativo a curto 
prazo sôbre ambas as dimensões através das 
quais é possível avaliar o desempenho da eco- 
nomia nacional, visto exigirem mutações rápi- 
“ias na estrutura da demanda, e redução da 
absorção de poupança externa. 





ll — Os indicadores da utilização dos 
fatôres de produção existentes: a 
evolução do produto interno bruto, 
da produção e do emprêgo indus- 
trial e da produção agricola. 


Na falta de informações diretas suficientes 
para a estimativa do produto interno bruto, 
usualmente realizada pela Fundação Getúlio 
Vargas, procurou o Banco Central utilizar um 
critério simplificado, baseado em técnicas de 


ASPECTOS GLOBAIS 


O DESEMPENHO DA ECONOMIA BRASILEIRA EM 1966 


correlação, para não só dispor de uma infor- 
mação preliminar do montante global no ano 
daquela grandeza indicativa da produção na- 
cional, como também estimar sua evolução 
nos quatro trimestres do ano. 


O resultado dêste trabalho consta do quadro 
a seguir, pelo qual se verifica ser possível es- 
timar, com base nas hipóteses nêle indicadas, 
ter o produto interno bruto crescido em 1966 
de 4,3% em têrmos reais. Admitindo como vá- 
lida a hipótese, não testada, de que, nos dife- 
rentes trimestres, se verifique a correlação 
comprovada entre os dados anuais do produ- 
to interno bruto e o do valor real dos negó- 
cios, foi igualmente possível estimar que, ti- 
rante o último trimestre de 1966, em todos os 
demais o produto interno bruto situou-se em 
nível bastante mais elevado do que nos tri- 
mestres correspondentes de 1965. 


Produção Industrial 


Não obstante a ausência de dados sôbre 
o valor a preços correntes e a preços cons- 
tantes da produção industrial total ou ain- 
da, de índices de produção industrial, é possí- 
vel inferir, das informações estatísticas espar- 
sas existentes, que a produção industrial foi 
elevada em 1966, o que sugere o acêrto da es- 
timativa indicada do crescimento do produto 
relativa a 1966. 

Com efeito, os indicadores setoriais disponí- 
veis — do consumo industrial de energia elé- 
trica e da produção de aço, veículos, borra- 
cha, cimento, petróleo, minérios e carvão — 


23 


24 


PRODUTO INTERNO BRUTO (1) 
Gross Domestic Product (1) 
SALDOS EM MILHÕES DE CRUZEIROS NOVOS E PERCENTAGENS 
Balance in NCr$ Million and percentage 
O SEE 


ESTIMATIVAS TRIMESTRAIS ELABORADAS DADOS ELABORADOS PELA FUNDAÇÃO 
NO BANCO CENTRAL GETÚLIO VARGAS (IBRE) 


Quarterly estimates prepared in Central Bank Data prepared in Getulio Vargas Foundation 











TRIMESTRE Variação 
OU ANO Real 
ar vidio | Defintor a Mer ROP ovnior DD a “q 
Quarter or Year Nominal 4949 — 100 Real à Nominal 1949-100 Real anual 
M coma Implicit GDP Rc inatas Implicit GDP Real 
Dejlator Real from eflator Real vearly 
1949 = 100 Value preceding 1949 = 100 Value variation 
year 
ARS ensaia ços ontem 5 528,2 448,4 54 54980 1226,1 448,4 54 
« Ti do ARE JRR 1131,7 1072,7 105,5 ato ht pair Ep 
en mass 6 uid 1271,5 1 140,4 11,5 Sê ais vei E RE, 
O acesa so RA 1378,9 1262,7 109,2 a são Be SUA E. 
DAR. quiames sá e sa» 1 746,1 1 428,9 122,2 a pe ca aa dade Per 
EE EE ISS IDO 952,3 455,7 1,6 9 591,2 2 105,2 455,6 1,6 
Rd ee Rad e A 2 088,0 1723,3 120,0 13,7 dia are PIN RR 
DR ES oa“ mundo 2 282,6 1937,7 117,8 5,6 Ee E sd 2a 
EEE Ni RES AR 2 298,1 2 194,9 104,7 — 41 vê EMO Ena & vê 
ENO RR rs era SA 2 903.6 2 565.0 113,2 — 7.4 Eve o o 154 
AGE RSE GS sm ido 18 962,8 469,7 81 18 867,3 4 016,0 469,8 SA: 
à Pe A RPE 3 707,0 3 220,7 15,1 — 44d ENE dra pa sê 
PD qe ade E ca A 4 192,7 3 716,9 12,8 — 42 a ge Ra A 
ps U UR SEE, ms oro da 4932,4 4237,5 116,4 11,2 RAS ag Engl Re 
E SPT O RS 6 130,7 4 8ss,9 125,4 10,8 ie at es > 
MBAs x» Estac cer 31 128,4 491,9 4,7 31033,7 6 309,1 491,9 4,7 
ÉS er dna 6 873,2 5 666,3 121,3 5,4 Ro, A Das RE 
ET Rucndra cias QUE 7034,2 6 181,2 113,8 0,9 om Siro sas Es 
HT qo HER SaSs 7802,5 6 529,3 119,5 27 Ea Ras ee as 
NE E e 94185 6 859,8 137,3 9,5 Rs td mae iai 
EP A a 44 608,9 513,1 4,3 ms Ed Na Es 
E cerne Sd 9992,2 7710,0 129,6 es e. Ra ni EIA 
DES 11 318,3 8 433,9 134,2 17,9 SEE 40 gia pego 
E Rca 11 877,6 9 087,7 130,7 9,4 afro Es aero ij 
ENE cm et cs as e nRa 11 420,8 9 629,7 118,6  — 13,6 Exa. SS NE Ed 





(1) Com base na série do PIB, fornecida pela Fundação Getúlio Vargas, a partir de 1947, calculou-se a tendência 
da distribuição pelo método dos Polinômios Ortogonais de Fisher e Yates, chegando-se a uma parábola do ao 
grau, como melhor função ajustante. Após a análise de diversos indicadores de conjuntura, constatou-se bas- 
tante satisfatória a correlação entre o PIB e o valor real dos negócios (média entre 'os índices nacionais de ven- 
PA, cheques compensados). Procedeu-se ao ajustamento dos resíduos, deduzindo-se, assim, a equação final do 
enômeno. 

Para cálculo dos valôres a preços correntes, utilizou-se o deflator implícito da FGV, distribuído trimestralmen- 
te na mesma proporção do índice geral de preços. Os erros decorrentes da estinão trimestral do deflator ou 
do Produto Real giram em tôrno de 0,4%. 


(1) Based on the GDP series, provided by Getulio Vargas Foundation, from 1947 on, the distribution trend has been 
caleulated by the Fisher and Yates method of Orthogonal Polymonials resulting im a second” degree parabola, 
as the best adjustable function. Bv means of the analysis of several conjuncture indicators, a fairly satis- 
factory correlation was established between the GDPsidue adjustment, the final equation of the phenomenon 
indexes o? sale and clearing checks). Through a re and real value of business (average beliceen the national 
cas deducted. 

For the appraisal of values at current prices, an implicit deflator of the G.V.F. was used, divided quarterly 


in the same proportion of the general index of prices. Erros due to th ! 
eo sad dp o the quarterly partition os 








Indice do Consumo Industrial de Energia Elétrica 
Rio Light e São Paulo Light (Média Mensal) 
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1962 1963 1964 1965 1966 


mostram, em 1966, de modo geral, crescimen- 
to superior ao observado em 1965, conforme 
se observa a seguir. 


Consumo Industrial de 
Energia Elétrica 


Entre os diversos indicadores da atividade 
econômica, -o consumo industrial de energia 
elétrica figura como um dos mais expressivos, 
dada a estreita correlação entre sua evolução 
e a da produção industrial. 

No Brasil, contudo, como vemos no quadro 
abaixo, essa relação é imperfeita. 

Como causas principais dessa discrepância, 
podemos indicar : ; 

1) insuficência técnica na oferta de eletrici- 

Ed cidade, levando as emprêsas a instalarem 


Base: 1962z100 





" m 
SAD 
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geradores próprios ou a se utilizarem de 
outras formas de energia; 

2) à medida em que aumenta a disponibili- 
dade externa de energia, algumas indús- 
trias deixam de consumir energia pró- 
pria de custo mais elevado. Nessa cir- 
cunstância, verifica-se um crescimento fic- 
tício de consumo, pois, na realidade, 
substitui-se apenas a fonte supridora, per- 
manecendo constante a produção; 

3) mudança da linha de fabricação e modi- 
ficações tecnológicas, que alteram a re- 
lação consumo de energia/ produto final. 


Não obstante isso, nota-se, pelo quadro abai- 
xo, que os anos de maior incremento do con- 
sumo industrial de eletricidade (1961 e 1962) 


são aquêles que registram expansão mais acen- 


. 


PERCENTAGEM DE VARIAÇÃO RELATIVAMENTE AO ANO ANTERIOR 
Variation Percentage with Reference to the Preceding Year 





1961 1962 1963 1964 1965 1966 


Industrial Production 


Consumo industrial de ener- Industrial Consumption of 
1,3 13,5 electric energy, 


RE GLORIA Saussss secos ses y . k ' 
—— In 


“Fonza Dos Dados Brutos: Iundação Getúlio Vargas —. Instituto. Brasileiro de Economia e Conselho Nacional de 
Águas e Energia Elétrica 

Source of gross data : Getulio Vargas Foundation — Brazilian Institute of Economics and National Council of 
Water and Electric Energu. 


Produção industrial ........ 
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tuada do produto industrial. Em 1966, estima- 
-se um aumento de 13,5 % relativamente ao pe- 
ríodo anterior (13 744 milhões contra 12 108 mi- 
lhões de kwh), o que faz prever um crescimen- 
to acentuado da atividade industrial, que se 
confirma pelo desempenho de alguns setores 
importantes, como veremos em seguida. 

Na região servida pelo Sistema Light, que 
abarca o complexo industrial Rio-São Paulo, 
observa-se um crescimento de 15,7% no con- 
sumo de energia elétrica para fins industriais, 
percentagem superior à verificada para todo 
o País. 

Como evidenciado pelo quadro a seguir, con- 
centrou-se êsse incremento no 2.º semestre, que 
absorveu mais de dois terços do total. Con- 
tudo, o último trimestre revela uma ligeira re- 
dução do consumo de energia elétrica, relati- 
vamente ao período precedente, o que parece 
refletir contração da atividade industrial no 
fim do ano. 


Dentre os diversos setores da indústria, cin- 
co dêles se destacaram com acréscimos supe- 
riores a 20% no consumo de energia elétrica. 

A Indústria Automobilística liderou o grupo 
dos que obtiveram maiores incrementos per- 
centuais, com a cifra de 34,5 %. Outros ramos 
são também dignos de citação, a saber: Ma- 
nufatura de Vidro, com um aumento de 28,3 %; 
Equipamentos Elétricos, com 28,0 %; Produtos 


Índices do Consumo Industrial de Energia 
Elétrica - Sistema Light (Média Mensal) 


Electric Power Industrial Consumption - Light System (Monthly Average) 
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de Metal Fabricados, com 22,7 %; Processamen- 
to da Borracha, com 24,1%, e finalmente Usi- 
nas de Aço e Fundição de Ferro com a apre- 
ciável percentagem de 24,7 %. 

Em relação ao incremento total no consu- 
mo de energia elétrica, registrou-se uma par- 
ticipação de 14,5 % para a Indústria Automo- 
bilística, de 11,8% para Produtos de Metal 
Fabricados e de 23,8% para o item Usinas de 
Aço e Fundição de Ferro. Vê-se, pois, que ape- 
nas êsses três itens corresponderam a 50,1% 
do aumento total de consumo de energia elé- 
trica. ; 

Em decorrência, verificaram-se mutações na 
participação relativa sôbre o volume global de 
consumo de energia, onde o item Automóveis 
cresceu de 1,0%, enquanto Produtos de Metal 
Fabricados e Usinas de Aço e Fundição de Fer- 
ro aumentaram de 0,5% e 1,2%, respectiva- 
mente. Em contrapartida registra-se um de- 
créscimo de 1,5% em Tecidos. 


Áço 


A produção nacional de lingotes de aço, que 
reflete o comportamento da siderurgia, após O 
pequeno decréscimo observado em 1965, de 
pouco mais de 1%, voltou a crescer significa- 
tivamente em 1966, alcançando o montante de 
3 623 115 toneladas, superior em 21,5% ao do 
período precedente. 


Basis: 


Base: 1962=100 








Entre os principais tipos de laminados, re- 
sultantes do desdobramento dos lingotes, po- 
demos observar que trilhos e acessórios, cha- 
pas galvanizadas e chapas grossas tiveram 
suas produções incrementadas de 15,1 %, 16,3 % 
e 11,0%, respectivamente, enquanto a de fô- 
lhas de flandres manteve-se estacionária. Note- 


ÍNDICE DO CONSUMO INDUSTRIAL 
DE ENERGIA ELÉTRICA 


Indez of Industrial Consumption 
of Electric Power 


MÉDIA MENSAL POR PERIODO. 
Monthly Average by Period 


BASE : 1962 = 100 
Basis : 1962 = 100 





SÃO SISTEMA 
PERÍODOS RIO PAULO LIGHT 
Periods Rio São Light 
Paulo System 
O a ais ot 100 100 100 
DN o Dn aa é ns 93 100 9s 
0 AP EM 9 gM 
O ola aa o io 96 9 M 
DR O ssa “a 105 114 112 
1965 
1.º trimestre 100 99 99 
Ist quarter 
2.º trimetsre 95 
2nd quarter 
1.º semestre 9 9% as 
Ist semester 
3.º trimestre g 93 93 
3rd quarter 
4.º trimestre NM 100 
4th quarter 
2.º semestre 9 96 
2nd semester 
1966 
1.º trimestre | 93 106 103 
Ist quarter 
2.º trimestre 106 111 no 
2nd quarter 
1.º semestre 99 108 107 
Ist semester - 
3.º trimestre 10 121 n9 
Srd quarter 
4.º trimestre 109 118 117 
4th quarter 
2.º semestre no 120 118 
2nd semester 





FONTE DOS DADOS BRUTOS : Rio e São Paulo Light. 
Source of gross data : Rio and São Paulo Light. 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 
Prepareã in the Central Bank's Economic Department 





se que neste último caso espera-se, para 1967, 
a duplicação da produção com a entrada em 
funcionamento de mais uma unidade na Com- 
panhia Siderúrgica Nacional (única produtora 
dêsse laminado). 

De modo geral, pode-se, pois, considerar sa- 
tisfatório o desempenho da siderurgia brasi- 
leira em 1966. 


Veiculos 


A produção nacional de veículos atingiu, em 
1966, a expressiva cifra de 224665 unidades. 
Todavia, tal número não espelha rigorosamen- 
te o comportamento dêsse ramo industrial, em 
face da permanente entrada e saída, nas lJi- 
nhas de produção, de tipos diferentes de vel- 
culos, acarretando mutações significativas na 
composição da produção global. Para obviar 
essa dificuldade, construiu-se, com base no 
método exposto no sopé do quadro aqui con- 
tido, uma série de índices de preços, quantida- 
des (ou melhor, volume físico) e valor da pro- 
dução, através dos quais pode-se visualizar, 
com maior clareza, o verdadeiro desempenho 
da indústria. 

Assim é que comparando a evolução dos ín- 
dices de valor a preços constantes, calculados 
sob o mencionado método, com a do número 
absoluto de veículos produzidos (quadro a se- 
guir), verifica-se que, de 1962 para 1966, houve 
uma substancial mudança na composição dos 
tipos produzidos, especialmente em 1963 e 1965, 
relativamente aos períodos imediatamente an- 
teriores. As variações dêsses anos foram afe- 
tadas por produções proporcionalmente maio- 
res de veículos de menor valor, tendência tam- 
bém observada em 1966. A relativa instabili- 
dade na fabricação de caminhões de grande 
porte e os estímulos fiscais proporcionados à 
produção de carros populares em 1965 parecem 
ter contribuído para essas mutações. 

O quadro a seguir evidencia que o valor da 
produção automobilística, a preços constantes, 
foi 19,6% maior do que em 1965, enquanto a 
variação referente ao número absoluto de uni- 
dades atingiu 21,3 %. 

De qualquer sorte, os resultados dêsse im- 
portante ramo industrial foram altamente sa- 
tisfatórios no ano findo. 


Borracha 


A produção nacional de borracha aumentou 
de 10,7 % relativamente ao ano precedente, atin- 
gindo 86608t (estimando-se os dados de no- 
vembro e dezembro), contra 77945t em 1965. 


28 


INDÚSTRIA AUTOMOBILÍSTICA 


Automobile Industry 
BASE : 1964 = 100 


Basis : 1964 = 100 


VALOR A PREÇOS 


VARIAÇÃO EM 


NÚMERO DE VEÍ- VARIAÇÃO EM 


CONSTANTES % DO ANO CULOS PRODU- % DO ANO 
PERÍODO (1) ANTERIOR inc dad ANTERIOR 
) 
Period Constant prices Variation in Jo Variation in Go 


Value (1) from the pre- 
ceding year 


Number of" produced from the pre- 
vehicles (2) 





Ro PARES CRE RS fo PO 112 
MERO Goo 35 2 bempoaos 94 
1964 CERA tes equi 6 100 
1965 . poennercerneneto 97 
LOG efiotato le jo ato) = 116 


104,1 Rd é = 

94,8 E fm, 
100,0 5,5 
100,8 0,8 
122,3 Rage 


(1) Índice calculado pelo critério Fisher, ponderação e base móveis. 


(2) Índice simples. 


Index calculated by the Fisher method, ponderation and movable basis. 


Simple index. 


“Releva salientar o crescimento registrado no 
item «Borracha Sintética», da ordem de 30,6 %, 
sendo de 50578t a produção acumulada no 
período. 

Dêsse modo, passou o produto artificial a 
concorrer com 58,3% contra 496% no ano 
precedente. A extração da borracha natural 
evoluiu apenas 18,5%, continuando, portanto, 
a perder sua posição relativa, em favor do pro- 
duto sintético. 

Indústria Automobilística 
Percentagem Vendas 
das Fábricas/ 

Produção + Estoque 


Média Mensal 
Período 1965/1966 


Sales/Production Inventories Percentage 
Monthly Average - Period 1965/1966 


Production and Prices Indexes of the 
Automobile Industry and Electronics and 
Domestic Electric Appliances 


Cimento “Portland” 


Bom desempenho teve também essa indús- 
tria ao produzir cêrca de 5 996 000t de cimen- 
to «portland», que corresponde a um incre- 
mento de 82% sôbre o período precedente, 
maior variação registrada a partir de 1960. 

Tais cifras revelam maior utilização do ma- 


terial na construção civil, especialmente no que 
se relaciona com barragens e obras-de-arte. 
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ç ni - 








Petróleo . 


Com a expressiva cifra de 6603 mil mº, su- 
perior em 21% à do período precedente (5 458 
mil m3), registrou-se um resultado altamente 
satisfatório na produção nacional de petróleo 
bruto. 

Tal fato apresenta uma significação especial, 
pois a prospecção e lavra dêsse combustível 
envolvem grandes dificuldades, requerendo, por 
outro lado, investimentos maciços. 

No que se refere ao petróleo processado nas 
refinarias nacionais, a evolução, apesar de não 
ter atingido índices tão elevados, situou-se em 
posição bastante favorável dentro do setor in- 
dustrial, eis que cresceu de 12,1 % relativamen- 
te a 1965. 

O quadro a seguir revela o desempenho des- 
sa atividade econômica (lavra e refino) em 
1966. 


Minérios 


Estimados os dados da produção de manga- 
nês e ferro da Icomi e Vale do Rio Doce, res- 
pectivamente, verificou-se a seguinte evolução, 
em relação ao ano de 1965: 


Pode-se constatar que o volume da extração 
do manganês manteve-se praticamente estável, 
enquanto o do ferro apresentou um crescimen- 


to de 8,8%. Para 1967, espera-se a ocorrência 
de incremento mais acentuado, uma vez que 
deverá entrar em funcionamento a fábrica de 
pelotização da Cia. Vale do Rio Doce que con- 
tribuirá, ademais, para a obtenção de melho- 
res preços para o produto no mercado inter- 
nacional. 


Carvão Mineral 
A produção nacional de carvão mineral apre 


sentou um acréscimo bastante significativo no 
ano de 1966, alcançando a cifra de 3638000t 


contra 3137000t em 1965. 


Com relação ao incremento anual, observa-se 
uma expressiva elevação de 4,9%, registrada 
em 1965, para 16,0% em 1966. 


Emprêgo Industrial 
na cidade de São Paulo 


Os dados elaborados pela Federação e o Cen- 
tro de Indústrias do Estado de São Paulo, de- 
rivados de pesquisa realizada em uma peque- 


“na mostra de quatorze emprêsas da capita) 


daquela unidade federativa (vide quadro), con- 
firmam, em linhas gerais, a evolução indica- 
da da produção industrial durante o ano. 

Como observação preliminar, ressalte-se que 
o desemprêgo nem sempre decorre de causa 
singular, mas frequentemente provém da ação 
conjugada de fatôres estruturais, sazonais, con- 
junturais, etc. 


PETRÓLEO BRUTO 
Crude Petroleum 





Fonte dos dados Brutos : Conselho Nacional do Petróleo. 
Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 


Source of gross data : National Council of Petroleum. 
Prepared in the Central Bank's Economic Department. 


VARIAÇÃO PROCESSADO VARIAÇÃO 
PRODUÇÃO S/ANO ANTE- NAS REFINA, S/ANO ANTE- 
PERÍODO : NACIONAL RIOR RIAS NACIO-. RIOR 
(1 000 m3) (%) NAIS (7) 
Period (1.000 m”) 
National Production Variation from Variation from | 
e preceding wear Processing in the preceding vecar 
(1.000 m?) (Fo) National Refineries (Fe) 
(1,000 m?) 
Rr 5315 — 40 16 517 | 29.9 
O APRE RP 5 689 6,9 76M 71 
RR e So qe é «ora 5 295 — 6,8 18 061 21 
o RR E 5 458 31 17 708 2.0 
RAE eg cai 6 608 (*) 21,0 19 796 (*) 12.1 





; 
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ÍNDICE DE EMPRÊGO INDUSTRIAL NA CIDADE DE SÃO PAULO 
DEZEMBRO 1964 =100 





Industrial Employment Index in São Paulo City 
December 1964 = 100 


Jun, Jul. Agô. Set. Out. Nov. Dez. 





ANOS Jan. Fey. Mar. Abr. Maio 
Years Jan. Feb. Mach April May June July Aug. 
1965... sie etnte raia 98,1 98,0 90,1 92,8 86,4 


Mou aus pis 94,9 96,3 98,1 98,4 98,9 


84,2 83,5 83,5 87,3 89,0 89,1 92,0 
100,8 101,0 100,4 97,9 96,8 95,9 95,3 





FONTE ) Federação e Centro das Indústrias do Estado de São Paulo. 


Source 


Indice de Emprêgo Industrial em São Paulo - (capital) 


Index of Industrial Employment in S. Paulo (capital) 
105 


Federation and Center of the Industries of São Paulo State. 


BASE : DEZ. 1964=100 
BASIS : December 1964=100 





EXCESSO DE EMPRÊGO SÓBRE O MÊS BASE 
EMPLOYMENT SURPLUS AS FROM THE BASIC MONTH ON 


100 p= 


95 


85 


80 





Puno A saia iate) 


UNEMPLOYMENT 
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Assim é que o 3º e o 4.º trimestres são, em 
geral, caracterizados por elevado nível de em- 
prêgo, principalmente nas emprêsas dedicadas 
à produção de bens de consumo durável, em 
face das perspectivas de comercialização de 
fim de ano (influência sazonal). 

Com efeito, nem mesmo o ano de 1965, mar- - 
cado pela recessão do 2.º trimestre, contraria 
essa influência sazonal, pois, a partir de agôs- 
to, as percentagens concernentes ao desemprê- 
go, apesar de ainda relativamente elevadas, 
passam a regredir paulatinamente. 

Em 1966, a situação apresentou-se bastante 
favorável até o 3.º trimestre, piorando um pou- 
co nos últimos meses do ano, com o decrésci- 
mo dos níveis de emprêgo. No transcurso dês- 


se ano, se confirmada fôr a estimativa da 
FIESP/CIESP, o percentual de desemprêgo de 
dezembro só terá sido inferior ao de janeiro 
(4,7 e 5,1 % respectivamente). Foi, porém, subs- 
tancialmente menor do que o observado em 
igual mês de 1965 (8%). Os índices apurados 
de junho a agôsto/66 refletem situação excep- 
cionalmente favorável, môrmente se compara- 
dos ao mesmo período do ano precedente. 
O incremento do desemprêgo, assinalado a 
partir de setembro/66, parece refletir a redu- 
ção do ritmo da atividade econômica, especial- 
mente industrial, em fins do ano passado. Ésse 
fenômeno, como é natural, não se cireunscreveu 
apenas à Capital do Estado de São Paulo, mas 
deve ter-se propagado em outras áreas indus- 





triais. A Fundação Getúlio Vargas, em sonda- 
gem conjuntural realizada no Estado da Gua- 
nabara, prevê queda da atividade econômica no 
4º trimestre de 1966. 

De maneira geral, pode-se afirmar que 1966 
apresentou um quadro incontestâvelmente su- 
perior ao de 1965, relativamente ao emprêgo 
industrial. 


Produção Agricola 


o 


Os dados anteriormente referidos sugerem 
que o produto interno bruto apresentou, em 
1966, um ritmo de crescimento bastante infe- 
rior ao da produção industrial. Este fato se 
explica pela redução apresentada pela produ- 


e 


ção agrícola, outra componente importante do 
produto interno bruto. Conforme dados pro- 
visórios disponíveis, a produção agrícola apre- 
sentou, em relação a 1965 (ano excepcional- 
mente bom para a agricultura), decréscimo de 
20,4%; se excluiírmos a produção cafeeira dêés- 
te cômputo, o decréscimo é de 158 %. 

Tal comportamento insatisfatório da produ- 
ção agrícola resultou essencialmente das con- 
dições climáticas desfavoráveis vigentes em 
boa parte do ano, que afetaram principalmen- 
te a produção das culturas agrícolas básicas 
e, em menor grau, as das matérias-primes. 

Por se tratar de dados estimados é neces- 

- Sário examinar com a devida cautela as cifras 
relativas a 1966. 


“QUANTUM” DA PRODUÇÃO AGRÍCOLA 
Volume of the Agricultural Production 


ÍNDICES : 


Indexes : 


1956 = 100 
1956 = 100 


E 
OUTRAS CULTURAS 


Other Crops DO 
CULTU. o TOTAL 
Ta Diversos Total Agricultural Pro- 
“rá SEDIAR Various Total Total 
Fome pano, -— Da o L 
Foca Raio ma- ici e Rad justo e e “as ri ro ts; e ti 
Excel. Incl. Exel. Incl. Excl. Inel. 
Coffee Coffee Cofjee Coffee Coffee Coffee 
COMEÇ, MOR Pe 104,2 101,5 112,2 160,4 105,2 143,5 104,4 118,8 
MR Ts So ido qo ces eruvo 110,8 120,7 120,3 202,6 120,6 1/9,1 112,8 136,2 
1 E A RE 123,1 138,5 123,2 194,1 133,2 178,2 125.2 143,5 
MAE a qt na rmgal a/c o 129,3 157,5 125.0 206,0 146,3 192,1 132,8 152,6 
20 BE de 135,2 166,5 128,9 2a 153.6 195,4 138,9 157,5 
83 NE Ega (o! 6,6 JM 6 141,7 171,5 136,7 162,0 159,5 164,7 145,3 150,2 
MR vias «bo 6 s.00:05 147,5 159,1 135,1 112,5 150,8 125.8 148,1 139,4 
RR a so fino a = s/ais 170,4 186,4 158,7 181,1 176,9 182,6 171,7 174,9 
Doc a o) TRIO PRE 137,8 179,5 157,4 127,0 171,8 141,7 144,6 139,2 
MAGO à ccemertres 41 = 7,2 — 1,2 — 30,6 — 5.5 — 23,6 1,9 —= "7,3 
DRDS. ossos as% 15,5 17,2 17,5 61,0 17,3 451 15.9 25.5 
1966/1965 (*) ........ — 191 — "81 — 0,8 — "29,9 — 2,9 — "24 — 15,8 — "MA 





FONTE DOS DADOS BRUTOS : Ministério da Agricultura — Departamento Econômico. 
Dorado no Departamento Econômico do Banco Central. 


Source of gross data : Ministry of Agriculture — Economic Department. 
Prepared in the Central Bank's Economic Depar tment. 
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ll — Os indicadores do aumento da disponi- 
bilidade de fatôres de produção 


Utilizando-se diversos indicadores parciais é 
possível deduzir ter havido aumento satisfató- 
rio em 1966 no ritmo de adições ao estoque 
de bens de capital em poder tanto do setor 
governamental federal quanto do setor pri- 
vado. 


Dados estimados sôbre o volume das despe- 
sas de investimento do Govêrno Federal mos- 
tram que uma parcela substancial do produto 
interno bruto (cêrca de 5%) foi utilizada pelo 
Govêrno direta e indiretamente para fins de 
investimento. 


Por outro lado, as informações disponíveis 
sôbre as importações de máquinas, veículos e 
equipamentos, sôbre a fabricação de produtos 
de ferro, aço, cimento e outros produtos in- 
dustriais utilizados no fabrico de bens de ca- 
pital, e sôbre o montante dos «financiamentos 
para investimentos» (ver seção «Sistema Finan- 
ceiro não-bancário), induzem a crer que o in- 
vestimento privado esteve, em 1966, em nível 
bastante superior ao de 1965. 

Com efeito, as importações de máquinas e 
equipamentos ultrapassaram em 1966 em 41% 
o montante de 1965, conforme mostra o qua- 
dro. Por outro lado, o aumento processou-se 
principalmente na área de importações com 
cobertura cambial. 


Nestas condições, pode-se afirmar que a pro- 
dução de bens de capital em 1966 foi bastan- 


te superior ao do ano anterior. Considerando 
que o investimento governamental, em 1966, 
embora substancial, não superou em têrmos 
reais o nível de 1965, pode-se deduzir que foi 
grande a utilização em investimento privado 
da maior produção de ferro, aço, veículos, etc., 
ocorrida em 1966. 


O saldo de «financiamentos para investimen- 
tos» cresceu, em 1966, em ritmo igualmente ele- 
vado. - 


Somente destoam da tendência indicada os 
dados sôbre emissão de capital, verificando-se 
em 1966 um decréscimo aparente de 32% em 
relação a 1965. 


Contudo, se expurgadas as emissões de ca- 
pital provenientes de reavaliações de ativos e 
incorporações de reservas, constata-se um in- 
cremento de 7% sôbre 1965. 


Cumpre salientar que as emissões de capital 
foram grandemente ativadas no último trimes- 
tre do ano em exame, alcançando a média de 
NCr$ 8,7 milhões, exclusive reavaliações de ati- 
vo e incorporação de reservas. 


IV — Indicadores da natureza 
financeira 


Conforme havíamos afirmado, os resultados. 
indicados anteriormente são extremamente po- 
sitivos se considerarmos que foram êles obti- 
dos em época em que o Govêrno continuou a 
desenvolver enorme esfôrço de saneamento fi- 
nanceiro da economia nacional. 


IMPORTAÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Imporis of Machinery and Equipment 
SD 
SEM COBERTURA CAMBIAL 














COM COBER- 
Without Exchange 
Ra ge Cover 
TOTAL 
PERÍODO CAMBIAL Financiamentos 
GERAL 5 : 
Period Rag Financing 
Grand Total Investimentos TE a Total 
Id ; overna- 
EA Investments E q mentais ro ba 
Cover q) DD. 
Er Private govermnental 
RR Sc A o 224,7 103,7 “6,3 25,4 89,3 | 121,0 
E OP RO 186,7 91,1 4,8 42,4 — aiii o AREA 
MOGB (SLi e 269,2 144,9 14,2 35,6. 74,5 124,3 


Fonte | S.E.E.F. do Ministério da Fazenda. 
Source S Ministry of Finance. 


(1) Exclusive AID. 
Excl. USAID. 








COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL N 
Foreign Trade of Brazil 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 
Machinery and Equipment 
IMPORTAÇÃO F 
Imports x 
UNIDADE ; US$ MILHÃO (FOB) 
, Unit : US$ Million (FOB) 
SD í 
DISCRIMINAÇÃO 1966 Ê 
Jan./Oct. Year E 
DR tt. ode = cares ta anos do vão ao ED cdi 
Total 224,7 186,7 2224 203,6 
Máquinas e aparelhos elétricos, s/pertences e acessórios .... 5 E 
Machines and Electrical apparatus and spare parts pe * sue a 
— Geradores, motores e transformadores ........cccceccos 15 
— Generators, motors and transformers i ns bao end É 
— Aparelhos de telecomunicações .........cccccesestcereass , 
— Telecomunication apparatus e cd er nes E 
Máquinas motrizes, s/pertences e acessórios .......cccccseseoos 2, 
Motive Machines and spare parts , ar dá s” 
— Motores p/aviões, s/pertences e acessórios .......ccv.s F 
— Airplanes Motors and spare parts a bd a as 
— Motores de combustão interna, s/pertences e acessórios 10,0 12,7 88 10,0 
— Internal combustion motors and spare parts K 
Máquinas e instrumentos agrícolas, s/pertences e acessórios 
TETO VARRER OPEP Dra vo poção 8,3 1,6 1,2 14 
Agricultural machines and Instruments and spare parts o 


(excluded tractors) 


Máquinas e aparelhos p/transporte e elevação, de terraplana- 
gem, de construção e conservação de estradas, p/perfura- 
Do So ME RAPRRS PJ RIR RPE 30,7 23,2 28,2 ss 


Machines for transport and lifting, for earth scrapers, for- 
road construction and conservation, for drilling and ezx- 
tracting, etc. 


— Máquinas e aparelhos p/transporte e elevação ......... 6.3 4,2 2,9 37 
— Transport and lifting machines and apparatus 


— Máquinas e aparelhos de terraplenagem, constr, e con- 

DR Neo NC O Com dedo wu 04 0/u vibe di ay 13,2 95 18.7 21,1 
— Earth scrapers, road construction and conservation ma- 

chines and apparatus 


— Bombas para J'quidos ........cccseeceeeecrrensescereasas 3.8 5.3 3,6 4,3 
— Liquid pumps 
Máquinas p/indústria têxtil, s/pertences e acessórios ......... 8,2 9,0 12.6 15,4 
Textile machines and spare parts 
Máquinas-ferramentas p/trab, metais .......cccccecieeeaeseeeso 30,1 19,7 23,8 21,5 
> Metal working machines and tools 
Bombas de ar e a vácuo, compressores de ar e ZáS ......... 4,2 4,3 4,3 5,1 
Air and vacuum pumps, air and gas compressors 
Máquinas de escritório e contabilidade ........ccccssssecsssess 14,1 15,1 17,9 20,9 
Accountability and office machines 
Rolamentos e esferas para mancais ......cccecseesescceseseesos 15,2 "3 13,7 16,4 
Ball bearings 


Eixos de manivelas su virabreanim É pe a fuitados, 
polias pame ransmissão 
meg ta RR O A RR eo 14 5.8 5,8 83 


Crankshafts and shafts, rack-wheels, flywheels, pulleys, 
culinders and transmission equipment for machines 


Outras máquinas e equipamentos ........cccccscesessssseseseos 4,3 31,0 42,9 50,5 2 
Other machinery and equipment : 


SS 


FonTE | S.E.E.F. do Ministério da Fazenda. 
Source $ Ministry of Finance. 
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Na área externa, foi possível às Autoridades 
Monetárias continuar a melhorar sua posição 
financeira em moeda estrangeira, não obstan- 
te o fato de serem tomadas medidas para rea- 
tivar as importações, cujo nível era conside- 
rado excessivamente baixo. 


- Assim, os Haveres Líquidos Estrangeiros das 
Autoridades Monetárias que eram negativos em 
US$ 1.005,5 milhões em 31-12-65, passaram para 
US$ 942,2 em 31-12-66, acusando uma melhoria 
de US$ 63,3 milhões. 


Ésse resultado tornou-se possível pelo fato 
dos ingressos de capitais autônomos terem su- 
perado em cêrca de US$ 110 milhões a saída 
dêste tipo de capital. Contribuiu também para 
aquêle resultado o pequeno saldo positivo das 
operações correntes do balanço de pagamentos 
em 1966, no montante estimado de 42 milhões 


; Estes dados mostram que o esfôrço de in- 
vestimento empreendido pela economia nacio- 


“nal em 1966 processou-se sem comprometimen- 
“to da situação financeira externa do País, uma 


vez que foi êle substancialmente financiado 


- com poupanças aqui geradas. 


Na área interna, os indicadores financeiros 


“atestam igualmente resultados altamente favo- 


ráveis. O enorme esfôrço de investimento de- 
senvolvido pelo Govêrno Federal gerou um de- 
ficit fiscal relativamente pequeno, em virtude 
das modificações adotadas na legislação tribu- 
tária visando a diminuir a evasão fiscal. Dis- 
so resultou que os recursos levantados por 
emissões de papel-moeda e outros títulos de 
dívida governamental foram quase integralmen- 
te utilizados para concessão de crédito ao se- 
tor privado, conforme se pode comprovar pelas 
Contas Consolidadas do Tesouro Nacional, do 
Banco Central e do Banco do Brasil. 


de dólares. 


POSIÇÃO DOS HAVERES LÍQUIDOS ESTRANGEIROS DAS AUTORIDADES MONETÁRIAS 


Net Foreign Asset Position of Monetary Authorities 


UNIDADES : US$ 1.000.000 
Unit. : US$ 1,000,900 








1964 1965 1966 
ESPECIFICAÇÃO E CR E PET VIRE =. = Specification 
30-6 31-12 30-6 31-12 30-6 31-12 
T ==*PrODLoON Ma. enkie ro .— 1887 — 8,0 249,9 340,9 196,5 190,4 Spot 

HAVOLOS que de soe mia 57,8 155,8 251,7 341,0 196,6 190,4 Assets 
Obrigações ........... — 2460 — 233,8 — 18 — 01 — 0,1 0,0 Liabilities 

“II— Curto Prazo ......... — UA — 8,6 57,6 8,1 3,0 98,4 Short-term 
EAveres .. cce smile 106,0 114,3 191,6 312,9 265,6 323,0 Assets 
Obrigações ........... — 130,4 — 12249 — 1340 — 2848 — W%26 — 224,6 Liabilities 

III — Pronto e Curto Prazo — 213,1 — 86,6 307,5 419,0 199,5 288,8 Medium and Short- 

Ap term 

Hlagenesfa E Creche 163,3 270,1 443,3 658,9 462,2 513,4 Assets 
Obrigações ........... — 3764 — 356,7 — 135,8 — 2849 — 2627 — 224,6 Liabilities 

IV — Médio e Longo Prazos — 1226,9 — 1229,2 — 1443,4 — 142,5 — 1238,7 —1231,0 Medium and Long- 

term 
HAMBIES| pinto 158,0 127,2 108,5 92,9 182,5 149,6 Assets 
Obrigações ........... — 13849 — 13564 — 15519 — 15174 — 142,2 — 1 380,6 Liabilities 
V — Haveres Líquidos .... — 140,0 — 13158 — 1135,9 — 10055 — 1039,2 — 942,2 Net assets 

Haveres Brutos ...... 321,3 397,8 551,8 7 46,8 644,7 663,0 Gross asseis 
Obrigações Brutas ... — 17613 — 1713,1 — 1687,7 — 17:52,3 — 1683,9 — 1605,2 Gross Liabilities 


MRE 6 O a eim o ia me aaa cera a ii OT TE A mea me e TT SS 28 
Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. | 
Prepared in the Central Bank's Economic Department. 








DISCRIMINAÇÃO 1962 1963 
I — Transações Correntes ....... — 423 — 9 
Balança Comercial ......... — sa 13 
Exportação (FOB) ........ 1215 1406 
Importação (FOB) ........ — 134 — 12M 
DR e mB R A de raias suada — . WM — 28 
RO De So eU dar és asi 113 122 
RR me aeiou SE — "485 — 4% 
Donativos (líquido) ........ 38 39 
II — Capitais Autônomos ......... 20 — 2 
Emtrádna À. se lis.eeesiesasos 475 349 
Investimentos ............. 69 30 
Empréstimos e Financia- 
RATO ea ms Rs ada 343 262 
Reinvestimentos .......... 63 57 
REGA SA Cama soros is Sana — 80 — 364 


Amortizações de Compen- 
EaD (a Vu E Ape PI SR — 45 — 145 


Amortizações de outros em- 


RREO oro 3 a do — 285 — 29 
Outros (líquidos) .......... 55 3 
II — Erros e Omissões ........... — Mo — 1% 


IV — Superavit (+) ou Deficit (—) — 33 — 29 


V — Capitais Compensatórios .... 348 29 — 





US$ MILHÕES 
USs Million 
1964 1965 1966 (*) Items 
102 263 4 I — Current Transations 
Ma 655 460 Trade Balance 
1430 1596 1730 Exports (FOB) 
— 1088 — Mi — 12H0 Imports (FOB) 
6 — 457 — 468 Services 
128 146 150 Recoipts 
as - 603 — 618 Payments 
63 65 50 Donations (net) 
58 67 — MO TI — Capital Movement 
312 4 552 Infloro 
28 7 170 Investments 
226 25" 382 Loans and credits 
5s s4 qua Reinvestments 
Ns — MM — mm Outflorw 


Amortisation a 
gi — s4 —+ 115 satory dd e dei 


Other Loans Amortiza- 
tions 


187 — Xb — 25 

24 — 55 — 7 Other (net) 

129 32 — Il — Errors and Omissions 

40 362 152 "20 (+) o  Defi- 
(— 

40 — 362 — 152 V- Compensatory 





FontE | BANCO CENTRAL — “pg Rec cre 


Source $ Central Bank's Economic D 


O quadro referido indica, com precisão 
quantitativa, o grau de esfôrço desenvolvido 
pelo Govêrno Federal em 1966 visando a gerar 
um volume elevado de poupança para financiar 
não-inflacionâriamente os investimentos públi- 
cos necessários à retomada do desenvolvimento. 
Mostra, também, como êste esfôrço tornou pos- 
sível ao Govêrno expandir fortemente o crédito 
oficial à produção e, ao mesmo tempo, promo- 
ver redução adicional da taxa de expansão mo- 
netária básica resultante da sua atividade fi- 
nanceira, com vistas ao contrôle da inflação. 


As poupanças geradas pelo Tesouro Nacio- 
nal, Banco Central e Banco do Brasil (total 
das contas do Grupo I, relativo a variações do 
patrimônio líquido) montaram, em 1966, a 
NCr$ 2.748,1 milhões de cruzeiros. Dêsse total, 
estas instituições investiram NCr$ 2.506,4 mi- 
lhões, resultando um saldo de NCr$ 241,7 mi- 
lhões. Note-se que foi possível obter resultado 
tão expressivo a despeito da variação negativa 
do patrimônio de NCr$ 381,8 milhões resultante, 
em - grande parte, do reajuste às novas taxas 
de câmbio das contas de ativo e passivo em 





CONTAS CONSOLIDADAS DO TESOURO NACIOM 














ATIVO 
Bens reais 
A -— 'Tesntniro: Nacional. amo nmnos ese eiao alora 0/00 6 DIR paasaça Pat Am RR RD AS se... 
A.1 — Convencionais (direta ou indiretamente vinculados ao orçamento) ..... 
A.2 — Não convencionais (vinculados a operações de estabilização de mer- 
chdbs;  inchisive dé câmbio) “2a dio crie ali ia mio DSO A Se PER R 
A.2.1 — Estoques de produtos adquiridos com. receita líquida de quo- 
tas de contribuição. -. «urinar “np ae Sind a 
A.2.2 — Outros estoques de produtos inclusive da política de preços 
MEIN OS [e tá ala Seo E Te Da emula RS Ra DES a o E EDS sa 
B--—— Bancor Central ..cecedebre a tnaae pia n A oia na o te So ra O Tam SS O RA OR Ze 
Bolo bilizado «cesar as dr subs da vio Ta mind RN o OCA Om E RR a 
Bd TINONVEIS,, is om nto och pio rafa 0 Io LSD 0 aliar o APARATO 
E Básico do Brasil ....s soe a qinaáaa io vi2/0 e maia ad ata o Cla OR a já O ESTG o Soa nt e RC o a a 
1 = Imobilizado e imóveis: .svusessenme sema mad siim o 7a q at oa e E SU e E 
TOTAL “DO SGRUPO LL tapado to js tto ja a a o RS ora 
A == Tesouro . Nacional. sSegume ssa st ts o esle invora pio te itens 6 6 0d 0 a 6 PROD RS 
Al — Haveres em moeda estraúgeira esp cstinonasigunia o o ani pie E A 
A.2 — Participação no capital de “entidades, com valóres ajustados às taxas 
de câMBIO: sapata no dy mile o or ao mio e pit RANA 4 e RR 
a) em moeda, estrangeira ass epremmis inova o SRA aa mu o also e LS a a 
b) em móécda DaAcional renomada morde ie Na ade ed RE a 
AS == JOUTO: as sarau ro mijar Sim a ci E An o a PA RS re RR 
B — Banco Central 
B:l —- Haveres. em moeda estrangeira. ..scdkossec snes alo visgio aistatalo o 0 Dai 0 
C — Banco do Brasil 
Cd =" Fiítulos. et moeda estrangeira cru rsrs sujo nina doa ERA A RO E 
TOTAL DO GRDPOC MS. asA saint a SS RR O ER RA Ot 
A = RESBIOL NAGIONAL e cnqer snagoaa qe dai Na ae Di ni e ca RA 0 ATER a 
A.1 — Empréstimos a Estados e Municípios por conta da Lei 4770 ......... 
A.2 — Aportes ao Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico ........ 
A.3 — Empréstimos a autarquias e outras entidades públicas por compro- 
nisso ide) câmbio honrados crenamat vaso apini ai eai SO mio ra io Ao 
Et SBPC a no atoa ovo + in o SUR RA Non 3 a a PO 276 oro Sn a TD a Ca 2 EN , 
B.1 — Empréstimos às Caixas Econômicas Federais .........cicciicuseavo dio 
C == "Boa OM ER oo anos foi o pain ny a placa LD fo 9 e CR e RS a O 
C.1 — Empréstimos a Autarquias e outras Entidades Públicas (I.A.A., 
RD CRE E co espero ds Pere Ds vid o a estica PRO SADO o ba ER RR SC E) E 
a) Operações de financiamento ................ No? Pago e, 
b) Para aquisição de produtos de exportação 
C.2 — Empréstimos a Governos Estaduais .................. ER 
Es —- Empréstimos a Governos Municipais |'..ciissccasemazensevw rr Suas 
C.4 — Empréstimos a Governos Estaduais com recursos de origem externa ... 
PERDA é EM ARE E ca elpçgia x, a 0/80 siena cin Sa a aaa pa a 
IV — Operações 
A =="Fesquro. Nacional: «ssa si ferem descaso RSS d es das aan 
B:— Banco Central. sua dean vE ta dis po Rip ce e RA n  RUSA a rafi ca ao DT LA  e o 
B.1 — Estabelecimentos |BSBCArIOS. siiianema aca as aa old 0a (o a A a 6 9 epa 
B.l. 1 — Redescontos (exclusive bancos oficiais federais) 5 
B.1.2 — Redescontos a bancos oficiais federais .........cccccrecces 
Bd. 3 — Outras operações de refinanciamento e repasses, com auxílio 
CXLELHO) * au sun aipim ço o mn ate (Saia o = ca ni 
B.1l 4 — Outros empréstimos ..............cccscero 
B.2 — Outros intermediários e instituições financeiras als 
B.2.d -- Caixas, Blconômicas .5.seaciaa o safe ora a oa e Tai (E 
B.2:2. — Operáções da. Resolução 2 cisne raio crer dna a Sa fe 
Bos OuUbros ana PGS a main rio mim Nine O jap ap Un RR = ER 
B.2.4 — Financiamentos por conta de auxílio externo ............ Ns 
€'—“Banco» do Brasil 5. «are iron trai era dE dao an tea pa a 0 pt a 0 (50 ca RR e TR 
6.1 — Empréstimos a -Dalcos esteio o oro Esemenaiaro ta io o 8 4 RR OT E a 
TOTAL DO CARDPO IVO ss scss o é cd vita a MR io 
A -—- Tesouro Nacional. ssa reais po agp e aa SC e a to 
B' — Banco” Central- .=..c.erconcto oo Na A DR a Ri 0 Uia 0 a nin E RR UR 
B.1 — Kimanciamentos .e outros. créditos <. sa main'o cio,0/0/4 = pia ap iotaivia aja apita laio sia ala o 
B.2 — Financiamentos a terceiros com recursos externos ............ccuues 
G'=. Banco. do) Bras cuspsa coiouso fieis soa do ferrari (é Soil Ca 0 jam co o SR DR a 
CU FRMATESÉIMOS A COLÉ cui sp isieloro esquema om à a STATS to 0/0 ia RT es 
C.2 — Empréstimos vinculados à política de preços mínimos ................ 
C.3 — Empréstimos vinculados a recursos externos ...........ccccceseess as 
C:4 —- Odúlros empréstimos Css su» é rama ho oem a de pa ja eia ARE aa a MP ARE e mina » 
E =="Quitas | Contas não glassificadas -:su siso sao vo obras ea rala je bias = ao 
TOTAL DO (GRUPO Vice aata si 0a curto E am DR que ta oe A Rr aa 
TOTAL DOS GRUPOS 1 (A.24B+0C) +I-HIIHIVAV ..ccccicccciiitera 


TOTAL. DAS: VARIAÇÕES DOS GRUPOS La, V cocina teinho pin ema aiê .. 
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31-12-65 
em Bens e Serviços 
Líquido 
esouro Nacional dE CUAR Raso ca soca nana an nrant cama acta socar en ras anão PEÇA 
«1 — Convencionais (direta ou indiretamente vinculados ao orçamento) .... La 
2 — Não convencionais (vinculados a operações de estabil ner- $! 
[ cados, inclusive de câmbio) ......... rio Repara mada sm — 1427,5 
A.2.1 — Receitas líquidas acumuladas de quotas de contribui .... 1 310,4 
A.2.2 — Prejuízos acumulados de operações de câmbio anteriores à j 
Lei 4.595, de 31-12-1964, inclusive reavaliações às novas taxas 
, cambiais do débito líquido existente ....... dtcinasas exe din ca 2,965,7 
A.2.3 — Outras receitas acumuladas ..... ERA EN ani agito * rio 27,8 
CU Pepe o SS AMRS Doda Ge Nao a dono Cansei o da dao 68.1 
E — fundial,. à casaram e saldo líquido das contas de resultado ......... , sr 
) » MO SEGUI cononcoconosonconce ronca o obon acende seas corcausiboncosas + 
C.1 — Capital, reservas e saldo líquido das contas de resultado ............ 481,4 
É TOPAETDO GRUPO 1º Misscrarsitio Us ta 5 SPP, A E pu» 
Resto do Mundo 
RR snsc s cx sb caddana ei Rnvo ni vás dns vcs ro ans vd a is 3 530,9 
A— or mr em moeda estrangeira, com valores ajustados às taxas 
] e no urna da é a à 6 00 o x Td VR GE ja ir a 6 da SO A e , 
RENO PARRA o C.LO CE séss cesscnicricna sim eas saaniê ey 
«3 — Outros débitos para instituições financeiras internacionais, com valôres 
ajustados às e MEO PEN RAMO A q So «O Tre E a via MRE DS 76,7 
4 — Depósitos de entidades financeiras internacionais em cruzeiros ...... 108,3 
nco Central 
RE "Obrizacções em moeda estrangeira «sessensesciccenctcncresonsessiasaes “ 120,9 
nco do Brasil 
RR Obrigações em moeda estrangeira cassesencscccccestuccesscccsccudsona — 
x RPE ER CEMATERO EE O punto cas eo ct a nin ui ii RE 3 651,8 
“com Outras Entidades Públicas 
CE ES dt ERRO PR RD JUS (0 QU IRD É MEG op ar ES O 5,0 
ia .1 — Obrigações do Tesouro em poder do B.N.D.E. .............ccci o 5,0 
sa E AR O RR aro E REIRE 8: o RR DE 8 a cs -— 
REGE ro sets o since ro Tori nd a ir o O CERA dE ne 799,1 
c.1 — Depósitos de autarquias e Outras Entidades Públicas ..............0. 750,9 
RR editor “de Governos Estaduais .escaseacerstecosnpcrhecosancebisdeão 26,4 
) 
FC.3 — Depósitos de Governos Municipais .........ccccccenieserereeseresreress 21,8 
j TU TAE DO- GRUPO HE cibscaessstos «oe consumia cenanino nad 804,1 
ceiros (exceto BNDE BNH e Caixas Econômicas) 
TE EPE pa Sed S BSS o a RR O Rn 87,4 
«1 — Letras e Obrigações em poder de Bancos Comerciais ................ s7,4 
RO Central amam ca cessa gotas domo srsóção Ensaio E da 1 qo ae a NADA 1 464,9 
B.1 — Estabelecimentos Bancários .........ccecueo E ia oi ee 6 RS 1 464,9 
B.1.1 — Depósitos compulsórios em dinheiro ...........cccccseseees 982,0 
E ER RR asus so dcaadores o nd o conde Ro nz 0 sc Confia cenáas 131,1 
B.1.3 — Outros débitos ............. > E a MÃO RR a RE õ 8,2 
B.1.4 — Papel-moeda em poder dos bancos comerciais .............. 343,6 
B.2 —pOutros intermediários e instituições financeiras ..................... — 
Bai — Depósitos 'Compulsórios ..qusescocrcrccessensvcont vio EE andei — 
DR A ço vas Rio é ex ei cx ERRA En dO dida A 696,3 
E ENS DOEIOS Voluntários de DENCON coscerocerccrroe ves raneavsanios senhas 696,3 
po Dai CCO 3 ci cao o 0 RO ARNS ANG a EL O JESSE RES 2 248,6 
Setor Privado Não-Bancário 
DR qo muco» cu cads os si qua a do «musas cara acasos dENhU ndo 421,6 
FA.1 — Letras e Obrigações do Tesouro em poder do público ............. y 421,6 
Rs sos e os es uavos cossessar cant vo SAR, ANE PRE R vê 1929,9 
EA — Papel-moeda em poder do público ...cesccscs=scacnassorocosoncoperasa 1 929,9 
RR ERR Co So mssnse ra cos asoca do cus cha DR natas nb oia E AM NO 1 pra o pa 0 do 1417,5 
RR Peptetia à vita do. público «a-zapranvor Drmundo io rudcanos o squnso sá ioa 721,1 
4 — Depósitos especiais de câmbio ......scczuscoscorccancsoncorescoreroscess 297,3 
RE eae de Inportação. .».caccascsesasbapraseoendndevarbsctbronaca copo seda 105.5 
C.4 — Outros recursos (ordens de pagamento etc.) ..........ccccerummereses 293,6 
TA EO GD DO Some reurcevasnwve avedusshso roasannado 3 569,0 
' 9 395,5 


TOTAL DOS GRUPOS I (A +4+BLO-LIN-SIINAHIVAV .........eceneeeoo. 
TOTAL DAS VARIAÇÕES DOS GRUPOS I à V ..............c.ccrcrereneos 
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300,0 t 212,6 
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5.2 1 5.2 
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2 357,4 627,5 
43574 627.5 
ss 1 1627 
235,4 — > 18 
a RE 
304.6 + WO 2 
+ 45196 + . 
12 302,6 
+ 48833 
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moeda estrangeira, que, como visto, apresen- 
tam saldo líquido devedor. 

O montante dêste saldo positivo cobriu, 
praticamente, o saldo negativo de NCr$ 308,5 
milhões apresentado pelas contas de residentes 
no exterior (Grupo II) e que resultou do rea- 
juste cambial referido e da melhoria de 
US$ 63,0 milhões apresentado pela posição lí- 
quida em moedas conversíveis das Autoridades 
Monetárias. 

A expansão do passivo dos demais grupos 
de contas compensou prâàticamente o aumento 
do ativo delas, indicando que o Govêrno Fe- 
deral transferiu, para uso do setor privado, os 
recursos financeiros que levantou em 1966 atra- 
vés da colocação de dívidas (inclusive as que 
assumem a forma de papel-moeda) de sua 
emissão. Esta afirmativa permanece válida 
ainda que se considere o fato de terem as apli- 
cações das contas do Grupo III relativas a “Ope- 
rações de débito e crédito para com entidades 
públicas” superado os recursos levantados em 
NCr$ 193,4 milhões, uma vez que boa parte dos 
recursos transferidos a estas entidades foram, 
posteriormente, por elas emprestados ao setor 
privado. 

Releva notar, também, ter a expansão dos 
empréstimos, redescontos e refinanciamentos 
do Govêrno Federal aos intermediários finan- 
ceiros (Grupo IV) superado em NCr$ 196,0 mi- 
lhões, os recursos levantados junto a estas ins- 
tituições. Ademais, as operações com o “setor 
privado não-bancário” (grupo V) equilibraram- 
se e foi possível ao Banco do Brasil expan- 
dir os seus empréstimos ao setor privado em 
NCr$ 1 007,9 milhões. 

Comprova-se, pela leitura do quadro refe- 
rido, o papel importante desempenhado em 
1966 pelas Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
Nacional. A expansão da assistência financeira 
ao setor privado realizada diretamente pelos 
bancos oficiais ou indiretamente pelas institui- 
ções financeiras privadas com utilização de re- 
cursos recebidos do Banco Central, efetivou-se 
com a expansão de somente 29,7 % da dívida à 
vista do setor governamental federal, e formada 
pelo saldo do papel-moeda emitido pelo Banco 
Central, mais os depósitos à vista do público e 
dos bancos no Banco do Brasil. A expansão dos 
meios de pagamentos resultante dessa expan- 
são monetária básica manteve-se em nível 
baixo, conseguindo-se, destarte, reduzir adicio- 
nalmente o ritmo de expansão monetária. 

Além disso, a expansão dêsses recursos mo- 
netários foi relativamente pequena e, não fôra 


o volume anormal da produção agrícola no 
ano, e O efeito defasado da expansão ocorrida 
em 1965 no total dos meios de pagamentos, 
resultados bem melhores poderiam ser obtidos 
no que diz respeito à evolução dos índices de 
preços. 


A redução da taxa de crescimento dos meios 
de pagamento e.as alterações procedidas na. 
estrutura da demanda global pela política de 
saneamento financeiro empreendida teriam, ine-. 
vitâvelmente, de causar impacto sôbre o equi- 
líbrio financeiro das emprêsas, exigindo rea- 
justamentos nas relações de débitos e créditos 
estruturadas em épocas anteriores caracteriza- 
das por elevadas taxas de expansão de preços. 

Os dados disponíveis sôbre insolvências dão 
uma indicação aproximada da extensão dêste 
impacto. Se analisarmos êstes dados com uma 
correta perspectiva histórica, verificaremos não 
ter sido excepcional o volume de insolvências 
verificado em 1966. 


Tomando-se 1957 como ano base, nota-se que 
o número de falências e concordatas requeridas 
cresceu de 90% até 1966. Contudo, nesse ínte- 
rim, O quase contínuo aumento do Valor Real 
dos Negócios, isto é, os índices demonstrati- 
vos do volume físico das transações, mostra . 
que a média mensal evoluiu em mais de 102 %. 
Dêsse modo, apesar do evidente incremento 
observado das insolvências em 1966, a relação 
Insolvências/Transações situa-se em 1966 ao 
nível de 6%, inferior a 1957. 


Por outro lado, observa-se no último decênio 
que o número de falências e concordatas. au- 
menta quando as Autoridades Monetárias to- 
mam medidas de combate à inflação, notada- 
mente de contenção à expansão do crédito ao 
setor privado. Reduzindo-se os empréstimos 
em sua marcha habitual, as emprêsas sofrem 
os efeitos dos desequilíbrios entre os compro- 
missos financeiros assumidos três ou quatro 
meses antes. Essa dificuldade, geralmente im- 
prevista por grande parte do empresariado, 
induz à ocorrência de maior quantidade e va- 
lor de títulos protestados, o que justifica boa 
parte de promissórias e duplicatas não liqui- 
dadas. Consegientemente, algum tempo de- 
pois, avolumam-se os requerimentos de firmas 
insolventes. Á 


Em 1958 e 1959, por exemplo, houve um ex- 
pressivo agravamento de falências e concorda- 
tas, sob o impacto da Instrução n.º 135 da 
SUMOC, que alterou as normas da Instrução 
n.º 108 e determinou a transferência de cêrca 





de 40% dos acréscimos dos depósitos bancá- to até então acelerado do crédito bancário ao 
rios às Autoridades Monetárias. Esses do- público, e não prejudicaram o movimento co- 


cumentos, contudo, produziram o efeito dese- mercial, uma vez que o Valor Real dos Negó- 
jado ao fazerem baixar o ritmo de crescimen- cios continuou aumentando. 


SÃO PAULO E GUANABARA 
São Paulo and Guanabara 


ÍNDICE 1957 = 100 
Index 1957 = 100 


(Média Mensal) 
(Monthly Average) 


VALOR REAL DAS EMIS- 


INSOLVÊNCIAS SÕOES DE CAPITAL (1) 
Insolvencies Real value of capital 
Issue 
' REAL DOS 
ANOS Excl, incor. 
poração de NEGÓCIOS 
Peara reservas e (2) 
aged map degree a 
R tds ou deferidas e Ativo Real ua 
ssa o Decreed ha Excel. 1 o? riam 
; eed or cl. incor- ns 
Required authorized Total poration of 
the reserves 
and revalua- 
tion of assets 
MR e cs. 100 100 ea a rc 
ET AR A A 99 100 95 114 120 
ETA de o ERR PE 116 145 139 143 us 
da O a E E EP CA 89 116 118 133 
RR num aa siso Sinto vio a 68 82 95* 78 145 
PETI qria RE co A E ma 63 116 121 159 
E rg Ano nn) Suco cen i 67 55 10 sa 158 
RR Roo nas Do cio o seas 83 53 224 78 172 
il gy Ed É 129 79 472 153 178 
ENE LRIDANO sustos aco 138 
A ms 7. 663 3 161 
RE TRIMeStro casser. 121 
a ni 95 508 82 160 
DENEMEINOBITO p.ccsisiesão 130 s7 5s4 193 161 
Ist semester 
Mo trimestre .acupacsami 136 7, 429 121 182 
Srd quarter 
EI BAMETO Mute. ni 120 
 Aponã i 63 313 121 206 
ANSCMERIFO so cbn eus 128 ma 
2nd semester A cê ma 
ER o na SN do doa mnái à 190 150 332 164 202 
ET UMCNEDO crackear es 134 87 280 153 198 
Ist quarter 
D 20 trimestre ........... 182 124 253 103 206 
quarter 
Rudementro rsrs» 158 105 278 128 202 
Ist semester . 
EO AIMDEStrE 15, os ivo 212 171 392 96 . mo 
3rd quarter 
8.9 trimestre .iccriccsae 235 221 387 s1 199 
4th quarter 
RO SEMENtre -.sccessenio 223 195 3s9 204 205 





FonTES |! Conjuntura Econômica e Departamento Econômico do Banco Central. 
Sources Conjuntura Econômica and the Central Bank's Economic Department. 
(1) Valor Nominal das Emissões de Capital deflacionado pelo Índice Geral de Preços da FGV. j 
(2) Média Aritmética dos índices de compensação de cheques e vendas mercantis deflacionados pelo Índice ' 4 
Geral de Preços da FGV. 
(1) Nominal Value of Capital issue deflated by the General Index of Prices of F.G 
(2) Arithmetic cverage of bank debits and mercantile sales index numbers deflated “3 Vine General Indez of 
Prices from the FGV. 
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CUSTO DE VIDA E PREÇOS POR ATACADO 


Cost of Living and Wholesale Prices 
VARIAÇÕES PERCENTUAIS 
Percentage Variation 


CUSTO DE VIDA NA GUANABARA 
Cost of living in Guanabara 








Item 1965 1966 Item 1965 1966 
Alimentação Cesspa meme rins eta 31,7 40,1 Gêneros alimentícios ......... 24,1 45,3 
Foodstuffs Foodstuffs 

— origem vegetal .......... 20,6 37,4 
— vegetal ; 
ter MD 28,6 33,6 f 
Clothing — origem animal .......... 29,3 61,9 
— animal 
rita — bebidas e estimulantes . 29,9 44,6 
Habitação ......seseereseres vio 116,3 73,9 — beverages and stimulants 
Housing 
Combustíveis lubrificantes .. 20,1 21,0 
Lubricant fuels 
ara e Higiene .... 65,5 19,8 Metais e produtos metálicos . 24,4 30,1 
o cad Metals and metallic products 
x Materiais de construção .... 48,1 32,0 
Artigos domésticos .......... 28,5 27,0 Construction material 
diniinatão Aniinias - Couros e calçados ........... 40,1 57,0 
Leather and footwear 
Servicos pessoais ......ccves 46,0 39,0 Têxteis e tecidos ............ 47,3 21,2 
Private Services Textile 
Produtos químicos .......... 13.6 - 13,8 
Chemical products 
Serviços: PÚDLICOS ..csecssuces 71,1 47,3 
Public Services DIVERHÓS «omias ie cm dio 1 Da 14,5 38,6 
Other 
GHRAL «asoee as 28,3 su 
CEO E do A oras isa 45,4 41,1 General 
CS | 
FontTE : Fundação Getúlio Vargas — Instituto Brasileiro de Economia. 


Source : Getulio Vargas Foundation — Brazilian Institute of Economics. 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 


Prepared in the Central Bank's Economic Department. 


Inversamente a expansão dos empréstimos, 
que vinha acompanhada da existência de taxa 
negativa de juros, favoreceu o progresso e 
multiplicação de iniciativas improdutivas ou de 
mera especulação, com a falta de seletividade 
do crédito, o que se constituiu na causa prin- 
cipal de falências e concordatas em posterior 
período de restrição. 

Em 1966 nota-se um aumento de 47,8% na 
quantidade de insolvências requeridas em re- 
lação ao ano anterior, enquanto o volume de 
títulos protestados cresceu de 57,1% em igual 
período nas capitais de São Paulo e Guana- 
bara, explicando-se tal divergência numérica 
pela defasagem existente entre os dois fenô- 
menos. Ao mesmo tempo, a percentagem de 
insolvências deferidas e decretadas sôbre as 
requeridas subiu de 21,7% para 27,9 %, deven- 
do-se levar em conta a diferença entre a data 
do requerimento e aquela em que a insolvên- 
cia é decretada ou deferida. 


PREÇOS POR ATACADO 
“Wholesale Prices 


Quanto ao Valor Real dos Negócios, que espe- 
lha o volume físico das transações, terá cres- 
cido 135%: 


MEIOS DE PAGAMENTO E ÍNDICE GERAL 
DE PREÇOS 


Money Supply and General Index of Prices 


VARIAÇÕES PERCENTUAIS 
DEZEMBRO A DEZEMBRO 
Percentual variations (from December to December) 





: MEIOS DE ÍNDICE GERAL 
PERÍCDO PAGAMENTO DE PREÇOS 
Period Money General index 
supply of prices 
A é A Aa 63,4 52,2 
THOM A sa ss 64,0 y 79,9 
TOBE pci tp ii 85,9 K 92,1 * 
LOGON genpeaialio/s (ea 75,4 E 34,2 
19081 2. setalr o aeio 16,8 39,0 





Índices Financeiros - Estados da Guanabara e S. Paulo 
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1957=100 (Monthiy Average) E Ate , ] , k 
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CUSTO DE VIDA E PREÇOS POR ATACADO 
Cost of Living and Wholesale Prices 


VARIAÇÕES PERCENTUAIS POR PERÍODO 
Percentual Variations by Periods 





1965 1966 
e E -— - Discrimination 


DISCRIMINAÇÃO co 
I EI III IV Ano E 
Cost of Living 


Guanabara 


8,9 4,4 41,1 Total 
5,0 40,2 Foodstuff 


São Paulo 


Custo de Vida 
Guanabara 
19,0 8,7 7,6 4,4 45,4 13,6 9,2 


e A E 
32.  m7 146 . KoF, 6 


Alimentação . 14,4 5,3 5.9 
5,8 56 46,3 Total 


São Paulo 
> RIOS Ra amis a aimiç pd 15,4 7,3 7,9 5,7 41,2 17,7 11,3 
Alimentação 13,4 3,4 6,4 4,6 30,5 22,2 12,4 2,7 5,9 49,5 Foodstuff 
Pôrto Alegre Pórto Alegre 
EO RR citei é says o» 15,9 41 8,9 To 41,9 14,5 10,2 11,7 1,2 42,5 Total 
Alimentação 11,2 4,1 12,0 5 39,4 11,9 8 17,8 0,2 42,3 Foodstulf 
Preços por Atacado. Wholesale Prices 
Geral . cs aee + 50 aa = 10,8 3,6 6,3 6,2 28,3 12,3 8,9 Ta 4,5 37,1 General 


Foodstuff 


Gêneros  Alimentí- 
DID son os oem 8,7 1,2 10,0 4,3 24,1 12,4 11,8 9,3 5.8 45.4 
o 
Fundação Getúlio Vargas — Instituto Brasileiro de Economia. 


FonTE 

Pl Getúlio Vargas Foundation — Brazilian Institute of Economics. 
Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 

Prepared in the Central Bank's Economic Department. 











Custo de Vida na Guanabara Cost of living in Guanabara and 
e São Paulo (cap.) 1963/66 s. Paulo (canitals) - 1963/66 
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Indice da Produção e Preços das Indústrias 


Automobilística e de Aparelhos Production and Prices Indexes of the 
g Leads ams Aut bile Industr: d Electronics and 
Eletrodomésticos e Eletrônicos Domostic Eléctrio Appliancos | 
Indústria Automobilística x Aparelhos Eletrodomésticos e Eletrônicos Automóveis + Eletrodomésticos 
Automobile Industry Electricdomestic and Electronics Apparatus Automobiles+ Electricdomestic 


Base: 4,964=100 


Base” . E 
1964=100 Basis: 


Base: = 
: 1964=100 Basis: 


Basis: 
250 


Valor a preços correntes 
Current prices value 
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Preços constantes 


Preços constantes Constant prices 


Constant prices 


100 


Valor a preços constantes 
Constant prices value 
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ASPECTOS SETORIAIS 


| - FUNCIONAMENTO DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 


1) Sistema Bancário 


A - Autoridades Monetárias 


> 


(o desequilíbrio financeiro das operações con- 
duzidas pelas Autoridades Monetárias apresen- 
tou-se em 1966 substancialmente reduzido em 
relação aos níveis registrados em anos ante- 
riores. O saldo do papel-moeda em circula- 
ção, cuja variação serve de indicador do grau 
do desequilíbrio daquelas operações, acusou 
em 1966 acréscimo da ordem de 32,2 %, contra 
494% em 1965. 


Essa melhoria, que representa o resultado 
dos esforços desenvolvidos pelo Govêrno no 
sentido da correção do desequilíbrio financei- 
ro, traduziu-se numa mudança da composição 
do passivo das Autoridades Monetárias, em 
que uma proporção mais elevada de recursos 
não-monetários, relativamente aos recursos to- 
tais, possibilitou o financiamento de forma 
mais equilibrada das operações ativas, não 
obstante a expansão dessas operações tenham 
apresentado uma taxa elevada no período.) 

As operações ligadas ao café representaram 
o item isolado mais significativo no que se re- 
fere à absorção de recursos não-monetários 
pelas Autoridades Monetárias, em 1966. Gra- 
ças à política adotada pelo Govêrno Federal 
e a ocorrência simultânea de condições exter- 
nas favoráveis — conforme se examina no ca- 
pítulo dedicado ao estudo dos produtos em 
regime especial — puderam as Autoridades 
Monetárias absorver recursos líquidos não-mo- 
netários da ordem de NCr$ 353,6 milhões, en- 
quanto em 1966 essas operações haviam acusa- 


do movimentação negativa, exigindo aplicações 
líquidas da ordem de NCr$ 133,1 milhões) 
(Foram igualmente expressivos os recursos 
não-monetários absorvidos através da execução 
do empréstimo-programa entre o Govêrno Fe- 
deral e a Agência para o Desenvolvimento In- 
ternacional, bem como os depósitos resultan- 
tes do «Acôrdo sôbre Produtos Agrícolas» fir- 
mado com o Govêrno dos Estados Unidos, 
sob o amparo da PL-480, não obstante a inten- 
sa utilização dêsses recursos tenha determina- 
do uma variação líquida negativa, em 1966, da 
ordem de NCr$ 82,0 milhões.) 


(Com base em recursos, e ainda nos depósi- 
tos captados diretamente do público não-ban- 
cário e dos Bancos Comerciais, puderam as 
Autoridades Monetárias expandir de 37,7% o 
conjunto de suas operações ativas, contra um 
aumento de 46,9 % registrado no ano anterior. 
Dentre as operações ativas, destacaram-se 
aquelas referentes aos empréstimos ao setor 
privado, tanto as realizadas através da Cartei- 
ra de Crédito Geral como as conduzidas pela 
Carteira de Crédito Agrícola e Industrial, cujos 
saldos acusaram taxas de crescimento subs- 
tancialmente mais elevadas que as registradas 
em 1965. ) 
(Além dessas aplicações, as Autoridades Mo- 
netárias sofreram drenagem de recursos da 
caixa da ordem de NCr$ 96,9 milhões, em vir- 
tude da supressão definitiva do regime de 
depósitos prévios incidentes sôbre remessas 
cambiais, e também em virtude da movimen- 
tação líquida das operações de empréstimos 
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vinculadas às operações de swaps e daquelas 
amparadas pelo regime da Instrução n.º 289, 
da antiga SUMOC, as quais, em seu conjunto, 
absorveram NCr$ 28,1 milhões.) 

No que se refere a financiamento do defi- 
cit de caixa do Tesouro Nacional, as Autori- 
dades Monetárias supriram recursos globais 
da ordem de NCr$ 586,6 milhões, os quais 
provieram em sua maior parte da colocação 
de Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio- 
nal junto ao público, tendo a parcela restan- 
te resultado da aquisição de Letras do Te- 
souro diretamente pelo Banco Central. 

As operações de câmbio continuaram a exer- 
cer pressão de caixa num sentido expansio- 
nistãa, embora o melhor comportamento das 
importações tenha concorrido para reduzir a 
intensidade dessa pressão em relação ao ano 
anterior. 

As relações com os Bancos Comerciais mos- 
traram-se bastante intensas. O aumento total 
da assistência financeira prestada àqueles Ban- 
cos, através de operações de redesconto, exceto 
café foi da ordem de 167,9 %, contra uma re- 
dução de 21,8% registrada no ano anterior. 

De modo geral, as condições mais favoráveis 
dentro das quais se desenvolveram as opera- 
ções das Autoridades Monetárias, determina- 
ram uma evolução da situação monetária glo- 
bal mais equilibrada. 


"OPERAÇÕES ATIVAS 


(Empis ao Tesouro Nacional 


As relações financeiras entre o Tesouro Na- 
cional e as Autoridades Monetárias, com o 
objetivo de financiar o desequilíbrio de caixa 
do Govêrno Federal, resultaram, para o perío- 
do financeiro de 1966, na utilização de NCr$ 
79,6 milhões, equivalentes a 13,6% do deficit 
verificado. 

A modificação da estrutura de financiamen- 
to do deficit, como se nota nos dois últimos 
exercícios, resultou da continuidade do empe- 
nho governamental no combate à inflação, 
pois as autoridades passaram a utilizar-se, em 
maior escala, de instrumentos de política fi- 
nanceira e também de títulos da dívida pú- 
blica. 

Assim é que utilizando-se do mercado de 
capitais o Govêrno Federal obteve recursos da 
ordem de NCr$ 339,1 milhões, através das 
Obrigações Reajustáveis, desobrigando as Au- 
toridades Monetárias de um processo de uti- 
lização de recursos inflacionários. 

O deficit de caixa para o ano de 1966 mon- 
tou a NCr$ 586,6 milhões, situando-se em ní- 


vel inferior ao de 1965 quando ocorreu um 
desequilíbrio de NCr$ 587,9 milhões. 
Conforme se verifica no quadro a seguir, 
a participação das Autoridades Monetárias no 
financiamento do deficit de caixa do Tesouro 
sofreu substancial redução nos últimos três 


anos, ressaltando-se que em 1964, além da co- 


bertura das operações correntes, as operações 
ligadas a Letras. do Tesouro, ao amparo da 
Lei 3337, de 1957, absorveram NCr% 83,6 mi- 
lhões em resgates, e as Obrigações Reajustá- 
veis, ainda em seu início, não atingiram um 
nível de captação de recursos que satisfizes- 
se o volume necessário àquele resgate. Já em 
1965, porém, graças a medidas de incentivo 
fiscal através do impôsto de renda e uma 
maior confiança do público em títulos do Go- 
vêrno, as Obrigações Reajustáveis concorre- 
ram com NCr$ 334,1 milhões. Em 1966, com 
os incentivos (juros e correção monetária) 
oferecidos pelo Tesouro, os referidos títulos 
tiveram aceitação crescente, o que possibilitou | 
se liberasse as Autoridades Monetárias do en- 
cargo do financiamento da maior parcela do 
deficit.) 


Empréstimos em Moeda Nacional vinculados a 
Operações de “swaps” e Instrução n.º 289 


As operações de swaps continuaram a evi- 
denciar acentuado declínio em 1966, acompa-. 
nhando a tendência observada desde 1964. 
Com efeito, partindo de um saldo de US$ 313 
milhões em 1964, a posição em moeda estran- 
geira se reduziu ao fim de 1965 a US$ 123 mi- 
lhões, atingindo em 31-12-66 o montante de 
US$ 12 milhões. 

Em 1965 foram realizadas, ainda, algumas 
renovações e contratações de swaps, que tota- 
lizaram US$ 105 milhões correspondentes a 
NCr$ 186,3 milhões, enquanto as liquidações 
atingiram a US$ 294,9 milhões e NCr$ 192,5 
milhões. Já em 1966 não foram registradas 
renovações ou contratações, liquidando-se US$ 
111 milhões, equivalentes a NCr$ 1447 milhões. 

O saldo de swaps existente em 31-12-66 si- 
tuava-se, portanto, em US$ 12,0 milhões, com 
o equivalente em moeda nacional de NCr8$ 2,9 
milhões, registrando-se um baixo nível da taxa 
cambial média, devido ao fato de o saldo re- 
manescente referir-se a contratos realizados 
em épocas relativamente distantes. 

Pela Instrução n.º 289, de 14-1-65, passou O 
mercado de capitais a dispor de instrumento 
flexível capaz de possibilitar o pronto atendi- 
mento das necessidades das emprêsas, no to- 
cante ao financiamento para capital de giro, 
tornando-se, dêste modo, um valioso dispositi- 





a 


a E 


Toa a a 


FINANCIAMENTO DO DEFICIT DO TESOURO NACIONAL 
Financing of the National Treasury Deficit 
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vo de apoio às medidas de política monetária 
interna. 

Dada a constância da taxa de câmbio em 
1966, os recursos carreados pela referida Ins- 
trução — obtidos no exterior mediante paga- 
mento de taxa de juros entre 6 a 7% ao ano 
— influenciaram substancialmente o mercado 
no sentido de forçar a baixa da taxa de juros. 

As operações da espécie lograram aumentar 
fortemente seus ingressos brutos em 1966 quan- 
do o total dessas operações atingiu US$ 374,9 

ões, contra US$ 177,6 milhões no ano an- 

rior. Naqueles anos, os ingressos líquidos 

foram de US$ 123,0 milhões e US$ 136,3 mi- 
lhões, respectivamente. 

Em 1965 o retôrno de capital processou-se 
principalmente através dos bancos comerciais 
(mais de 89% do total); já em 1966 o Banco 
do Brasil, mercê de taxas mais adequadas, lo- 
grou processar mais da metade (54%) do re- 
tôrno total. 

De qualquer modo, os dois anos de vigência 
da Instrução n.º 289 apresentaram elevado im- 
pacto expansionista. Sob o ponto de vista das 
Autoridades Monetárias — que obrigatôriamen- 
te processam todos os ingressos — o ano de 


NCr$ MILHOES 
NOrf Million 
FINANCIAMENTO PER- 
PELAS AUTORIDADES DEFICIT 
MONERRAEDA OUTRAS FORMAS DE FINANCIAMENTO (ab) Dr eg 
ANaniobiio J0E Other Forms of Fímancing Deficit cer 
Monetary Authorities (a+ b) DEFI- 
j CIT 
FI. 
NAN. 
CTA- 
Saldo PELAS 
Menos ginan- apli- - AUTO 
DATA Receita “cia. dida tia eado "Des 
tão mento Letras Rea. mo do MO- 
Date ito efetivo do Te. justá- Pro da Re- NETA- 
sito (a) souro “veis grama solução Total  Abso- RIAS 
Bruto PE AID E (bs juto 
Tom  Effe- Trea- Read- Deftois 
Gross dedby ctive sury justa Loans Non- Total Abso- Per- 
there Finan- Bila ble Pro- Applied (Db) lute quana 
seo Sa aa Obli- gram a mf ge Pi- 
3 (a ce - nan- 
sit. gations USAID po ag ced by 
tion the 
21 Mone- 
Autho- 
ríties 
RELER So, 765,6 22,6 743,0 — 83,6 5,1 — —- eo À sea 
TETÊ pa 264,6 —"""240 — 108  9M1 E a 3288 887 — 15 eo 
E +66 AE A E ES 1657 os = 116,5 pm 130,5 a ae 125,3 88 sé ae 
Dc A Tap: O ="2895 — SOR 57,8 170,7 44,0 290 , — 
ERR o RE. 239,1 14 .98%7 —01 64,3 O 44.5 2825 248 - 
ERR sis os 52,7 — 95,2 1479 io 86,5 o mo 18,8 682 261 — 28,5 — 
ENENRSO o 79,6 = 79,6 — 58 . 3891 170,7 20 5070 5866 — 0,9 13,6 
o 
FonTE onto Central -— Departamento Econômico. 
Source | Central Bank — Economic Department. 


1966 representou um dispêndio líquido total de 
NCr$ 422,9 milhões; para o conjunto dos ban- 
cos o ano de 1966 implicou em uma aplica- 
ção líquida de NCr$ 270,8 milhões. 

Os ingressos de capital, à exceção do 2º tri- 
mestre, se processaram em valôres relativa- 


OPERAÇÕES DE «SWAPS» 





TAXA 
PERÍODO Uss NCrs MÉDIA 
MILHÕES MILHOES  NCr$s/US$ 


EL-1-08  séesoo 364 96,9 02” 
81-12-64 ........ 313 153,8 0,49 
SIADOS aesacas 123 147,6 1,20 
31- 3-66 ........ so 105,3 117 
30- 6-66 ........ 39 44,5 1,13 
30 9-68 ........ 3 15,1 0,66 
31-12-66 ........ 12 2,9 0,25 





FONTE DOS DADOS BRUTOS : Banco do Brasil. 
Source of the gross data : Bank of Brasil. 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco 
Central. 


Prepared in the Central Bank's Economic Department. 





" 
| 





mente uniformes. Naquele trimestre, por fôr- 
ca dos efeitos da Resolução n.º 21, de 15-3-66, 
o montante de ingressos aumentou de 73,6 % 
em relação ao período anterior. 

As baixas apresentaram progressão ascenden- 
te, não somente devido ao pagamento de em- 
préstimos anteriormente realizados, mas tam- 


bém devido à deterioração do valor real da 
taxa de câmbio.) 


( Empréstimos do Banco do Brasil S. A. ao setor 
não-bancário, exclusive café e política de 
sustentação de preços mínimos 


As operações de empréstimos do Banco do 
Brasil S. A. ao setor não-bancário da eco- 


nomia, exclusive café e política de sustentação 
de preços mínimos, no ano de 1966, cresceram 
de 52,55%. A variação, em têrmos absolutos, 
foi de NCr$ 781,6 milhões, enquanto que em 
1965 tais valôres se expressaram em têrmos 
de 27,6% e NCr$ 322,2 milhões, respectiva- 


| mente. 


Como o objetivo do Govêrno, na área do 
crédito, fôsse adaptar o volume dos em- 
préstimos ao setor privado às novas neces- 
sidades de contrôle surgidas com a implanta- 
ção do Programa de Ação do Govêrno, com 
vistas a alcançar a estabilidade monetária, as 
operações de empréstimos do Banco do Brasil 
ao setor privado, através de suas duas Car- 


EMPRÉSTIMOS DO BANCO DO BRASIL AO SETOR PRIVADO, EXCLUSIVE CAFÉ 
E POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS 


Bank of Brazil — Loans to private sector, excluding coffee and minimum prices policy 


SALDOS EM NCr$ MILHÕES 
Balance im NCr$ Million 
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AGRÍCOLA E INDUSTRIAL 





CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL 
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FONTE DOS DADOS BRUTOS : Banco do Brasil S. A. 
Source of the gross data : Bank of Brazil. 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 
Prepared im the Central Bank's Economic Department. 








Empréstimos do Banco do Brasil S.A. ao Setor não Bancário 
(Exclusive Café e Política de Sustentação de Preços Minimos) 


Saldo em Fim de Mês 


Loans of the Bank of Brazil to the non-Bank ng Sector (Cotfes Excl. «nd Minimum Pr 
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teiras especializadas, CREGE e CREAI, passa- 
ram a ser controladas pelas Autoridades Mo- 
netárias. 

Em 1966, entretanto, as aplicações nos diver- 
sos canais da política de crédito, que formam 
o conjunto das operações ativas das Autorida- 
des Monetárias, se expandiram, tanto através 
do Banco do Brasil (52,5%), como do Banco 
Central (redescontos aos bancos comerciais : 
167,9%), em nível superior, em têrmos per- 
centuais, à elevação de preços e custos no 
período, deixando uma margem razoável aos 
empresários para cobrirem incrementos físicos 
da rodução. ) 

Na fase de desinflação, várias são as cau- 
sas que explicam a diminuição do capital 
de giro das emprêsas, pois é peculiar, nos pe- 
ríodos inflacionários, que as emprêsas, com 
eus recursos próprios, se imobilizem excessi- 
vamente, quer em capital fixo quer em esto- 
ques, evitando manter posição de liquidez em 
moeda que se deprecia rapidamente. Assim, 
para a obtenção de capital de giro necessário 
às suas operações normais, o empresário bra- 
sileiro, sistemâticamente, recorre ao sistema 
bancário oficial e privado, o que ocorreu em 
1966, ocasionando impasses na atual conjuntu- 
ra, em virtude do não atendimento, em parte, 
pela rêde bancária privada face à política de 
contenção de crédito, como um dos instrumen- 
tos subsidiários do contrôle inflacionário, apli- 
cada pelas Autoridades Monetárias. 
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Isto deve-se ao fato de que, muito embora 
os resultados obtidos pelo Govêrno nos diver- 
sos setores atendidos por faixas de créditos 
normais (32,9 %) fôssem satisfatórios, median- 
te uma melhor distribuição de. crédito seguin- 
do o critério de essencialidade, o mesmo não 
ocorreu com as faixas de créditos especiais 
que sofreram um incremento de 140,2% em 
relação a igual período de 1965, graças à maior 
flexibilidade ocorrida na abertura de novos 
canais de créditos específicos para atender a 
diversificação das frentes de atendimentos cre- 
ditícios. Responsável por êsse incremento figu- 
ram as operações de emergência conduzidas 
pela CREGE, no último trimestre, e mais acen- 
tuadamente as operações especiais realizadas 
pela CREAI, de estímulo à lavoura de produtos 
para exportação e abastecimento interno (ar- 
roz, algodão, amendoim, feijão, milho e soja), 
amparadas pelas Autoridades Monetárias em 
face de sua importância para a economia na- 
cional. 

Essa alternativa adotada pelas Autoridades 
Monetárias ao longo do ano passado, foi no 
sentido de — liberação de créditos adicionais 
diretamente às fontes causadoras da iliquidez 
— atenuar o desequilíbrio creditício nas diver- 
sas regiões do País, decorrente da retração 
das operações de empréstimos bancários atra- 
vés da rêde bancária privada, ocasionando: a 
insuficiência de capital de giro. Para tanto, 
o Govêrno Federal tomou medidas considera- 
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das fundamentais, tais como as consubstan- 
ciadas no Decreto-Lei n.º 13/66, nas Resolu- 
ções de n.os 30 a 44 e Circulares 46 a 49.) 


Empréstimos da Carteira de Crédito Geral 


No ano de 1966, os empréstimos da Cartei- 
ra de Crédito Geral — exceto a autarquias, ao 
café e política de preços mínimos — apresen- 
taram uma elevação da ordem de NCr$ 337,3 
milhões (45,1%) em relação ao saldo verifica- 


do no ano anterior. Tal resultado se deve ao 


crescimento de 36,6 % nas «operações normais», 
118,7 % nas «operações especiais» e 45,2% nas 
operações com «entidades de economia mista». 

As operações normais de crédito apresenta- 
ram-se no mesmo nível de crescimento relati- 
vo verificado no ano de 1965, mantendo-se 
dentro dos objetivos propostos pelas Autorida- 
des Monetárias no sentido de não elevar o 
ritmo de expansão das linhas usuais de crédi- 


“to ao setor privado. 


Dessa forma, expansão sensível ocorreu nas 
“operações especiais”, basicamente ligadas a 
créditos de emergência concedidos pela Car- 
teira, ao Comércio e à Indústria — principal- 
mente nos ramos da metalurgia, material elé- 
trico e comunicações, autoveículos, peças e 


CARTEIRA DE CRÉDITO GERAL DO 
BANCO DO BRASIL S.A. 


General Credit Department of the Bank 
of Brazil 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO EXCLUSIVE 
CAFÉ, POLÍTICA DE PREÇOS MÍNIMOS 
E AUTARQUIAS 


Loans to Private Sector, excluding Coffee, Minimum 
Prices Policy and Autarchies 


VARIAÇÕES EM NCr$ MILHÕES 


Variations in NCr$ Million 





OPERA.  DADES ro 
DATA NOR Nômia ESPE. 
Eça NOMIA  “CLAIS ORAR 
Date o Normar Mixed. a Total 
perations ia Operations 
31-12-65 167,5 33,9 11,9 213,3 
E Se DO pet RE SO a 
30- 6-66 92,0 3,4 13,7 109,1 
30- 9-66 qo = 6 4,2 78,2 
31-12-66 65,5 oa a 157,2 
ANO 2836 87,6 16,1 337,3 





FONTE ! Banco do Brasil S. A, — COTEP. 
Source Bank of Brazil. 


acessórios e têxtil — acarretando, no último 
trimestre do ano, um dreno de recursos da 
ordem de NCr$ 82 milhões. Ainda, nas linhas 
de crédito especiais, contribuíram para o cres- 
cimento verificado, as operações de adianta- 
mentos sôbre contratos de câmbio (NCr$ 3,4 
milhões) e o financiamento das evo > ites 
(NCr$ 13,8 milhões). 

Os empréstimos da CREGE às entidades de 
economia mista também se apresentaram num 
ritmo de incremento equivalente ao do ano an- 
rior, constatando-se, todavia, uma menor par- 
ticipação relativa da Companhia Siderúrgica 
Nacional na demanda de crédito dessas em- 
prêsas. 

Como fontes Ss atres de recursos para O 
atendimento das suas necessidades de crédito, 
as emprêsas continuaram a contar com a as- 
sistência das Autoridades Monetárias através 
de outros canais de suprimento de recursos, 
como os fundos administrados sob o contrôle 
do FUNAGRI — Fundo Geral para a Agricul- 
tura e Indústria, englobando as operações do 
FINAME, FUNDECE, FINEP e FIPEME, provi- 
dos, em geral, com recursos decorrentes de 
auxílios externos. 


Empréstimos da Carteira de 
Crédito Agrícola e Industrial 


As operações de empréstimos do Banco do 
Brasil, através da Carteira de Crédito Agríco- 
la e Industrial, apresentaram, ao final do ano 
de 1966, um incremento da ordem de NCr$ 
434,7 milhões (68,2%) em relação -ao verifica- 


do no ano anterior. Tal ocorrência se atribui 


à expansão verificada em todos os tipos de 
operações. 

A análise das variações registradas revela 
que as «operações normais» de crédito da Car- 
teira apresentaram uma expansão em têrmos 
absolutos de NCr$ 171,9 milhões em relação ao 
ano de 1965, devida, principalmente, à supera- 
ção da fase de instituição de um crédito mais 
seletivo, com o intuito de incrementar a eficiên- 
cia das atividades agro-industriais e modificar 
as estruturas de produção existentes. 

Destarte, procurou a Carteira de Crédito 
Agrícola e Industrial elevar as aplicações para 
atender às necessidades de investimento e de 
aumento de produtividade, e também da co- 
mercialização dos produtos. 

As operações especiais, no que tange aos fi- 
nanciamentos concedidos a lavouras de produ- 
tos para exportação, como arroz, algodão, mi- 
lho e amendoim, apresentaram um alto ritmo 
de expansão em 1966, como decorrência da po- 





1965 








CARTEIRA DE CREDITO AGRÍCOLA E INDUSTRIAL DO BANCO DO BRASIL S. A. 


Agricultural and Industrial Credit Department of the Bank of Brazil 
EMPRÉSTIMOS AO SETOR PRIVADO, EXCLUSIVE CAFÉ E POLITICA DE PREÇOS MÍNIMOS 


Loans to the Private sector, excluding Coffee and Minimum Prices Policy 


VARIAÇÕES EM NCr$ MILHÕES 
Variations in NCr$ Million 
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lítica de incentivos adotada pelo Govêrno Fe- 
deral, com os objetivos de incrementar as ex- 
ão e elevar a produção agrícola. 

Vale ressaltar ainda que os empréstimos efe- 
tuados para aquisição de tratores e outras má- 
quinas e implementos agrícolas apresentaram- 
-se também em elevada ascensão, dentro dos 
objetivos da política governamental de alterar 
a estrutura de distribuição dos créditos em 
favor das necessidades para investimentos. As- 
sim, verifica-se que as aplicações dos recursos 
da Carteira para aquisição de tratores e ou- 
tras máquinas e implementos cresceram de 
NCr$ 119,4 milhões, em têrmos absolutos, no 
decorrer do ano. 











31-12-65 -3- 
DISCRIMINAÇÃO A RR ss ea 
Absoluto ja Absoluto Absoluto 
À % % 
Absolute ; Absolute À Absolute 
eee e É ico AR eae dh E cada aa SN 1, red 
INQERGLE O so castas. — 11,6 — 26 12,5 — "2,9 115,7 7.2 Normal 
Tratores e outras 
máquinas e imple- amas Sá 
MDGNTON O Sua = esses.» 59,5 101,2 23,8 20,1 41,6 29,3 plements 
Sujeitos a disposi- 
ções especiais (ex- AS (exel. 
clusive café) ..... 51,9 175,9 24,0 29,5 8,4 8.0 coffee) 

REBEL AS. sato 99,8 18,6 35,3 5,5 165,7 24,6 Total 
E 
1966 

ANO 
30-9-66 31-12-66 
DISCRIMINAÇÃO Year Items 
Absoluto Absoluto Absolúto 
Absolute Absolute Absolute ” 
INCENSO o seem eus o 21,0 3,9 47,1 8,5 171,9 39,3 Normal 
Tratores e outras Tractors and other 
máquinas e imple- machines and im- 
mentos ............ 15,0 8,2 39,0 19,6 119,4 100,9 plements 
Sujeitos a disposi- Subjected to special 
especiais (ex- dispositions (excl. 
clusive café) ..... 9,8 8,6 101,2 81,9 - 143,4 176,2 coffee) 
PECFDALo css us 45,8 5,4 187,9 21,1 434,7 68,2 Total 
FonTE Banco do Brasil S. A. — COTEP. 
Source $ Bank of Brazil 


Empréstimos a Autarquias 


A assistência financeira prestada pelas Au- 
ridades Monetárias às Autarquias, durante o 
exercício de 1966, manteve-se em níveis bas- 
tante satisfatórios, não só do ponto de vista 
do perfeito enquadramento dos créditos den- 
tro da política creditícia do Govêrno, como, 
também, do atendimento das reais necessida- 
des das entidades autárquicas. 

A análise da evolução dos créditos concedi- 
dos, em têrmos de saldos observados, revela 
um acréscimo percentual acentuado de 57,7 % 
durante o ano de 1966, contrastando com uma 
variação, para o exercício anterior, de apenas 
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BANCO DO BRASIL S.A. 
Bank of Brazil 


EMPRÉSTIMOS A AUTARQUIAS 
Loans to Autarchies 


(Exclusive Comissão de Financiamento da Produção) 
(Excl. Comission for Financing Production) 


DISCRIMINAÇÃO 
Items 





1 — Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA) .......... 
Institute of Sugar and Alcohol 

2 — Instituto Riograndense do Arroz (IRGA) ........ 
Riograndense Institute of Rice 

3 — Departamento Nacional de Estradas de Rodagem 
National Department of Highroads 


4 — Outras (AN a etaaçto PataeR a oca ça ri DS E a SS Co 


Other 


SALDOS EM NCr$ MILHÕES 
Balance — in NCr$ Million 

















1965 1966 

Dezembro Março Junho - Setembro Dezembro 
December March June September December 

77,6 109,4 91,5 81,7 160,0 

4,9 3,5 3,3 1,0 — 

6,7 4,6 3,1 1,5 0,5 

13,7 13,6 2,6 3,8 1,8 

102,9 131,1 100,5 88,0 162,3 





(1) Estão computadas as operações contabilizadas sob o título “Carteira de Comércio Exterior — Conta de Fi- 


nanciamento para Aquisição de Produtos de Exportação”. 
(1) The operations under the title “Foreign Trade Department — Financing Account for the Aquisition of Export - 


Products” are computed. 
FontTE | Banco do Brasil S. A. 
Source $ Bank of Brazil 


9,6 %. Cumpre assinalar que tal acréscimo no 
incremento percentual dos saldos reflete maio- 
res aplicações das Autoridades Monetárias no 
IAA, muito embora tenha havido queda das 
aplicações em outros setores motivada pela 
prestação de assistência creditícia por parte de 
outros órgãos governamentais, como, por exem- 
plo, a Comissão de Financiamento da Produ- 
ção, que, no cumprimento da lei de preços mí- 
nimos, foi responsável pela aquisição de gran- 
de percentual da produção rizícola, o que fêz 


reduzir sensivelmente a assistência prestada ao 


Instituto Riograndense de Arroz (IRGA). No 
que tange ao Departamento Nacional de Estra- 
das de Rodagem a diminuição de recursos por 
parte das Autoridades Monetárias foi compen- 
sada, em grande parte, pela assistência finan- 
ceira de origem externa. ; 

Dentre as autarquias beneficiadas com a as- 
sistência creditícia prestada pelo Banco do 
Brasil, através das suas Carteiras de Crédito 
Geral e de Comércio Exterior, destacou-se o 
Instituto do Açúcar e do Álcool (IAA), cujo 
saldo observado cresceu de 106,2% em rela- 
ção ao registrado no ano de 1965. 


(Redescontos 


Enquanto, em 1965, o total de redescontos 
(exceto café) do Banco Central aos bancos 
diminuiu, comparativamente a 1964, de NCr$ 
27,7 milhões (— 21,8%), apresentou em 1966 
um aumento de NCr$ 166,7 milhões (+ 167,9 %), 
a uma taxa, portanto, superior à do nível ge- 
ral de preços. E 

O acréscimo dos redescontos não se proces- 
sou de maneira uniforme, mas favoreceu a 
área dos bancos privados (+ 243,0 %) e dos 
bancos estaduais (+ 146,5 %), e foi pequeno 
o aumento para os bancos sob contrôle da 
União (+ 17,1%). 

No decorrer do ano, alguns setores da ativi- 
dade econômica acostumados a compor seu 
capital de giro com sistemáticas solicitações de 
crédito, não suportaram o impacto da políti- 
ca de contenção do ritmo da expansão mone- 
tária e pressionaram o sistema bancário que, 
por sua vez, sofria os reflexos da modificação 
do padrão de comportamento do público, que 
preferia reter parcela maior em moeda cor- 
rente do que em depósitos nos bancos. 
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Nessas condições, as operações de redescon- 
to se projetaram em níveis relativamente al- 
tos, tendo as responsabilidades dos bancos (ex- 
clusive as de café) evoluído progressivamente 
até julho, quando atingiram NCr$ 299,6 mi- 
lhões, declinando em agôsto, para NCr$ 237,6 
milhões. Essa retração do volume das opera- 
ções refletiu os efeitos das liberações de depó- 
sitos compulsórios ocorridas em agôsto. Ao 
término do 3.º trimestre, quando os bancos 
começaram a reajustar suas posições de reco- 
lhimento compulsório, as operações de redes- 
conto recrudesceram, encerrando o exercício 
com NCr$ 266,0 milhões. ) S 


RR ante a Bancos Oficiais 


As Autoridades Monetárias continuaram con- 
cedendo tratamento especial aos bancos ofi- 
ciais de contrôle da União, tendo em vista a 
natureza de suas funções e o papel relevante 
que exercem na assistência a importantes se- 
tores da economia nacional. As suas solicita- 
ções ao redesconto fizeram-se independentemen- 
te do prazo de 15 dias previsto na Instrução 
n.º 288, de 14-1-65, tendo suas responsabilida- 
des, através de redesconto comum e especial 
para refinanciamentos a atividades econômi- 
cas, atingido seu ponto mais alto em junho, 
com NCr$ 29,0 milhões. 


Os bancos oficiais de contrôle dos Estados 
tiveram seus limites (à exceção dos relativos 
a café) fixados na proporção de 5% do valor 
total dos depósitos, tomada por base a posi- 
ção registrada nos balanços de 31-12-.65 — ex- 
cluídos aquêles cuja dedução é feita para o 
cálculo de depósitos bancários compulsórios. 
A adoção dêsse nôvo critério permitiu a êsses 
bancos desfrutarem de limites globais no va- 
lor de NCr$ 50,8 milhões, tendo feito suas 
solicitações com maior intensidade em julho, 
quando as responsabilidades atingiram a NCr$ 
49,5 milhões.) | 


(Redesconto Comum 


O Decreto-lei nº 8494, de 28-12-45, que mo- 
dificou o art. 1.º do Decreto-lei n.º 6634, de 
27-6-44, estabelecia que os limites deveriam 
ser fixados com relação ao capital social e re- 
servas. Essa relação técnica, com o processo 
inflacionário, foi sêriamente afetada. 


Por outro lado, destinando-se o redesconto 
comum a apenas atender ao refôrço de liqui- 
dez dos bancos e não sendo feita a previsão 
dos encaixes em função dos recursos próprios, 
mas em razão, principalmente, dos depósitos, 


tornava-se mais racional fixar os limites com 
base nos saldos dos depósitos e não em fun- 
ção de capital e reservas. ' 


“Nessas condições, adotaram-se os seguintes 
critérios para fixação dos limites do redescon- 
to comum : 


I — fixação dos limites na proporção de 
5% do valor total dos depósitos dos 
bancos; 

II — revisão semestral dos limites, com 
base nos dados apresentados nos ba- 
lanços, ou na média dos saldos de 
balancetes. 


As operações de redesconto comum acusa- 
ram acentuada oscilação no primeiro trimes- 
tre, tendo as responsabilidades dos bancos se 
elevado a NCrS$ 87,1 milhões, no mês de feve- 
reiro para, em março, declinarem a NCr$ 55,2 
milhões. 


Refletindo a situação de liquidez dos bancos 
estaduais e privados a partir do 1.º trimestre, 
as solicitações aumentaram progressivamente 
até julho, quando o volume de operações atin- 
giu NCr$ 145,7 milhões, diminuindo, em agôs- 
to, para NCr$ 108,6 milhões, em face das libe- 
rações de depósitos compulsórios. 


Com o reajustamento das posições dos de- 
pósitos compulsórios, os bancos voltaram a in- 
tensificar solicitações ao redesconto comum, 
tendo, em outubro, as operações atingido o 
seu ponto mais alto, com NCr$ 227,6 milhões, 
e encerrado o exercício com NCr$ 158,0 mi- 
lhões. ) 


Refinanciamentos Permanentes a 
Atividades Econômicas 


a) ao amparo da Portaria nº 71, de 23-2-65: 


O Banco Central continuou a dar cumpri- 
mento ao£< encargos que lhe foram cometidos 
pela citada Portaria. Em consonância com O 
nôvo critério adotado, de se calcularem os li- 
mites operacionais com base em percentual 
dos depósitos dos bancos, procedeu-se à revi- 
são dos limites especiais previstos pela Instru- 
ção n.º 293, de 29-3-65, para acolhimento de tí- 
tulos emitidos pelas emprêsas que aderiram 
ao programa de estabilização, tendo-se estabe- 
lecido o cálculo com base no valor de 1% do 
saldo dos depósitos de cada banco, registrados 
no balanço de 31-12-65. As operações realizadas 
dentro dessa faixa apresentaram maior inci- 
dência em novembro, com NCr$ 40,4 milhões. 


b) ao amparo da Lei 3253, de 27-8-57: 
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Títulos Redescontados 


Rediscount Operations 
500 


400 TOTAL GERAL 
GRAND TOTAL 


'300 


200 
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As cédulas de crédito rural e a promissória 
rural, criadas pela Lei n.º 3 253, de 27-8-57, cons- 
tituíram-se em vigoroso instrumento de apoio 
ao desenvolvimento do setor agro-pecuário e 
vêm sendo utilizadas intensamente pelos ban- 
cos oficiais e pelos da rêde privada. 

No mês de março, procedeu-se à revisão dos 
limites especiais permanentes dos bancos, para 
redesconto de notas de crédito rural, cédulas 
rurais pignoratícias e promissórias rurais. Essa 
revisão, que foi feita com base em 1% dos 
depósitos registrados no balanço de cada es- 


tabelecimento, em 31-12-65, permitiu a elevação 
no valor global dêsses limites, para NCr$ 46 mi- 


lhões, representando, em têrmos relativos, um 
acréscimo da ordem de 77%. 


Refinanciamento temporário a 
Atividades Econômicas 


a) ao amparo da Lei n.º 3253 — Comercia- 
lização Rural: 


A existência de problemas pertinentes a al- 
guns produtos agrícolas de certa importância 
para a economia nacional, no período de co- 
mercialização em curso, tornou conveniente es- 
tabelecer, em março de 1966, um limite extra- 
temporário, no valor de 50% sôbre os limites 
especiais permanentes (art. 30, da Lei 3253), 
para utilização até 31 de julho, exclusivamen- 
te mediante promissórias rurais representati- 
vas de vendas de produtos agrícolas, exceto 
café. 


Saldos em. Balances in 
NCrS milhões | NCr$ million 





TOTAL (EXCETO CAFÉ) 
TOTAL (COFFEE EXCL.) 


J A s (o) N D/66 


Como, em abril, não houvesse condições fa- 
voráveis que permitissem um fluxo voluntário 
de recursos dos bancos privados para o setor 
rural, de forma semelhante ao ocorrido no 
ano transato, em virtude das dificuldades que 
experimentava o sistema bancário, procedeu-se 
à ampliação dessa faixa em valor equivalente 
aos limites especiais permanentes. 

Essa concessão, que prevaleceria até 31-7-66, 
foi prorrogada para 31-1-67, exclusivamente 
para as áreas do Nordeste e Norte do País, 
em virtude de, ali, a comercialização proces- 
sar-se mais intensamente no último trimestre 
do ano. 

Em refôrço às providências que o Banco do 


Brasil S. A. vinha tomando para solucionar . 


alguns problemas da comercialização do gado 
no Rio Grande do Sul, permitiu-se que, ao am- 
paro dessa faixa extra, fôssem redescontadas 
promissórias rurais representativas de vendas 
a prazo de produtos pastoris, além de notas 
promissórias emitidas por produtores rurais 
cooperados em favor de cooperativas de pro- 
dução e que fôssem representativas da entre- 
ga de produtos para transformação e poste- 
rior comercialização por essas organizações. 

Essa faixa acolheu também as promissórias 
rurais representativas das vendas de produtos 
agrícolas amparadas pela Lei Delegada n.º 2, 
atingindo as solicitações seu ponto mais alto 
em julho, com NCr$ 37,4 milhões. 

Cabe assinalar, ainda, que, tendo em vista a 
necessidade de melhorar as condições credití- 
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REDESCONTOS AOS BANCOS COMERCIAIS 
Commercial Banks Rediscounts with Central Bank 





Et 






E: SALDOS EM NCr$ MILHOES Ê 
E. Balance in NOrg Million 
À y OUTROS, EXCETO CAFE E PREÇOS MINIMOS E 
Other, Excluded Cofee and Minimum prices 
PRO. — RIA Enredo 3 


RIAS Agricultural Rediscount (Law 3.253) Redescontos Comuns 


RURAIS Redescontos Agrícol 4 
Cara (PRE: Erícolas (Lei 3.253) Commum Rediscount 
DECRE- E AD DN e O a RT e Total ex-. 
TO 29.536 MOS Produtos ceto Café 
E LEI (COMER- urais e 
PERIODO 3.253 CIAL)  promis- exportá- Mínimos 
E er veis (Ca- TOTAL 
Period Coffee Rural Rurais cau, Total ex- 
Decree  Promis- (Comer- Fumo, cluded Grand 
29.536  sory No- cial) Mamona Limite Coffee Total 
and Law tes (Mi- e Sisal) Limite Especi- Out and Mi- 
3.253 oo Rural i Normal fico Portaria Outros  mímum 
(Commer- - expor- ormal eci 
oba) - se Limit Po q 
E e ss 
(Commer- ocoa, E 
Tobacco, 
Sta) Castor 
Seed and 
) Sisal) 
O O o oe ES CIR 5 7 iii 
1965 
Dez. 114,1 3,6 3,5 7,5 1,0 4,0 8,2 33,0 57,3 174,9 
Dec. é 
1966 
Jan, 80,9 1,9 1,4 6,8 0,4 41 8.0 24,6 43,3 126,1 
Jan. 
Fev. 61,9 1,9 1,2 9,7 0,6 8,1 8,1 63,8 9,5 155.3 
Feb. 
Mar 44,3 1,0 0,9 11,1 3.0 13,3 10,7 44,1 83,1 128,4 
Mar. 
Abr. 37,8 0,5 5,2 11,5 1,1 19,7 10,9 5,2 103,6 141,9 
Apr. 
Maio 30,7 0,2 21,0 13,1 2,4 26,0 43.8 48,7 155,0 185,9 
May 
Jun. 30,9 — 28,7 12,6 3,4 29,4 49,7 82,5 206,3 31,2 
June , 
Jul. 30,6 — 31,5 12,1 2,6 31,3 24,3 120,9 222,7 253,3 
July 
Agô. 41,5 — 26,1 11,9 31 22,9 19,4 sã,4 169,8 211,3 
Aug. À 
Set. 5s,1 — 13,0 10,4 27 14,8 32,8 148,8 22,5 280,6 
Sep. ! 
Out. 75,9 -— 5,3 12,7 3,3 13,9 33,8 208,5 272,5 MS,4 
Oct. 
Nov. 781 -— 2,2 12,4 3,0 13,5 36,8 190,8 158,8 36,9 
Nov. 
Dez. 76,3 — 2,2 12,2 3,1 15,4 83,1 125.5 191,5 267.8 
Dec. 
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PERÍODO 


Period 


1965 
Dezembro snes 
December 

1966 . 
BE piSido Dae RO 
January 
Beveneino no man 


February 


September 

Outubro) «rice unos 
October 

Novembro =... 
November 
Dezembro as o» 


December 





REDESCONTOS AOS BANCOS OFICIAIS 
Rediscount to Official Banks, 


DE CONTRÔLE 
DE GOVERNOS 
ESTADUAIS 


State Government Banks 


DE CONTROLE DA UNIÃO 


Federal Government Banks 


SALDOS EM NCr$ MILHÕES 
Balance in NCr$ Million 


CT e ES 





Total 
Exceto 
Café e 
Preços 

Mínimos 


Total 
excluding 
Cojfee 
and Mi- 
nimum 
Prices 


19,4 


46,4 


47,8 


Total de 
Redes- 
contos aos 
Bancos 
Estaduais 
Total of 
the redis- 
count to 
State 
Banks 


38,5 


22,5 


34,0 


47,4 


45,2 


58,1 


59,5 


Redes- 
conto 
Comum 


Commum 
Redis- 
counts 


10,1 


12,3 


15,0 


15,0 


14,5 


17,3 


ESTG 


16,2 


14,8 


7,5 


5,3 


4,3 


12,9 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 
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Lej n.º 3253 
Law n. 3.253 


Limite Limite 
Normal Específico 


Normal | Specific 


Limit Limit 
10,8 1,9 
9,8 1,4 
9,3 1,3 
7,2 1,5 
po: 1,4 
9,5 17 
9,6 pbri 
9,6 1,6 
10,6 1,7 
11,4 1,7 
11,6 sim 
12,3 1,7 
ga 17 


Total de 
Redes. 

- contos aos 

Bancos de 
Contrôle 
da União 


Total of 
Redis- 
counts to 
Federal 
Govern- 
ment 
Banks 


22,8 


TOTAL 
GERAL 


Grand 
Total 


61,6 


64,3 
64,1 


46,2 





tidas dr 





REDESCONTOS AO SISTEMA BANCÁRIO PELO BANCO CENTRAL 
Rediscounts to the Banking System by the Central Bank 
; SALDOS EM NCr$ MILHOES 


sa 


BANCOS DE CON. 





TROLE DOS GO. TOTAL DE REDES- 
VERNOS ESTA- BANCOS DE CON. . N 
BANCOS PRIVADOS DUAIS TROLE DA UNIÃO co RARO A REDE 
Ea Federal Government Total Rediscount 
State Government Banks to the 
Banks System 
PERÍODO Rag. EO Res FE E po E A Sa RE eos MOU A 
Exceto s Exceto Excet Excet 
Period café e E café e peer café e s café é 
preços o preços reços otal Total 
mínimos Geral mínimos Geral rd es Geral inines Geral 
Excluded Grand Ercluded Grand Excluded Grand Ercluded Grand 
Coffee and Total Coffee and Total Coffee and Total Coffee and Total 
Minimum Minimum Minimum Minimus 
Prices Prices Prices 
1965 
Dezembro .......:. 57,2 174,9 19,4 38,8 aa,s 2s 99,4 236.5 
December 
Janeiro .. Sqanço ae o 43,3 126,1 26,3 40,8 23.5 23,5 93,1 190,4 
January , 
Fevereiro ......... 9,5 155,3 28,7 38,5 25,6 25,6 145,8 219,4 
February 
MAGO! cc ao cade 83,1 128,4 16,8 2,5 23,7 23,7 123,6 174,6 
March 
> ip e 103,6 141,9 29.6 34,0 38,1 23,1 156,3 199,0 
April 
REAR aqu ais dios ne sro 156,0 185,9 44,3 47,4 28,5 28,5 277,8 261,8 
May : 
DEMO E 2 SS ao gr E 206,3 231,2 421 451 29,0 29,0 =,5 311,4 
June 
Put: 2.4. Pr 22,7 253,3 49,5 52,6 274 NA 299,6 33,3 
July : 
» RERRDEN DS me stunta 169,8 21,3 40,4 44,8 21 FAR! 2,3 23,2. 
August 
Setembro ......... 222,5 280,6 35.9 41,9 20,6 20,6 279,0. 33,1 
September 
Outubro .......... 22,5 348,4 34,0 43,0 18,6 18,6 325,1 seo 
October 
Novembro ......... 258,8 336,9 46,4 58,1 18,3 18,3 32,5 413,3 
November 
Dezembro ......... 191,5 287,8 47,8 59,5 28,7 28.7 268,0 35.0 
December 2 
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cias para escoamento normal de alguns pro- 
dutos da lavoura de subsistência, resolveu o 
Banco Central, em princípios de dezembro/66, 
antecipar a concessão dessa faixa — usualmen- 
te revigorada no correr do mês de fevereiro — 
para acolher exclusivamente promissórias ru- 
rais representativas de comercialização de fei- 
jão, batata, cebola e ervilha. Ficou ainda es- 
tabelecido que o prazo de utilização dessa fai- 
xa, para êsses produtos, seria até o final de 
fevereiro/67, não se admitindo a realização de 
operações com títulos cujo prazo ultrapassasse 
45 dias para a batata e 90 dias para os de- 
mais produtos. 


b) ao amparo da Portaria n.º 71, de 23-2-65: 


As dificuldades de liquidez que ocorreram 
em determinados setores da economia, nos 
meados dêste ano, requereram das Autoridades 
Monetárias a adoção de providências de emer- 


' gência no sentido de uma liberação adicional 


de recursos. 


Assim, foram concedidos aos estabelecimen- 
tos bancários limites especiais temporários 
para acolhimento de títulos cambiários de 
prazo não superior a 90 dias, sacados ou emi- 
tidos por emprêsas que aderiram ao progra- 
ma de estabilização de preços. 


Essa faixa temporária, instituída em maio 
de 1966, propiciou ao sistema bancário, nesse 
mesmo mês, recursos no montante de NCr$ 
20,7 milhões, tendo as responsabilidades dos 
bancos declinado progressivamente até outu- 
bro, quando se extinguiram. 


c) operações de café, cacau, fumo, mamona 
e sisal: 


O esquema financeiro para a safra cafeeira, 
no período 66/67, previu o revigoramento das 
dotações estipuladas para a safra anterior, as 
quais foram calculadas com base em 10% do 
valor dos depósitos verificados nos balanços 


| dos bancos em 30-6-65. 


A exemplo dos anos anteriores, ficaram ao 
abrigo dos limites especiais estabelecidos para 
o café, também, as operações de financiamen- 
to do cacau, fumo, mamona e sisal, na área 
do Nordeste. Estipulou-se o prazo de utiliza- 
ção dêsses limites até 28-2-67 e a liquidação 
das respectivas responsabilidades em 31-5-67, 
as quais mantiveram razoável estabilidade, os- 
cilando na quase totalidade dos meses entre 
NCr$ 11,1 milhões e NCr$ 14,8 milhões. 


Com relação à safra anterior, foi permitida 
a prorrogação do prazo de utilização para 
31-4-66 e a liquidação integral até 31-7-66. 


(one de sustentação da 
olítica de Preços Mínimos 


Os objetivos da política de preços miíni- 
mos foram integralmente atendidos em 1966, 
a saber : 


a) eliminar as flutuações desordenadas dos | 


preços de produtos agrícolas; 


b) influenciar a diversificação da agricultu- 
ra, visando uma melhoria qualitativa e 
quantitativa daqueles produtos eme 
dos essenciais; 


c) fornecer ao setor primário uma indica- 
ção precisa dos preços agrícolas, dimi- 
nuindo a taxa de incerteza em níveis 
compatíveis com o crescimento desejado 
da produção. 


O saldo médio trimestral em 1966 atingiu a 
NCr$ 284,7 milhões, contra NCr$ 180,5 milhões 
em 1965, implicando em um aumento de 57,7 %, 
registrando-se, como é normal para êste tipo de 
operações, grande variação sazonal. 

O ritmo de crescimento absoluto das apli- 
cações globais acelerou-se a partir do final do 
2.º trimestre, (13,55%) atingindo seu ponto má- 
ximo no 3.º trimestre (7,9%), em decorrência, 
principalmente, do acréscimo no financiamento 
da produção agrícola pela CREAI com base na 
Lei Delegada n.º 2, de 26-9-62 e, no desconto de 
promissórias rurais pela CREGE. 


Os financiamentos específicos de milho, sa- 
caria e algodão, apresentaram crescente eleva- 
ção a partir de março de 1966. Por outro lado, 
instituiu-se em agôsto faixa especial para a co- 
mercialização de produtos beneficiados, tendo 
o saldo evoluído de forma extremamente rá- 


pida, de NCr$ 10,7 milhões em setembro para . 


NCr$ 23,22 milhões em dezembro. 

Em têrmos globais, quando se compara os 
saldos em fim de ano (1966 e 1965) verifica-se 
um ligeiro declínio (— 1%), como decorrência 
dos seguintes fatores : 


1 — Menor produção agrícola de 1966, em 
relação a 1965, ano excepcionalmente 
bom para a agricultura; 


2 — Orientação mais dinâmica do Govêrno 
Federal, na comercialização (exporta- 
ção e vendas para o mercado interno) 
dos produtos que adquiriu, provocando 
a contínua de dos recur- 
sos da faixa; 


3— Interêsse maior da rêde bancária na 
comercialização agrícola, provocada por 


+ 










; * OPERAÇÕES DE SUSTENTAÇÃO DA POLÍTICA NACIONAL DE “PREÇOS MÍNIMOS” 
É “Do o National Minimum Price Support Program 


*, 





SALDOS EM NCr$ MILHÕES E 
Balance in NOrE Million 


1965 | 1966 Variação 





DISCRIMINAÇÃO 
Items Dezembro Março Junho | Setembro Dezembro Annual 


December | March June September December a 





—— ca 





“A — Banco ME BRASIT woe is ciencia gor a “204: Mo Ma 354,7 Ms + 05 
Bank of Brazil A 


I — Carteira de Crédito Agrícola e Indus- 
Rate (OREAI): susana E pp 244,0 191,5 145,8 N70,4 139,7 — 42,7 


Agricultural and Industrial Credit De- 
partment (CREAI) 


a) Aquisição de produtos agrícolas .. 229,3 178,4 115.0 98,3 WI: Vem UA 

Agricultural products purchase ad 
b) Financiamento da produção agrícola 14,8 12.5 23,7 60,0 45.8 + 29,5 

Financing of the Agricultural pro- 


duction 


c) Financiamento de milho para ali- 
mentação de aves, suínos e gado 
HERTENCO = 2 asno eu dna a RO AOS -— u,5 3,8 8.3 11,6 — 
Financing for maize to the alimen- ' 
tation of chickens, pigs and cattle 


d) Financiamento de sacaria ......... -— 0,1 3,3 8.8 2,6 — 
Sacks Financing 


II — Carteira de Crédito Geral (CREGE) .. 26,4 48,8 125,3 184,2 132,1 + 400,4 
General Credit Department (CREGE) 


a) Desconto de promissórias rurais .. 26,4 48,3 122,6 167,6 102,8 + 289,4 
Discount of rural promissory notes 


b) Financiamento especial do algodão -— 0,5 0,6 0,2 01 - 
Special financing of cotton 


c) Financiamento de Sacatia' ..u.» ques — -— 21 5.8 8,0 ; -— 
Sacks Financing 
» d) Comercialização de produtos bene- q art o 10,7 23,2 e 
cs E RR PEER o ARE pr + .. 
Beneficiary products commerciali- 
aation 


B — Banco Central 
Central Bank 


- a) Redesconto de promissórias rurais .ec. 41 11 — — — — 
Rediscounts of rural promissory notes 


TOTAL (A+B) .........e... 274,5 A1,4 21 354,7 21,s — 1,0 
Total (A+ B) 2 
E À o 


FontTE f Banco do Brasil e Banco Central. 
Scurce Í Bank of Brazil and Central Bank. 
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Operações da Política de Sustentação 
de Preços Mínimos - (Saldos em Fim de Mês) 
Minimum Prices Policy (End of Month Balance) NCrg nico 
400| a — ——————— em mem 
RSS 





300, 


200 


100 


Dez/64 M J s  D/65 J *D/66. 


esforços das Autoridades Monetárias, 
alcançando para o setor resultados al- 
tamente satisfatórios. 


A grande modificação ocorrida na política 
de preços mínimos em 1966 residiu na ênfase ao 
financiamento, em substituição à compra di- 
reta pelo Govêrno, como ocorrera no ano an- 
terior. Consegiientemente, no total das opera- 
ções registrou-se notável crescimento nos finan- 
ciamentos através das promissórias rurais, que, 
por sua flexibilidade óperativa, possibilitou in- 
cremento na faixa, da ordem de 290%, atingindo 


ao final do ano saldo de NCr$ 102,8 milhões.) 


Compra, venda e financiamento de produtos 
de importação e exportação efetuados 


pela CACEX 


Relativamente a 1965, as operações ativas 
das Autoridades Monetárias, compra, venda e 
financiamento de produtos de exportação e im- 
portação, além da aquisição de outros produ- 
tos agrícolas por conta do Govêrno Federal, 
apresentaram um incremento reduzido, ou seja, 
de NCr$ 5,8 milhões, haja vista que, enquan- 
to naquele ano o total atingia NCr$ 254,8 mi- 
lhões, em 1966 alcançava NCr$ 260,6 milhões. 

Essas operações são referentes às compras 
e financiamento efetuadas pela CACEX de pro- 
dutos de exportação, principalmente açúcar e 
arroz, e de importação, notadamente trigo. 
Também as aquisições, por parte do Govêr- 





E 


no Federal, de trigo nacional estão incluídas 
nessas operações. 

Comparativamente a 1965 o incremento maior 
— mais de 100% — em têrmos relativos re- 
gistrou-se na aquisição de produtos agrícolas 
para o consumo interno, através da CACEX. 
O saldo desta conta evoluiu de NCr$ 12,3 mi- | 


“ lhões, naquele ano, para NCr$ 26,3 milhões, em 


1966. Por outro lado, enquanto as compras de 
produtos de importação cresceram em têrmos 
absolutos de NCr$ 16,9 milhões, a aquisição 
de produtos de exportação reduziu-se de NCr$ 
25,1 milhões. 

No que se refere a produtos de exportação, 
parcela ponderável, aproximadamente 75 %, foi 
destinada ao financiamento de açúcar deme- 
rara. A saturação do mercado internacional 
dêste produto, cujo estoque mundial se vem 
desenvolvendo em sentido sempre crescente, 
ensejou a redução do ritmo de escoamento da 
produção nacional. Além disso, houve necessi- 
dade de maiores financiamentos por unidade 
produzida em virtude das sucessivas crises de 
liquidez que envolveram os empresários da in- 
dústria açucareira. Em razão de tais fatos — 
de origem endógena e exógena ao sistema eco- 
nômico nacional — é que o setor açucareiro 
exigiu um acréscimo de sua participação na 
assistência financeira proporcionada pelas Au- 
toridades Monetárias com os já mencionados 


COMPRA E VENDA DE PRODUTOS DE. 
IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO PELA CACEX 
Purchase and Sale of Imports and Exports 
Products by CACEX 


SALDOS EM NCr$ MILHÕES : 
Equivalence in NCr$ Million 





DUTOS 
DATA EXPOR- AGRÍ- IMPOR- TOTAL 
TAÇÃO COLAS TAÇÃO 


Date Exports Federal Imports Total 
Govern- 
ment 
Aquisi- 
tron of 
agricul- 
tural 
products 
31-12-65 145,8 12,3 96,7 254,8 
31- 3-66 139,5 Sa! 100,8 271,4 
30- 6-66 117,8 29,8 95,6 243,2 
30- 9-66 111,9 RS 7,4 196,9 
31-12-66 120,7 26,3 113,6 260,4 


Fonte | Banco do Brasil S. A. 
Source $ Bank of Brazil. 





dao * 


é 
75% em dezembro de 1966 contra 658% no 
mesmo mês de 1965. 

A expansão ocorrida nas compras dos pro- 
dutos agrícolas e de importação originou-se 
principalmente do crescimento dos montantes 
aplicados nas aquisições de trigo nacional e 
estrangeiro. 


OPERAÇÕES PASSIVAS 


Recolhimentos Compulsórios Sôbre 
Depósitos Bancários 





O uso do recolhimento compulsório sôbre 
depósitos bancários como instrumento de con- 
trôle monetário, refletiu, durante o ano de 
1966, a flexibilidade com que a atual Adminis- 
tração Financeira procurou influenciar o nível 
das reservas bancárias, de forma a manter 
um nível de liquidez satisfatório na economia. 


Com êsse objetivo, as Autoridades Monetá- 
rias operaram êsse instrumento de política em 
duas faixas distintas : 


a) Na relação recolhimento total/depósitos 
totais. 


b) Nos diferentes tipos de haveres optati- 
vos que compõem o recolhimento com- 
pulsório : dinheiro, Obrigações Reajustá- 
veis do Tesouro Nacional (ORTN), bô- 
nus agrícola, outros títulos de dívida pú- 
blica, empréstimos rurais sob o amparo 
da Resolução n.º 5. 


A relação «recolhimento total/depósitos to- 
tais» diminuiu ligeiramente em 1966, quando 
apresentou a média de 18,3% contra 18,6% 
em 1965. A flexibilidade da política sôbre re- 
colhimentos compulsórios é bem caracterizada 
quando se nota a amplitude da variação da 
referida relação, que atingiu em 1966 um mí- 
nimo de 16,5% a um máximo de 19,5 %. 

O amortecimento do impacto global do com- 

rio sôbre as operações dos Bancos Co- 
erciais se verificou não obstante a diminui- 
ção dos depósitos isentos do compulsório (en- 
tidades públicas, depósitos judiciais, arrecada- 
ção do INPS e do BNH, etc.), mercê da es- 
pecial ênfase do Banco Central no sentido de 
reiterar a obrigatoriedade dos órgãos públicos 
em manterem seus depósitos no Banco do 
Brasil. Consegiientemente, o decorrer de 1966 
experimentou decréscimo de 2,3 pontos nos de- 
pósitos isentos, que em 1965 representavam 
14,0 % do total dos depósitos, e 11,7% em 1966.) 

Entre os fatôres concorrentes que determi- 
naram, em 1966, um menor impacto do com- 
pulsório, sobressai o contrôle total do Banco 
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Assim, no fim do primeiro semestre, o com- 
portamento de alguns indicadores monetários 
acusava a necessidade de serem feitas algu- 
mas concessões, não cabíveis de serem exe 
cutadas através das operações de redescontos, 
que permitissem a pronta satisfação da neces- 
sidade de aumento da liquidez do sistema. 

O índice de velocidade de circulação da 
moeda, que se mantivera em níveis razoáveis 
no 1.º quadrimestre, crescia sensivelmente em 
maio e junho e o encaixe voluntário dos ban- 
cos apresentava progressiva redução, sendo 
que, em maio, acusava o índice de 14,6% con- 
tra 17,5% em dezembro de 1965. Além do 
mais, os depósitos do público nos bancos co- 
merciais encontravam-se, nesse mês, em níveis 
correspondentes a janeiro de 1966. As aplica- 
ções voluntárias dos bancos passíveis de se- 
rem concretizadas após as deduções relativas 
aos encaixes obrigatórios e voluntários encon- 
travam-se em 5 de abril em volume superior 
apenas a 3,6% em relação a 31-12-65 (NCr$ 
3.895,55 milhões, contra NCr$ 3.759,00 milhões, 

pos ei 

Atento à sit geral de liquidez do siste- 

, O Conselho Monetário Nacional resolveu, 
em 30-6-66, reforçar as reservas bancárias, ten- 
do, nesse sentido, autorizado o Banco Central 
a baixar a Circular n.º 46, de 11-7.66, que per- 
mitiu a liberação, em espécie, de depósitos 
compulsórios na proporção de 10% do exigi- 
vel para cada estabelecimento bancário, ex- 
cluindo-se o valor das parcelas referentes aos 
empréstimos rurais amparados pela Resolução 
nº 5 componente do Recolhimento Compulsó- 
rio Total. 

Como se mostrasse insuficiente essa libera- 
ção para atender às necessidades que se avul- 
tavam, em virtude dos fatôres assinalados, o 
Banco Central baixou a Resolução n.º 30, que, 
entre outras providências, reduziu temporária- 
mente os recolhimentos compulsórios sôbre os 
depósitos à vista e de aviso prévio até 90 dias 
de 25% e 16%, para 21% e 14% respectiva- 
mente, conforme a localização geográfica dos 
estabelecimentos bancários e a distribuição 
das aplicações em relação aos depósitos an- 
gariados. 

Essas concessões, que prevaleceram até 5- 
-10-66, forneceram recursos adicionais ao sis- 
tema bancário da ordem de NCr$ 100 milhões, 
forçando a baixa da relação «recolhimento to- 
tal/depósitos sujeitos ao recolhimentos para 








% 
APLICAÇÕES COMPULSÓRIAS — BANCOS COMERCIAIS 
Compulsory Ásseis — Commercial Banks 


PERCENTAGENS SOBRE O RECOLHIMENTO TOTAL = 100 





Percentage on the total of the retirement = 100 











TÍTULOS E 
DÍV. INST. EMP. RU- BONUS . ORTN 
DINHEIRO PÚBLICA 247 E 273 RAIS R.ô AGRÍCOLA 
Cash Government Instruction Rural Loans Agricultural * Ortn 
Securities | 241! and 273 R-5 Bonus 
1965 — Janeiro ..... 78,7 3,0 : 18,8 — =: == 
; January ) 
| Fevereiro ... 80,2 3,0 16,8 — = = 
| February 
| Março ...... 80,8 2 16,5 a Ee sm 
| March : 
| NENE ale 80,7 2 16,6 = = — 
| April 
| IMÉRIO! pr neeca tt 80,3 2,5 V$2 — = — 
|| May 
ÃO: o cao 80,0 2,2 17,8 = dE — 
June 
| SINO ars melao 79,1 24 18,9 = = pr Es 
July , 
| Agôsto ...... i 78,5 1,8 19,6 == — -— 
August 
Setembro ... 82,2 1,6 16,2 Es e ER 
September S À 
Outubro si: 85,8 1,4 ear 0,0 E. 0,1 
October . 
Novembro ... 86,7 1,2 9,8 0,4 — 1,9 
November 
Dezembro ... 85,0 1,1 AN 2,2 ie 4,3 
December y 
1966'— Janeiro) care A 85,7 0,9 4,7 3,1 0,0 5,7 
January E 
| Fevereiro ... 84,3 0,8 3,2 4,7 0,0 RR 
| February 
| 
! Março 84,0 0,5 2,8 4,7 0,0 8,0 
March 
| CASE Lem sipfotaro 82,6 0,5 2,5 5.9 0,0 8,5 
| April 
EVEALO) A age apoie 82,4 0,5 2,1 6,1 (o, 8,8 
May 
JUNHO está 81,3 0,5 tir 6,5 0,1 9,9 
June 
Júlio” Eanes 80,8 0,5 dado 6,5 0,0 11,0 
| July 
IP APOLO clic us 82,1 0,5 0,5 57 0,0 HE 
| August 
1 Setembro ... 831 0,5 0,3 5.5 0,0 10,6 
' September UOas 
Outubro +... 81,5 0,5 (ES E 5,6 0 
October 1 Lê 
Novembro ... 80,8 0,5 0,0 6,1 0,0 ] 12,6 
November ' ; 
Dezembro ... 78,9 U,s 0,0 6,4 Quico 14,1 
December . , 
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os baixos valôres de 18,9% em julho e 183% tuação evoluído de forma satisfatória de modo 
* em agôsto, j atingidos desde a criação a normalizar-se ao final do ano. a 
"* do Banco Central. 
(ÇA fim de não provocar alterações violentas bancos comerciais com recursos capazes de au- 
reservas bancárias, quando se retornasse mentar a liquidez do sistema, o Banco Cen- 
| às taxas vigentes antes da Resolução nº 30, tral, ao autorizar a captação de depósitos a 
- O Banco Central através da Resolução nº 36, prazo fixo com correção monetária, isentou-os 
“de 17-9-66, criou um mecanismo paulatino de do compulsório. Como decorrência, os estabe- 
reajustamento, de modo a possibilitar a inci- lecimentos bancários praticaram uma política 
dência gradativa do compulsório, tendo a si- ativa de captação de depósitos a prazo, que, 


APLICAÇÕES COMPULSÓRIAS — BANCOS COMERCIAIS (1) 
Compulsory Assets — Commercial Banks (1) 
VALOR EM NCr$ MILHOES 


Value in NCr$ Million 


DEPÓSITOS 
Deposits 
ANOS Títulos Total dos Fears 
Em “Pública Emorty Er Bônus Petri 
dinheiro 
Govern- In ORTN tin Agri- Total of the 
Cash ment cultural 
Securities Bonus 5=1+4+24+3+4+4 
1965 — Janeiro ..... Ps dr — -— 435,1 January 
Fevereiro .... 448,5 16.8 — — j 465.3 February 
à TU ED 462,0 15.7 — — 477.9 “March 
RE ss cmi 488,6 16,3 -— — 504,9 April 
O ro vs ao 500,0 15.5 — — 515,5 May 
Caio PP 533,6 14,8 — — 548.4 June 
RD . = 0 sos 561,5 14,6 — — 576,1 July 
Agôsto ....... 601,6 13,7 — — 615.3 August 
Setembro .... 673,5 13,0 — — 655,5 September 
Outubro ..... 763.0 12,2 1,2 — 777.0 October 
Novembro ... 847,5 12,2 18,8 — S78.5 November 
Dezembro .... 874,9 11,7 44,1 — 930,7 December 
1966 — Janeiro . Y Pro 951,9 10,6 63,4 0 1 035,4 January 
% Fevereiro .... 956,3 8,7 80,0 0,6 1065.6 February 
MENÃO Esigtao 912,3 5.6 9,4 0,8 1049,1 March 
MR? aa o as 938,0 5.6 9%,s 0,5 1 099,2 April 
A s93,3 5.6 M,s 2.8 991,5 May 
SUNHO 4d ...0.. 890,1 5.4 118,7 0.8 1 004,5 June 
DRQUEAÇ 23 o ao a 504,5 5.5 109.6 0.3 919,9 July 
ASOO «ca... 824,0 9.5 112,1 04 M1,9 August 
Setembro 915,7 57 118.8 0,3 1038,5 September 
Outubro ..... 940,3 5.5 128,9 0,5 1 085,2 October 
Novembro 990,4 5.6 154,5 0,6 1151,1 November 
Dezembro .... 1004,5 5.6 179,1 0,8 1 190,0 December 
(Comtímua) 
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(Continuação) 
SS 
Pedi das Depósitos Ps ae 
E perações Especiais plicaçõ 
apr Emprés- pe des Internas de Câmbio Comp. 
O APERAÇÕES . ana 11-90 
Resolução 
N. 5 247/2713 SB Total of Exchange Total of vitima 
ANOS Total of the Do- Special the Com- GUTO 
Rural Loans me Rural mestio Deposits pulsory 
Loan Inst. a e ptsiad Operations 10 advances 
Resolution 241/2783 5617 9=5-+8 11=94+10 
N.º 5 E Ê A 
1965 — Janeiro ...... — 97,2 — 582,3 44,9 7,2 January 
Fevereiro .... — 93,8 93.8 559,1 52,0 611,1 February 
Março ....... E ag op 94,2 571,9 59,7 631,6 March 
ABTH So tsrerao- aro = — 100,5 100,5 605,4 62,1 667,5 - April 
DIVRELLO ratero to fe fee +— 107,3 107,3 622,8 60,2 683,0 May 
TUDO * => mo — 118,3 118,3 666,7 61,1 727,8 June 
db da voa AN ad — 113,6 113,6 689,7 61,8 751,5 July 
Agôsto ...... — 150,0 150,0 765,3 65,0 830,3 August 
Setembro .... — 132,5 132,5 819,0 7,4 896,4 September 
Outubro ..... 0,0 113,3 113,3 890,3 88,0 978,3 October 
Novembro ... 3,2 90,8 98,5 977,0 9,5 1071,5 November 
Dezembro ... 22,2 76,3 98,5 1 029,2 99,1 1 128,3 December 
1966 — Janeiro ...... 35,4 52,3 ! 87,1 1124,1 99,5 1 223,6 January 
Fevereiro .... 5,1 37,1 91,2 1 146,8 100,5 1247,3 February 
MARCO Sela = 58,5 30,7 84,2 11333 100,3 1 233,6 March 
Aro a estereo: 66,9 28,4 95,3 1134,5 106,2 1 240,7 — April 
MO = opta 66,2 23,1 89,3 1083,8 101,3 1 185,1 May p 
JUDHRO: cce 72,0 18,4 90,4 1 094,9 70,2 1 165,1 July 
RO sssiresss 64,9 11,2 76,1 996,0 Dl,2 1 047,2 June 
Agôsto ...... 56,8 5,3 62,1 1 004,1 29,8 1 034,0 August 
Setembro .... 60,5 3,2 63,7 1 102,2 17,7 1 120,0 September 
Outubro ..... 64,0 1,0 65,0 1140,1 14,1 1154,1 October 
Novembro ... 74,4 0,9 75,4 1 226,3 9,1 1 235,4 November 
Dezembro ... 81,9 0,8 82,7 1 215,7 6,5 1 279,2 December 


arara cora eme me A qi Ss meia 1 rea me mi mae 0 ir ais? marra mr meet 


(1) Saldos correspondentes aos balancetes terminados no dia 5 do mês assinalado, exceto em Janeiro e Agôsto 
quando se refere ao último dia do mês anterior. 

(1) Balance correspondent to the balance sheets ended in fifth day of the designated months, except January and 

z August, when it reffers to the last day of the previons month. 


representando 4,0% do total de depósitos em tes depósitos, o que, consequentemente, acar- 
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31-12-65, evoluíram na mesma data de 1966 para 
9,3%, correspondente a recursos da ordem de 
NCr$ 200 milhões, de depósitos com correção 
monetária, isentos do compulsório. 
Finalmente, na área cambial, em refôrço às 
medidas de liberalização do comércio de im- 
portação procurou-se extinguir paulatinamente 
a incidência do compulsório sôbre os depósi- 
tos especiais de câmbio. Assim, pelas Circula- 
res n.ºs 23 e 34, de 14-1 e 20-4-66, respectiva- 
mente, procedeu-se a gradativa eliminação dês- 


retou a paulatina redução dos corresponden- 
tes depósitos compulsórios sôbre operações 
cambiais, que de NCr$ 106,2 milhões em maio 
diminuíram para NCr$ 6,5 mimo em dezem- 
bro de 1966. ) 


Os haveres optativos 
do Compulsório 


Aumentou ligeiramente em 1966 a participa- 
ção dos “demais haveres optativos”, que não 





papel-moeda, no total de recolhimento compul- 
sório. Em 1966, êsses recursos atingiram a 
17,9% do total do compulsório, passando a 
181% em 1966. 

Os «demais haveres optativos» compreendem 
as Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacio- 
nal (ORTN), Títulos de Dívida Pública, Bônus 
Agrícolas, Empréstimos Rurais sob o amparo 
da Resolução n.º 5, de 26-8-65, e das Instruções 
n.ºs 247 e 273, de 3963 e 23-7-64, respectiva- 
mente, e se reveste de grande importância 
para os bancos comerciais uma vez que dimi- 
nuem substancialmente o efeito negativo do 
compulsório sôbre a rentabilidade dos recursos. 

Por outro lado, o Banco Central, sem des- 
curar da questão da rentabilidade do sistema 
bancário, tem nos «demais haveres optativos» 
instrumento capaz de propiciar crédito seleti- 
vo com taxa de juro relativamente baixa e, 
de maneira indireta, financiar por meio das 
ORTNs o deficit de caixa do Tesouro. 

No decorrer de 1966, procurou-se substituir 
os empréstimos rurais sob o amparo das Ins- 
truções 247 e 273 pelas operações da Resolu- 
ção n.º 5, que, além de implicar taxa remune- 
ratória mais adequada ao sistema bancário, 
açambarcam gama de operações rurais de 
maior amplitude. 

Em decorrência, enquanto em dezembro de 
1965 as operações realizadas no regime das Ins- 
truções n.ºs 247 e 273 eram de 59,6% do total 
das aplicações rurais, em dezembro de 1966 
eram de apenas 1,0 %, encontrando-se em fase 
final de extinção. O total das aplicações ru- 
rais manteve-se estável, com NCr$ 87,7 milhões 
e NCr$ 82,7 milhões em fins de 1965 e 1966, 
respectivamente. 

Em refôrço às medidas tomadas na área do 
redesconto para expansão do crédito seletivo, 
admitiu-se pela Circular n.º 34, de 20-4-66, a 


promissória rural entre os papéis aceitáveis 
pela Resolução n.º 5, vigorando a medida até 
31-7-66, exclusivamente para as regiões Centro, 
Centro-Sul e Sul do País. 

Ainda nesse sentido, foi baixada a Resolu- 
ção n.º 33, de 39-66, que ampliou o limite ope 
racional de NCr$ 3,3 mil para NCr$ 7,0 mil re- 
ferente aos empréstimos rurais previstos na 
Resolução n.º 5, em condições de isentar o re 
colhimento compulsório sob a forma de papel- 
-moeda. 


No campo das Obrigações Reajustáveis, O 
Banco Central através da Resolução n.º 36, de 
17-9-66, reduziu a obrigação do recolhimento 
compulsório mínimo, em dinheiro, de 75% 
para 70º do total devido, e elevou para 20 % 
o máximo da faculdade de liberação para em 
ORTN no prazo de 2 a 5 anos, na conformi- 
dade do disposto na Resolução n.º 5. Conse- 
quentemente, os estabelecimentos bancários au- 
mentaram suas aplicações em ORTN, que de 
NCr$ 44,1 milhões em dezembro de 1965 atin- 
giram NCr$ 179,1 em igual período de 1966. 


Depósitos de Autarquias 


Os depósitos de Autarquias e Outras Enti- 
dades Públicas no Banco do Brasil (à vista e a 
curto prazo) apresentaram, no decorrer do 
exercício de 1966, acréscimo satisfatório sôbre 
o saldo registrado em 31-12-65, com percentual 
de 25,9%, ou seja, em têrmos absolutos, um 
aumento de NCr$ 195,2 milhões. 


Fato que merece destaque na evolução glo- 
bal dêsses saldos é a queda verificada em 31- 
-12-66 em relação ao apresentado em 30-9.66 — 
menos NCr$ 158,5 milhões (— 14,3%) — que 
reflete o declínio dos empréstimos das Auto- 
ridades Monetárias a algumas das autarquias 


DEPÓSITOS DE AUTARQUIAS NO BANCO DO BRASIL S.A. 





a” 





» Deposits of Autarchies in the Bank of Brazil 
NCr$ MILHÕES 
NOrê Million 
1965 1966 
DISCRIMINAÇÃO Dezembro Março Junho Setembro Dezembro Discrimination 

Decombor March June Soptenber December 
DR E É gemio ssscoróseo 639,3 685,1 754,7 SM,0 762,5  Autarchies 
Outras Entidades Públicas . 114,8 210,1 266.6 283,8 156,8 Other Publico Entítics 

DRE cussanievs ssa 754,1 895,2 1021,3 1 107,8 M9o,3 Total . =" 

FonTE Banco do Brasil S. A. 


Source Bank of Brazil. 
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no quarto trimestre, as vultosas aplicações do 
DNER em obediência ao plano de expansão e 
conservação rodoviária, bem como o movimen- 
to de saques superior às entradas de recur- 
sos, no que tange, principalmente, aos saldos 
relativos a Outras Entidades Públicas. 

Dentre as autarquias que mais se destaca- 
ram pelo vulto dos seus depósitos junto às 
Autoridades Monetárias estão os Institutos de 
Previdência Social, o Banco Nacional de Ha- 
bitação, o Departamento Nacional de Estradas 
de Rodagem, o Instituto Brasileiro do Café, o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi- 
co, as Caixas Econômicas e os novos institu- 
tos ligados à política agrária governamental, 
quais sejam, Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária e Instituto Nacional de Desenvolvi- 
mento Agrário. 


(Saldo Líquido das Operações de Café 


As operações de café, conduzidas pelas Au- 
toridades Monetárias, refletiram, conforme da- 
dos de financiamento do quadro a seguir, um 
volume de aplicações em 1966 da ordem de 
NCr$ 220,3 milhões, bem mais reduzido do que 
o verificado em 1965. Tal queda de afluxo Ge 
recursos para o setor, conjugada com a absor- 
ção de recursos canalizados para o «Fundo 
de Reserva de Defesa do Café», da ordem de 
NCr$ 285,0 milhões, possibilitou uma melhoria 
substancial na posição da Conta Café, para o 
ano de 1966, da ordem de NCr$ 353,8 milhões, 
enquanto que em 1965 essa posição se reve- 
lou negativa em NCr$ 133,1 milhões. 

Conforme já está amplamente comeniado 
em outra parte dêste Relatório, no capítulo 
sôbre «Produtos em Regime Especial», o exa- 
me das implicações financeiras da comerciali- 
zação do café revela que os resultados sups- 
ravitários foram devidos, principalmente, ao 
pequeno volume da safra de 1966/67 (atual), 
estimada em 194 milhões de sacas, segundo 
o Instituto Brasileiro do Café. 


A queda do volume da produção ensejou, 
para o segundo semestre do ano, compras de 
apenas 1,7 milhões de sacas, sendo que o to- 
tal das aquisições de excedentes, em 1966, 
somou 16,7 milhões de sacas (NCr$ 584,9 mi- 
lhões), contra 22,0 milhões de sacas (NCr$ 735,5 
milhões) em 1965. 

A conjugação de um mais elevado volume 
das exportações do produto com a diferença 
de taxa cambial ocorrida no final de 1965, 
contribuiu, também, para a concretização da 
melhoria obtida no saldo da Conta Café, va- 
lendo assinalar, por outro lado, que, para efer- 


AUTORIDADES MONETÁRIAS 
Monetary Authorities 


EMPRÉSTIMOS E REDESCONTOS A CAFÉ 
Loans and Rediscounts to Coffee 


NCr$ MILHÕES 
NCr$ Million 





- REDES- 
DATA CONTOS CREGE CREAI TOTAL 





Date Redis- - Crege Creai Total 
count ; , 

31-12-65 133,0 137,1 19,1 289,2 

31- 83-66 49,9 55,8 16,1 121,3 

30- 6-66 33.9 247 28,2 81,8 

30- 9-66 64,1 96,1 14,9 175,1 


31-12-65 88,0 118,1 14,2 220,3 





FONTES ! Banco Central e Banco do Brasil. 
Sources Central Bank and Bank of Brazil. 
to da formação de recursos para o «Fundo de 
Reserva do Café», os fatos assinalados neu- 
tralizaram o declínio verificado nos «preços- 
-ouro» do produto, entre 1965 e 1966. 
Globalmente, os recursos oriundos das ope- 
rações de café, dada sua natureza não-mone- 
tária, propiciaram às Autoridades Monetárias 
condições de financiar grande parte da expan- 
são de suas operações ativas, sem a contra- 
partida de emissão de papel-moeda, o que con-. 
tribuiu para explicar a forte desproporção en- 
tre o crescimento de suas aplicações nos ou-, 
tros setores da economia e a expansão total 
dos meios de pagamento. 


Recursos em cruzeiros da P.L, 480. 
e outros auxílios externos 


Os recursos não-monetários originários de 
auxílios externos — PL - 480 e emprésiimos-pro- 
gramas obtidos junto à A.I.D. — atingiram a 
cifra de NCr$ 749,2 milhões desde o seu início, 
em 1963, sendo canalizados no ano de 1966 cêr- 
ca de NCr$ 365,6 milhões. 

O saldo dos recursos provenientes dos Acor- 
dos sôbre Produtos Agrcolas apresentou um 
acréscimo da ordem de NCr3 16,8 milhões em 
relação ao ano anterior. Tal ocorrência se atri- 
bui ao fato de ter sido celebrado o VI Acôrdo 
do Trigo em 23-4-66, possibilitando a obtenção 
de contravalor em moeda nacional no valor de 
NCr$ 62,6 milhões ao final do ano. O Acôrdo 
em questão foi firmado em condições diversas 
dos anteriores, uma vez que, sob a égide do 
título IV da Public Law 480, prevê-se o reem- 
bôlso do empréstimo em dólares norte-ameri- 
canos, financiamento a prazo de 20 anos e 
eliminação das parcelas destinadas a doações 








Deposits in Cruzeiros of the PL480 and other foreigns aids 





RECURSOS 
O Re 
ACORDOS DE EMPRÉSTIMOS 
Resources 
SALDO os USAID 
: 
Balance 
“pe mia ini repor id pm eae can ie + 
cce. 
(VI ACOR- 
TOTAL TRIGO) Si dé 
612-K-010 512-L-024 512-L-008 512-L-094 512-L-055 Credit 
Total vi Wheat 
Agree- 
ment) 
Dezembro-65 ........ 15,8 62,8 14,5 228,9 — 322.0 -— 61,6 
Marco-66 ............ 15.8 62,8 14,5 300,8 di 393,9 — 60.5 
March 
Junho-66 ds ap IDR 15,8 62,8 20,9 301,4 89.9 500.8 am 5.0 
une 
Setembro-68 ........ 15.8 62,8 224 801,7 99,9 502,6 amo 21 
September 
Dezembro-68 ........ 15.8 62.8 24,5 301,7 266.0 670,8 62,6 15.8 
December 
APLICAÇÕES 
Advances 
SALDOS marea 
EM : EMPRES- pAnA DE GASA 
Bulanos BANCO PARADE. M OUTROS 
: GAS AO CENTRAL Ot- TIZAÇÃO dg ENTRE TOTAL 
RO NA- GRI)  TOIN. ,PITAL RI n APLI- 
CIONAL ' rã CESAOS CEIROS CAÇÕES 
Delivertos Central TRIAL ; ap E SS 
to the UNA pe gp tm 
> National (F ” industrial mocrati- 
» OP- sationo!  interme- 
Ment he capitai 
of Com- 
panies 
Dezembro-65 ........ 10,1 30,3 26,7 23,2 30,2 10,8 131,3 
DRA ds qi É 190.8 46.0 281 7.5 50,4 13,8 356.6 
March 
Pr 194,8 544 84,7 22.5 80,4 15.8 292.6 
June 
Setembro-66 ........ 202,8 67.8 36.5 36.6 66.7 18,8 429,9 
eptember 
Dezembro-66 ........ 265.2 113,4 43,2 474 90,9 18,8 578.9 
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AUTORIDADES MONETÁRIAS 
Monetary Authorities 


VARIAÇÕES TRIMESTRAIS E ANUAIS EM 1965 e 1966 
Quarter and Annual Variations in 1965 and 1966 

















ATIVO NCr$ MILHÕES 
Assets ê NOr$ Million 
1966 
1965 S 
DISCRIMINAÇÃO 1.º trimestre 2.º trimestre 

Items Ist quarter “end quarter 

Absoluto Absoluto Absoluto 
Yo Ho Ho 

Absolute Absolute Absolute 





I — Empréstimos ao Tesouro Na- - 
ELOA o o espejaio atnfaiaipialo rea etala a fo a + 587,9 + 33,9 + 59,6 + 2,6 + 122,5 + f 51 


Loans to National Treasury 
II — Empréstimos em NCr$ a 
culados a operações e 
ESTAD SP is ain (o) Si ojo o joia el pelam ace coa no + 328,8 + 23,8 + 87,4 + 18,1 + 1721 + 30,2 


Loans in NCr$ associated 
with the “Swaps” Opera- 


tions 
a) operações de «Swaps» ... — 6,2 — 4,0 — 42,3 — 28,7 — 608: E 57,7 
“Swaps” Operations 
» instrução n.º 289 ........ + 3350 — + 129,7 + 38,7 + 232,9 + 50,1 
Instruction 289 ] 
III — Empréstimos (exceto café) .. + 7,4 + 41,6 + 47,8 + 26 + 427,1 + 22,4 


Loans (excl. Coffee) 


a) Empréstimos do Banco do 


DEE Le e Na OT TO + 322,3 + 21,6 + 56,7 + 3,8 + 2441 + 15,8 
Loans of the Bank of ; 
Brazil 
E IRMBICHE caio io e rmafit o ESSE o + 99,8 —+ 18,6 + 35,4 + 5,6 =D. 465,6 DR 24,6 
Crege s 
DRACSERRLAT o so ipa cio ave ad + 23,4 + 39,9 — 6,9 — 0,9 = o OO Ta 14,7 
Creai 
3 Autarquias aa esina as + 9,1 + 9,7 + 28,2 + 27,4 — 30,6 == 23,3 
Autarchies e 

b) Redescontos ............. Moo, 7 2 RS O MS E RS + 1244) 
Rediscount 


c) Operações de sustentação 
da política de preços mí- 
OE o o alegoria o as 4 LI SS o NADA + 123 
Support Operations of 
the Minimum Prices Po- 
licy 
IV — Compra, venda e Financia- 
mento de Produtos de Im- 
portação e Exportação pela 
CNCEDEME SA ta teorema jnse ta onto + 106,1 + 71,4 + 16,6 + 6,5 — 28,2 — 10,4 
Purchase, Sale and Finan- ] : 
cing of Imports and EXx- 
ports by Cacem. 


REDE ge modas nai +1m02 + 469 0 aad Aa SEA SIE 


FONTE ! “Departamento Econômico do Banco Central. 
Source Central Bank's Economic Department. 
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ATIVO NCr$ MILHOES 
Assets h NOrt Múlion 
1966 
3.º trimestre trimestre 
DISCRIMINAÇÃO er e 2 

Items 13 A Ea a Raza na sad ea 

Absoluto ” Absoluto Absoluto % 

Absolute Absolute Absolute 

O a CC Ro AGR aaa RN AND OR 





mané to National Treasury 
N— Rmpréstimos em NCr$ vin- 
culados a operações de RE 
maia o DRE O REDE -— 28,0 + 3,5 — 15,9 — 21 + 246 + 55,9 e 
Loans in NCr$ entailed to the 
“Swaps” Operations 


a) operações de «Swaps» ... — 29,4 — 66,1 — 12,3 — s0,s — "144,7 — 98,0 
Swaps Operations 

b) instrução n.º 289 ........ + 55.4 + 7,9 — 3,7 — 0.5 + 414,3 + 123,7 
Instruction 289 

II — Empréstimos (exceto café) .. + 195 + Mo Toro + 4 mm 


Loans (excl. Coffee) 


a) penpréstimos do Banco do q 
AF rante era ajos STEAM 62 + as + Ho + + 


de of the Bank of 
Brazil 


Rats o + Bi + 9,2 + 157,2 «+ 16.9 + 815 + q 


3. Autarquias ........... — 12,5 — 12,4 + 1,3. + 574 + 59,4 + 57 
Autarchies 
b) Redescontos ............. + 1,7 + 0.6 — 131 — 47 + 168,7 + 167,9 
Rediscount 
de sustentação 
id Ep de preços mí- 


pport Operations of 
ts “prgnçen Prices Po- 


IV — Com venda e Financia- 
manto Qo Produtos de Im- 


E o É O Ta a — 46.2 — 19,0 + 63,0 - 20 + 5.2 + 20 
Sale and Finan- 
cing of Imports and Ezx- 
Cacezr. 
RR quis mo smesinandto + 459,9 E 7,9 + 491,7 - 78 + 15573 E na 
Total 5: 


FontTE ento Econômico do Banco Central, 
O Dies Bank's Economic Department. 
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AUTORIDADES MONETÁRIAS 
Monetary Authorities 
VARIAÇÕES TRIMESTRAIS E ANUAIS EM 195 E 1966 


Quarter and Annual Variations im 1965 and 1966 








PASSIVO 
. NCr$ MILHÕES 
Liabilities NCr$ Million 
cons 
1966 
; 1965 E? E 

1.º trimestre 2.º trimestre 

DISCRIMINAÇÃO ) Ist Quarter and Quarter 
Items EEE ER AE q Paio ES pi Ra E ENA r : Es Re =77 o 

Absoluto Absoluto Absoluto E 
%o % % 


Absolute Absolute Absolute 


I — Depósitos do Público no : 
Banco do Brasil (exclusive . 
vinculados PL 480) ........ + 14791 + 93,3 + 151,0 A. 4,9 + 125,0 + 3,9 
Private Sector's Deposits 
in the Bank of Brazil 
(excl. PL 480) 


a) Compulsórios de bancos 


em dinheiro, .idpiaissniso ares + 480,2 + alI7T,4 + 51,3 -— 5,8 — 17,9 — 1,9 
Cash compulsory Reser- 
ves 
POB, Pos ara raro ia feralpe o +  47%,5,8 + 111,7 —+ 49,5 + 5,5 — 18,5 RR 
Total 
menos : em títulos .. — 4,9 — 30,1 — 1,8 — 15,8 — 0,6 — 6,2 


excluded : in bills 
b) Voluntários 
Voluntary 
DILBIECO DS era pe o Ara edad 
Private Sector 


bancos 
Banks 


Estados e municípios ..' 
States and Municipalities 
€) Autarquias Cosas. ces 
Autarchies 
II — Saldo líquido de operações 
PELE O COLEO seas o ersparca MET tao o — 133,1 — 95,5 + 21,5 + 177,2 
Net balance of Coffee onve- 
rations 
III — Recursos em NCr$ deriva- Ê 
dos de transações de câmbio — 997,3 — 168,8 — 94,9 — 5,9 — 281,2 — 13,9 
Resources in NCr$ Resul- 
ting from Exchange tran- 
sactions 
IV — pari Asas Eni da PL- 
e outros auxílios ex- 
PERO GRU o vo e SEO Caça ER soa 164,5 00 = BW O E 
PL 480 Deposits in NCr$ 
and other foreign aids 
V — Recursos derivados do con- 
trôle das importações e ser. 
TEÇÇOS Ea do AA DS == oO = SS E ABS — 24 — 50,8 21,8 
Resources Resulting from 
the imports control and 
services 


a) Encargo Financeiro + 623 + 1089 a 3,6 ar A pair a + Gs 
Financial charge 
b) Depósitos Prévios sôbre 
remessas cambiais ...... — 152,4 — 58,9 = 50,4 — 47,5 — 53,9 — 96,6 
gem Deposits on ex- ; 
change remittances 
VI — Papel-moeda em circulação + 685,2 o 49,4 Ei Sm a da E reage + e 
Currency in circulation 
VII — Letras e Obrigações do Te- ! 
souro e outros recursos ... == a + 620,3 + 125,4 + 384 + 228,0 a id 
Treasury Securities and 
Bills ang other resources 


VIII — Saldo líquido das demais 


EUR o io 660,8 88,0 = 41,4 a 3,0 16,8 1,2 


- - 
354,0 87,5 + 66,3 + 8,7 + 19,2 + 2,3 


310,8 16,3 = 2,4 em 0,4 


31,0 6 QE e | A 5,0 11,1 


+++++ 
+++ ++ 
Ç 
| 
S 
| 


334,1 79,5 + 141,1 + 18,7 


+ ++ 


+ 
1261 po A 
+ 


199,4 1 262,0 


CONTAS - raro Eae + 258,8 + 98,0 + 295,6 Ar 55,0 + 213,6 ej= so 
Net Balance of other 
accounts é ; ; 
TIOUIBAN Ro ta E fue a + 1570,2 + 46,9 + 211,4 -— 4,3 + ' 6941 + 18,5 
Total 
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Monetary Authorities 
VARIAÇÕES TRIMESTRAIS E ANUAIS EM 195 E 1966 
Quarter and Annual Variations in 1965, 1966 





PASSIVO 
Liabilities ore Mion 
Si 
1955 
DISCRIMINAÇÃO 3.º trimestre 4.º trimestre ANO 
srd Quarter 4th Quarter 
Items 
Absoluto Absoluto Absoluto | 
Absolute * Absolute » Absolute n 


I— Depósitos do Público no 
ue El ae di “o 2 es + ma 
nculados RO. 8,9 7,8 89,9 ! é 
Private Sector's Deposits nã 3 Hi + 
in the Bank of Brazil 
(excl. PL 480) 


a) Compulsórios de bancos á 
CR QUANOILO escssemuçõas — 5.9 -— 0,6 + 72,5 + 7,9 + 100,0 + 11,2 A 
Compulsory of Banks in y 

cash 

IST er Pp : cam 73 = 0,8 + 71,6 + 7 + 95.3 + 10,6 
Total 

menos : em títulos .. — 1,4 — 15,6 — 0,9 — 11,8 — 47 — 41,2 
excluded : im bills 

b) Voluntários: ............ + 178,3 + 127 + 175,9 + 11,2 + 349,6 + 32 
Voluntary 
Prévate Sector + 78,4 — 9,3 + 1,5 + 0,2 + 1654 + 2,8 
aan sas tnsençe sor sã + O + as i++ +ãam + Hs 
Estados e municípios .. + 19,7 + 39,4 — 6.5 — 9,3 - 15,1 + 81,4 
States and Municipalities . 

Eros ro + ss + a i--“185 “SUAS AT 

11 — Saldo líquido de operações 
CE ças + 163 + M0 + 164 + 49 + 386 + 61085 
Net balance of Coffee ope- 
rations 
WI — Recursos em NCr$ deriva- 
dos de transações de câmbio a 200,1 — 10,3 End 0,9 + 01 ras 58,1 eae 33,2 


Resources in NCr$ Resul- 
ting from Exchange tran- 
sations o 
IV — Depósitos em NCr$ da PL- 
“so e otros amsiico tel 54 a gu om po O RAR 
PL 480 Deposits in NOCr$ 
and other foreign aids 
V — Recursos derivados do con- 
trôle das importações e ser. 


RR e RD e + 07º + 0,5 de e = 069 — 482 
Resources Resulting from 


? e. imports control and , 
services 
a) Encargo financeiro + 1,6 + 1,2 — — + 8.3 + 8,7 
Financial charge 
b) Depósitos Prévios sôbre ú. " 
4 poda cambiais ...... — 0,9 — 47,4 — -— 105,2 99,1 
PO cg nar sroaes on ex- 
change remittances ; 
VI — Papel-moeda em circulação + 116,6 + 5.2 + 385,5 + 16,4 + 667,8 + 
Currency in circulation 
Wik- letras o Obrigações do Te 1 ua + 85 + 05 + 308 4 DAI O e CAMA 
Treasury Securities and 
Bills and other resources 
VIII — Saldo líquido das demais 


DO O oa Lu + 6 — 1 — MO OS E 
Net Balance of other : 
os + mo + TO Ja Ft RIA do a 

TAL .ereeeeeenero ; 
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e gastos da Embaixada Norte-americana no 
Brasil. 

O VI Acôrdo do Trigo, que originariamente 
previa importação de 1 milhão de toneladas 


métricas do produto no valor de US$ 63724 . 


mil, inclusive despesas de frete, foi limitado 
a cêrca de 57,5%, já que as disponibilidades 
do produto para os objetivos previstos na re 
ferida Lei do Congresso Americano foram di- 
minuídas. 

Do contravalor em cruzeiros obtido com a 
importação de trigo através do VI Acôrdo, 
cêrca de NCr$ 45,0 milhões foram destinados 
à expansão do sistema rodoviário Rio-São 
Paulo. 

O total dos recursos gerados por emprésti- 
mos-programas contratados com a AID. — 
Agência para o Desenvolvimento Internacional, 


Depósitos em Cruzeiros 
da: PE-ABO sOitoS ss ent Re 
Auxilios Externos PU, 480 add Ólhor Foreign Aids 


Saldos em. 
NCrS milhoes 


Balances in 
NceS milhoa 


RECURSOS 
RESOURCES 


APLICAÇÕES 
ADVANCES 


VANÇES 


D/65, M J s D/66 


dos Estados Unidos — cresceu de NCr$ 348,8 


- milhões durante o ano de 1966 (108,3%). O 


incremento verificado deveu-se, basicamente, à 
liberação da última parcela do Acôrdo 512-I- 
-034, assinado em 14-12-64, e à liberação de par- 
celas do empréstimo contratado através do 
Acôrdo 512-1-055, de 10-2-66, cujo valor global 
é de US$ 150 milhões. 


Os empréstimos-programas permitem a im- 
portação de máquinas e equipamentos de ori- 
gem e procedência norte-americana, e o con- 
travalor em cruzeiros realizado com a opera- 
ção é recolhido ao Fundo Especial do Govêr- 
no Brasileiro, para utilização em projetos e 
programas governamentais. A mobilização dês- 


se tipo de recurso apresenta a vantagem de | 
constituir-se num fator não inflacionário, per- 
mitindo contemplar um programa de Investi- 
mentos Públicos sem influir na expansão mo- 
netária. 

As aplicações dos depósitos oriundos de tais 
empréstimos cresceram de NCr$ 402,6 milhões, 
registrando uma taxa de incremento da or- . 
dem de 306,6 % em relação ao ano anterior. 
Tal ocorrência está ligada, precipuamente, à 
destinação de NCr$ 210,1 milhões ao Tesouro 
Nacional para a cobertura do seu deficit 
(NCr$ 170,7 milhões), utilização em progra- 
mas especiais de cooperação técnica (NCr$ 17 
milhões), pesquisas (NCr$ 2,2 milhões), edu- 
cação (NCr$ 13 milhões) e outros (NCr$ 7,2 
milhões). Por outro lado, a maior experiência 
adquirida na administração dos vários fundos 
instituídos com o objetivo de prover a agri- 
cultura e indústria de créditos a médio prazo, 
trazendo como decorrência maior flexibilidade e 
rapidez na concessão dos créditos, possibilitou 
aplicações da ordem de NCr$ 143,8 milhões, 
através do FUNDECE, FINAME, FNRR, 
FIPEME, CREAI do Banco do Brasil e outros 
intermediários financeiros. Deve-se registrar, 
ainda, a assinatura de convênios com a CREAI 
do Banco do Brasil e o Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico para aplicação dos 
recursos do FIMBEP — Fundo para Importa- 
ção de Bens de Produção — instituído sob o 
contrôle do FUNAGRI, com recursos no valor de 
NCr$ 30 milhões, da contrapartida do emprés-. 
timo 512-055, de 10-2-66. 


Durante o ano de 1966 foram destinados re- 
cursos para atender a projetos estaduais de 
desenvolvimento e a necessidades de emer- 
gência, da ordem de NCr$ 8 milhões. 

No cômputo geral, o saldo não utilizado dês- 
ses recursos não-monetários atingiu ao final . 
do ano a cifra de NCr$ 170,3 milhões, com 
uma queda de NCr$ 82 milhões face ao ocor- 
rido em 31-12-65. 


Recursos derivados do contrôle 
das importações e serviços 


Em corolário às medidas de liberalização 
encetadas na área cambial, a Resolução n.º 9, 
de 13-11-65, reduziu o encargo financeiro inci- 
dente sôbre as transferências financeiras para 
o exterior e extinguiu os depósitos prévios sô- 
bre as remessas cambiais. Consegientemente, 
o item mencionado apresentou rápido decrés- 
cimo em 1966, atingindo NCr$ 10,0 milhões no 
término dêste ano, em contrapartida aos NCr$ 
106,2 milhões de 31-12-65. 





Do mesmo modo, o encargo financeiro, já for- 
temente reduzido pela Resolução n.º 9, foi ex- 
tinto em 13-9-66 pela Resolução n. 37, O que 
responde pelo baixo aumento de NCr$ 83 mi- 
lhões, equivalentes a + 6,7% do saldo de NCr$ 
123,4 milhões existente no final de 1965. 


B - Bancos Comerciais 


(a evolução das operações bancárias em 1966 
apresentou características diversas daquelas ob- 
servadas no ano anterior. Os fatóres que mais 
diretamente haviam influenciado a rápida ex- 
pansão das operações bancárias em 1965, acusa- 
ram forte variação no ano em exame, determi- 
nando um crescimento mais lento do conjunto 
das operações dos Bancos Comerciais entre 
1965 (80,7%) e 1966 (22,4%). 

O aumento do saldo de papel-moeda emitido 

pelas Autoridades Monetárias que representa o 
fator condicionante básico da capacidade ex- 
pansionista dos Bancos Comerciais, foi conti- 
do dentro do limite de 32,2%, contra 494 % 
em 1965, devido ao fato de se ter reduzido 
substancialmente entre os dois períodos o de- 
sequilíbrio das operações de responsabilidade 
do Govêrno Federal, conforme já comentado 
em capítulo anterior. Além da redução do 
ritmo das emissões ocorrida entre os dois pe- 
ríodos, o comportamento financeiro do públi- 
co atuou igualmente no sentido da redução do 
coeficiente de expansão bancária, já que uma 
parcela proporcionalmente maior em relação a 
1965 do papel-moeda criado adicionalmente foi 
mantida fora do sistema bancário. 
Embora sujeitos às limitações impostas pe- 
los fatôres acima — menor base adicional de 
liquidez e retenção proporcionalmente mais 
elevada de papel-moeda fora do sistema ban- 
cário — os Bancos Comerciais puderam, ain- 
da assim, expandir suas operações de emprés- 
timos em ritmo substancialmente mais rápido 
que os depósitos à vista. Para isto, contaram 
aquêles Bancos com elevado volume de recur- 
?sos de natureza não-monetária, cujo afluxo foi 
favorecido pela ação das Autoridades Monetá- 
rias quer indiretamente, através da criação de 
instrumento que permitiu a captação de pou- 
pança do público através de depósitos a pra- 
zo com correção monetária, quer diretamente 
através do repasse de recursos de origem ex- 
terna ou fiscal. 

A expansão operações bancárias, refle- 
tindo os efeitos dos fatôres antes menciona- 
dos, expressou-se em percentagens substancial- 
mente inferiores às observadas em 1965, à ex- 
ceção dos depósitos a prazo, cujo saldo cres- 
ceu de NCr$ 454,3 milhões (188,0 %) e do total 





de redescontos, com acréscimo de NCr$ 168,1 
milhões (77%) ao final do ano. 

A taxa de expansão dos empréstimos ao se- 
tor privado foi aproximadamente da mesma 
ordem nos três últimos trimestres do ano, 
com incrementos trimestrais em tórno de 8 %, 
enquanto no primeiro trimestre apresentou 
“sia expansão de apenas 0,4%.) 

-Esse comportamento no transcurso do 1: 
trimestre se deveu ao fato de que, além de as 
Autoridades Monetárias haverem retirado de 
circulação um montante de NCr$ 859 milhões 
de papel-moeda, o que se refletiu na redução 
dos depósitos bancários, tiveram ainda êsses 
Bancos, como normalmente ocorre nesse pe- 
ríodo do ano, que ajustar o nível de suas re- 
servas obrigatórias ao alto volume de depósi- 
tos atingido no final do ano anterior. 

A conjugação dessas circunstâncias implicou, 
naquele trimestre, na redução do saldo das re- 
servas livremente disponíveis, em têérmos de 
16,4% em relação ao saldo alcançado em de- 
zembro de 1965, e do total dos depósitos, em 
têrmos de 2,7 %, muito embora os depósitos a 
prazo tenham crescido de 50,4%. O crescimen- 
to observado nos depósitos a prazo teve sua 
origem principal na medida do Conselho Mo- 
netário Nacional, através da Resolução n.º 15, 
de 28-1-66, do ,Banco Central. Por êsse dispo- 
sitivo, foi alterada a estrutura do abono de 
juros aos diversos tipos de depósitos, sendo 
as principais alterações a isenção do abono 
de juro às contas de depósitos sem limite e às 
de depósitos populares, salvo quando de pes- 
soas físicas ou de instituições de natureza be- 
neficente e a fixação de taxas mais realistas 
e crescentes, na proporção do período de tem- 
po, para os depósitos de aviso prévio ou a pra- 
z0 fixo.) 


-— | No segundo trimestre, refletindo o aumento 


do papel-moeda posto em circulação, os depó- 
sitos totais nos bancos comerciais cresceram 
de 7,2%, cabendo ainda aos depósitos a prazo 
uma participação relativa maior nessa taxa de 
expansão. 

Nesse trimestre, os bancos puderam acolher 
novas solicitações de financiamento por parte 
de setores de atividade que se vinham ressen- 
tindo da necessidade de capital de giro, com 
o que a expansão de seus empréstimos atingiu 
a taxa de 8,1 %. 

Facultaram essa expansão das operações ati- 
vas, além dos recursos adicionais recebidos sob 
a forma de depósitos, os decorrentes da ele- 
vação das responsabilidades por redescontos 
(55,3%) e os liberados através da redução do 
volume de depósitos compulsórios à ordem do 
Banco Central, em decorrência, principalmente, 
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BANCOS COMERCIAIS — 1966 
Commercial Banks — 1966 


VARIAÇÕES EM NCr$ MILIIZES 
Variations in NCr$ Million 














ATIVO 
Assets 
= SR ooo ooo ooo orar uno 572 
; 1966 
aii A Di ii im e an 
1965 Ê Ê 
DISCRIMINAÇÃO 1.º trimestre 2.º trimestre 
Items Ist quarter 2nd quarter 
Absoluto Absoluto - Absoluto 
% Yo % 
Absolute Absolute Absolute 
I-MEncalxe total. sz... tfrstonero Ler a BBB OR — RA 
Reserve total 
do Mialamtárão "soe cd ed tatoo + a Soma MA O = CP apo 
Voluntary 
a) “em dinheiro queens +. 111,1 + 47,8 — 52,8 — 15,4 +. 297 + 25,0 
In Cash 
b) Banco do Brasil ...... + 329,0 + 85,2 — 120,6 a 16,9 + 36,3 + 6,1 
Bank of Brazil 
2. Obrigatórios (em dinheiro + 5266 + u21 + 67,1 + 6.7 = 60,8 — 5,7 
E DICUVOS)o 7a a opta er vie pavaa puta ao 
Compulsory (in currency 
and, bills) 
II — Empréstimo ao setor privado + 1711,2 + 76,8 = 14,5 + 0,4 + 3220 + 8,1 
Loans to private sector 
GUGA ERR pp se Dito = sega PS ABR ET OS 6,2 
Total 














3.º trimestre 4.9 trimestre ANO 
DISCRIMINAÇÃO | bol aid putas E 4h quarter Year 
Ite 
iba Absoluto Absoluto Absoluto 
Jo % Ya 
Absolute Absolute Absolute 
Ti pncaixo total, ms mens So ms PR 1 270 EAR PU BO O BR E 
Reserve total 
NO LTLELEOBRO » or mem fnio id > eee e —+— 257 -— 2,6 + 240,8 + 20,7 + 1721 — 14,3 
Voluntary 
A) CORA diAheiro «cer sseaa — 157 — 4,3 — 36,1 + 10,4 + 40,3 + last 
In Cash 
b) Banco do Brasil ...... + 41,4 — 6,6 + 174,7 + 26,0 + 131,8 = 18,4 
Bank of Brazil a 
2. Obrigatórios (em dinheiro 
EMA TaLOS) e. mo near ad EB a Ts deco + ARE RP o RA 
Compulsory (in currency 
and bills) 
II — Empréstimo ao setor privado + 34,8 + 8,0 + 367,1 + 8,0 + 1043,9 + 26,5 
Loans to private sector À 
Ca O já 70 Du pd EPE + 287,9 + 4,5 + 776,0 + 11,8 +. .1 842,3 + 173,9 
Total 
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BANCOS COMERCIAIS — 1966 
Commercial Banks — 1966 
PASSIVO 
Liabilities 





VARIAÇÕES EM NCr$ MILHOES 


4 Variations in NCr$ Million 


1966 
1965 3 
DISCRIMINAÇÃO 1.º trimestre 2.º trimestre 
Items Ist quarter End quarter 
Absoluto Absoluto Absoluto 
. % Fe % 
Absolute : Absolute Absolute 
RE PEDÓNICOS | sli, ssa sd. 2 823, — — 2 
ro + 5 + 87,7 163,1 27 + 425,8 + 7.2 
1) à vista e a curto prazo + 27 30,1 A — — 
a NE ana RAR -— 87,3 285,0 4,9 + 385,6 + 7.0 
2) Depósitos a prazo ...... 93,4 63, 
pes p — - 0 + 121,9 + 50,4 + 40,2 + 11,1 
3) Depósitos com correção 
RROUELANIA ends São «e CDA — — — — eso ais 
Deposits with monetary 
correction 


II — Redescontos recebidos das 
Autoridades Monetárias (in- 
clusive de operações de café) + 30,5 + 15.3 — 
Rediscounts from Monetary 
Authorities (Coffee Opera- 
tions Included) 


III — Saldo líquido das demais 


+3 
23 


— 11 + 18,8 + 55,3 


CREED on pita à ve Ena fd — — 176,1 — 199,9 + 73.6 = 38,8 — "174,4 — 91,5 
Net Balance of other ac- , 
counts 
ERELEA ES seo n esa sen + 2677,9 + 80,7 — 91,8 — 1,5 + 370,2 + 6,3 








3.º trimestre 4.º trimestre ANO 
DISCRIMINAÇÃO $rd quarter 4th quarter Year 
pi Absoluto 1 Absoluto - Se Absoluto Fe 
Absolute Absolute Absolute 
I— Depósitos ............icccco + ea + 13 +65 +09 -I040 rõams 
Deposits 
1) à vista e a curto prazo — 45.6 — 0,8 + 535.3 + 9,1 + 590,3 + 10,2 
Demand and Short-term , 
2) Depósitos a prazo ...... + 19,1 + 25.0 + 83,4 — 16.4 + 350,8 + 1451 
Time deposits 
3) Depósitos com correção . 
é Mnoretário pico VE Ati q NAS — 25,9 — + 77,3 - 300,4 +. 103,7 — 
Deposits with monetary 
correction 


PES fe Ela mc! Dri o 
utoridades one as n- 
clusive de operações de café) = 39,7 - 11,9 — 19,3 — 52 + 136.9 + 63,1 
Rediscounts from Monetary 
Authorities (Coffee Opera- 
tions Included ) 


er Sea mne ci care + 162,8 — 44,6 =- 93.8 — 48,9 + 160.8 -- 60,9 
Net Balance of other ac- 
counts 
ENTRA, o 0 2 EN ao OR - 287,9 + 4.6 + 776.0 — 11,8 -- 13423 + 22.4 
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da eliminação da incidência do recolhimento 
compulsório sôbre os depósitos especiais de 
câmbio (Circular 36, de 29-4-66). ) 

'O terceiro trimestre não apresentou caracte- 
rísticas muito diversas do anterior a não ser 
na expressão quantitativa da oscilação dos sal- 
dos das diversas operações, apresentando-se os 
empréstimos com um incremento praticamen- 
te idêntico (8%) ao do trimestre anterior. 

Não obstante, é de se assinalar o nôvo cres- 
cimento expressivo dos depósitos a prazo como 
resultado da Resolução n.º 31, de 30-7-66. Por 
essa Resolução, com a finalidade de criar con- 
dições favoráveis às operações de empréstimos 
a mais longo prazo com poupanças voluntárias 
do público, foram os bancos autorizados a con- 
ceder empréstimos e receber depósitos a pra- 
zo fixo mínimo de 180 dias com cláusula de 
correção monetária, que foram isentos do com- 
pulsório à ordem do Banco Central. 


Também no que se refere ao encaixe obri- 
gatório é de se salientar o fato de que seu 
saldo, além da redução correspondente aos re- 
colhimentos referentes aos depósitos especiais 
de câmbio, se apresentou sob o efeito de me- 
didas do Conselho Monetário Nacional tenden- 
tes a reforçar, temporariamente, a liquidez ban- 
cária. A Circular n.º 46 permitiu a liberação 
em espécie de depósitos compulsórios na pro- 
porção de 10 % do exigível para cada estabele- 
cimento bancário, enquanto a Resolução n.º 30, 
reforçando a primeira providência, reduziu 
temporariamente os recolhimentos compulsó- 
rios sôbre os depósitos à vista, inclusive de 
aviso prévio até 90 dias. 

No período outubro a dezembro, foram co- 
locados em circulação pelas Autoridades Mo- 
netárias NCr$ 385,5 milhões de papel-moeda, 
que favoreceram a expansão dos depósitos 
(9,8%) e do encaixe total dos Bancos Comer- 
ciais (21%), com incremento mais acentuado, 
como normalmente ocorre nessa fase do ano, 
do encaixe voluntário (26 %).) 


/ 


(Ç - Meios de Pagamento 


( As análises anteriores evidenciaram que, en- 
tre 1965 e 1966, ocorreram fortes mudanças nas 
principais determinantes que afetaram direta- 
mente a expansão dos meios de pagamento, 
cujo crescimento foi da ordem de 16,8 %, con- 
tra 75,4 % observados no ano anterior. 

O saldo de papel-moeda em circulação fora 
das Autoridades Monetárias — variável estra- 
tégica no processo da evolução monetária — 
teve sua expansão contida dentro da taxa de 
32,2%, isto é, um incremento inferior ao re- 
gistrado em 1965 (50,2%). Tal queda no ritmo 


de emissões entre os dois períodos foi acom- 


panhada de variação dos coeficientes de com- 


portamento ligados ao processo de expansão 
ou contração monetária, os quais evoluindo, 
em têrmos gerais, durante o ano, de forma a 
provocar um efeito contracionista, determina- 
ram expansão proporcionalmente mais lenta 
da moeda escritural, e, por conseqiiência, dos 
meios de pagamento : 


a) a relação “papel-moeda em poder do pú- 
blico sôbre moeda escritural” se manteve, 
no curso de 1966, em níveis superiores 
aos acusados no ano anterior, refletin- 
do, assim, a preferência do público em 
manter maior parcela de seus haveres lí- 
quilos sob a forma de papel-moeda. 
Como decorrência dêsse fato, uma pro- 
porção relativamente maior da liquedez 
adicional criada pelas Autoridades Mone- 
tárias se manteve fora dos bancos, com 
efeitos negativos sôbre a capacidade de 
expandir seus empréstimos, depósitos e, 
consegientemente, os meios de paga- 
mento. 


b) a relação «encaixe obrigatório sôbre de- 
pósitos do público nos bancos», embora 
intensamente manipulada em 1966, não 
concorreu para afetar significativamente 
o coeficiente de expansão dos Bancos 
Comerciais. O capítulo relativo às ativi- 
dades das Autoridades Monetárias mos- 
tra que o saldo dos recolhimentos efe- 
tuados obrigatôriamente pelos Bancos 
Comerciais alcançava, em fins de 1966, 
nível ligeiramente mais baixo do que a 
posição verificada em 1965. No decurso 
do ano, tais recolhimentos acusaram po- 
sições mensais de níveis inferiores aos 
do ano anterior; 

c) o índice do encaixe voluntário dos Ban- . 
cos Comerciais se manteve, de modo ge- 
ral, em níveis ligeiramente abaixo dos 
registrados em 1965, o que concorreu 
para intensificar a expansão monetária 
básica provinda das Autoridades Mone- 
tárias; 


d) dados parciais relativos da composição 
“do passivo do sistema financeiro indi- 
cam que o público preferiu dirigir suas 
poupanças livres, em 1966, para aquisi- 
ção de valôres mobiliários — Obrigações 
Reajustáveis do Tesouro, Letras de Câm- 
bio das entidades financeiras e Debên- 
tures e Ações de emprêsas — e para 
colocação em depósitos a prazo, que se 
ampliou em 187,9 %, graças à mais alta 





Meios de Pagamento 


(Saldos em Fim de Trimestre) 
Money Supply 
CEnd of Quarters Balance) 


Pelo que se pode conclui: dos dados acima, 
embora alguns dos coeficientes ligados ao pro- 
cesso de contração ou expansão dos meios de 


Peer] Papel: moeda em poder do público pagamento tenham evoluído de forma neutra 

Semésies à veta do público non Bancos Comercio à don PERÍMUSNUNNtO, “3 evolução listas 

ZA Prsésiios à vista do público no Banco do Brasi coeficientes, no seu conjunto, foi num sentido 
z eman: posits of the private sector in the Bank of Brazil ocar contraci nis 

OOo Depósitos de autarquias à vista do Banco do Brasil de PROV efeito mo ta, do qua To 

My “grope of autarchies in the Bank of Brazil sultou uma expansão mais lenta da moeda 


NCr$ milhões escritural (12,3% em 1966 contra 813% em 
11.000 1965) em relação ao outro componente dos 
meios de pagamento, o saldo do papel-moeda 
em poder do público (36,3% de aumento em 
1966 contra 49,7% em 1965). Conseqlentemen-: 
- te, o multiplicador total (relação entre o total Car 
| dos meios de pagamentos e o papel-moeda em , Ni 
poder do público mais o encaixe total dos | vas! 
” Bancos Comerciais) diminuiu em 1966 em re- 
lação ao ano anterior. TR 
O quadro abaixo apresenta, para diferentes q 
anos, as causas da expansão dos meios de pa- NM 
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remuneração decorrente da correção mo- 
netária e permissibilidade de renda men- 
sal, a manter liquidez sob a forma de 
depósitos à vista, sem juros ou à taxa 
de 3% a.a. nos depósitos populares, que 
só rendem juros até NCr$ 2500. Essa 
procura relativamente mais intensa por 
ativos financeiros não-monetários em re- 
lação a depósitos à vista, parte da qual 
se deslocou para aplicações em outros 
intermediários financeiros, não-bancários, 
deve, portanto, ter concorrido para o 
menor crescimento dos depósitos à vista 
dos Bancos Comerciais, e, consegiiente- 
mente, dos meios de pagamento. 


gamento onde se observa o decréscimo decor- 
rente da alteração do multiplicador, fato ante- 
riormente ocorrido nos anos de 1959, 1962 e 1963.) 


CAUSAS DE EXPANSÃO DOS MEIOS 
DE PAGAMENTO 


VARIAÇÕES PERCENTUAIS DO ANO 





+ INCREMENTO 
DEVIDO A AL. 
TERAÇÃO NO A 


PERIODO Multipli. 


Passivo 
d cador 


o 
Banco Central 
a) (2) 





(1) Compreende para êste fim o saldo do papel-moeda 
em poder do público mais o encaixe total dos 
Bancos Comerciais. 


A evolução da liquidez real 


Durante o ano de 1965, havia se registrado 
contínua expansão do índice de liquidez real, 
especialmente no último trimestre do ano, 
quando êsse índice, refletindo a forte expan- 
são monetária ocorrida no período, elevou-se 
substancialmente entre setembro e dezembro. 
Nos meses iniciais de 1966, verificou-se, por- 
tanto, a absorção daquela expansão monetá- 
ria, através do rápido crescimento dos pre- 
ços, o que determinou contínua redução do 
índice de liquidez real até fins do primeiro se- 
mestre. A partir do segundo semestre, o índice 
de liquidez manteve-se em nível de modo ge- 
ral estável, devido, basicamente, ao fato de.a 
situação monetária ter-se evoluído em ritmo 
mais equilibrado. 
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EVOLUÇÃO DA LIQUIDEZ NOMINAL E REAL 
Nominal and Real Liquidity Evolution 


E o SS 


MEIOS DE PAGAMENTOS 
Money Supply 


Do público própriamente dito 
From the private sector 
ço ci fi 
Moeda Escritural 
ANO OU MÊS Deposit/Money . 


Year or Month 











Depósitos à vista Depósitos à. vista 





Papel Moeda do público nos ia 
em poder do Bancos Comer- Ed E ad Sulstadêr 
Público Privido Deiar Private Sector 
Paper-money neia Demand ARE Lo ago sitgid a Sub-Total 
by the public in the Commer- a j 
á cial Banks Brgei 
TETO mualgiod GRE SA IA RC ARA = 99,7 216,2 18,1 334,0 
O e mia leso a o a eo e 127,0 321,7 26,7 475,4 
DCE sao AR APR RRIR ERESS 169,4 438,2 38,7 646,3 
DA a sr ODAS ER su erro 255,8 610,9 91,6 958,3 
AND e a SE ADE RS OO UA 396,7 1 037,1 137,7 1 572,1 
TUE TO ae RENDER RR Ve 683,8 1703,9 208,8 2591,5 
MMS ai e de fo p= =" 5 “oo Et fais Va 1 155,8 3 0696 404,7 46301 
DE io SOS MR e ia 1 729,9 5 799,7 758,7 8 288,3 
1966 
PRAEINO Das S50 o cio Ee Rn 1723,4 5 bbL,I 756,9 8 031,4: 
IC VERCILO! | use de ar 1 746,8 5 558,0 792,6 8 097,4 
VEIO a io dr 2 Sa 1 696,8 5 514,7 824,9 8 036,4 
DAREI Raro vce ia fito orlgeada afeleda 1 789,9 5 485,1 872,4 8 147,4 
MUrior Leto du Me RENA ORE PR 1 861,6 5 557,4 833,8 8 252,8 
Sb A DO A RIR E AE es 187.5,7 5 900,3 844,2 8 620,2 
SAVbiAD O bi ec ADE ACD IRES CE 1 948,2 5 634,7 898,8 8 481,7 
PENTA SANDS sã ES DTD 1 983,1 5 819,2 890,5 8 692,8 
ME LER DIGO Ec eres ob rsfer 2 008,0 58547 922,6 8 785,3 
CNLBUND NO! Emote ta oro o abs (o a into e 2 076,5 5 867,7 948,4 8 892,6 
INGUERLDLO: «crie am me ioip iateio! 2 170,5 5 925.5 946,1 9 042,1 
Dezembro = ca sija =| ttaio 2 357,4 6 390,0 924,1 9671,5 


MEIOS DE PAGAMENTOS 

















Money Supply ÍNDICE 
a GERAL DE Do Público 
De outros PREÇOS ; . prôpria- 
of other POR Meios de mente dito 
RA. - - dd E ATACADO Pagamen- (em milhões 
í pie (Base Média tos (em de NCr$ de 
ANO OU MÊS Depósitos de 1953 — 100) milhões) 1953) 
Autarquias à Total Geral Ra 

Year or Month vista no General Money From the 
Banco. do PL-480 Grand Index of Supply Private 
Brasil Total ole Re 0 aos 
J Prices (Ave- uUlion in r 

Demand Deposit  PI480 rage Basis) M iltion 

of Autarchies in 1953 — 100 
the Bank of - 
Brazil 
10DR ufa Rei alada 18 o 19,2 — 358.2 253,0 138,5 131,0 
BEGE TT oco Ab ar a PE RR O 25,2 — 500,6 347,1 144 2 137,0 
GGO Vis A Ls rod a beta ao 45,7 — 692,0 460,8 150,2 140,3 
AOG: os te para oie eta AR er Ta 83,6 — 1 041,9 691,6 159,6 138,6 
TODA ams dE ER go ava ERR e 99,3 30,9 1702,3 1 037,0 164,2 151,6 
106 cosa rsfá ope ENE Pe oO 00 joio E 155.0 45.6 2792,1 1 886,0 148,0 137,4 
1964 1 CS nr RE Sem aero 420,0 140,6 5 190,7 3645.1 142,4 127,0 
ACD ss ER CR ietos 754,1 61,6 9 104,0 4 676,0 194,7 177,3 
1966 

SENTO asno done e nto e 805.3 58.4 8 895.1 5 084.0 175.0 - 158,0 
Bleyereiro”, curtia son inte ros 880.4 54,5 9 082,3 5 182.0 174,3 156.3 
Marcos te o AME 895.2 60,5 8 998,1 5 249,0 171,4 153,1 
eo TREO o Sono SEA 875,0 61,9 9 084,3 5 450.0 166,7 149.5 
ESÃO) (ao RE crer ia 988, 2 58,1 9 297,1 5 609,0 165,8 147,1 
Punto MM Oo iam sado 1 021,3 54,0 9 695.5 5 714,0 169,7 150,9 
RLLHLO Ra ra RR ge meato 1 030.83 51,2 9 563,2 5 898,0 162,1 143,8 
PNSDSTO ras PSRdafE o = DAR LST. 40,1 9 869.6 6 002,0 164,4 144,8 
SISAD IA SS BA RA RA 1107.8 32,1 9 925,2 6 134.0 161,8 143.2 
QUIUDIO, Sm 7) pa aca fia ato 1 199,9 27.0 10 119,5 6 324.0 159.8 140.4 
Novembro ge gde 1211,5 20.9 10 274,6 6 392,0 160,7 141,9 
Dezembro cc. e eim 949.3 15,8 10 636,6 6 413,0 161,8 150,7 
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2) Sistema Financeiro Não - Bancário 


Empréstimos e Financiamentos 
ao Setor Privado 


Durante o ano de 1966, as operações do sis- 
tema financeiro continuaram a evidenciar ex- 
pansão acentuada. O crescimento do ativo 
global do sistema, representado por emprésti- 
mos e financiamentos contra o setor privado, 
foi da ordem de 43,8%, crescimento êsse que, 
embora inferior ao registrado no ano ante- 
rior (67,3%), superou a expansão do índice 
de preços por atacado, exclusive café (41,4%). 

Além do fato de as operações ativas do sis- 
tema financeiro com o setor privado haverem 


- crescido em têrmos reais, foram igualmente 


significativas as modificações observadas em 
relação ao ano anterior nas taxas de cresci- 
mento das operações ativas registradas para 
os diferentes tipos de intermediários financei- 
ros. Assim, o sistema bancário comercial, que, 
em 1965, respondia por 74,1 % do total das ope- 
rações ativas do sistema financeiro, teve essa 
participação reduzida, em 1966, para 71,3%. 
Em conseqgiiência, as demais instituições finan- 
ceiras, não componentes do sistema bancário 
comercial, tiveram sua participação no total 
dos financiamentos adicionais ao setor priva- 
do aumentada de 25,9% em 1965 para 28,7 % 
no ano em exame. 


A redução do ritmo de crescimento entre 
1965 e 1966 das operações de empréstimos dos 
Bancos Comerciais, analisadas anteriormente, 
foi o fator determinante para a mais lenta ex- 
pansão das operações ativas do setor bancá- 
rio como um todo, muito embora aquela re- 
dução tenha sido em parte compensada pela 
expansão acentuada das operações de emprés- 
timos do Banco do Brasil com o setor priva- 
do. Por outro lado, a forte expansão das ope- 
rações ativas conduzidas pelos intermediários 
financeiros não-bancários foi em grande parte 
favorecida pela ação das Autoridades Monetá- 
rias que, mobilizando recursos de origem in- 


terna e externa de natureza não-monetária, re- 


passaram êsses recursos aos intermediários fi- 
nanceiros para aplicação em operações com o 
setor privado. 

Dentre êsses recursos, cabe destacar aquéles 
provenientes da colocação de Obrigações Rea- 
justáveis do Tesouro Nacional, na forma da 
Resolução n.º 21, de 15 de março de 1966, dês- 
te Banco Central. Através dêsse instrumento, 
foram captados do público recursos não-mone- 
tários, dos quais NCr$ 211,0 milhões foram re- 
passados e aplicados pelas Financeiras no se- 
tor privado. 

O movimento das Financeiras, computados 
parcialmente, indica um acréscimo de 18,0 % 
nos aceites cambiais. Se, entretanto, somar- 
mos aos accites cambiais os recursos repas- 
sados pelas Autoridades Monetárias na forma 


Empréstimos e Financiamentos ao Setor Privado 


a Preços Constantes - ao Mível de Dez.[1964 


Loans and Fipancings to Private Sector 
at Constant Prices - at Dec./64 Level 


Capital de giro + Investimento 
Working capital Investment 


Capital de giro 
Working capital 





Dez./64 Mar./65 Jun./65 Set./65 
DEC. MAR. JUN. SEP 


NCrS milhões 
misom 


Investimento 
Investment 


Dez./65 Mer./68 Jun./66 Set./65 Des 66 
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da Resolução n.º 21, o total das operações das tinuou o Govêrno Federal a suprir diretamen- | 


Financeiras aumentou, em 1966, de 48,3 %. te determinados intermediários financeiros com 
Foram igualmente expressivos os recursos recursos de origem fiscal, especialmente o. 
obtidos através da contrapartida em cruzeiros. Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-. 


de empréstimos da Agência para o Desenvol- 


o e o Banco Nacional de Habit E 
vimento Internacional (AID) e dos financia- and ge ã eo pm ; 1 
mentos concedidos pelo Govêrno norte-ameri- . Com relação ao Banco Nacio: e Desenvol- 


cano, ao amparo da P.L.480, os quais, duran- vimento Eron suas aplicações evidencia- 
te o ano em exame, atingiram a cifra de ram acréscimo da ordem de 50,1 %, tendo seus 
NCr$ 251,5 milhões. Além dêsses recursos, con- recursos evoluído segundo o quadro abaixo : 


BANCO NACIONAL DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 


National Bank of Economic Development 


SALDOS EM NCr$ MILHÕES EM FIM DE ANO 
Balance in NCr$ in the end of the Year 





RECURSOS PRÓPRIOS RECURSOS DE TERCEIROS 
Capital Accounts k 
Other Resources 





Depósitos Especiais 








ca ideal Special Deposits 
Fundo de RS A Ee a a 
Eb es Capital Previsão Outros Total Depósito 
: a Impôsto e 
ni ai rã RS único FUNAI Terceiros Outros TOTAL 
Sole FUNAI Deposits Other Total 
Taz of third o 
Parties 
cr AR EN 21 50,6 27,9 100,6 13,0 5,7 35,3 16270 ga 
ER a RS a 98,7. 63,9 6,8 169,4 87,0 124,5 47,9 31,7 241,1 
TORA Ra o io 226.9 460,7 7,8 695,4 38,4 134,3 41,4 32,2 246,3 


im e ee me eee mea e em 


RECURSOS DE TERCEIROS 
Other resources 





Outras Exigibilidades 





PERÍODO Financ. Other Liabilities Total 
p/entid, 
Period estran- Total 
geiras Adicional Bonif, 
TORRENT Ad s/adicio- 
é foreion taiaão 2a Outros Total Total 
entities onus on 
e obmve ditio. Other Total Total 
Tax Addi- nals 
tional 
DODA a 070 re SR 5,1 154,7 14,3 10,5 177,5 324,7 425,3 
LD aa aaa 109,0 204,4 21,3 151,2 376,9 727,0 896,4 
E 114,4 198,5 29,2 25,5 253.2 613,9 1309,3 





* ( Bancos de Investimentos 


Instituídos pela Resolução n.º 18, de 18-2-66, 
os bancos de investimentos iniciaram de ime- 
diato suas operações, capitalizando experiên- 
cias anteriores das Financeiras e dos bancos 
comerciais. 

Em verdade, de há muito ressentia-se o mer- 
cado da existência de estabelecimentos de cré- 
ditos especializados em operações a médio e 
longo prazo. 


BALANCETE CONSOLIDADO DOS BANCOS 
DE INVESTIMENTOS | 
Consolidated Balance Sheet of investment Banks 


SALDOS EM 31-12-66 EM NCr$ MILHÕES 
Balance 0n31-12-66 in NCr$ Million 
Dan 


ATIVO 

Assets 
DRE EARENEROo Sea o du a teia aro qa A Se a a O ER RS 9,4 
Reserve 
Devedores P/Respons. Cambiais ............. 100,8 
Debitors for Exchange Responsibilities 
ETRERDaS RUN ADER Su duro em rn ae RAS Dee iris nur 0,3 
Finame Operations 
ERREI OCADER ane cassicunao ev dos CDE Nasa DER 9,3 
Bills to collect 
CRRESSTRONEAS ess ra gui nn ave d LEO PERDA CE Exa de 76,6 
Other accounts 

ENA “DO: ATEVO ssceneotrotas tas 196,4 


Assets total 
Do 


PASSIVO 


Liabilities 


A ar a DARE E, RR APRE OS, popa 42,8 


Capital Accounts 
CEGA o" RESCRVDE «xcas» cade cn visanhh oco sisd 39,1 
Capital and reserves 
RRICURERTE o oRPaRE gaia 128 nb ado ma per do e ae 3,7 
Other 
E DAS is sh e es cs o rio e in 153,6 
Resources from third parties 
Dava Cambia ....c.2 corsganssatpasas eso 98,8 
; Exchange Acceptances 
FINAME — Operações ........ccccceeseess 13,4 
Finame — Operations 
Refinanciamento Resol.21  .........sscrters 22,6 
Refinancing — Resol. 21 
Depósitos q Drazo BXo ..cessesessionsereos 2,2 
Fixed time Deposits 
DEN EERN CRER Res ss iuna do ss Sesi UR area 16,6 
Other Accounts 
TOTAL DO PASSIVO: . sccsmessoãsss 196,4 


Liabilities total 





Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 
Prepared in the Central Bank's Economic Department. 


Assim, sem embargo do elevado capital ini- 
cial requerido (NCr$ 5 milhões) logrou-se ex- 
pedir oito cartas patentes até 31-12-66, regis- 
trando-se alta concentração em São Paulo, com 
5 estabelecimentos. Os demais distribuíram-se, 
um por Estado, no Rio Grande do Sul, Bahia 
e Guanabara. 

Conforme se examiná no balancete consoli- 
dado dos bancos de investimentos — ainda em 
sua forma preliminar — o ativo dos 7 bancos 
em efetivo funcionamento em 31-12-66 totalizou 
NCr$ 196,4 milhões, com capital e reservas rea- 
lizados de NCr$ 39,1 milhões. 


Os depósitos a prazo fixo, com correção mo- 


“netária, não apresentaram movimento de im- 


portância, atingindo o montante de NCr$ 22 
milhões. Com a faculdade exclusiva de emis- 
são de «Certificados de Depósitos Bancários», 
nominativos e livremente negociáveis, é de se 
esperar, entretanto, que experimente progresso 
substancial em 1967. 

O volume de aceites cambiais representou o 
item mais relevante das operações ativas, com 
NCr$ 98,8 milhões. Assim, apenas 7 estabeleci- 
mentos bancários respondem por 12% do to- 
tal de aceites cambiais em 31-12-66, devendo-se 
observar que os restantes 88% são de res- 
ponsabilidade de 300 Financeiras, indicando a 
alta densidade” verificada no setor. 


De modo geral, os dados disponíveis indi- 
cam ter havido uma evolução favorável do 
sistema financeiro durante o ano em exame. 
Em 1965, a expansão primária deflagrada pe- 
las Autoridades Monetárias foi acompanhada 
de forte expansão do passivo à vista do siste- 
ma, dando margem a um crescimento de meios 
de pagamento da ordem de 754%. Em 1966, 
além de se ter reduzido o ritmo de expansão 
da dívida primária de emissão das Autorida- 
des Monetárias, essa expansão foi acompanha- 
da de mais rápido crescimento do passivo 
não-monetário do sistema financeiro, tendo a 
dívida à vista total do sistema financeiro evi- 
denciado acréscimo de apenas 16,8 %, fato êsse 
que resultou, bâsicamente, das medidas de re- 
gularização do mecanismo financeiro adotadas 
ao longo do período coberto pela atual Admi- 
nistração Financeira, especialmente aquelas que 
permitiram melhorar a rentabilidade para o 
investidor financeiro. Nessas. condições, na 
medida em que se verificou já durante o ano 
em exame sensível alteração na estrutura do 
passivo do sistema financeiro, essa modifica- 
ção permitiu igualmente uma composição mais 
favorável do ativo daquelas instituições, que 
passaram a destinar parcela maior de suas 
aplicações para investimentos. 
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SISTEMA FINANCEIRO 
Financial System 


EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS AO SETOR PRIVADO (1) 
Loans and Financings to Private Sector 
Em NCr$ Milhões — Dezembro/1964 = 100,0 
In NCr$ Million — December/1964 = 100,0 


O o od 


VARIAÇÕES 
PERCENTUAIS 


Variations 
DEZ./64 DEZ./65  JUN./66 DEZ./66 Percentage 


DISCRIMINAÇÃO À 
E E Dec./64 Dec./65  June/66 Dec./66  Dez./65- Dez./66- 
Items Dez./64  Dez./65- 
+ou— +ou — 
Dec./65- Dec./66- 
Dec./6hk Dec./65- 
tor— +or— 











I — Para Capital de Giro 
Working Capital 


Sociedades de Financiamento ' 
Financing societies 
E Aceites Cambiais! Jojo o a njuifniidi 245,0 695,0 995,0 820,0(*) +183,7 + 18,0 
Acceptances 
— Refinanciamento — Resolução 21 — => 169,4 211,0 E E 


Refimancing-Resolution 21 


Bancos Comerciais e de Fomento 
Development and Commercial Banks 


CApICACÕES) =. .iscwssics nine issu atas 2 226,4 3 908,2 4217,7 5214,9M*) + 75,5 + 33,4. 
(Advances) 


Banco do Brasil 
Bank of Brazil 


1 = CRE. qio o eajvida ninja Seis o e 00/60/20 O 795,1 1 004,7 1 078,2 1 469,3 + 26,4 + 46,2 


1 Empréstimos :... mu sao elo 323,1(1) 377,9 501,4 555,7 + 17,0 + 47,0 
Loans ps ig 

2. Preços Mínimos — Financia- 
MICNtO «prio Parar o E A a 16,4 14,8 23,7 45,8 —- 08 +209,5 


Sm UM OPS DADA) DO PR ate o = 23,2 22,5 47,4 


1. Financiamento de Exportação 0,3 1,6 3,9 
(Instrução 215 — SUMOC) .. 
Export Financing (instruc- 
tion 215 — SUMOC) 


2,5 +433,3 + 56,3 


2. Financiamento de Importação 
(Lei 5 0205-665). | sms enANE ho = 


Imports financings (Law Em = cod E E çi 
5.025-66) 
E mens so dar ani Do 
National Bank of Cooperative 

Credit 

MO L/R D 4 OR RE ira 3 612,2 6 038,1 7 037,0 8 404,7 + 67,2 + 39,2 

Total I 
ANdico seda ; 100,0 167,2 194,8 232,1 — — 
Index 
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SISTEMA FINANCEIRO 
Financial System 


EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS AO SETOR PRIVADO (1) 
Loans and Financings to Private Sector 


Em NCr$ Milhões — Dezembro/1964 = 100,0 








Índice de Precos p/Atacado, excl Café 
Wholesale Price Index — excl. Coffee 


DS 


(1) Inclusive Sociedades de Economia Mista e Autarquias de Produção. 
, wnership Entities and Production Autarchies. 

E gs rs Mpb pe o photos Bancário Nacional, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico, o vem 
Nacional de Crédito Cooperativo, os bancos de investimentos e, parcialmente, as Sociedades de Financiamento, 
Including the National Bank System, the National Bank for Economic Development, National Bank of 
Cooperative Credit the investment banks and parcially the Financings Societies. 

Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 

Prepared in the Central Bank's Economic Department. 


(Continuação) In NCr$ Million — December/1964 = 100,0 
VARIAÇÕES 
PER AIS 
Percentage 
DISCRIMINAÇÃO DEZ. /64 DEZ./65 JUN./66 DEZ /66 Variations 
Dec. Dec./65 Dez. /65 Dez. /66. 
ppt /64 A June/66 Dec./66 Dez. /64 Des/65 
+ ou — ou — 
Dec./65 «( 66- 
Dec./64 ./65 
- +or— +or — 
roca sa 
* | II— Para Investimentos 
For Investments 
Banco do Brasil 
Bank of Brazil 
— CREAI 
CREAI 
1. Empréstimos .......... Fono» 239,2(*) 279,8 368,5 504,3 + 17,0 -+ 80,2 
Loans 
2. Convênio IBC — Erradicação 9,0 4,8 2,8 14,2 — 46,7 + 195,8 
Convene IBC — erradication 
3. Convênio IBC — Investimento 1,7 1,6 1,4 1,3 — 5,9 — 18,7 
Convene IBC — Investment 
4. Convênio AID — Desenvolvi- 
mento Industria] ............ 11,0 26,7 34,5 43,2 -+142,7 + 61,8 
Convene USAID — Industrial 
Development 
be. Him. mdratória ..ciesageccsos 0,5 0,4 0,4 0,3 — 20,0 — 25,0 
In moratorium 
EURO Deste gr CN OE ace DRE 12,7 16,4 23,1 31,5 + 29,1 -+ 92,1 
CACEX 
Banco Nacional do Desenvolvimento 188,7 295,3 * 289,2 305,8 + 56.5 + 3,6 
Econômico 
eai paes Bank of Economic Develop- 
men s 
— Empréstimos e Financiamentos . 114,1 276,2 394,8 552,2 +142,1 + 99,9 
Loans and Financings 
— Tre mipaúles Societárias ....... — 18,9 33,5 ss,5 — -+368,3 
ocietary shares 
Banco Nacional da Habitação ...... 1,5 9,3 12.6 17,8 -+520,0 + 91,4 
National Housing Bank 
Banco Regional do Desenvolvimento 
Rintrem os Sul: SS SS cipa A 
Regional Development Bank of far 0,7 3,4 ao “5 as E caça 
South 
Banco Nacional de Crédito Coopera- . 
ERV Os a: 0026 en cintos qu d RL — 21,6 45,2 67,3 — +211,6 
National Bank of Cooperative Credit 
Operações do FINAME 
FINAME'S operations 
— Bancos Comerciais e de Fomento — 19,5 38,9 47,5 — +143,6 
Development and Commercial 
Banks 
— Sociedades de Financiamento .. 579,1 973,9 1 250,5 1678,7 + 68,1 + TA 
> Financing Societies 
TORRE Es ES LE: ga nt CS a 100,0 168,2 215,9 289,9 — — 
Total II 
RúMico grcas sao a Vais 4 191,3 7012,0 8 287,5 10 083,4 + 67,3 + 43,8 
Index 
TOTAL DEUS TE dass 100,0 167,3 197,7 240,6 — — 
Total ofI+1II 
GIO rs se sto que ses Sa 100,0 131,4 162,9 185.8 + 31,4 + 414 
Index : 
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Empréstimos e 
Financiamentos ao 
Setor Privado 


Loans and Financings to 
Private Sector “ 


o /o 


30 Fm 


20 


Dez./64 Mar./65 Jun,/65 Set./65 Dez./65 
3) Mercado de Capitais 


As operações realizadas no mercado de ca- 
pitais, em 1966, não apresentaram de modo ge- 
ral índices animadores. Entretanto, quando se 
examina o mercado sob o ponto de vista de 
sua regulamentação e possibilidades de pro- 
gresso, verifica-se que o transcorrer de 1966 
provocou uma verdadeira revolução nos méto- 
dos e conceitos até então utilizados. 

Promoveram-se as condições necessárias para 
a democratização do capital através da regu- 
lamentação das sociedades de capital aberto 
(Resoluções n.ºs 16 e 26, de 16-2 e 23-6, respec- 
tivamente, e Circular n.º 32, de 1-4); procedeu-se 
a criação efetiva das Sociedades de Crédito Imo- 
biliários, bem como a constituição de Cartei- 
ras de Crédito Imobiliário nas Financeiras (Re- 
soluções n.ºs 20 e 29, de 43 e 1-7, e Circular 
n.º 47 de 21-7); criaram-se os bancos de inves- 
timento (Resolução n.º 18, de 18-2) registrando- 
-se até O final de 1966, oito dessas entidades; 
reformulou-se de forma completa a sistemática 
operacional das Financeiras (Resoluções n.ºs 32 
e 45, de 30-7 e 30-12, e Circulares n.ºs 49 e 59, de 
16-8 e' 8-12, respectivamente), dando-lhes área 
de aplicação mais adequada às necessidades na- 
cionais de financiamento, de modo a atuarem 
em faixas não concorrentes com os bancos de 
investimentos; criou-se a letra de câmbio com 
correção monetária (Resolução n.º 28, de 30-6) 


» 
4 





Mar./66 Jun./66 Set./66 Dez./66 


de forma a evitar a quebra brusca na demanda 


total de letras de câmbio, que ocorreria a par- . 


tir de 1967 com a supressão da modalidade “ao 
Portador” no tipo c/Desagio. 


Embora a Lei de Mercado de Capitais, da- 


tada de 14-7-65, e por conseguinte, esperada para 
1966 sua regulamentação, o mercado não estava 
preparado para as importantes modificações 
que ocorreriam. Consequentemente, estabele- 
ceu-se um clima de expectativa em relação às 
modificações a serem realizadas, que combi- 
nado com outros fatores amortecedores, acar- 
retou os baixos índices obtidos. 


Aceites Cambiais 


Foram de pequena significância os acrésci- 
mos verificados nos aceites das Financeiras, 
revelando a posição de dezembro de 1966 em 
relação a dezembro de 1965 um acréscimo 
de 18,0 %. 


ACEITES DAS SOCIEDADES DE CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO 





“VALOR EM. 





a ado NCr$ MILHÕES 
g 
1965 — Dezembro .......... - 695,0 
1966 — Marco .......ccse — 880,0 
Ei RG St fas AE CERRITO R : “995,0 
Setembro ...... its - 834,7 


Dezembro” Rar 820,0 








Bólsa de Valores do Rio 
de Janeiro - Volume de 
Negócios 

Rio de Janeiro Stock Exchange 

Total Transactions 


3.000 


O volume total de letras de câmbio nego- 
ciadas nas Bôlsas do Rio e de São Paulo apre- 
sentou aumento de 22,6% em 1966 em relação 
a 1965, registrando-se NCr$ 513,1 milhões em 
1965, em confronto com NCr$ 629,4 milhões em 
1966. 


O rendimento médio proporcionado ao to- 
mador de letras de câmbio manteve-se em 1966 
aos mesmos níveis do ano anterior, não se ve- 
rificando a forte baixa de 1965 em relação ao 
ano de 1964. Como fator preponderante, deve- 
-se destacar a manutenção do mesmo ritmo de 
crescimento do nível de preços de 1966 em con- 
fronto com 1965, o que repercutiu na manu- 
tenção de idêntica taxa de juros. 

Conquanto as letras de câmbio mantives- 
sem uma taxa praticamente constante de valo- 

ão, em momento nenhum superou o índice 
de preços no período. Se a taxa de juros per- 
cebida pelo tomador da letra apresentasse va- 
lores aproximados ao custo total do financia- 
mento pago pelo empresário, seria possível ar- 
guir que o capital de giro das emprêsas esta- 
ria subvencionado por uma taxa de juros ne- 
gativa. Todavia, sabe-se que na realidade tal 
não ocorre, uma vez que diversos encargos in- 
cidem sôbre estas operações. Assim, em maio 
de 1966, realizou o Banco Central pesquisa que 
determinou a taxa de 4,92% ao mês, como sen- 
do a efetivamente paga pelo empresário em 
letras de câmbio com deságio a 180 dias, en- 





quanto que o rendimento médio do público 
para estas letras era de apenas 2,42 % ao mês. 

A criação da letra de câmbio com corre- 
ção monetária virá diminuir sobremaneira o di- 
ferencial entre o custo total do financiamento 
para o empresário, e a taxa de juros percebida 
pelo público. A incidência do impósto de renda 
bem como o impósto sôbre operações finan- 
ceiras (antigo Impósto do Sélo) se processa em 
níveis bem mais suaves que as alíquotas ante- 
riores, além de que o próprio instituto da cor- 
reção monetária permitirá que as Financeiras 
extingam gradativamente os elevados custos 
que incidem sôbre a distribuição das letras. 

Consegiientemente, deve-se esperar uma for- 
te redução do diferencial entre a taxa de ju- 
ros percebida pelo público e a paga pelo em- 
presário, possibilitando sua diluição com maio- 
res vantagens para os dois extremos do sis- 
tema. 


Ações 


O movimento total de ações nas Bólsas do 
Rio e de São Paulo totalizou NCr$ 151,0 mi- 
lhões em 1966, em confronto com NCr$ 205,9 
milhões de 1965, apresentando um decréscimo 
de 26,5 %. 

A expectativa da regulamentação da Lei de 
Mercado de Capitais, combinada com a afluén- 
cia das Obrigações Reajustáveis do Tesouro 
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Nacional provocou em 1966 o descenso na va- 
lorização das ações. 

Uma amostra de ações, ajustadas às cota- 
ções e distribuição de bonificações de 12 em- 
prêsas selecionadas, indicou um decréscimo de 
27,6 %. Outros índices comumente adotados em 
negócios mobiliários — Campos Fraga, S.N. e 
BV — indicam, do mesmo modo, uma rentabi- 
lidade negativa. 

Além do baixo volume de negócios e a ren- 
tabilidade insatisfatória, as oscilações nas cota- 
ções foram frequentes e violentas, dado o pe- 
queno porte do mercado e ao seu caráter pouco 
especulativo. 


Os Fundos de Investimentos tiveram em 
1966, de modo geral, caráter positivo na esta- 
bilização das cotações, desde que, ao contrário 
de 1965, experimentaram superavit no número 
de quotas vendidas em relação aos resgates. 
A própria estrutura dos fundos implica em 


- uma tendência de estabilização, uma vez que 


seus recursos são extremamente vultosos em 
relação às bôlsas : em dezembro último, as car- 
teiras dos quatro principais Fundos era de 
NCr$ 41,8 milhões e o movimento conjunto nas 
Bôlsas de Rio e São Paulo neste mês era de 
NCr$ 12,4 milhões, representando aproximada- 
mente 1/3 do total das carteiras. 


Valorização de Alguns 
Haveres Selecionados - 1966 


Trend in the Value to the Holder of Some Selected Assets 


JAN. FEV. MAR. ABR. MAI. JUN. 
JAN, FEB. MAR. APR. MAY JUN. 


Tem procurado o Banco Central criar con- 
dições visando a interessar as emprêsas na cap- 
tação de poupança através das Bôlsas de Valô- 
res. Por intermédio do Certificado de Capital 
Aberto — que beneficiou em 1966 um total de 
243 emprêsas — incentiva-se fortemente a de- 
mocratização do capital. 


Igualmente, tem-se procurado inverter a ten- 
dência do público em adquirir ações com 
objetivos exclusivamente de lucros derivados 
do aumento de cotações, ao invés de procurar 
renda periódica e permanente dos dividendos. 


O mercado de capitais propriamente dito 
— que é o instrumento que possibilita trans- 
formação da poupança em investimento — tem 
merecido uma cuidadosa atenção, tendo sido 
aprovado, pela Resolução n.º 39, de 20-10-66, o 
regulamento das Bôlsas de Valóres, talvez o 
fato mais relevante no ano, no setor. 


Entretanto, a atuação do Banco Central, atin- 
gindo os três polos do sistema — empresário, 
mercado e público — é de repercussão lenta, 
uma vez que as ações representam a mais so- 
fisticada forma de investimento, com nuances 
e características próprias, apreensíveis sômen- 
te através de um longo processo de reeduca- 
ção generalizada. 
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Indicadores da Valorização de 
Alguns Haveres Selecionados - 1966 


Indicators of the Valus to the Holder of Some Selected Assats 


Indice de Preços por atacado, exclusive Café (Mercadorias Estocadas) 


Wholetalo Prices Index, coffee excluded (merchandise inventociss) 


Ações de 13 emprôsas selecionadas 
Shares of 13 selectad corporations 


- Obrigações reajustáveis 


National treaeury bonda with purchasing power clause (april 100) 


Letras de Câmbio (c/Deságio e c/correção) ao prazo de 180 dias 


Acceptances (with purchasing power ciause and with discount from its 


par value) 180 days term. 
Custo da Construção Civil na Guanabara 


e ago Civil construction cost: Guanabara State 


As perspectivas para o ano de 1967 são ex- 
celentes, uma vez que a maior parte do tra- 
balho de conceituação e regulamentação foi exe- 
cutado ou está em processo final de execução. 


Títulos Públicos 


Mercê de trabalho paciente e contínuo, vem 
o Banco Central, desde a sua criação em 
31-3-64 atuando no sentido da restauração do 
prestígio e confiança dos títulos públicos, vi- 
sando a criação de condições mínimas que pos- 
sibilitem expansão permanente de dívida pú- 
blica e, em futuro próximo, realização de ope- 
tações “open-market”. 


Por outro lado, o Govêrno Federal teve di- 
minuída a poupança para êle carreada através 
do mecanismo inflacionário, sendo forçado a 
procurar novos instrumentos capazes de pro- 
porcionar recursos adicionais necessários aos 
investimentos de infra-estrutura. 


O aparecimento e o vulto dos negócios das 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
— ORTN — é assim orientado por duas fôrças 
paralelas : a necessidade do Banco Central de 
concretizar operações “open-market” e, princi- 





palmente, de se efetuar de forma não inflacio- 
nária o financiamento do Tesouro. 

Os mecanismos compulsórios de compras 
das ORTN não foram alargados além de um 
mínimo necessário. A principal atenção diri- 
giu-se de forma a promover a compra volun- 
tária, que a longo prazo, representa a única 
opção viável que permita a formação de uma 
Dívida Pública Federal em níveis adequados ao 
País, e que possa servir de instrumento de Po- 
lítica Econômica. 


O total das vendas das ORTN em 1966 atin- 
giu a NCr$ 743 milhões, com um aumento de 
153,6 % em relação ao ano anterior. Do mesmo 
modo, como se pode examinar no quadro a 


seguir, as subscrições voluntárias aumentaram 
sua participação de 63% para 84% do total. 

O atrativo fundamental das ORTN residiu 
na pontualidade no pagamento e nos índices 
realistas de correção monetária. Esta última 
atingiu a 39,2 % em 1966, equivalente aos 41,4 % 
do aumento registrado no nível de preços por 
atacado (exclusive café). 

Os únicos papéis mobiliários que apresen- 
taram em 1966 rendimento superior ao nível 
de preços foram as ORTN, principalmente as 
referentes a 1 ano de prazo. 
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RENTABILIDADE ANUAL DAS OBRIGAÇÕES REAJUSTÁVEIS 
DO TESOURO NACIONAL 


Rate of Return on the National Treasury's Securities 











PRAZO DE 1 ANO PRAZO SUPERIOR A 1 ANO . 
One vear term More than one vear term 
Correção Rentabili- Correção Rentabili- 
MÊS DE SUBSCRIÇÃO Monetária Juros dade Monetária Juros — dade 
Interest Interest 
Subscription Month Monetary Yield Monetary Yield 
Correction Correction 
196h—— Setembro ccencsso ensinar 33,82 6,67 40,49 30,72 6,74 37,46 
September 
QUEUBRO ao eio erietajpis date elo o SA 33,91 6,75 40,66 35,91 6,58 42,49 
October 
NO VOMbrO ur ste are PI ecrã 38,19 6,87 45,06 35,91 6,77 42,68 
November 
DPZEMBIO ssa obs ala 39,20 6,95 46,15 35,91 6,95 42,86 
December : 





FONTE ! Gerência de Dívida Pública do Banco Central. 
Source Central Bank's Public Debt Department. 








H — FINANÇAS PUBLICAS 


(a política fiscal convencional desempenhou 
Papel importante no programa de estabiliza- 
ção e desenvolvimento executado durante 1966. 
Tanto a política tributária, quanto a política 
de gastos públicos e da dívida pública foram 
conduzidas de modo a não só tornar desneces- 
sário emitir papel-moeda para financiar o Te- 
souro Nacional, como também para aumentar 
a taxa de poupança nacional com vistas a ace- 
' lerar o ritmo do desenvolvimento econômico. 

Éstes objetivos básicos da política fiscal fo- 
ram perseguidos ao mesmo tempo que refor- 
mas essenciais eram introduzidas na estrutura 
tributária para incentivar a democratização do 
capital das emprêsas, reduzir a evasão fiscal, 
expandir o mercado de capital e aumentar a 
eficiência no uso dos fatôres de produção dis- 
poníveis. ) 


O quadro seguinte mostra as operações do 
Tesouro Nacional em bens e serviços e de dé- 
bito e crédito, para com residentes no País e 
no exterior, direta ou indiretamente vincula- 
dos à execução orçamentária. Examinando-o, 
é possível observar ter o Govêrno Federal con- 
seguido obter em 1966 um saldo substancial 
entre as receitas de impostos e as despesas 
correntes, gerando, dessa forma, poupanças no 
montante de NCr$ 1975,9 milhões. Os investi- 
mentos governamentais direta ou indiretamen- 
te pagos pelo Tesouro Nacional alcançaram a 
vultosa cifra de NCr$ 2213,6 milhões. O defi- 
cit entre as poupanças e os investimentos go- 
vernamentais montou, portanto, a NCr$ 237,7 
milhões. Adicionando-se às despesas utilizadas 
no cálculo dêste deficit, em bens e serviços, 
NCr$ 150,0 milhões referentes às amortizações 
de dívidas do Tesouro por operações vincula- 
das a câmbio com o Banco do Brasil, NCr$ 
223,0 milhões colocados no BNDE, NCr$ 40,8 
milhões transferidos para o Banco Central ali- 
mentar o FINEX e NCr$ 28,0 milhões coloca- 
dos no Banco do Brasil para compor o Fun- 


do de Importação de Produtos do Abasteci- 
mento, e subtraindo delas a despesa de NCr$ 
93,9 milhões financiadas com recursos de au- 
xílios externos, chega-se a um deficit de NCr$ 
586,6 milhões, segundo conceito usual e empre- 
gado em outros capítulos dêste Relatório. 


O Tesouro Nacional não recorreu, contudo, 
às emissões de papel-moeda para financiar o 
pequeno deficit indicado em sua conta corren- 
te. Conforme se pode observar no quadro re- 
ferido, conseguiu, por efeito de adoção de ati- 
va política de dívida pública, colocar títulos 
no mercado em montante suficiente não só a 
cobrir as suas necessidades de recursos finan- 
ceiros como também para suprir liquidamente 
os bancos oficiais federais de recursos exceden- 
tes, habilitando-os a expandir o crédito à pro- 
dução de forma não inflacionária e a prestar 
assistência financeira aos Estados e Municípios. 


a 
Os incentivos fiscais à estabilização de pre- 


ços continuaram a desempenhar importante pa- 
pel em 1966. O Govêrno concedeu isenções aos 
contribuintes que não aumentassem os preços 
dos produtos por êles produzidos em montan- 
te superior a 10% entre 1.º de janeiro e 31 de 
dezembro de 1966, sob as condições estatuídas 
no Decreto 57618, de 10-1-1966. Estes incenti- 
vos foram posteriormente aumentados pela 
concessão de facilidades de acesso ao crédito 
oficial, nos têrmos da Resolução 21 do Banco 
Central, de 15-3-1966, por parte das emprêsas 
que tivessem aderido ao esquema do Decreto 
57 618, acima referido. Esta Resolução instituiu 
um sistema especial de mobilização de poupan- 
ças destinado ao financiamento de capital de 
giro, venda de bens duráveis de consumo e 
crédito indireto ao consumidor, a ser suprido 
diretamente por parte das sociedades de cré- 
dito e financiamento e do tipo misto com re- 
cursos a serem repassados pelo Banco Cen- 
tral e derivados da colocação de Obrigações 


a 
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Reajustáveis. O Tesouro Nacional colocou no 
Banco Central, no período, recursos no mon- 
tante de NCr$ 218,0 milhões com essa finalidade. 

Baseado em autorização contida na Lei 4770, 
de 15-92-1965, o Govêrno Federal realizou, em 
1966, à vista das dificuldades financeiras de 
algumas unidades federadas, vários emprésti- 
mos com as condições saneadoras contidas no 
Decreto 57383, de 3-12-1965, que regulamentou 
a lei citada. As Unidades Federadas e os Mu- 
nicípios beneficiados por estas operações com- 
prometeram-se a adotar uma política salarial 
e de investimentos compatível com a seguida 
pelo Govêrno Federal; ademais, os recursos 
oriundos dessas operações não poderiam des- 
tinar-se ao pagamento de salários ou venci- 
mentos de pessoal, salvo nos casos de vincula- 
ção direta aos programas de investimentos 
cuja viabilidade financeira se procurou res- 
guardar, tendo em vista sua indiscutível ur- 
gência e relevante interêsse econômico e so- 
cial. Os recursos diretamente empregados nes- 
tas operações montaram, em 1966, a NCr$ 111,2 
milhões. 

Visando a incentivar na população em geral 
os hábitos a investir em títulos federais, o Go- 
vêrno Federal, por Decreto n.º 57 821, de 15-2-66, 
regulamentou a dedução, para fins do impôsto 
de renda, das importâncias aplicadas na subs- 
crição de Obrigações do Tesouro Nacional, tipo 
reajustável. O vulto dos recursos levantados 
através da colocação dêsses títulos atesta o in- 
terêsse demonstrado pelo esquema. 

O Govêrno Federal realizou também em 1966 
vários saques dentro dos esquemas de emprés- 
timos externos estabelecidos com a Agência 
para o Desenvolvimento Internacional e a Cor- 
poração de Créditos em Mercadorias, ambos 
órgãos do Govêrno dos Estados Unidos da Amé- 
rica encarregados de administrar assistência fi- 
nanceira ao exterior. Conforme se observa, 
tais saques, no montante total de NCr$ 411,4 
milhões, contribuíram de modo direto para o 
financiamento das operações do Tesouro Na- 
cional, além de terem facilitado a gestão finan- 
ceira das transações em moedas estrangeiras 
das Autoridades Monetárias e a expansão do 
crédito especializado à indústria e à agricultu- 
ra, através dos fundos especiais alimentados 
com êstes recursos. 


A Execução Orçamentária 


A programação da despesa de caixa do Te- 
souro Nacional para o exercício de 1966 foi 
instituída pelo Decreto n.º 57612, de 7-1-1966. 
Este decreto fixou as normas de desembilso, 
constituiu um Fundo de Reserva de NCr$ 550,0 








milhões, esquematizou os desembolsos para tor- 
ná-los harmônicos com as receitas de caixa 
previstas, incumbiu a Comissão de Programa- 
ção Financeira de exercer constante contrôle 
da execução e autorizou o Sr. Ministro da Fa- 
zenda a transferir, para o exercício seguinte, 
parcelas de despesas até NCr$ 250,0 milhões. 

Estimava-se, ao início do exercício, que, com 
as medidas de disciplina da despesa contidas 
no Decreto acima referido e a evolução esti- 
mada da receita, um deficit de caixa de NCr$ 
420 milhoes. O deficit de caixa finalmente re- 
sultante, que é definido como o deficit em ope- 
rações de bens e serviços constantes do qua- 
dro citado, mais as transferências de capital, foi 
de 586 milhões, apresentando o ligeiro excesso 
de NCr$ 166 milhões sôbre o inicialmente pro- 
jetado. Este pequeno desvio em relação ao pro- 
gramado mostra o rigor com que foi executa- 
do o programa financeiro em 1966. 


Composição da Receita 


Não variou fundamentalmente, em 1966, a 
estrutura da receita: quatro tributos — con- 
sumo, renda, sêlo e importação e afins — con- 
tinuaram a responder por um percentual de 
recursos bastante elevado (76,8% em 1965 e 
78,7% em 1966 do total). 

O impôsto sôbre a renda reduziu sua parti- 
cipação no total, tendo havido aumento corres- 
pondente nos impostos de consumo e impor- 
tação, e constância na participação percentual 
do impôsto do sêlo. 

Em têrmos absolutos o Tesouro Nacional 
acusou, no exercício fiscal, uma arrecadação 
efetiva de NCr$ 5 728,0 milhões. 

As modificações introduzidas na estrutura 
fiscal em 1966 afetaram principalmente a inci- 
dência do impôsto de renda na fonte e o mí- 
nimo de isenção para a declaração dos con- 
tribuintes. 

Em relação à área de incidência, o ano de 
1966 apresentou maior participação dos impos- 
tos indiretos na receita total, alterando a ten- 
dência observada em 1965. 

Com relação à receita e seu processo de ar- 
recadação, é de se notar que foi posta em 
prática, a partir de 1.º de janeiro, a arrecada- 
ção de receitas federais por intermédio da rêde 
bancária, nos têrmos do artigo 17 da Lei 4 508, 
de 30-11-64, regulamentado pelas Portarias 265 
e 385, de 48 e 26-10-65, respectivamente, do 
Sr. Ministro da Fazenda, e pela Circular 7/65, 
de 19-8-65, do Banco Central. 

Em face, porém, da experiência inicial do 
processo então implantado, e com o fito de 
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corrigir algumas imperfeições, houve por bem 
o Sr. Ministro da Fazenda complementar os 
dispositivos iniciais, baixando a Portaria GB 31, 
de 1-2-66, extendendo o processamento adota- 
do, com relação a outros tributos e também 
a outros estabelecimentos não abrangidos nos 
documentos anteriores. 


Comportamento da Despesa 


x 


A despesa apresentou um comportamento 
bastante próximo daquele ocorrido no período 
anterior, em seus grandes grupos. 


Comparados os dois grandes grupos (corren- 
tes e capitais) a composição da despesa apre- 


» sentou uma mutação de pouca monta (0,7 %); 


as alterações dentro de cada um dos grupos 
apresentam-se com certa expressão. Assim é 
que, apesar das autoridades responsáveis pela 
execução orçamentária buscarem menor parti- 
cipação dos custos operacionais do setor Go- 
vêrno Federal, as autarquias e sociedades de 
economia mista pressionaram mais fortemente 
a caixa do Tesouro, elevando sua participação 
nos gastos totais, através das Transferências 
Correntes. 





Quanto às despesas de capital, mesmo a va- 
lôres correntes, o item «Investimentos», se 
comparado com 1965, apresentou uma redução 
de 12,7 %, e uma participação de 10,8 % na des- 
pesa de 1966, contra 17,9% no ano anterior. 
Em compensação, as «Transferências de Capi- 
tal» evoluíram de 23,4% (em 1965) para 29,8 % 
(em 1966), considerando-se, nesse sub-grupo, os 
repasses de recursos, tais como Impósto Uni- 
co sôbre Combustíveis, Adicional do Impósto 
de Renda, etc. 


TESOURO NACIONAL 


DESPESA SEGUNDO A NATUREZA ECONÔMICA 





PERCENTAGEM NO TOTAL DA DESPESA | 


ITENS 1965 1966 

Despesas Correntes ....c.ccs.o 58,7 59,4 
Aquisição de bens e serviços 39,1 ms 
Transferências correntes .... 19.6 23.0 
Despesas de Capitais .......... 41,3 10,6 
Investimentos .....ccuessseeos 17.9 10.8 
Transferências de capital ... B4 2.8 








A —sEstoque de Bens de Capital '...........ccccerecerrresce cao mivhs cana naado a 
A,1 — Acréscimo pago diretamente pelo Tesouro ...........cccesems 

A.2 — Acréscimo pago com recursos transferidos pelo Tesouro ...... a 

a) “Potal, soro adere O acotermlaio o/ ido aline Ei pa Toba eai Cao a Info Jo 

b) Menos: transferências ao BNDE .............ccicccisetees 


A.3 — Acréscimo financiado com recursos externos ...........ccseeeoa 


MENOS : 


A.4 —Recursos transferidos para o FINEX e o Fundo para importa- 
ções de produtos de abastecimentb) 2.-..». cana narsnaguso ca calaia 


A.5 — Amortização de débito junto ao Banco do Brasil para honrar 
Nos compromissos- de CÂMBIO Sds = plsfews a a adotam Aa pa oo aut Ra oe a 


TOTAL DO GRUPO Epa pao aietojo raia e Sa E 


A — Depósitos e Suprimentos do Banco Central .............ccccceecereees 





cet gd Les IGN E COLA ES Ea JR o [o Mo ANDRADE (OS TO ARDE CRB ERRAR ER AR Se dA oe RIR 
| AZ == Para Tepasse aos Bancos. Estaduais quase mass msmo ien se dy aid 


A.3 — Excedente não utilizado pelo Tesouro de empréstimos da AID 


| EMGEA TE e é a [SOTO TE oo 
| 
| A 4 Pará súprimentos. ao! WINE cima ar aohE ing e nie o mjeiafuléiaro Bola vej2 voa 
B — Depósitos: no Banco do Brasil ae ria a Walton aeee ato (o(a Gir ato o a o Lora RS 
B.1i — Do excedente não utilizado pelo Tesouro de empréstimos da 
| 
| ALE CO ss stato ja ato orar ja nho e Mate RR e ME ao pa 
B.2 — Para importações de produtos de abastecimento ............... 
€'-— Depósitos”"e suprimentos: 40-ENDE Cana es ou e vro;o laje Maia Te o rota ana EP 
| D -— Empréstimos: a Unidades Federadas .L.....suisiio repor nda ie pe ERP ada a pao 


E — Empréstimos a residentes no País por compromissos de câmbio hon- 


TI CONDE ted s/a isio (o nsiojalára agia PTE Ja (E 70 ara otro io fo ao ooo jo te PNR PAT O 
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VARIAÇÃO  31-12-65 
- EM 1965 


I — Operações de Bens e Serviço 


1682,4 — 
84 Pç 
893,9 — 

1017,1 Ea 
123,2 as 
10,1 ugaE 
1682,4 qa 


II — Operações de Crédito direta ou iné 


= 89,5 
= 89,5 
== 222,4 
ns 222,4 
== 286,1 

= 305,2 
== 903,2 
2 217,1 
81203 


OPERAÇÕES EM BENS E SERVIÇOS E DE CRE] 


31-12-66 


104,0 


656,6 
218,1 


51,6 


346,1 
40,8 


“140,6 


112,6 

28,0 
509,9 
11,2 


379,6 
1797,9 
2 455,4 
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C VINCULADAS A EXECUÇÃO ORCAMENTARIA 


mente vinculadas ao Orçamento 
atrimônio Líquido 


1 — Receitas correntes 


JP evo» dit e Su dra da ad RT a Do à q Ud 0 é dA 


MENOS : 


E — Despesa corrente em bens e serviços pagos pelo próprio Te- 
souro Nacional 


3 — Despesa corrente em bens e serviços pagos com recursos trans- 
feridos pelo Tesouro 


EE RT DO GRUPO. LPS am ps ae ma nO cone n 
ao Financiamento do Orçamento 

do líquido das contas do Tesouro no Banco do Brasil ............ 

| tras e Obrigações em Poder do Banco Central ........ccciitittiiio 

1 — Letras adquiridas em contrapartida de emissão de papel-moeda 


CS DE E a TT RES DA DR AND JUR ao AR NU QU 


E o Obrigações em Poder do ENDE .....cicsimeieseciereana vos 
setras e Obrigações em “Poder do BNH ..........ciiiiittantei 
tras $ Obrigações em Poder de Bancos Oficiais .......cciiiiiiiiiio. 


Letras e Obrigações em Poder do Público ........ccciciiseitesieeso 


k 


Ss e Obrigações em Poder de Bancos Comerciais ..........ccccs.s 


; eceita de juros em supenso (Resolução 21) ...........cccccssiisos E 
Débito em Moeda Estrangeira para com a AID e CCC ............. 


a 


Débito para com o Banco do Brasil por recursos adiantados para 
honrar compromissos de câmbio .........ccccsuseseseeseneneenencesenes 


TOTAL DO GRUPO  ...ccscecosecereserecneserases 





3A,s 


1552,4 


3 120,9 


34 


229,6 


4253,3 


5 728,2 


231,2 


14511 


237,7 


2 363,6 


+ 11324 


au 


Finanças Públicas 


Public Finances Despesa Segundo a Natureza 
1965 Expenditure According to Classification 1966 





Em têrmos absolutos, o desembôlso total ve- 
rificado foi ao nível dos NCr$ 6 314,6 milhões, 
que, se comparado com 1965, acusa um incre- 
mento de 45,2%. 





Como proporção do Produto Interno Bruto 
a despesa total do Govêrno Federal situou-se | 
em 14,2% para 1966, contra 14,0% para 1965. 








Hl - PRODUTOS EM REGIME ESPECIAL 


“Nas operações de financiamento, compra e 
venda de produtos de exportação, importação 
e consumo doméstico, a ingerência do Govêr- 
no é intensa, processando-se por intermédio da 
fixação de quotas de contribuição — exemplos 
do café e cacau, no presente, ou de impostos 
de exportação, como especifica a Lei 5072, de 
12-8-1966 — níveis de preços, bases de finan- 
ciamento, etc. 


Para o levantamento dos resultados quanti- 
tativos da atuação do Govêrno Federal nessa 
área, tomaram-se, com base em elementos con- 
tabilizados pelo Banco do Brasil e Banco Cen- 
tral, os dados relativos à execução das po- 
líticas financeiras aplicadas ao café, açúcar, 
cacau, trigo e à de compra e venda de pro- 
dutos exportáveis, inclusive aquêles sob o re- 
gime de preços mínimos. 


O saldo da Conta-Café, positivo em NCr$ 353,8 
milhões — veja-se quadro a seguir — expres- 
sa a melhoria flagrante de NCr$ 502,7 milhões, 
relativamente ao resultado negativo de NCr$ 
148,9 milhões de 1965. 

Tal melhoria é decorrente : 


1) do pequeno volume da safra de 1966/67 
(atual), expresso em 19,4 milhões de sa- 
cas, segundo a derradeira estimativa do 
IBC, realizada em julho de 1966; em con- 
sequência, foram muito pequenas as com- 
pras de excedentes (1,9 milhões de sa- 


cas) no segundo semestre de 1966, o que 
resultou para todo o ano um montante 
de aquisições de 16,7 milhões de sacas 
(NCr$ 584,9 milhões), comparativamente 
a 22,0 milhões (NCr$ 735,5 milhões) de 
1965; 


2) de melhoria acentuada no volume de ca- 
fés particulares exportados, portanto sem 
incluir os embarques para os entrepos- 
tos, como se vê dos dados a seguir: 


EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE CAFÉ 
1.000 SACAS 





DISCRIMINAÇÃO 1966 1965 


4 - a —— 


Cafés particulares ........+ 
Cafés dos estoques oficiais 
enviados para os entre- 


PÓSLOS ri snes esp gd a ADD 1603 225 





Em decorrência dos bons resultados da ex 
portação do produto, em 1966, vs rendimentos 
em cruzeiros da arredacação da «quota de con- 
tribuição» — parte do valor em dólares da 
saca exportada, cujo contravalor em cruzeiros 
forma a principal fonte de recursos do Fundo 
de Reserva de Defesa do Café — experimenta- 
ram considerável elevação, no cotejo com os 
dados de 1965; num e noutro ano arrecada- 
ram-se NCr$ 885,4 e NCr$ 6828 milhões. 


CONTA CAFÉ 
1966 ; 
UNIDADE : NCr$ MILHÕES 
DISCRIMINAÇÃO I IH HI Iv TOTAL 
Eis colina RA, co ss sr cs cdr ace rror duro crsadaa 253,1 325.5 32,4 218,3 1 139,3 
NH — e feitas com base nas Receitas de Café 399,5 155,4 132,8 156.5 854,3 
II — Saldo líquido do Fundo de Reserva de Defesa 
AO SEP TS SO SP ER DT — 146,4 + 160,1 + 309,5 1 61,8 + 285,0 
IV — Empréstimos e Redescontos a Café (1) ......... — 187,9 — 395 + 98,3 45.3 — 68,8 
V — Saldo líquido da Conta Café (III — IV) ...... + 21,5 + 199,6 -+ 116,2 + 16,5 + 353.8 


DU 


(1) O sinal (+) significa tomada de financiamento (os empréstimos superando as liquidações) e o de (=), liqui- 
dação de financiamento (as liquidações superando os empréstimos). 


Fontes : Banco Central e Banco do Brasil. 
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A diferença para 1966 (+ NCr$ 202,6 milhões) 
foi motivada também pela melhoria da taxa 
média cambial, expressa em NCr$ 0,30/US$ 
(NCr$ 2,20 — NCr$ 1,90). 

Para efeito da formação dos recursos, em 
cruzeiros, do referido Fundo, o crescimento 
das exportações mais a elevação da taxa cam- 
bial neutralizaram o declínio verificado nos 
«preços-ouro» dessa rubiácea de 1965 para 1966. 

Por outro lado, o fluxo líquido de recursos 
canalizado para o setor-café, na comercializa- 
ção do produto, apresentou os dados a seguir 
alinhados : 


RECURSOS PARA O CAFÉ 


DISCRIMINAÇÃO NCr$ MILHÕES 
1966 1965 + ou — 
em 1966 
Por exportações ........ 742,0 595,0 + 147,0 
Bom COMPras A siso ces 584,9 735,5  — 150,6 
Por financiamentos (1). — 688 + 288 — 97,6 
ROLA la... oi 1258,1 1359,3  — 101,2 


(1) O sinal de (+) significa tomada líquida de fi- 
nanciamento e o de (—) liquidação líquida de 
financiamento, 

A assistência financeira à agro-indústria açu- 
careira efetuada pelo Govêrno por intermédio 
do Banco do Brasil expandiu-se sobremaneira 
em 1966. O quadro a seguir informa as diver- 
sas modalidades de financiamentos, em NCr$ 
milhões, com posições de saldo em fim de 
período, assim discriminadas : 


MODALIDADES DE FINANCIAMENTOS 


; 1965 1966 
CREGE 
de comercialização ......... 13,2 19,2 
de açúcar cristal com pe- 
phor mercantil cre sa saci 77,6 160,0 
CREAI 
CEAR CUSBELO E are tato jo a voto eta no o e 35,9 48,7 
CACEX 
de açúcar demerara desti- 
nado à exportação ...... 96,4 90,1 


Por outro lado, através do Fundo de Finan- 
ciamento às Exportações (FINEX), foram car- 
reados ao setor em 1966 mais NCr$ 22,7 milhões. 

Para a safra 1966/67, foi traçado todo um 
plano de assistência financeira, a fim de dosar 
as aplicações distribuindo-as de maneira mais 


“racional ao longo do período, evitando-se, des- 


ta forma, as excessivas e desordenadas pres- 
sões sôbre a Caixa das Autoridades Monetá- 
rias. 

Foi estipulado, destarte, um programa de en- 
dividamento junto às diversas carteiras do 
Banco do Brasil para as duas principais re- 
giões produtoras de açúcar, Norte-Nordeste e 
Centro Sul. ; 

Ésses financiamentos, executados por inter- 
médio do Banco do Brasil, destinaram-se espe- 


cificamente aos empréstimos sob a forma de 


penhor mercantil, mediante contratos celebra- 
dos entre aquela entidade bancária e o Insti- 
tuto do Açúcar e do Álcool. 

Não obstante a intenção de se evitar a ex- 
pansão monetária, através de uma programa- 
ção racional das aplicações de recursos no se- 
tor açucareiro, verificou-se, a exemplo do que 
sucedera em 1965, uma constante exigência de 
novos créditos, em consegiiência de sucessivas 


fases de crise de liquidez por que passaram 


os usineiros. 


A absorção insuficiente do produto, especial- 
mente verificada no mercado interno, tornou 
crescente a imobilização de recursos, registran- 
do-se para o açúcar cristal, ao final do ano, 
um saldo devedor acumulado da ordem de 160 
milhões de cruzeiros novos, contra 77,6 milhões 
e 56,7 milhões de cruzeiros novos em 31-12-65 e 
31-12-64, respectivamente. O limite de endivida- 
mento programado para o açúcar cristal da sa- 
fra 1966/67 foi de 108,5 milhões de cruzeiros no- 
vos, porém, ao findar o exercício em estudo, 


CONTA AÇÚCAR 


ESSES SD 


DISCRIMINAÇÃO 





Aplicações 


IA) CREGE (Comercialização) dc csscssstos 


1966 


B) Autarquia — I.A.A. (Financiamento de esto- 


ques ide. acicarmeristal) Me. comperaeiafa atento 
LE ICREAPRI(CASteio) Eca nfs ore bia oia eo ara o ota 


III — CACEX (Financiamento de estoques de açúcar 


CLONE ROLA ae taco po ego io) OE TT RR 


Iv — Complementação de precos através do Fundo 
Financiamento de Exportações — FINEX 


94 


de 


UNIDADE : NCr$ MIL 


I II III IV TOTAL 
27 = s 077 ER RR SE o 
31800 — 17900 — 980 + 78300 + 82400 
13170 + 29634 + 2220 — 25850 + 12824 
ATOS = 617 8406 = Pa ge 
= "+ BT — SEM + 8 Lu gas 
M16 16222 + 3504 4 51182 + 117613 


2» 








o Banco do Brasil lançou mão de mais 12 mi- 
lhões de cruzeiros novos — que se destina- 
riam à produção adicional de mais 2 milhões 
de sacas de açúcar demerara — com vistas a 
suplementar a verba inicial, dado que os esto- 
ques de cristal se acumulavam. Em conse- 
quência, dos 160 milhões de cruzeiros novos 
observados na contabilidade daquele Banco, 
120,5 milhões (1085 + 12 milhões) são devi- 
dos por estocagem do produto da atual safra 
e os restantes 39,5 milhões provavelmente es- 
tão vinculados à estocagem do açúcar da sa- 
fra 1965/66. 

Com relação ao açúcar demerara, o acrésci- 
mo de endividamento do setor foi relativamen- 
te inferior ao que se verificou para o açúcar 
cristal destinado ao consumo interno. Incluin- 
do-se as aplicações atinentes à complementa- 


ção de preços teve-se um acréscimo de 17% 
sôbre o saldo devedor de 1965, isto é, de 96,4 


milhões de cruzeiros novos para 1128 milhões, 
enquanto para o açúcar cristal o acréscimo 
foi de 105%. Não fôssem os excelentes pre- 
gos obtidos no mercado norte-americano, cer- 
tamente as necessidades de financiamentos te- 
- riam sido maiores, uma vez que os preços do 
mercado mundial livre registraram as mais 
baixas cotações em 20 anos. 

Entretanto, a região Norte-Nordeste enfrenta 
o problema de custos elevados, resultado de 


sua insuficiente capitalização, e o mercado in- 
terno não comporta a quota de açúcar cristal 
autorizada pelo I1.A.A. Como prova disso, têm- 
Se os recentes aumentos de estoques, o que 
levou o Banco do Brasil a utilizar-se de recur- 
sos comprometidos com a produção extra de 
açúcar demerara. 

A região Centro-Sul, por sua vez, enfrenta 
dificuldades em função do excesso de sua ca- 
pacidade de produção. 

Urge, diante destas condições, a adoção de 
medidas de reestruturação da agroindústria 


“de aplicação alternativa dos fatóres que ve 


nham a ser liberados; enquanto isso, no con- 
cernente à região Centro-Sul, parece de todo 
conveniente a ampliação de seu mercado, a 
fim de que venha a utilizar sua plena capaci- 
dade, o que certamente determinará custos 
mais baixos. 


Com relação à execução da política finan- 
ceira governamental, referente a cacau, o ano 
de 1966 caracterizou-se por uma expansão do 
deficit do setor, para com as Autoridades Mo- 
netárias, de cêrca de NCr$ 7,7 milhões, o que 
demonstra um incremento de 105% no saldo 
líquido de NCr$ 7,3 milhões, registrado em 31- 
-12-65. 


CONTA CACAU 





UNIDADE : NCr$ MILHOES 


SALDO SALDO 
ACUMU- Nasa ACUMU- 
DISCRIMINAÇÃO — ———— — LADO 
31-12-65 1.ºTrim. 2º Trim. 3.º Trim. 4.º Trim. Jan/dez. 31-12-66 
I — Valor em cruzeiros recebido 
lo “Fundo de Defesa de 
o odutos Agro-Pecuários-Ca. 
o SEO ACRE E 18,7 + 6,5 + 1,5 + 40 + 68 -+ 18,8 ns 
II — Recursos transferidos ao 
Fundo de Recuperação Eco- 
nômico-Rural da Lavoura Ca- 
caueira», movimentado pela 
CEPLAC — (conta de supri- 
DT dc E 17,6 + 38 + 52 + 21 + 8.3 + 18,9 3,5 
NI — Saldo líquido do «Fundo de 
Defesa de utos Agrope- 
os — CACAU» = I — 
ER RE Dan emos ko «ses 1,1 + 32 — 3,7 + 1,9 — 1,5 — 0,1 LO 
IV — Financiamentos ao Setor CA- 
CAU : Redescontos + Em- 
DR ns suo» duos aee <0 84 + 21 + 51 — 0,2 + 0,6 + 7,6 16,0 
V — Saldo líquido da «Conta-Ca- 
cau» (IV — V) [Crédito (+) 
ou Débito (—) para com as 
Autoridades Monetárias] ... — 8 + 1,1 — 88 + 21 — 2,1 - UT — 15,0 
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A razão primordial dêste incremento do de- Fundo de Recuperação Econômico-Rural da 


ficit foi a expansão dos financiamentos, em Lavoura Cacaueira — no Banco do Brasil S. A,, 
NCr$ 7,6 milhões, tendo o Banco do Brasil movimentado pela CEPLAC — foram superio- 
S. A. através de suas carteiras especializadas, res aos registros acumulados, em cada Fundo, E 
CREAI e CREGE, contribuído para êste cres- "na data de 31-12-65. 


cimento com um aumento de NCr$ 2,9 milhões 
em seus empréstimos e descontos a cacau. 
Por seu turno, o Banco Central elevou suas 


Desta retenção cambial, que representa a 
média de 11,68% sôbre o valor global em dó- 


: ilhões, lares das exportações de cacau e derivados, 
ca fis ca Co bd ipa E a Comissão Executiva do Plano de Recupera- 
lhões, em 31-12-65, para a posição acumulada ção Econômico-Rural da Lavoura Cacaueira ER 
de NCr$ 8,6 milhões, no fim do ano passado. CEPLAC — absorveu, para aplicações especifi- 
Em 31-12-66, os financiamentos concedidos pelo camente destinadas ao desenvolvimento sócio- 
Banco do Brasil atingiam a cifra de NCr$ 4,5 -econômico da lavoura, NCr$ 18,9 milhões. O 
milhões. Com os demais empréstimos e des- total dos recursos, já transferidos à CEPLAC, 
contos concedidos em 1966, as aplicações da- com êste fim, atingiu, em 31-12-66, o montan- 
quele órgão, no setor cacaueiro, subiram para te de NCr$ 36,5 milhões. 

NCr$ 7,4 milhões. A variação do saldo do Fundo de Defesa de 

As exportações de cacau, no ano de 1966, Produtos Agropecuários ES CACAU, que tem 
renderam ao «Fundo de Defesa de Produtos caráter sazonal, pois depende unicamente da 

- Agro-Pecuários — Cacau» aproximadamente diferença entre o recolhimento da contribui- 
NCr$ 18,8 milhões, tendo o saldo acumulado ção cambial e a transferência dos recursos em 
dos recursos provenientes da arrecadação da caos à contardo. Fundo de Recioaragão 
«quota de contribuição» evoluído de NCr$ 18,7 Econômico-Rural da Lavoura  Cncane ni e 
milhões, em 31-12-65, para NCr$ 375 milhões, mentada pela CEPLAC, teve influência reduzi- 
em 31-12-66. da na expansão do deficit do setor para com 

as Autoridades Monetárias. A redução líquida 

Da apreciação dos quadros contendo a con- no saldo do «Fundo de Defesa de Produtos 
ta-cacau, observa-se que, em 1966, tanto os flu- Agro-Pecuários — Cacau», no ano de 1966, gi- 
xos da receita do FDPA-CACAU, quanto do rou em tôrno de apenas NCr$ 100 mil. 


FLUXO E SALDOS DOS FINANCIAMENTOS OFICIAIS PARA A MANUTENÇÃO 
DOS ESTOQUES DE CAFÉ EM PODER DO SETOR PRIVADO € 


SO SE 


VOLUME DO CAFÉ FINANCIADO VALOR DO CAFÉ FINANCIADO (Acumulado) 





(Acumulado) (1000 sacas) , (NCr$ Milhões) 
POSIÇÕES EM : sao STE 3 
CREGE pesa Total CREGE E a CREAI Total 
BELLE ais à 7956 3 568 11 524 166,6 70,3 23,5 260,4 
BASES a fas, 6 256 5 088 11 344 BRR a: 133,0 19,1 289,2 
ER e 2527 1851 4378 55,3 49,9 16,1 121,3 
EDE EÇÃO 1120 1203 2328 24,7 38,9 22 81,8 
S0- 19-06" "rima 2 4 616 2350 6 966 96,1 64,1 14,9 175,1 











K 


1 








CONTA TRIGO 
1966 
UNIDADE : NCr$ 
1º TRI. 2º TRI Se TRI. 4 TRL 
DISCRIMINAÇÃO MESTRE  MESTRÊ MESTRE MESTRE TOTAIS 
I — Consumo efetivo (em tonelada) — dados 
estimados para dezembro pela SUNAB . sm. a ss 609 210 
II — Trigo importado (*) — 100,0%......... zs 3 63 665 am" 
- HI — Produção nacional — safra 66/67 ....... — — — ”o 3 
IV — Quantidade ofertada internamente 2 
portação + produção interna) — SR. 
RES e scaserie cavar Er das dama ços Lo adl 275 753 583 as 26 
“V — Dispêndio com importação dn trigo em 
RENO (ont USNCID) ssscassálidadostcacê 19 559 53 465 48507 47 24 165 747 
vI DR SR DÓNAO q es csucrticarera SS 497 714 1360 501 124M0 1901 417 4.20 mm 
DR soma emos usn ent inha usa dai 2582153 7068 779 6 403 715 6 2 WA mam o 
vuI — e em moeda nacional com aqui- 
Dra does asa cre ida SERA UN SC inn 46 610 835 125 043 833 114 351 573 190 806 524 477 811 766 
IX — dy eorad do Banco do Brasil S A — 
3% sôbre o valor pôsto na operação a 
título. de remuneração do capital — re- 
ferente às importações .........ccccues 1398 325 3781314 3 430 547 5 7M 165 4 34 353 
X — Estimativa da despesa global do setor .. 48 009 160 129 825 148 117 782 121 196 529 690 492 146 119 
XI — Receita proveniente da venda de trigo 
em erão À indústria mongeira — preço 
fixado pela SUNAB através de Porta- 
EIS E INÇEO RIOIR sunssaçqindo Mabina vao 65 980 600 95 709 475 102 786 425 106 699 075 971 169575 
XII — Valor dos estoques ao preço fixado de 
NCr$ 175: 
Estoque, inclusive provindo do ano an- 
terior — 101 252t (em toneladas) . — 101 + 206 Ê 96 55 zs 
Estoque calculado ao preço de venda 
PINÇAS LINDO Eu ana ara coRun AAA EE NES —17 719 100 36 219 225 16 902 900 9797 Wo 45 200 935 
XIII — Cotejo entre Receita e Despesa ....... +IT914I9  —M1IZ167%3  —14995696  -—SOST06IS 109% BM 
XIV — Saldo parcial do setor (—)Deficit (+)Su- 
O RENA nas sm 6 0/0a vi Eden DE + 2239 + 207551 +1M7M3 —S008275 — TE775619 
XV — Receitas eventuais do setor ..........v. 6 552 902 4654 248 1 695 064 3 370 909 16 773 144 
XVI — 5 me (—) ou Superavit (+ do Setor- 
EUR cueca nr ande mis 0 deli av CR na E 6 806 241 6 751 800 360228  —7,6661786 — 59500 475 





Do mesmo modo, a comercialização do tri- 
gc onerou os cofres públicos com um deficit 
estimado da ordem de NCr$ 59,5 milhões, de- 
me principalmente, ao incremento havido no 

o do cereal, face às frustrações ocor- 
ridas nas safrus de feijão e arroz, com conse- 
quente influência sôbre os preços de outros 
gêneros alimentícios, como batata, carne, etc. 


Pelo uso mais intenso do cereal — em subs- 
tituição a outros produtos de dieta alimentar 
— estabeleceram-se condições para que os seus 
preços de transferência aos moinhos não so- 
fressem majorações. Essa política ajunta-se ao 
citado incremento de consumo do cereal como 
fator responsável pelo deficit registrado nas 
operações com o produto. Em têrmos diná- 
micos, tal deficit provém da conjugação de 


dois fatóres. O primeiro prende-se à elevação 
das cotações internacionais do produto, que, 
ao final doe exercício, suscitaram um custo es- 
timado da ordem de NCr$ 199,00/ton. O segun- 
do formou-se com a fixação do preço de aqui- 
sição da produção nacional em NCr$ 265,00/t. 
Tais preços são efetivamente de subsídio, eis 
que o de alienação do produto aos moinhos 
foi de NCr$ 175,00/t. Com êsses elementos, têm- 
-se os seguintes cálculos : 


DEFICIT COM O TRIGO NACIONAL 
300 000 t, vêzes NCr$ 90,00 ..... = NCr$ 77 000 000,00 


DEFICIT (em têrmos médios) COM 
O TRIGO ESTRANGEIRO 


2 700 000 t, vêzes NCr$ 12.97 (dil- 
ferença média entre o preço de 
aquisição e o preço de venda) = NCr$ DB 50 45.00 


Deficit Global .... = NOCr$ 50 588 475,00 














PRODUTOS EM REGIME. ESPECIAL 


OPERAÇÕES DE FINANCIAMENTO E COMPRA E VENDA DE PRODUTOS 
. "EXPORTAVEIS E EM REGIME DE PREÇOS MÍNIMOS 


ad 
Products in Special Program vê: Apae 
Credit Operations and purchase and sale of Exportable products and under » Re É 


Minimum Prices Program Pipes SM 
; e NCr$ MILHÕES 
F NCr$ Million 











1.º Trim. Saldoem 2º Trim. Saldoem 3.º Trim. Saldoem 4.º Trim. Saldoem piM. 


ESPECIFICAÇÃO Fiuxos  d-8-66 | Muros. MEEdA unos O 
Specification RAS ed ese io o sd EE au es e aaa de Jan. 66 | 4 
flows 31-8-66 flows 30-6-66 flows 30-9-66 flows - 31-12-66 flows 
dog de ia ai As e ES TT 
82076 te ARDE 21,5 199,6 116,5 ho Siga 
Coffee x | 
Açúcar meenneeno Finos ; (—) 135 (—)233,0 (—) 15,5 (—)248,5 (—) 35,5 (—)284,0 (—) 49,6 (-)333,8 (—) 114,1 
Sugar ke 
Cacant ER sshreje e lem 11 (—) 62 (CD) 88 6) 15,0 21 (—) 12,9 (o) 21 6) 15,00 (6) 7,1 
Cocoa 
T+ AR AR 6,8 GS pa ESA RR 36 (—) 808 (767 (6) 767] 
Wheat | | 
Compra e Venda de 4 
Produtos Exportá- ESTA ARE id , 
5 E asos sos ANDE (—) 6,3 139,5 (—) 21,7 117,8 2,1 119,9 0,2 120,1 (—) 25,7. 


Purchase and sale 
of Exportable pro- 
ducis. Es 


Aquisições sob o Re- 
gime-de preços Mí- por : | 
nimos ...... Mp nd (—) 50,8 178,4 (—) 63,4 115,0 (—) 16,7 98,3 (—) 18,6 79,7 (—) 149,5 | 

Purchase under the Er : 
regime of mini- 
mum prices à 4 A É 

, F 

SALDO Euro 
Superavit (+) ou E 3 
Deficit (e “(—) 41,2 90,1 65,4 (—) 123,6 (=) Did 

Balance ; 

Superavit (+) or 
Deficit (—) 
E E osenc acesas = É 


t 
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IV - BALANÇO DE PAGAMENTOS 


(INTRODUÇÃO 


S dados preliminares disponíveis do balan- 

ço de pagamentos, para 1966, indicam que 
as transações econômicas com o exterior, ex- 
pressas em têrmos de moedas estrangeiras, 
apresentaram-se superavitárias em US$ 152 
milhões. 

Este resultado, inferior ao do exercício an- 
terior, que registrou um saldo positivo de 
US$ 362 milhões, é consegiiência de um incre- 
mento considerável nas relações do intercâm- 
bio, em ambos os sentidos; as exportações 
superaram o excelente nível alcançado em 
1965 — US$ 1596 milhões — atingindo o mon- 
tante de US$ 1730 milhões, enquanto que as 
importações registraram US$ 1270 milhões, 
contra US$ 941 milhões, em 1965; êstes fatos, 
ligados à melhoria apresentada pelo afluxo lí- 
quido de capitais autônomos, não obstante o 

cit extraordinâriamente alto do balanço de 
ços, respondem pela obtenção do resul- 
tado indicado. 


"Por outro lado, o montante de recursos lí- 


quidos com que contou o País, no decorrer 
do exercício em exame, permitiu a liquidação 
de compromissos de swaps e créditos comer- 
ciais para importações de petróleo, no mon- 
tante global de US$ 148 milhões, possibilitan- 
do, ainda, a aplicação, no exterior, a prazo 
médio, de haveres no valor de US$ 121 mi- 
lhões, visando a, por esta forma, obter renta- 
bilidade para recursos que, se imob os em 
reservas, permaneceriam improdutivos. ) 





| BALANÇA COMERCIAL 


A Balança Comercial continua mantendo tra- 
dicional situação superavitária, registrando, em 
1966, o saldo de US$ 450 milhões. Na década 
1957 a 1966, apenas os anos de 1960 e 1962 se 
constituem exceção, apresentando deficits de 
23 e 89 milhões de dólares, respectivamente. 
Estima-se que as exportações brasileiras, em 
1966, atinjam o seu récorde no período, com 
a cifra de 1730 milhões de dólares. O ponto 
mais baixo nesse período de nossas importa- 
ções ocorreu em 1965, quando adquirimos do 
exterior mercadorias no valor FOB de 940,6 
milhões de dólares. Nesse ano, também o sal- 
do da Balança Comercial registrou o maior 
montante, que foi de 6194 milhões de dóla- 
res. A melhoria das importações brasileiras 
— que em 1966 somaram 1279,1 milhões de 
dólares — pode ser um indício de recupera- 
ção do processo de desenvolvimento do País, 
já que o maior acréscimo se concentrou em 
importações de bens de capital, máquinas e 
equipamentos, ocorrendo ainda elevações em 
matérias-primas e produtos semi-elaborados de 
que é carente o parque industria! brasileiro. 
Apesar do crescimento observado, em volume e 
valor, nas importações de petróleo e derivados, 
bem como de trigo, reduziu-se relativamente a 
sua participação no total das importações bra- 
sileiras. 























PENA a 
BALANÇO DE PAGAMENTOS 
Balance of Payments ad 
1961/1966 o a a 
US$ MILHOES 
US$ Million 
DISCRIMINAÇÃO 1961 1962 1963 1964 1965 1966(*) Items 
1 — Mercadorias e Serviços. — 276 — 461 — 186 39 198 — 8 Goods and Services. 
Exportação (FOB) ... 1405 1215 1 406 1430 1596 1730 Exports 
Importação (FOB) ... — 12922 — 1304 1294 1086 — 91 — 1270 Imports 
Balança Comercial ..... 13 — 89 112 344 655 460 Trade Balance 
SEEVIGOS E oetetoro o/a oie aielofera gato — 389 — 32 — 2988 — 305 — 457º — 468 Services 

2 — Donativos (líquidos) ... 15 38 39 68 65 50 — Domnations (net) 

3 — Transações Correntes .. — 261 — 4233 — 147 102 263 42 Current Transactions 

4 — Saída de Capitais Autô- Outflow of Autonomous 
DOMOS ......ccccccrrerss — 399 — 30 — 364 — 218 — 344 — 442 Capital 

5 — Deficit (3+4) ..... re E c660 == mM MIT Ma 81 — 400 Deficit (8 + 4) 

6 — Ingressos de Capitais Inflow of Autonomous 
Autônomos ............. 676 — 530 352 336 411 552 Capital Ei 
Investimentos .......... 108 69 30 28 70 170 Investments 
Reinvestimentos ....... 39 63 57 58 84 PR Reinvestments 
Empréstimos e financia- : 

BICRÉOS era é ateri avo ara io 529 343 262 226 257 382 Loans and. fimancings 
Outros ingressos ....... — 55 E 24 — — Other inflows 
7 — Erros e Omissões ...... 49 — 140 — 120 — 120 -32 — Errors and omissions 


| 8 — Deficit não coberto por 
capitais autônomos (5 + e 
O EJe Mi) E FEI enero eis ES ariE 6 — 343 — 279 40 362 152 Deficit not covered by 
Autonomous capital 


9 — Capitais Compensatórios — 65 343 29 — 40 — 362 — 152 Compensatory financing 


Operações de Regulari- 





ORG ca e ae a 0 310 120 188 88 244 39 — Compensatory opera- 
tions ) E 
ue See om as as um a 
Ouro monetário ........ 2 80 7% 58 28 18 RR Gold 
FontTE | Banco Central — Departamento Econômico. Rd > 


Source f Central Bank — Economic Department. 











) SNINDO US$ MILHORS 
UBE Múlion 
DISCRIMINAÇÃO 1962 1963 1964 1965 1966 (*) Items 
1) Balança Comercial ......... -—= us 3 655 460 1) Trade Balance 
a) Exportação (FOB) ........ 1215 1406 1430 1596 1730 a) Erports (FOB) 
Dan quistras «oct do nndo au 643 748 760 Kid .2 Coffee 
RR Rd aa «é ame o dE Eua vê 12 1 108 11 "3 
RODO io» 6 v0.0 ci SR do soa 95 a) 102 192 135 Ore 
Po o RP RNP PERES > =. 7 81 108 100 Hematite 
Po E REGAR TA AR A Al a = 25 Manganeso 
perl Do sho ee h é uia paca = = “ q e ecos 
o in 285 328 381 525 Other 
b) Importação (FOB) ........ — 184 — 184 — 1086 — 941 — 1290 b) Imports 
Matérias-primas ........... —=— 8 — 8 - M—- 2% — 98 Raw materials 
Petróleo e derivados .... — 196 — 1M — 180 — 158 — 11 Petroleum and by — pro- 
ducta 
o E AR -— o — 3 — 6 — 58 — 65 Other 
Gêneros alimentícios e be- 
a CER 7 — 25 — — 28 — 17 — 28 Foods'uffa and beverages 
DER Tot eae ano oie é sor RdaR -— 139 — 199 — 16 — 14 — 142 Wheat 
ROMERO a qrans clio do esto b OS — 6 — 7 — 7,5 — 63 — “4 Other 
Máquinas e veículos ..... .—— "43 — 48 — — — Machinery and vehícies 
Produtos químicos e far- a ea a 
TARA QREMOS "> ccnnatunaçewi — MO — 158 — 177 — 15 — 196 Chemical and pharmaceu- 
tical Products 
Manufaturas ..c.cccccccser — 2 — MU — 6 — 11 — 2 Manufactures 
E RES UR DD a — 5 — -— 3 — 4 — 4 Other 
2) Servicos (líquido) ........ e — 2 — 2 — 3%05 — 457 — 468 2) Services (net) 
Ce ME ASP APR 113 122 128 146 150 Receipt 
EE, SENA secas mt cs coros — 485 — 40 — 433 — 08 —"º as Payment 
a) er internacionais (re- a) Foreign travel ( 
A fo PE RÃ et PIA 5 9 18 3 30 Foreign travel (payment 
Eres internacionais (des- 
Mn aseckaaso cas é nes ecspb AA 3% — B — a — a — 45 
b) Transportes (receita) ..... 42 51 5 56 s b) Transport (receipt) 
Transportes (despesa) .... — 121 — 188 — 113 — 8 — 115 (payment 
DEE VORA «= o cnc edita — "102 — 15 — 108 — T— 108 a , 
Outros vo A RR E Ta — 19 — B — 10 — 6 — 12 Other 
ec) Seguros (receita) ......... 7 2 1 5 5 c) Insurance (recoipt) 
ge 2 Pam cb De dn — 12 — 15 — 12 — 10 — 15 (payment) 
d) Rendimentos de Capitais 
: em eee pai 3 3 2 10 . 10 d) É ra income (re- 
endiment ceipt 
re va vp — M—- 47 — 191 — 2% — Investment income (pay- 
pa caps dividendos ..... — Ss (OD) 57 ()— 5 — 102 — 55 Profita and dividends 
Po RÃ A — 121 — 9 — 1383 — 166 — 165 Interest 
Transações ernamentais e) Governmental transactions 
o (receita) É una feat aa o 43 45 44 2 E] (receip! ) 
(d fi ÇA peça — 46 — 4 — 5 — “ — 55 Governmental transactions 
(payment ) 
f) Serviços Diversos (receita). 13 12 12 a 2” D po = rá services 
Serviços Diversos (despesa) — q — 49 — 4— 187 — 18 cs pe ec (pay- 
EE dg it SD MD (SA Management and Iemore- 
mp é d incas us A E ae — 12 — 1 —— — 6 — so Patents, ropaltios, and 
comia = recortada + «eutá — 158 — a — 19 — 4 — 19 Commission on importa 
Outros serviços ......... -— Bs — 2a — NM — MM — 18 Other 
3) Donativos (líquido) ........... 38 39 63 65 56 3) Domatíons (met) 
4) TOTAL (1+2+3).......... — 423 — 149 102 263 42 TOTAL 2 
E A SD SS DD 1 e 
DO 


FontTE Banco Central — Departamento Econômico. 
Source Central Bank — Economic Department. 
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EXPORTAÇÃO BRASILEIRA 
Brazilian Exports 

















A) 1958/62 | Esso 
do 
1958 1959. 1960 1561 ga 
* Nos N.ºs N.ºs N.. A - 
DISCRIMINAÇÃO Abso- Abso- Abso- Abába Ana: h 
| lutos lutos lutos lutos lutos 
Items . % % % ; a 
Abso- “o Abso- 90 Abgo- Pio Abapo 0 Raia A 
lute lute lute lute . “lute 
num- num- num- num- num- 
bers bers bers bers bers 
1. Receita das exportações ....... 1 244 100 1282 , 100 1270 23100 1405 “100 1215 100 
Exports receipt , SST Ps 
2. Receita das exportações de café 688 55 33 57 qS; 56 710 51 643 53 
Ewports receipt of coffee ota ag a 
3º Receita das demais exportações 556 45 549 43º 55 44 695 9. sm 47 
Other exports receipt ' 
DDS 
B) 1963/66 
' E 
1963 1964 1965 1966 (*) 
DISCRIMINAÇÃO N.ºs N.s aquosa No 
Abso- Abso- Abso- Abso- 
Items lutos lutos lutos lutos 
; Abso- %o PT a adso- Po Abso- % 
lute lute lute lute 
E 7 num- num- num- num- 
: bers bers bers bers 
1. Receita das exportações ....... 1406 100 1430 100 560 100 1730 100 
Exports receint . ; pá : 
2. Receita das exportações de café T48 53 760 53 o 45. ig 63 44 
Exports receipt of coffee Ê 
] 3. Receita das demais exportações 658 47 670 47 853 55 967 5 
: Other exports receint ' : 150 
[ ' . 
FONTE Instituto. Brasileiro do . Café. 
Source Brazilian. Coffee Institute. Ro A Ba ; 
a Essa diversificação, conjugada com as modi- 
EXPORTAÇ ÃO ficações que se processaram no lado das im- 


portações — com a eliminação de produtos su- 
pérfluos de preços elevados — contribuiu para 
que, a partir de 1965 a relação de troca entre . 
o Brasil e o resto do mundo se, tornasse Ea 
e ao nosso país. 


(0) quadro a seguir mostra que se vem alcan- 
cando o objetivo de diversificar a pauta da 
exportação brasileira. 


[] 
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Comércio Exterior P 
FOB 1966 ETTA, 


Foreign Trade - Products 


EXPORTAÇÕES 
ExPORTS 





USS Milhões 
USS Million 


1.730 


EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO BRASILEIRA 
Brazilian Exports and Imports 





EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO 
GERAL GERAL 





RELA- 
fem fem E 
PERÍODO |. Ea 
Period Quan- Preco Quan- Preço Terms 
tum US$ tum Uss of 
Quan- Price Quan- Price 
tum tum 
1953 (Base) 100 100 100 100 100 
(basis) 
E E so. 100 91 145 78 117 
EO e. as. - 96 4 145 ma us 
Disso ....... "7 n 160 65 109 
AD da = os « 18 70 161 69 101 
DOME.» ámo 128 m 151 73 M 
AUGE Na se e vé 1s 57 140 so s4 
1988 ....... 130 mw 146 78 9 
DOG Soa «a Fo 116 80 122 78 99 
rs = é 2, 116 90 101 s3 108 
1966 (1).... 117 9 19 95 128 





Banco Central — Dept.” Eco 


Getulio Vargas Foundation — Prepared in 
the Central Bank's Economic Department. 


Fontes ) Fundação Getúlio Vargas — Elaborado no 
nômico, 


IMPORTAÇÕES 
mpoRTs 
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Áçúcar 


As exportações brasileiras de açúcar, em 
1966, totalizaram 995 mil toneladas, com va- 
lor aproximado de US$ 79,6 milhões, a um va- 
lor médio de US$ 80,0/t. Conforme se verifica 
do quadro, registrou-se ponderável melhoria da 
quantidade, aumento de receita e queda de 
monta no valor médio, relativamente a 1965. 

A dois mercados se dirigiu o açúcar brasi- 
leiro : 

1 — ao preferencial norte-americano, onde 
os preços são estáveis devido à política de 
contingenciamento de importações adotada na- 
quele país. O Brasil participa dêésse mercado 
efetivamente desde 1960, quando foi cancelada 
a quota destinada a Cuba; e 

2 — ao mundial livre, que é um mercado re- 
sidual, considerando a existência dos merca- 
dos preferencial da Comunidade Britânica e 
preferencial Francês. A partir de 1962, com a 
suspensão da vigência das cláusulas econômi- 
cas do Acôrdo de 1958, o mercado mundial 
livre passou a ter os seus preços determina- 
dos pela livre ação da oferta e procura, o que 
resultou numa flagrante instabilidade. 

De fato, as cotações médias no mercado mun- 
dial livre, durante o ano de 1966, situaram-se 
em tôrno de 1,97 centavo de dólar por líbra- 
-pêso. Não se tem notícia de preço médio tão 
reduzido. Tal fato se deve à superprodução 
que se observa atualmente, tanto na área do 
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açúcar de cana, quanto no de beterraba, em 
consegiência de condições climáticas favorá- 
veis. 

A partir de 1960, verificaram-se alterações 
profundas na estrutura do mercado internacio- 
nal. Com efeito, após êsse ano foi redistribuí- 
da pelos Estados Unidos a quota de exporta- 
ção de Cuba em favor dos países latino-ame- 
ricanos. Este fato não trouxe, de imediato, al- 
terações nos preços. Cuba não dispondo do 
mercado americano, onde obtinha preços favo- 
recidos, passou a exportar principalmente para 
os países da área socialista em especial para 
a União Soviética, com a qual celebrou um 
acôrdo de fornecimento a longo prazo a pre- 
ços 'estáveis, tendo colocado em «1965 naquele 
país cêrca de 2,46 milhões de toneladas. 

As oscilações de preço no mercado interna- 
cional livre não se manifestaram, portanto, em 
seguida ao fechamento do mercado americano 
as exportações cubanas. Somente em 1963 se 
observou alta considerável, passando as cota- 
ções de 2,97 centavos de dólar por libra-pêso, 
em 1962, para 8,48, em 1963. 

A redução da safra cubana nesse último ano 
foi a principal causa da alta de preços. Em 
verdade, a produção naquele país passou de 7,5 
milhões de toneladas, na safra 1960/61, para 5,3 





milhões na de 1961/62 e finalmente se redu- 
ziu para 4,21 milhões de toneladas em 1962/63 
(vide quadro); nas mesmas safras, a produ- 
ção mundial fixou-se em 60,1, 57,1 e 549 mi- 
lhões de toneladas, respectivamente. Assim, 
grande parte da queda de produção mundial 
deveu-se à redução da produção cubana, como 
se pode verificar pela sua participação naque- 
le decréscimo — participação de 73,3% da re- 
dução mundial da safra 1960/61 para a safra 
1961/62 e 50% na segunda redução. 


De outra parte, o valor das exportações bra- 
sileiras do produto experimentou, em 1963, 
sensível acréscimo, especialmente em função 
dos embarques dirigidos ao mercado america- 
no, que, nesse ano, absorveu 85 % do quantum 
de nossas exportações gerais de açúcar, compa- 
rativamente a 1,1% em 1960 e nenhuma expor- 
tação em 1958. 


No ano de 1964, caiu verticalmente o valor 
do açúcar exportado para o mercado ameri- 
cano, em consegiiência do decréscimo do quan- 
tum demandado e de simultâneo retôrno dos 
preços aos níveis normais, pois em 1963 tam- 
bém êsse mercado havia sofrido os. efeitos da 
escassez do produto, reagindo com alta de pre- 
cos numa média de 7,078 centavos de dólar 


EXPORTAÇÃO DE AÇÚCAR 


Sugar Exports 
PERÍODO 1957/1966 
Period 1957/1966 


UNIDADES : VOLUME — 1000 TONELADAS — VALOR — US$ 1000000 — PREÇO MÉDIO — US$/t 
UNIT :. Volume — 1.000 tons; Value — US$ 1.000.000; Average Price US$/ton 


MERCADO MUNDIAL 


MERCADO AMERICANO = RRO CAE 











(Exclusive U.S.A.) 
World Market American Market Total 
ANOS DR Ts PD SAR O 
Years Preço , Preço 
Volume Valor médio Volume Valor médio Volume Valor 
Volume Value Average Volume Value Average Volume Value 
: Price Price 
TODA raio re pe as 424 45,9 108,3 — — — 424 45,9 
LOS mpidrpis ie MEI REIS 7.58 lr) 75.6 e = E 758 57,3 
ES TS PRE RE ro aê 606 42,1 67,8 10 0,7 70,0 616 42,8 
LOGO! tis RR Aa ator cararo o 679 46,9 69,1 90 10,8 120,0 769 57,7 
196 caos ER aa 489 32,1 65,6 294 33,5 114,0 788 65,6 
TIBS o pI ANS Eo 99 5,4 54,8 341 E, 1 98,9 440 39,1 
1903 > eio:o are soon rr > 7.6 11,3 149,3 424 59,3 139,8 500 70.6 
RA O 90 14,7 163,3 162 18,2 112,3 252 da,9 
1 RP 483 24.5 50,7 329 33,3 101,2 812 57,8. 
EO e (ed RR a, 567 25,7 45,3 428,0 53,9 125,9 995 79,6 


FONTES Instituto do Açúcar e do Álcool. 
Sources Sugar and Alcohol Institute. 





Comércio Exterior - Açucar Produção Mundial 


Percentual da América Latina e Brasil 


Foreign Trade - Sugar World Production 
Percentual - Latin Am. and Brazil 





por libra-pêso, isto é, em cêrca de 2 cents, 
em confronto com a média dos anos imedia- 
tamente anteriores. 

Com referência ao valor das exportações 
para o mercado livre, nota-se tendência decres- 
cente desde 1958 até 1962, quando se verificaram 
valôres bem reduzidos. No ano seguinte, obser- 
vou-se recuperação, em virtude mais da alta 
de preços, de vez que se reduziu de maneira 
acentuada - o volume exportado para aquêle 
mercado, substituído que foi pelo mercado 
americano. Nos anos seguintes, prosseguiu de 
maneira discreta a recuperação do valor de 
nossas exportações para o mercado livre, des- 
ta feita contribuindo com ponderação razoável 
os acréscimos na quantidade, pois os preços 
vêm constituindo fator negativo para o incre- 
mento das receitas em divisas. 

+ Em 1966, em consegiiência de estarem as 
cotações no mercado livre mais baixas, inten- 
sificaram-se as esperanças de que pudesse so- 
brevir um acôrdo internacional, para obstar tal 
tendência. Contudo, tais esperanças vieram a 
se dissipar nesse mesmo ano. Fracassaram as 
diversas tentativas realizadas. A reunião do 
Conselho Internacional do Açúcar efetivada em 
novembro de 1956, em Londres, decidiu pela 
prorrogação, por mais dois anos, do Acôrdo 
de 1958 — que é meramente normativo 

significando isto que até 1968 não se terá 
qualquer programação ou contingenciamento 


soe 6. RS) E” t4 €3 


de exportações, a fim de eliminar-se a presen- 
te tendência de deterioração de preços. 

| Vale observar que o sucesso de um acórdo 
internacional é grandemente dependente da 
participação de Cuba. Este país, no entanto, 
persiste na decisão de contiriuar ampliando 
sua produção para a meta de 7,5 milhões de 
toneladas sem se interessar em participar de 
qualquer acórdo. 

A produção mundial cresce de maneira no- 
tável e países importadores líquidos tendem 
para a autosuficiência, o que torna cada vez 
mais dífíceis as condições do mercado livre. 
Como indício de crescimento para autosufi- 
ciência, tem-se que em 1960 a percentagem de 
açúcar no comércio internacional em relação 
à produção mundial! se situou em 36,9%, en- 
quanto em 1965 foi de 32,8 tal participação 

A produção brasileira, em relação à produ- 
ção mundial, atingiu pontos de participação 
máxima nas safras 1958/59 e 1961/62. 


A produção brasileira, de 1953 a 1965, cres 


ceu de 69º, enquanto a latino-americana, no 
mesmo período, aumentou de 35 Este cres 
cimento, no entanto, não foi suficiente, pois a 
produção mundial foi-se elevando em ritmo 
acelerado, principalmente nas últimas safras, 
reduzindo destarte a participação do Brasil e 


América Latina. Por outro lado, tal fato evi 
face 
ao crescimento da produção fora da área 


tino-americana. 
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Em têrmos quantitativos, consegue o Brasil 
manter sua participação nas exportações mun- 
diais, conforme está demonstrado. E isto se 
faz a preços baixos, e a custo de subsídios 
substanciais. A América Latina, como um 
todo, desde 1960, viu cair vertiginosamente 
essa participação, até 1963, para recuperar-se 
de maneira surpreendente em 1965, quando 
atingiu a posição relativa de 49% das expor- 
tações mundiais. Essa melhoria deveu-se pre- 
ponderantemente à recuperação da produção 
de Cuba, que participou com 56% das expor- 
tações nesse ano. 

Os problemas de superprodução que ora se 
enfrentam em nosso país poderiam, em parte, 
ter como causa as expectativas excessivamente 
otimistas que se delinearam nos anos de 1963 
e 1964. As exportações em têrmos de volume 
físico não cresceram imediatamente após as 
altíssimas cotações verificadas em 1963. Muito 
pelo contrário, registrou-se uma reduzida ex- 
portação de 252 mil toneladas em 1964, con- 
tra 500 mil toneladas em 1963. Tal fato de- 
veu-se naturalmente ao acentuado acréscimo 
de consumo interno, que fêz frente à redução 
nas duas safras de 1962/63 e 1963/64. Porém, 
já em 1965, em virtude de notável recupera- 
ção da produção, foi colocada a significativa 
quantidade de 812 mil toneladas no mercado 
externo. E de notar-se, entretanto, que nesse 
período o panorama internacional se tinha mo- 
dificado, com as cotações no mercado mun: 
dial livre desenvolvendo-se a níveis ínfimos, 
permanecendo estável apenas o mercado nor- 
te-americano. 

No ano de 1966, prosseguiu em níveis cres- 
centes o volume de exportações no montante 
de 995 mil toneladas. Dêsse volume, mais de 
50 % se destinaram ao mercado mundial livre, 
onde as cotações, como já dito, foram as mais 
reduzidas que se tem notícias. Entretanto, a 
consegiuente gravosidade do produto dirigido 
para aquêle mercado foi em parte aliviada 


pelo excelente preço obtido pelo açúcar envia- 


do ao mercado preferencial norte-americano. 


Outro fator a que se poderia atribuir a cau- 
sa do excesso de produção observado nos dois 
últimos anos seria o estabelecimento de pre- 
ços oficiais mínimos internos reais em níveis 
extremamente elevados. Deflacionando-se os 
preços do açúcar cristal para o saco de 60 qui- 
los, fixados pelo Instituto do Açúcar e do ÁlI- 
cool, em relação aos preços por atacado ex- 
clusive café, observa-se que os reajustes em 
1963, 1964 e 1965 situaram-se em têrmos reais 
em níveis superiores ao dos anos anteriores, 
somente comparáveis ao valor real de 1966. 








Além dêsses dois fatôres, que possivelmen- 
te vieram a determinar a expansão da capaci- 
dade produtiva brasileira, acima da necessida- 
de de absorção interna e externa, cita-se a já 
referida favorabilidade climática, bem como a 
expectativa otimista verificada não só pelo 
I.A.A. mas também entre os órgãos especiali- 
zados, quanto ao consumo interno para os 
anos subsequentes a 1963. O fato é que as es- 
peranças, tanto em relação ao mercado inter- 
no, como externo não se confirmaram. 

O mercado interno, em razão das medidas 
de política financeira adotadas a partir de 1964, 
vem-se ressentindo de certa contração. 


Algodão 


As exportações brasileiras de algodão, no 
ano de 1966, renderam 111,1 milhões de dóla- 
res, o que revela um incremento da ordem 
de 16% sôbre 1965 (95,7 milhões). Compara- 
tivamente a 1957, segundo mostra o gráfico, . 
em têrmos absolutos, a receita cambial incre- 
mentou-se em 1514%, enquanto o volume 
exportado elevou-se de 257,1 %. Isso se expli- 
ca pela redução de aproximadamente 30% 
nos preços médios de exportação de algodão 
em rama, entre os extremos do período con- 
siderado. Em 1957, os preços giraram em tôr- 
no de US$ 668,00 por tonelada; em 1966, o pre-. 
co médio foi de US$ 470,00 por tonelada. 

Os principais compradores do produto bra- 
sileiro, em 1966, foram, em ordem decrescen- 
te, o Mercado Comum Europeu, os países do 
COMECON e da Ásia, exclusive Oriente Médio. 

Por países, a Alemanha Ocidental, desde 1960, 
vem-se constituindo em nosso principal com- 
prador. Em 1966, adquiriu 184% do total das 
exportações do Brasil. Seguem-se-lhe, alterna- 
tivamente, no correr dos últimos anos, o Ja- 
pão e os Países Baixos. NE 

A produção mundial de algodão vem cres- 
cendo em ritmo mais acelerado que o volume 
das transações internacionais, as quais absor- 
veram, em 1966, mais ou menos 35% da pro- 
dução, ou seja, 3700 mil toneladas. Dêsses 
35 %, 30% correspondem aos Estados Unidos 
da América, que comandam o preço. 

Na última década, o consumo mundial de al- 
godão tem sido sensivelmente prejudicado pela 
concorrência das fibras sintéticas, cuja produ- 
ção, principalmente na Europa Ocidental, con- 
tinua crescendo. o. 

Os Estados Unidos, Rússia e China, que pro- 
duzem respectivamente 28, 15,5 e 10% do to- 
tal mundial, são os maiores consumidores do 
produto. Seus consumos se situam entre 60 e 





EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE ALGODÃO 
EM RAMA 
Brazilian Exports of Raw Cotton 
SS 


E Vas Preço 
Vol Rô eceita em médio 
L000 ton” 1000000 US$ US$/ton. 
ANOS o Receipt in Average 
Volume in 1.000.900 US$ price 
Years 1.000 ton. US$/ton 
Índice Índice Indice 
Index Index Index 
1957 66,2 100,0 44,2 100,0 667,7 100,0 
1958 . 40,2 60,7 24,8 56.1 616,9 92,4 
1959 71.6 117,2 35.5 80,3 457.5 68,5 
1960 . 95.4 144,1 45.6 103,2 478,0 71,6 
1961 205,7 310,7 109,7 248,2 533.3 79,9 
1962 215,9 326.1 12,2 253.8 519,7 77.8 
1963 221,8 335,0 114,2 258,4 514.9 va 
1964 217,0 327.8 108,3 245.0 199,1 74,7 
196,0 296,1 95.7 216.5 458,3 73,1 
1966 (**) 236,4 357,1 11,1 251,4 170,0 70,4 








FonTE SEEF — Ministério da Fazenda — CACEX. 
| 

80% da produção própria. Assim, avolumam- 
-se os estoques mundiais de ano para ano. 
Hoje, somam 81 milhões de toneladas, quanti- 
dade que pressiona o mercado incapaz de con- 
sumir essa oferta, principalmente pela intensa 
competição das fibras artificiais. 

As estatísticas internacionais apontam o Ja- 
pão como o maior importador de algodão. 
Suas compras, no período, atingem a média de 
18% das importações mundiais. Seguem-se-lhe 
Alemanha Ocidental (com 7,5%), França, Rei- 
no Unido e Itália. 


SEEF — Ministry of Finance. 


Comércio Exterior 
Exportações Brasileiras de 
Algodão em Rama 


Foreign Trade 
Brazilian Exports of Raw Cotton 





1959 1960 1961 


(o) 
1957 1958 


No que tange aos preços, as cotações inter- 
nacionais sofrem influência da política norte- 
“americana de estímulo ou de desincentivo à 
produção. Em 1966, por exemplo, quando os 
estoques dos Estados Unidos atingiram a 30 
milhões de fardos, aproximadamente — nível 
incompatível com a evolução do consumo in- 
terno — o Govérno daquele país resolveu re- 
duzir o preço suporte de & 290 por libra-péso, 
que vigorava em 1965, para q 210 por libra; 
premiar com g 90 por libra-péso aos produ- 
tores que tivessem reduzido em 10% sua área 
de plantio e com 4 140 aos que ampliassem 
a redução a 35% da área. Em face dessa 
orientação as cotações de Middling I que, em 
1961, chegaram a & 288 por Hbra-péso, redu- 
ziram-se progressivamente para atingir, em 
1966, a média de & 268 por libra. Acompa- 
nhando o preço do Middling, o São Paulo — 
tipo 5, cotação em Liverpool, variou de q 28.0, 
em 1961, para & 24.5 por libra-pêso, em 1966. 

Internamente, os preços do produto evoluí- 
ram de forma mais ou menos idêntica ao ín- 
dice geral de preços. Assim é que, em 1960, a 
arrôba do «Sertão — tipo 5» era cotado a NCr$ 
1,43 (um cruzeiro nôvo e quarenta e três cen- 
tavos) e, em 1966, a NCr$ 14,00 (quatorze cru- 
zeiros novos). O “São Paulo — tipo 5”, em 
1960, era vendido ao preço médio de NCr$ 1,38 
(um cruzeiro nôvo e trinta e oito centavos) por 
arrôba e, em 1966, passou pára NCr$ 14,60 
(quatorze cruzeiros novos e sessenta centavos). 


1962 1963 1964 1965 1966 
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Comércio Exterior - Cacau 
Cotações Médias Spot Bahia 
Disponível em Nova lorque 


Foreign Trade - Cocoa 

Quotations Bahia Spot Available in New York 

Cotações Médias em US$ cents/Ib. e 0/0 Estogue/Moagem 
Average Quotations in US$ cents/pound and 0/0 grinding stock 
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O consumo interno, a longo prazo, apresenta 
uma tendência crescente. Isso não obstante, 
nos últimos anos, tem-se mantido relativamen- 
te estável e, em 1966, estima-se que a produção 
foi da ordem de 580 mil toneladas e o con- 
sumo de aproximadamente 350 mil, inferior ao 
de 1965, mais ou menos 400 mil toneladas. Os 


Estados de São Paulo, Minas Gerais e Pernam- 


buco respondem por 70% do consumo domés- 
tico. 

A produtividade média brasileira é bem mais 
baixa que a de nossos competidores externos : 
Estados Unidos, México e República Árabe Uni- 
da. Aliás, em 1966, o rendimento médio do 
Brasil declinou de 200 quilos por hectare para 
194, menor que a do resto da América Latina. 


Essa média decorre da baixíssima produtivida- 


de do Nordeste. 


Cacau 


O ano de 1966 foi de recuperação para a ati- 
vidade cacaueira. Houve melhoria nas cotações 
internacionais, motivada principalmente por 
uma demanda superior à produção anual, o 
que fêz reduzirem-se os estoques em. mãos dos 
países consumidores. O preço médio do ano 
girou em tôrno de é 22.5 por libra-pêso, para 
o mercado disponível do tipo Bahia, e & 24.5 
por libra para o tipo Ghana. Os preços limi-. 
tes registraram, para o Bahia, é 26.75 e É 20.38 
por libra-pêso; e para o Ghana, & 28.25 e 

21.75. O gráfico mostra a variação men- 
sal das cotações do. Spot Bahia, no triênio 
1964 /1966. js 

As exportações brasileiras de cacau, em 1966, 
atingiram para o cacau em amêndoa e deri- 
vados de cacau respectivamente os valôres de 
112800 ton e 21000 ton, com as receitas de 
US$ 50,7 milhões e US$ 20,8 milhões. Compa- 
rativamente a 1965, as rendas melhoraram em 
83% e 51,8% para as amêndoas e para os de- 
rivados, o que traduz incremento global de 
72,7 Yo. 

Segundo estimativa de «Gill & Duffus», pu- 
blicação especializada sôbre cacau, a safra de 
1966/1967 deverá expandir-se em cêrca de 110 000 
tonsladas, passando de 1215000 (safra de 
1965/1986) para 1325000. Diz ser possível que 
a safra subsegiiente seja superior — provavel- 
mente 1380000 toneladas. 

São favoráveis portanto as perspectivas fu- 
turas para os preços de cacau' e derivados. 
Isso porque o volume consumido em 1965 foi 
superior à produção mundial nesse ano (pro- 
dução 1215 mil ton e consumo de 1331 mil 
ton); em 1966, a expansão da, produção em 
cêrca de 110 mil ton não conseguiu igualá-la 





&o consumo que foi de 1402 mil ton. Espera- 
-Sse que a expansão futura do consumo mun- 


dial seja pelo menos de 50 mil ton. 


Os quadros posteriormente inseridos e o grá- 
fico evidenciam o comportamento do merca- 


Comércio Exterior - Cacau 


Consumo e Exportação Mundiais 
Foreign Trade - Cocoa 


World's Consumption and Exports Índice Base: 1957= 100 
indez Basis 


Exp. Ghana 
Ghana Export 


Consumo Mundial 
World Comsumption 


Exp. Brasileira 


Brazilian Expor 


oa 





1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 


do consumidor mundial de cacau ec dos prin 
cipais fornecedores (cêrca de 70% do con- 
sumo). Entende-se por consumo a industriali- 
zação da baga. Por isso, os países fornecedo- 
res também são consumidores das quantidades 
moidas internamente. A coluna Consumo Mun- 
dial apresenta uma única série de indices que 
representa a evolução do consumo mundial a 
partir de 1957, eno base. A coluna dos países 
contém dois índices, o primeiro mostra a in- 
dustrialização da produção nacional e o segun 
do, a relação com o consumo mundial. 

A participação do Brasil como fornecedor 
£> consumo mundial vem declinando. Nossa 
produção, em condições climáticas favoráveis, 
pode atingir 160 mil ton por ano agrícola. 
Isso porque as plantações, em sua maioria, da- 
tam das duas primeiras décadas do século, 
sendo o tempo de vida econômica da árvore 
de 30 anos aproximadamente. Além do mais, 
as plantações brasileiras são de material bo- 
tânico sem nenhuma seleção, em consequén- 
cia, sem resistência às pragas, doenças e con- 
dições climáticas adversas. 

Como enusas externas, ressalta a proteção 
alfandegária pelos países do Mercado Comum 
Europeu (em bloco, o maior consumidor) com 
taxas discriminatórias favorecendo às impor- 
tações originárias de países africanos, notada- 
mente às ex-colônias francesas. Também o Ca- 
nadá, grande consumidor, discrimina a favor 
das importações de manteiga de cacau do Rei- 
no Unido e de amêndoas originárias de Ghana. 


Comércio Exterior - Cacau 
Cotações Spot Bahia USO contaria 


Foreign Trade - Cocos Bahia - Spot Quotations USE comsipocmo cogu 
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Ghana é o maior produtor. Em situação 
climática favorável, pode colhêr mais de 500 
mil toneladas; vem ampliando a área de cul- 
tivo; e, na década de 40, substituiu mais de 
150 milhões de árvores atacadas pelo «incha- 
mento de rama». 


Do ponto de vista técnico, os países africa- 
nos, notadamente Ghana e Nigéria, estão em 
estágio avançado, possuindo grandes centros 
de pesquisas, com várias estações experimen- 
tais, e serviços de extensão, bem aparelhadas, 
com grande número de técnicos para assistên- 
cia direta aos lavradores. 


No Brasil, os trabalhos técnicos não tiveram, 
nos últimos 30 anos, a continuidade exigida 
pela sua importância para melhorar a produ- 
tividade da lavoura. : 

Os trabalhos hoje desenvolvidos pela CE- 
PLAC no sentido da substituição dos cacauais 


“de baixa produtividade, do combate eficiente 


às pragas e doenças, e de assistência técnica 
e financeira à lavoura, poderão, a médio pra- 
zo, colocar o Brasil em posição privilegiada 
na conjuntura internacional do produto, com 
crescimento da rentabilidade do setor, além 
de substanciais incrementos nas exportações e 


na receita cambial. 


EXPORTAÇÃO BRASILEIRA 
Brazilian Export 


CACAU E DERIVADOS 
Cocoa and by-products 


| Ee sa ea a rm men o Ti ir e e o ea me mi CT e o e a rr ee en 








AMÊNDOAS DERIVADOS TOTAL 
Beans By-products Total 
ANOS Uss US$ g US$ 
Ro 1.000 ton. 1.000.000 1.000 ton. 1.000.000 1.000 ton. 1.000.000 
1.000 ton , US$ “1,000 ton. US$ 1.000 ton US$ 
1.000 .000 1.000.000 1.000.000 
LOGS sf de 68,7 35,0 20,2 - 16,3 88,9 io dada 
LOGAR 74,7 34,8 17,2 11,6 91,9 46,4 
ABBA sr MR e rd 91,9 27,7 RP] 13,7 113,1 41,4 . 


HO CRISES «ra jaf io jo tia o 112.8 50,7 21,0 20,8 133,8 71,5. 





FONTE SEEF — Ministério da Fazenda. 
SEEF — Ministry of Finance. 


Cacau e Derivados e Índice de Base Móvel 


Cocoa and by-products and moving basis index : 
UNIDADE : US$ 1.000.000 
Unit : US$ 1.000.000 








1963 1964 1965 1966 (*) 
ANOS — Índice Índice Índice Índice 
y Valor 1962100 Valor 1963=100 Valor 1964=100 Valor 1965=109 
ears 
Value Index Value Index Value Index Value Index 
, 1963=100 1964=100 1965=100 
Cacau em Amendoas 35,0 144,6 34,8 99,4 27,1 79,6 50,7 183,0 
Cocoa beans 
Derivados de cacau . 16,3 93,7 11,6 T1,3 13,7 118,1 20,8 151,8 
Cocoa by-producis 
mPotal quis sos BL 3 123,3 46,4 90,4 41,4 89,2 71,5 172,7 
Total 
% sirec, global de f 
exportações ....... 3,6 105,9 3,3 91,7 2,6 78,8 - 41 157,7 
% on global export 
earnings Ê ' 
eee rr eee 
FonTE | dba Econômico do Banco Central —Central Bank's Economic Pein 
Source $) SEEF — Ministério da Fazenda — mimistry of Finance. 





MEIAS, q - 
moagem Brasil Ghana 
de amêndoas) o DA RREO CURE a * E EEE AP 
World con- É : 
sumption 1000 ton. de amêndoas 1000 ton. de amêndoas 
(grinding ' 
ANOS of baens) Beans : 1,000 tons % do Beans : 1,000 tons % do 
Years , Con. E - Con. 
Moa.. Indice *umo Moa. Indice umo 
1000 gem % gem % 
ton, fÊndice Expor. interna Index Expor- interna Index 
tação - Total Con- tação Total Con- 
1,000 Inder Inter- pe çãt Inter- | cms 
ton Erports mal Total sam Exports mal Total 
grind- grind - 
ing ing 
DE ss eêsise cão “ s10 100 108 53 161 100 17.7 250 — so 100 2.6 
DM ed as» pato 848 ss 102 55 157 ES 18,5 197 3 20 m 36 
ao ea raia 3 a é 87 96 7,8 5 132 s2 15,1 20 s 258 s =. 
SECA aa a Rd À 933 102 123 61 154 114 19,7 K si 4 Edi us no 
“Ti RO À PRE 1020 12 103 45 148 92 14,5 405 9 414 159 4,6 
AE desga vad is 1109 122 a 52 106 66 9,6 421 ” 441 No 39,8 
Pes ao RES fred é 1146 126 68 41 109 6s 9.5 405 a 42s 165 ns, 
CPE Prq 1183 139 É! 35 no 6s 9,3 382 8 “3 159 Mus 
E GS REA E Pp AA 1339 147 92 52 144 so 10,8 +94 47 Hi »”s 40,4 
EA dg ED 1402 154 no 55 165 102 11,8 , 380 5 43 166 ”7 
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UNIDADE : 1000 TONELADAS LONGAS 
Unit. : 1,000 long tons, 


! NIGÉRIA COSTA DO MARFIM 
Nigeria Ivory Coast 


1000 ton. de amêndoas 






é Ps 1000 ton. % do e E a % do 
Years de Consumo Consumo 
: amêndoas Indice % Expor. Mongem % 
A Beans Index tação interna Indico os 
1,000 Com- Imd sump- 
toná. sumption Erports auer: em tiom 
> grind- Total 
e. ing 
Dadicosbscorcosaa 135 100 14,8 65 e 65 109 A 
1 Ce AT DAS ss 65 10,4 46 - 46 | 54 
1X... 143 106 16,4 a 2 og ta 
1 adia sai ças. 157 116 15.8 62 — 6 as 6.6 
Ma eai... 184 136 18 87 — st 134 ss 
pe ao 2 195 144 17,6 99 — 29 152 ss 
CARRO PR 15 130 15,3 9s — 9 151 5,6 
DO a demos st saco 197 146 16,6 1232 1 13 159 10,4 
o CÉGESA AS A 301 223 22,5 1H 9 133 5 29 
o ita PER RO 250 185 17,8 138 18 156 Mo 1,4 
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Caté 


O nível das exportações de café em 1966 foi 
dos mais altos, totalizando um volume de 16 902 
sacas, O que corresponde a uma receita esti- 
mada em US$ 763,6 milhões, a melhor alcan- 
cada desde 1957, se considerarmos que a quo- 
ta de exportação estipulada para o Brasil no 
convênio 1966/67 (outubro de 1966 a setembro 
de 1967) se fixou em 16 958 093 sacas. 

Comparando-se êsses dados com os de 1965, 
representados por 13482 mil sacas com uma 
receita de US$ 706,6 milhões, verifica-se acen- 
tuada melhoria no volume físico das exporta- 
ções, expressa por um acréscimo superior a 
25 %. Contudo, a receita não refletiu tal ele- 
vação, em virtude da baixa nos preços inter- 
nacionais da rubiácea. De fato, em 1966 o va- 
lor médio da saca exportada era de US$ 45,12 
que, em comparação com o de 1965 — US$ 
52,14 — apresenta uma queda de 14%. Perma- 
neceu o mercado cafeeiro, em 1966, pressio- 
nado por um volume de oferta superior à ca- 
pacidade de absorção do consumo por parte 
dos países importadores, capacidade esta que 
se situa em tôrno de 46 milhões de sacas 
anuais. 

O quadro «Exportação de Café em Grãos 
por Moedas», abrangendo o período de 1957/ 
1966, demonstra que o aumento no fluxo dos 


Comércio Exterior Exportação de Café 
Participação Relativa do Valor do Total Geral 
Foreign Trade - Exports of Coífee Percentual Participation on the grand total 
70 





Sa 


Outros produtos 
Other products 


1958 1959 1960 1951 


1962 


embarques continuou se dirigindo para os de- 
mais mercados que não o norte-americano. 
Tanto assim que, pela primeira vez, aquêles 
outros mercados absorveram maior quantida- 
de de sacas exportadas do que os Estados 
Unidos; êstes compraram 6803 mil sacas em 
1966, enquanto os outros totalizaram a cifra 


“de 7945 mil sacas, nesse mesmo ano. 


Conquanto se observe uma melhoria nos 
embarques para os Estados Unidos, não é me- 
nos verdadeiro que, a médio prazo, as expor- 
tações para aquêle destino tendem a estabili- 
zar-se ao passo que no comércio com os de- 
mais países, notadamente os da Europa em 
conjunto, a tendência é de crescimento. 

Como se nota, desde o início, a progressão 
decrescente dos preços-ouro do produto não 
sofreu solução de continuidade em 1965, em 
que pese aos esforços envidados no sentido 
de sua interrupção dentro do «Convênio Inter- 
nacional do Café» (CIC). Tais esforços se . 
traduziram pela aplicação e aperíeiçoamento 
dos sistemas de quota-preço e também pelo 
ajuste seletivo de abastecimento de café no 
processo das exportações dos países produto- 
res membros do convênio. 

Em dGecorrência da queda de seus preços- 
-ouro e, bem assim, da elevação verificada na 
receita conjunta dos demais produtos na pauta. 
de exportação, a incidência relativa do café no 





Total geral 100 
Grand total 


Café 
Coffee 
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PRODUÇÃO MUNDIAL DE CAFÉ 
World Production of Cofltee 


UNIDADE : 1000 SACAS 


E Unit. : 1,000 bags 
Média de 
965/56 


1 
PRODUTORES a 1959/60 
Producers 1968/64 
Average from 
1955/56 
to 1959/60 
América do Norte e Central 5 389 soa 


América do Sul: 


RR sx aus convi cê 25483 23 153 
Co + PA 6 550 750 
CC RASA 1189 167 
ME ns E saceces casados 9 506 16 306 
Ásia e Oceânia ............. 1480 2 429 
Total Geral ........ 50 546 58 84 





1964/65 1965/66 ar Producers 
7 Mo 7085 STS North and Contral Ame- 
rica 
South America 
18 063 35 700 19 400 Brasil 
6 500 7000 6 560 Colombia 
177 18% 1789 Other 
15 238 16 590 16 090 Africa 
2597 2402 2337 Asia and Oceania 


51 664 4 507 HAM Grand Total 


Para os dados da produção brasileira — Instituto Brasileiro do Café (IBC); para os demais dados — 


FonTES : [| Departamento de Agricultura dos Estados 


Unidos. 


Sources : | Brazilian goltes a nottênda for the brasilian production data — United States Agricultural Department 
r a. 


for the othe 


total geral exportado pelo País, em 1966, de- 
cresceu, conforme se observa no gráfico an- 
terior. 


De outra parte, convém observar que a 
orientação brasileira, no que tange à organi- 
zação do comércio internacional, continuou 
objetivando o aperfeiçoamento dos mecanis- 
mos de contrôle do «Convênio Internacional 
do Café», porquanto houve irrestrito apoio às 
medidas aprovadas pelo Conselho do Convê- 
nio em agôsto/setembro do ano sob exame. 


As principais medidas foram as seguintes : 


1) Criação do sistema de ajuste seletivo de 
abastecimento de café, através do qual 
se introduziu o seguinte conceito de pro- 
porcionalidade: a alta ou a baixa dos 

+» preços de um determinado tipo de café 
— por um certo número de dias conse- 
cutivos — deve acarretar um acréscimo 
ou um decréscimo na oferta dêsse mes- 
mo café (quota). Para tanto, estabelece- 
ram-se quatro grupos representativos dos 
cafés produzidos mundialmente, fixando- 
-se níveis mínimos e máximos de preços, 
em cujos intervalos são admitidas as flu- 
tuações não provocadoras dos referidos 
acréscimos e decréscimos. São os se- 
guintes os grupos de café, com os seus 
respectivos níveis mínimos e máximos 


de preços; 


K MINI. MAXIT- 
mos Mos 
1.º Grupo — «suaves colom- P 
MANOR Sesõs a» 43.50 47.50 
2.. » — «outros suaves 40.50 “50 
3.. >» — earábicas não 
lavados» Brasil 37.50 41.50 
4.º » — erobustas .... 30.50 mM.5 


ca. Os acréscimos ou as reduções se fazem 
pelo equivalente a 25% sôbre a autorização 
especial concedida a cada país. A autorização 
especial concedida ao Brasil foi de 407298 
sacas. 


2) Fixação da quota anual para o anocon- 
vénio 1966/67 (outubro de 1966 a setem- 
bro de 1967) — ou seja, a autorização 
total de exportação para os chamados 
mercados tradicionais — foi de 43700 000 
sacas. A éste montante acrescentam-se 
3162000 sacas, que se subdividem em 
2078500 sacas de waivers autorizados, 
inclusive 346 500 de special export entitle- 
ment como acréscimo às quotas de Hon- 
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EXPORTAÇÃO DE CAFÉ EM GRÃO POR MOEDAS 
Coffee Beans Export — Currencies 


MOEDAS CONVERSÍVEIS 
Convertible Currencies 
1957/1966 





ESTADOS UNIDOS OUTROS : TOTAL | 

United States Other Total 
PERÍODOS Vetor ao Valor 
E dio médio x médio 

Periods Sacas US$ E Sacas US$ Sacas US$ 
o milhões Usa gg milhões Cota oo ande MAN 

A 

Bogs usg  eermso Bono 85 Vogue Home na DD 


1,000 Million uss/bag 4000 Million ussbag 1000 Million uss/bag 








LOS ANE e taneeo ta rt tejo is eia 8 640 498,1 57,65 3 250 199,3 61,32 11 890 677,4 - 58,65 


19B Sr o nen Pao 7150 381,8 53,37 3212 172,5 53,70 10 362 544,8 53,50 
do ESC api e a ER 10 208 436,1 42,73 4 540 187,8 41,37 14 748 623,9 42,30 
A o ci 9 381 402,8 42,93 4 505 190,2 42,21 13 886 583,2 42,70 
BOL fas sor obese Se 8 592 368,3 42,87 5 750 237,8 41,27 14 342 605,6 42,23 
ES IO o SS AB 8 158 327,1 40,10 6 774 260,8 38,50 14 532 587,9 3997 
FE ESTAS DE 8 717 342,5 39,29 9071 338,4 “37,80 17 788 680,9 38% 
FE dio o ABA — 6848 335,0 48,92 6 038 326,9 51,82 13 156 661,9 50,31 
1965 6 013 315,5 52,47 5 566 289,6 52,08 11 579 605,1 . 52%. 
1.9 trimestre ...... 1025 56,2 54,83 992 54,2 54,64 2017 110,4 54,78 
Ist quarter 
2.º trimestre ...... 1089 58,4 53,63 1038 55,2 53,18 2127 113,6 “584 
end quarter 
3.º trimestre ...... 1 900 98,6 51,89 1692 85,4 50,47 3592 184,0 51,22 
3rd quarter ; : 
4.9 trimestre ...... 1999 102,3 51,18 1 844 94,8 51,41 3 843 197,1 51,29. 
4th quarter 
1966 6 803 319,6 46,98 7945 340,6 42,86 14 748 660,2 44,76 
1.º trimestre ...... 1653 82,6 49,97 1943 90,8 46,63 3 596 173,2 48,16 
Ist quarter k y 
2.º trimestre ...... 1507 69,5 46,12 1 642 72,9 44,40 3 149 142,4 45,22 
ênd quarter 
3.º trimestre ...... 2 285 106,4 46,56 2495 98,2 39,36 4 780 204,6 42,80 
$rd quarter 
4.9 trimestre (*) .. 1358 61,1 44,99 1865 8,9 42,31 3 223 140,0 43,43. 
4th quarter 





FontTE | Instituto Brasileiro do Café. 
Source ; Brazilian Coffee Institute. 


duras e Quênia, e 1083500 sacas para 3) concessão de waivers, tendo em vista a 
serem exportadas sob o já referido re- impossibilidade de revisão das quotas 
gime de seletividade, ficando o montan- básicas, segundo a tese brasileira, condi- 
te global de exportação autorizado com- cionada às condições que se seguem: 

posto pela quota anual, autorizações es- — as exportações nessa modalidade, 


peciais e waivers. no terceiro e quarto trimestres do ano- 
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EXPORTAÇÃO DE CAFÉ EM GRAO POR MOEDAS 


Coffee Beans Erports — Currencies 


MOEDAS INCONVERSIVEIS 
Inconvertible Currencies 


PERÍODOS 
Periods Sacas US$ 
1.000 “milhões 
tos mta 
Mm Srs ass» 2 430 148,2 
DR soca samesasan» 252 133,2 
Mae ue vos es ê 2688 109,2 
supra sal xe 2933 119,8 
DO o ceras cm sereis 2628 104,8 
GU wo coaT=s . 1444 54,6 
O DRE 1722 65,9 
Co PRO ÃO NRSAR 1790 9,8 
O atas socdto scenes 1903 101,5 
1.º trimestre ...... 48s 25,8 
Ist quarter 
2.º trimestre ...... 383 20,8 
nd quarter 
3.º trimestre ...... 533 28,2 
srd quarter 
4.9 trimestre ...... 499 25,7 
4th quarter 
1966 2154 103,4 
1.º trimestre ...... 674 35,2 
ist quarter 
| 29 trimestre ...... 580 26,5 
2nd quarter 
3.º trimestre ...... 368 16,7 
> srd quarter 
4.º trimestre (*) .. 532 25.0 


4th quarter 


AU Currencies 
Valor Valor 
médio médio 
US$/Saca 1.000 milhdes US$/Saca 
4 B uss A 
V. 1,000 múliion rg 
US$/bag UBS/bag 
60,97 14 320 - M56 69,05 
52.83 12 883 687.5 59,35 
40,62 17 436 7331 42,05 
40,54 16 819 712,8 42,38 
39,87 16 970 T10,4 41.56 
97.81 16 976 142,6 29,2 
88,26 19 510 746,8 38,27 
51,64 14 M6 759,7 50,83 
53,94 13 482 706,6 52,41 
54,92 - 2505 197,2 54.77 
54,81 2510 14 53,55 
52,91 4125 n22 51,44 
51,50 PE” 222,8 sum 
48,00 16 902 763.6 45,18 
52,22 a 20 208,4 48.81 
45.69 3729 168,9 45.29 
45.38 5 148 221,3 42.55 
46.99 3 75 165,0 12.94 





“Fonte Instituto Brasileiro do Café. 
- Source Brazilian Coffee Institute. 


-convênio 66/67, estão sujeitas a recolhi- 
mento de 20% de seu valor, destinado 
à formação de reserva e a ser utilizado 
pelo país membro exportador em esque- 
ma de financiamentos para diversifica- 
ção e desenvolvimento de sua produção. 


Alternativamente, o país membro pode 
optar pela retenção de uma quantidade 
de café exportável igual à quantidade do 
total do mwaiver que lhe foi concedido 
para o ano cafeeiro, ou por uma com- 
binação das duas modalidades anterio- 
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A. 











res, de tal forma que qualquer altera- 
ção na percentagem de uma seja con- 
trabalançada por correspondente altera- 
ção percentual da outra. As retenções 
ficarão sob contrôle conjunto do mem- 
bro e do Diretor-Executivo da Organiza- 
ção Internacional do Café (OIC). 


4) Instituição de contrôles sôbre a comer- 
cialização do café: 


a) estabelece regra de contagem de es- 
toques nos países produtores, a partir 
de 1.º de outubro de 1966; 


b) determina que o café exportado por 
“um membro para um país relacionado 
no Anexo B do Convênio (as exporta- 
ções para tais países não contam para 
efeito do preenchimento da quota) e sub- 
sequentemente importado por qualquer 
país não relacionado. nô mesmo Anexo 
B, será automaticametne debitado à quo- 
ta do membro exportador interessado, 
independentemente do fato de que o café 
em questão seja reexportado do país re- 
lacionado no Anexo B ou dêle desviado 
“quando em trânsito; ; 


c) determina, para vigorar a partir de 
abril de 1967, a obrigatoriedade de se- 
rem afixados nos Certificados de Origem 
selos de exportação de café. Tais selos 
serão distribuídos pela Organização In- 

“ternacional do Café a cada membro ex- 
portador, exatamente pela quantidade de 
sua quota. Os Certificados de Origem só 
serão considerados válidos se trouxerem 
o sêlo correspondente à quantidade a 
que se referirem; 


d) estabelece limitações para as im- 
portações procedentes dos países produ- 
tores não membros do Convênio; 


f) cria Grupo de Trabalho, composto 
pelo Diretor-Executivo da OIC, por re- 
presentantes de países membros e por 
representantes convidados de instituições 
financeiras internacionais e agências es- 
pecializadas, a fim de rever o projeto de 
criação do Fundo de Diversificação apre- 
sentado pelo Diretor-Executivo da OIC. 
Os resultados dos trabalhos do Grupo 
. Serão apresentados ao Conselho do Con- 
vênio. 

Além dessas medidas, por sugestão do Brasil 
foi prorrogada a revisão das quotas básicas 


do Convênio, criando-se Grupo de Trabalho 
permanente de alto nível (composto de qua- 


tro membros importadores, sete exportadores, 
o Diretor-Executivo da OIC e o Diretor do 
Grupo de Estudo do Café (FAO-+BIRD-+OIC), 
com a finalidade de obter-se o máximo de in- 
formações fidedignas sôbre todos os aspectos 
relevantes do mercado internacional e das eco- 
nomias dos membros exportadores que se de- 
frontam com problemas e de que o Conselho 
do Convênio necessita, para tomar decisões 
efetivas a respeito de quotas básicas, metas 
de produção, diversificação, contrôle da pro- 
dução, retenção de estoques e quotas anuais 
de exportação. A tarefa dêsse Grupo será 
completada a tempo de permitir ao Conselho 
chegar a uma decisão antes de o ano cafeei- 
ro de 1966/67 terminar. Ficou, ainda, incum- 


Comércio Exterior - Café 
Cotações no disponível de 
Nova lorque por Libra-Péso 


Foreign Trade - Coffee 
Quotations on the Available in New York 
USS/cents per Weight Pound 





1964. 1965 1966 


bida a Junta Executiva do Convênio de estu- 
dar o problema de sua prorrogação para além 
de 30 de setembro de 1968 e de proceder a 
sua revisão, no sentido de averiguar a neces- 
sidade de alterações, conforme proposta que 
fará em relatório a ser apresentado à próxi- 
ma reunião ordinária do Conselho. 

No plano interno, para o conjunto das ope- 
rações comerciais e de financiamento envol- 
vendo o produto, seguiu a orientação finan- 
ceira pautando-se pela fixação de rendimentos 
reais do setor-café em níveis não estimulado- 
res do processo produtivo, agindo-se coerente- 


4 





COMÉRCIO EXTERIOR DO BRASIL 
! CArê 


““Poreign Trade of Brazil 
Colfee - 

COTAÇÕES NO DISPONIVEL — MÉDIAS MENSAIS 1964/1965 
Spot Quotations — Monthly Average 1964/1966 
mercado de N. York 
New York Market 








1964 1965 1086 
MESES Santos Z Santos Santos 
4 Pés 4 Pa - q “Am- 
Months Estri- Mame” gq  brist Estri- “Mame Coro prig”  Estri- Mame” Para prige 
tamen- (2) d)  2,ÃA tamem (3) Cn 3AA tamem. (2) Ml gas 
te mole (3) temole (3) temole a) sm 
eo ET (2 

TER ......... 44.53 4500 4418 4043 45.25 4858 4408 2553 4213 “04 460 29 
Fevereiro ........... 46.30 4670 4535 40.25 4596 49.65 4505 2950 4218 4968 4115 3505 
Março PERA PR 19.55 49.95 4835 4155 4513 47.20 44.0 26.38 41.73 4055 07% ua 
MME A... 18.60 48.55 46.70 40.30 45.25 4745 44.33 2553 4155 4809 “06 20 
Maio ESSO To dra sei 17.86 49.28 45.60 4000 45.25 4753 4355 2347 409% 48% “006 2% 

au 
Junho = ri SS 46.90 48.60 45.25 37.95 45.20 4750 44.15 25.55 4063 444 33 ma 
RR Sal. 46.65 49.33 44.88 34.93 4506 47.35 4383 2% MM “8 us ua 
Agôsto TIO e 45.83 50.58 14.25 33.65 4573 48.7 4345 97.20 4045 4650 2043 sais 
Setembro ........... 45.00 50.05 4898 3155 4408 4940 41.75 97.2 4023 4540 O us 
Outuibio — pa ca 46.55 50.08 4540 3253 43.28 48.75 40.90 3508 3050 45% 15 sam 
Novembro ........... 46.58 49.90 45.75 3255 43.38 41,95 41.20 359% 395 441% SM tum 

November 
Dezembro ........... 45.18 48.60 4410 3023 4345 4998 4148 3650 39.62) 44.27(º) 
December 
Média Anual .... 46.65 48.80 45.32 36.38 7 4849 4319 SIS 4086 4741 397% Mas 
Annual: average 
(1) Cafes brasileiros — Brazilian coffees. 
Café Colombiano — Colombian coffee. 

(3) Café da Africa Ocidental Portuguêsa — Coffee from the Western Portuguese Africa. 
E enia | Pan-American Coffee Bureau and George Gordon Paton. 
mente com vistas à implantação — no nível programa. A execução déste se faz sob a orien- 


de lavoura — de uma política de racionaliza- tação do Instituto Brasileiro do Café, com o 
ção e diversificação da cafeicultura brasileira. concurso do Banco do Brasil e bancos parti- 
P Com efeito, em sessão de 25666, o Conse- culares. Referido programa objetiva : 


o 

ma financeiro da safra de 1966/67 (julho de tar penal neces dr com salina 
1966 a junho de 1967), fê-lo de modo que não ao nível médio cp qa Ege 
se alteraram, de início, os valôres médios re- ao ano, no período . 
muneradores da saca produzida e da expor- nesse sentido, segundo a citada decisão 
tada. Dêsse modo, foi possível lançar as ba- podas cima serenata 
ses de um programa de racionalização e di- apre ace mermo meg 
versificação da cafeicultura nacional, para o a , 

que se aprovou destaque do «Fundo de Reser- b) ag cad ares sam e 
va de Defesa do Café» (FRDC), de NCr$ 150 to, no máximo em junho de 1968, des 2 
milhões, dos quais NCr$ 70 milhões foram líbe- rá ser iniciado, se necessário, o ap 
rados e creditados ao FUNDO DE RACIONA- grama de intensificação da produtí 
LIZAÇÃO DA CAFEICULTURA para o início do e melhoria de qualidade em áreas eco- 


117 





118 


Comércio Exterior - Café 
Produção Mundial Exportável por Safras 
1.000 sacas 


8o 


70 


60 


50 


40 


30 


20 


1955/56 1963/64 
1959/60 Epi 


lôógicamente adequadas, de forma a aten- 
der às demandas externa e interna es- 
timadas para o qiingiiênio de 1970/75 
(ano-cafeeiro). 


As indenizações por cafeeiro erradicado com- 
portam os seguintes valôres : 


NCr$/Pé 


PERCENTAGENS 

ZONA A ZONAB ZONAC 
ERRADICADAS 
AD (ADAM a ta anota E 0,30 0,28 0,26 
DO RSS atol eo age 0,38 0,35 0,32 
40 % em diante ...... 0,50 0,45 0,40 


As zonas 4, B e C compreendem as seguin- 
tes regiões : 


Zona A: «Norte Novíssimo» do Paraná; 


Zona B: demais regiões do Paraná, as do 
Estado de São Paulo e as do Sul 
e Oeste de Minas Gerais; e 


Zona C: as demais áreas cafeeiras. 


O movimento de erradicação até 31-12-66 — 
o programa teve início em agôsto — já havia 
atingido cêrca de 433 milhões de árvores, 
número muito expressivo, segundo informações 
colhidas no IBC, visto que corresponde, apro- 
ximadamente, a 5 milhões de sacas eliminadas 
na produção. 


1964/65 1965/66 


Foreign Trade - Coffee 
Exportable World Production by Crops 
1,000 bags 





1966/67 (5) 


O êxito do movimento erradicatório é de- 
vido essencialmente à conjugação dos fatôres 
que se seguem : 


1) ocorrência de fortes geadas na região 
produtora, sucedidas por estiagem, crian- 
do condições favoráveis à implementação 
do programa de erradicação; 


2) fixação de preços mínimos remunerado- 
res para os produtos diversificados, as- 
sim como efetiva garantia de compra 
por parte do Govêrno para êsses mes- 
mos produtos; e 


3) reajustamento, em bases plenamente com- 
pensadoras, da remuneração anterior, 
válida para o primeiro programa do 
GERCA (NCr$ 0,015/pé), para as indeni- 
zações de erradicação. 


Minério de Ferro — Hematita 


As exportações brasileiras de minério de fer- 
ro, em 1966, proporcionaram uma receita em 
divisas estimada em US$ 99,8 milhões, inferior 
em US$ 3,8 milhões ao montante atingido em 
1965; por outro lado, o volume físico expor- 
tado, da ordem de 12660 mil toneladas, foi li- 
geiramente inferior ao do ano passado, em 
cêrca de 71 mil toneladas. 


ato dd to ii dn 








HEZATITA 


Hematite 
PERÍODO A - E Ear 
pras Tonelada USE USs/ 

Tonelada 
Ton 1,000 Vime | Uss/Ton 

Million 
asas eccrsceco 3537 47,9 13.55 
RR mas. ... 2823 39,3 13,92 
Re casresc oo. 3 958 43,4 10,96 
Rs. casa: enéios 5 160 53,0 10,277 
Rs oo 0202... = 6237 59,8 9,58 
mass... 728 68,3 9,07 
SEER POR 821 70,4 8,58 
RR cmini ooo 9 720 80,5 8,27 
TREAT 1278 103,0 8,08 
8 od PERNAS TER 12 588 97,9 7.78 


FonTES : 
Elaborado no Banco Central, Departamento Econômico. 


Esse resultado, praticamente nivelado ao do 
ano anterior, constitui, sem dúvida, um êxito 
da política brasileira de minérios de ferro. 
Efetivamente, um dos objetivos básicos dessa 
política prevê o incremento, a longo prazo, do 
k volume das exportações a um índice compa- 
- tível com a importância relativa das reservas 
nacionais, em confronto com as do resto do 
mundo. 

Para êsse fim, torna-se necessário prosseguir 
* na eliminação dos pontos de estrangulamento 

setor da economia e, tendo em vista a 
dade do preço internacional do produ- 
to, dar seguimento a uma política agressiva 
de vendas, para o que é indispensável a atua- 
lização constante no que se refere às altera- 
ções tecnológicas no processo produtivo, nas 
diversas etapas da produção. 
— Nesse sentido, grandes investimentos foram 
realizados na ampliação do sistema de trans- 
porte ferroviário; a estrada de ferro do mi- 
mério, a Vitória-Minas, tem sido objeto de 
constantes cuidados, de forma a melhor aten- 
der à intensidade crescente do tráfego. 

Por outro lado, visando a possibilitar mais 

fácil escoamento dos minérios do quadriláte- 


" 


pa, 





EXPORTAÇÃO BRASILEIRA DE PRINCIPAIS MINÉRIOS 
Brazilian Exports of Main Ores 


PERIODO : 1957/1966 
Period : 1957/1966 


% á 





MANGANES TOTAL 
Manganese Total 
Valor 

Tonelada Wiides Use 
1000 Tonelada Volume 

Tom 1,000 Nas” US8/Ton Volume Value 

Million Million 

798 ns 46.99 4335 85,4 

664 30,1 45,38 3487 89,4 

914 30,3 23,14 4872 73,7 

“66 29,8 sm 6 025 s2s 

569 31,9 35,76 7106 91,7 

760 ns 35,16 s01s 9,8 

841 2.6 29,29 9048 0 

£33 20,6 24,75 10 553 101,1 

1068 29,2 21,36 13 799 133,2 

959 25,9 28,06 13547 124,8 


E O 
S.E.E.F. do Ministério da Fazenda e CACEX. — Sources : Ministry 


of Finance and CACEX. 


— Prepared in the a RS Bank's Economic 


ro ferrífero, sobretudo do Vale do Paraopeba, 
efetua-se a interligação daquela ferrovia, que 
transporta minério do Vale do Rio Doce, com 
as linhas centrais da Réêde Ferroviária Fe- 
deral, com destino ao pórto de Tubarão, loca- 
lizado próximo a Vitória (ES). 

A construção do pôrto de Tubarão, em mea- 
dos do 1.º semestre de 1966, o maior pórto 
especializado em exportação de minérios do 
mundo, permitindo o acesso a supergranelei- 
ros, dentro dos mais avançados requisitos da 
moderna tecnologia, possibilitou a redução dos 
custos, tanto das operaçõees portuárias, como 
dos transportes marítimos. Com isso, provo- 
cando uma acentuada baixa nos fretes, forne- 
ceu ao produto bresileiro um dos instrumen- 
tos mais eficazes de ação, dentro de um mer- 
cado mundial altamente competitivo. 

É também importante ressaltar, dentro do 
campo geral de providências ligadas à políti- 
ca de minério de ferro, que os trabalhos, vi- 
sando a aumentar as disponibilidades de trans- 
porte marítimo, continuam merecendo parti- 
cular atenção, com o aumento da frota de su- 
pergraneleiros da Companhia de Navegação 
DOCENAVE. 
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Comércio Exterior - Minério 
de Ferro (Hematita) 

Foreign Trade - Iron Ore (Hematite) 

Valor das Exportações 

US$ milhões  Exports Value- US$ million 










100 


50 


Preço Médio das Exportações 
US$/Ton. Exports - Average - Price. 





14 


Volume das Exportações 
Ton. 1.000 Exçorts Volume - Ton. 1.000 





11.500 


8.500 


5.500 


1357 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 
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Outro aspecto de realce, no campo da tecno- 
logia, são os investimentos adicionais para 
construção de usinas de pelotização, processo 
de aproveitamento de minério que encontra 
ampla aceitação no mercado internacional. 

Todos êsses trabalhos de organização e ra- 
cionalização da extração, produção e transpor- 
te de minério colocam-se no âmbito de uma 
política que visa a colocar o País em condi- 
ções de competição internacional. 

Contudo, o exame da conjuntura mundial do 
minério de ferro apresenta um aspecto alta- 
mente crítico. Trata-se de uma crise de super- 
produção, onde numerosos países se desdo- 
bram, dentro de um mercado de forte con- 
corrência, com vistas a se assegurarem de 
maior participação. Tal mercado revela alta 
sensibilidade às pressões da oferta, com ten- 
dência declinante dos preços. 


Por outro lado, a conjuntura do produto 
está intimamente ligada à da indústria siderúr- 
gica, e esta — pela exigência não apenas de 
teor metálico, mas também de determinadas 
características físicas e químicas — vai criar 
uma diversidade de tipos de minério comer- 
cializados internacionalmente, dando origem a 
uma complexa conjunção, de forma a tornar 
extremamente difícil sua análise. 


Durante os últimos anos, a indústria mun-. 


dial do aço tem passado por um desenvolvi- 
mento revolucionário, decorrente de ampla re- 
novação tecnológica, devido à descoberta e ex- 
ploração de novos, grandes e excelentes depó- 
sitos de minério de ferro de alto teor, locali- 
zados, sobretudo, na África, na América do 
Sul, na Índia e na Austrália. 


Além disso, o aumento da eficiência dos 
meios de transporte para minério de ferro e 
de ferro fundido tem permitido redução dos 
custos e maior capacidade operacional do se- 
tor industrial correlato. 


O teor férrico necessário ao funcionamento 
de altos fornos tem aumentado constantemen- 
te nos últimos anos. Para os próximos, espe- 
ra-se uma demanda mundial de minérios de 
ferro de teor metálico superior a 60%, per- 
centual considerado o mínimo capaz de satis- 
fazer às necessidades técnico-econômicas da 
produção. Como a usinagem de minérios com 
baixo teor acarreta custos elevados, o que pre- 
judica a concorrência do produto manufatu- 
rado, as indústrias de ferro e aço da Europa, 
sobretudo a Ocidental, são obrigadas a aban- 
donar suas atuais fontes de suprimento inter- 
nas, com rendimento médio da ordem de 30 % 
de ferro, e procurar novos depósitos de alto 
teor. : 














MINÉRIO DE FERRO — HEMATITA 
Iron Ore — Hematite 


EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES 
Erport Evolution 





1962 1963 
PAISES 
Ton US$ Ton. US$ Ton 
peace Ocidental. 2 e 21,9 2469 18,9 3 e 
RR Sm snaos «voo 1,9 2,5 
RR ana quis cod -— — — — — 
RONCO ce res owsvo — — 167 1,2 o 
Bélgica-Luxemburgo 17 11 42 0,3 4 
RM Sape sams use vo 248 2,2 400 3.8 s9 
Mn osisatea o 20 0,2 43 0.3 — 
Estados Unidos ..... 1241 13,0 s41 7,8 1050 
REA noinssa seo. 14 01 — — 10 
DN giro wecasavc ci 187 1,5 607 4.8 gs 
ERR E 4d qne da oo ce -— -— 20 0,2 — 
DN na caNSsnaD o co 612 5.6 mn 67 104 
lugoslávia .......... 83 0,9 a 0,3 — 
DR ema o x nave 447 4,7 518 4,7 500 
Países Baixos ...... 85 0,9 92 0.8 254 
o E RAE q 3,2 338 3.5 180 
RR Sera sv. — — — — — 
Reino Unido ........ 412 41 781 al 532 
RR as nt too cas 177 1,9 107 1,2 96 
Rs ao assa a -— — — -— -— 
RUCA o Em: sidhto o — — — — 67 
Tcheco-Eslováquia .. 529 5d 663 6.2 380 
END: vereeora 7528 68,3 8 207 7,4 9719 
US$/Ton. ... 94,07 8,58 


adam nasd 4 1000 
US$: 1 milhão — FOB 


Unity (| Ton: 1 
| UBS mí — FOR 
1964 1965 1966 (*) 
da ari E pi Countries 
USs Ton US$ Ton. uss 
n3 Ms 25 298 197 Western Germany 
"55 2 7.5 63 2 Argentina 
— 15 01 — — Australia 
8. 350 2.5 as 25 Austria 
34 756 5.2 as 3.0 Belgium-Luzembourg 
34 361 3.2 396 3,5 Canada 
— Ee) 0.2 180 11 aero 
as 2 s ae 2 968 2.8 United States 
0, . fio pos 
3,0 592 4.5 62 47 France 
e sem —— e — Hungary 
8,6 13% 11,0 881 TA Italy 
-— -— — — — Yugoslavia 
41 1 65 1650 11,4 Japan 
2.3 345 2.6 — — Netherlands 
1.8 108 19 a 20 Poland 
4,7 636 54 ss ia Deise ilingdom 
0,9 32 2.3 — —  Rumania 
— — -- — — Sweden 
0.6 Ps] 0,2 — — Switzerland 
3,5 356 34 4 4,3 Crechoslovakia 
80,5 127381 103,0 12660 99.8 TOTAL 
8,28 8,09 7,88 





FonTE k SEEF -- Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 


Elaborado no Departamento Econômico do Banco Central. 
Prepared in the Central Bank's Economic Department. 


Com isso, a Comunidade Européia do Car- 
vão e do Aço fechou 42 minas (das quais 24 
na Alemanha) e restringiu severamente a pro- 
dução de outras 18, sendo 10 da Alemanha. 

A situação internacional, sumariamente con- 
figurada, permite traçar o campo dentro do 
qual se movimentam as exportações do Brasil, 
campo êsse que enquadra um mercado alta- 
mente competitivo, coincidindo a entrada do 
produto brasileiro com a consolidação de uma 
tendência bem acentuada para a deterioração 
dos preços internacionais, decorrente do ex- 
cesso de oferta. Prevê-se um aprofundamento 
desta tendência pela expansão da capacidade 
de exportação dos africanos e latinoamerica- 
nos e, sobretudo, pela entrada da Austrália no 
mercado mundial. 

De outra parte, a diversidade de mercados, 
a variedade de tipos de minério comercializa- 
do, as modalidades das operações e outros as- 
pectos típicos do produto dificultam sobrema- 
neira a análise do comportamento dos preços. 

A situação será particularmente séria no 


mercado de alto teor, os quais deverão sofrer 
cada vez mais fortemente a concorrência dos 
minérios beneficiados, principalmente pelotas. 

A Austrália, que anteriormente consumia 
tôda sua produção, deverá entrar no merca- 
do mundial de minérios de ferro a partir de 
1967. A concorrência australiana será de ime- 
diato e especialmente aguda no mercado ja- 
ponês, por fôrça da abundância e excelente 
qualidade do minério e da distância relativa- 
mente pequena, 3800 milhas, que separa os 
dois países, comparativamente ao Brasil, que 
dista daquele mercado oriental cérca de 9000 
milhas. 

Além disso, o fato de Austrália e Japão te- 
rem assinado acôrdo de fornecimento de mi- 
nério de ferro, para entrega em 22 anos de 
320 milhões de toneladas, e a política de diver- 
sificação de fontes de suprimento posta em 
prática pelo Japão, estão dificultando as nego- 
ciações visando a novos acordos de forneci- 
mento de minério de ferro brasileiro iquele 


país. 
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Por outro lado, verifica-se estar o Brasil, ul- 
timamente, procurando também diversificar a 
colocação de seus produtos, abrindo novas 
áreas de penetração. Ao longo dos últimos 10 
anos, a Alemanha Ocidental vem se firmando 
como primeiro comprador do produto brasilei- 
ro, seguido pelos Estados Unidos, Itália, Japão, 
Reino Unido e França. Não obstante isso, a 
crise que ameaça presentemente a economia 
da Europa Ocidental, afetando seriamente a 
indústria siderúrgica, sobretudo na Alemanha 
Ocidental e Itália, pode influenciar negativa- 
mente a colocação de nossos produtos naque- 
lo continente nos anos vindouros. 

A atual perspectiva da situação do mercado 
de minério de ferro leva à previsão de um pe- 
ríodo crítico que surge para o produto. Na- 
turalmente, os fretes vão assumir importân- 
cia cada vez maior na estrutura global de 
custos e, portanto, influenciar decisivamente 


exportações de minério em geral. A receita 
oriunda das exportações de 971 mil toneladas 
de minério de manganês foi da ordem de 
USS 25,3 milhões. Comparativamente a 1965, 
registraram-se decréscimos de US$ 3,9 milhões 
e 97 mil toneladas. ' 
No decorrer dos últimos dez anos, o total 
exportado tem-se mantido relativamente está- 
vel, predominando os Estados Unidos na aqui- 
sição do produto. O emprêgo do manganês 
está fortemente ligado à indústria metalúrgi- 
ca, que absorve cêrca de 95% de todos os ti- 
pos de minério de manganês produzidos. Os 
restantes 5% são utilizados pelas indústrias 
química e elétrica. 2 


Outros 


A exportação de OUTROS produtos vem cres- 
cendo gradativamente em valôres absolutos. 


MINÉRIO DE MANGANES 
Maganese Ore 


EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES 


$ TON. 1000 
UNIDADES ) ss 1 MILHÃO 


Exports Evolution 


sic f Ton 1,000 
Unities | “Us Million 





PAÍSES 








Alemanha Ocidental 
Argentina «acesas 
Bélgica-Luxemburgo 1 


Canadá os tapes aatare -— — — 
Espanha Liss. sms — — — — 
Estados Unidós ... 718 26,4 72 23,1 
França rj 

LADEN sin DS o -— — — 
ENO e PR ES RT O — -— -— — 
Nordeste al dE. celestes — — — — 
Países Baixos ..... — — — — 
Polônia “Ep sereis — — — — 
Reino Unido ...... — — — — 
SUGCIA, estao MRE o — — — — 
Tcheco-Eslováquia . — — == = 
Uruguaia eia» = ! — — — — 


TOMRAE sis 760 27,5 841 24,6 
US$/ton .... 36,18 29,25 


FontE | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source $ Ministry of Finance. 


sua; comercialização, podendo conduzir à elimi- 
nação de exportadores marginais. 


Minérios de Manganês 


Juntamente com o minério de ferro, o de 


manganês domina a receita proveniente das 


1966 (*) 
Countries 





US$ Ton, US$ Ton. US$ 





0,5 Western Germany 


1,4 29 0,8 2 
0,5 26 0,6 20 0,3 Argentina 
DR = EL 0,3 Belgium-Luxem- 
bourg 
— To 2,0 ata! 0,3 Canada 
— 11 0,3 28 0,6 Spain 
13,4 627 17, 628 17,5 United States 
0,6 26 0,7 20 0,4 France 
0,1 TO 03 — — Italy 
0,9 83 2,0 88 20 Japan 
0,8 64 1,6 6 1,7 Norway . 
= == =— 16 0,4 Netherlands 
-— — — — — Poland 
2,5 94 3,0 24 0,7 United Kingdom 
— — — 3 0,1 Sweden 
0,4 29 0,8 — — Cgechoslovakia 
— 25 0,5 Uruguay 
20,6 1068 29,2 971 25,3 TOTAL 


US$/ton . 


Sua importância, no biênio 1965/1966, já atin- 
ge à terça parte do valor total de nossas ven- 
das para o exterior. 


O grupo «Gêneros alimentícios, exceto açú- 
car, cacau e café», gerou divisas no montante 
de 211308 mil dólares em 1966 e 181903 mil 









7 QE bgno Ai ço pó 


ego Sds cia 


É ima oo rã A 2 sa 








PRODUTOS 1961 1962 1963 1964 1965 1966(*) Products 

Cêra de carnaúba ......... ” 10 10 10 u 10 Carnauba war 
Fumo em fólha ............ n M E] as 26 u Tobacco leaf 
Dn ns exaseso sensei 0 0 3 M 15 so Wool 
DR ess os cosupsccas 52 43 43 5 es 7% Wood 

DO uni cegedsaaceos 48 99 g so [7] 5 Pine 

RR cosa staáios sue cs q 4 6 5 E) 18 Other 
Óleos vegetais ............. 2s a 2 E!) sm 26 Vegetal oil 

RD erro recesso sux ic M 15 18 M n 18 Castor seed 

o o E RPE 4 6 7 5 s 5 Other 
RIR O COULOS: aspeceerecos 13 10 9 12 2M su Skim and hide 
Sisal ou algaves ........... 25 25 g 3s õs pe) Sisal 
ENS» «uneeesêa ses. 28 Ku al 18 “4 48 Other 

RE ser cuda res se 187 165 172 am 2s 257 TOTAL 





MATERIAS-PRIMAS QUE NÃO MINÉRIOS, ALGODAO E PETRÓLEO 
Raw-materials excluding Ore, Cotton and Petroleum 








FontTE | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source | Ministry of Finance. 


dólares em 1965. Nêle se destacam arroz, car- 
nes e suas preparações, e milho em grão. 
Não obstante a Lei-Delegada n.º 2, de 23-9- 
-1962, ter adotado a política de «preços mini- 
mos» para produtos agrícolas, sômente a par- 
tir de 1964 se fêz sentir os seus efeitos, quan- 
do os preços fixados em bases compensado- 
ras facilitaram a obtenção de financiamentos 


específicos. Espera-se, agora, continuidade nas 
exportações do arroz, que renderam 23765 mil 
dólares em 1965 e 42828 em 1966. O milho, 
cujos embarques foram prejudicados por fal- 
ta de adequado aparelhamento ferroviário e 
portuário, criou divisas da ordem de 27915 mil 
dólares em 1965 e em 1966 atingiu a 33 276 mi- 
lhares de dólares. 


MANUFATURAS EXPORTADAS 
Exported Manufactures 


VALOR : US$ MILHÃO 
Value : USE Millon 





> PRODUTOS 1961 1962 1963 
Produtos químicos, farma- 
cêuticos e semelhantes ... 20,0 14,8 16.6 
Máquinas, veículos seus per- 
tences e acessórios ....... 11,3 12,0 10,6 
Manufaturas classificadas 
segundo as matérias-pri- 
DR O ata na cuia do so pon do o 5.8 54 8.8 
Artigos manufaturados di- 
Ea on DR ais goes «o. 1,2 0,9 1,3 
RS sscpento ses 38.3 3.1 9.3 


1964 1965 1966(*) Products 


Chemical and pharmaceuti- 
cal products 

Machines, vehícios and spare 
parts 7 


17,6 M.5 26.0 


18,3 28.9 35.3 
Manufactures classificd ae 


co to the rar-mate- 
2.0 63.0 so rials 
2.0 31 4.0 Other manufactured products 
69,9 109,5 100,3 TOTAL 





FonxtTE SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 
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A queda do valor da exportação da carne, 
de 47,2 milhões de dólares em 1965 para 36,3 
em 1966, resultou do contingenciamento à pro- 
dução e da liberação dos preços internos, me- 


didas indispensáveis ao disciplinamento do 


PARTICIPAÇÃO DAS MANUFATURAS 
NO VALOR DAS EXPORTAÇÕES 
BRASILEIRAS 


Share of Manufactures im the Value of 
Brazilian Exports. 


a 


abate, com vistas à recuperação da pecuária 
de corte. As estimativas sôbre a produção de 


carnes e derivados, para os próximos anos, são Exporta- pe ça fee 
de oferta inferior à procura. Admite-se que, ANOS Ea ; o pes pó aa 
se constantes as atuais condições de comer- eira NisinR 
cialização do produto, são pouco. animadoras Rd Eh Manit- . 
as possibilidades de que venha a tigurar com factures Ai 
destaque, nos próximos anos, na pauta de ex- RE RS a MS 
portações brasileiras. : 

As «Matérias-Primas que não minérios, algo- one == aa am 
dão em rama e café», produziram receitas em 1962 ...... 1214,1 33,1 2,7 
1966 equivalentes a US$ 275,3 milhões, superior 1968: . mnui 1 406,4 87,8 2,7 
em US$ 11,9 milhões ao ano de 1965. Nesse gru- ABBA AS 14297 69,9 4a 
po destaca-se a participação de «madeiras» se- sois ud 15954 109,5 69 
guidas por «peles e couros» e «lã». O pinho 

1066". ..... 1730,0 100,3 5,8. 


“ocupa lugar destacado no item «madeiras»; em 
1966, entretanto, avolumaram-se as exportações 
de madeiras de lei, principalmente jacarandá 
da Bahia. O destino des exportações de pinho 
continua sendo Argentina, Reino Unido, Alema- 
nha Ocidental e Uruguai. Os esforços desen- 
volvidos pelas autoridades brasileiras, objeti- 
vando incrementar as exportações de araucá- 
ria, têm esbarrado nas dificuldades conjuntu- 
rais que atravessam Argentina e Uruguai e no 


uso limitado do pinho brasileiro no mercado 
europeu, agravado pela deficiência dos trans- 
portes transoceânicos. 


Os óÓbices que ora estorvam a obtenção de 
novos mercados levaram o Conselho Nacional 
do Comércio Exterior — CONCEX — à man-. 
ter a política de contingenciamento, criada em 


GÊNEROS ALIMENTÍCIOS EXCETO AÇÚCAR, CACAU E CAFÉ 


Foodstuffs excluding Sugar, Cocoa and Coffee : 
: UNIDADE : US$ 1.000. 
Unit. : US$ 1,000 





PRODUTOS 1961 1962 1963 1964 1965 1966 (*) Products 
DO asa anea Eae REA aq esa rs SS PMS pn ÇÃO E ART 
SVO Ze ro Meia aee 5a 1a eta SA E 13 169 47.48 — 851 23765 ' 42828 Rice 
Banangs sm cando aco Mao 8 799 3 226 2124 5 818 6 274 6 192 Bananas 
- Carnes e suas preparações . 23 657 17 568 12 354 23 103 47 433 36 288 Meat amd by-products 

Castanha; do Pará ...vesesa 15 621 9 910 8 882 10 421 11 597 15 828 Brazil nuts 
Erva-mate sabe sola o iuw wand 9 4g4 7476 7664 7776 6 941 7 380 Maté 
RaTelos? si orem ofriajm ola ee ato ajojaio 9 124 7872 13781 6603 18426 31272 Chajf 
Erutas frescas “oarmia cimiains ao 7 016 4 686 6 567 4 836 9 745 5 340 Fresh fruits 
Milho em grão ............ 180 0 29494 2928 27915 33276 Maize 
Outros cereais ......ccce- 1 40 748 461 299 648 Other cereals 
Tortas (excl. cacau) ...... 1884 1763 1842 2 004 2970 5 280 Cake (excl. EE 
MOTOS O nforio 2 aaa je io 6) 0 fe reip [0/08 12227 10116 11802 16722 26538 26976 Other 

ERRA tios = os arise 96142 67405 96058 81523 181903 211308 TOTAL 


Dr —€—€€—— e 


Fonte | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source $ Ministry of Finance. 
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EXPORTAÇÃO DE MANUFATURAS POR GRANDES CLASSES 
Exports of Manufactures by Main Groups 


Segundo os Mercados Regionais 
According to Regional Markets 


PERIODO : 1965/1966 
Period 
US$ MILHOES 
UBE Mulion 
MANUFATU. 
PRODUTOS a 
QUÍMICOS, MAQUINA. FICAD 
r CRU. RIA E VEÍ-  PRINCIPAL- ARTIGOS 
TOS E  CULOS SEUS Mi SE-  MANUFA. 
Aço E ACES. MATÉRIA. DIVERSOS TOTAL 
AREAS SÓRIOS PRIMA Total 
— Other manu- 
diico A pp o Manufactu. factured arti- 
asa the rmo-ma- 
terial 
1985 1966(*) 1965 1966(*) 1965 1966(*) 1965 19666") 1965 19664*) 
RR, ci a 2384 332 2805 28460 43104 2004 ST 1589 GS150 48606 
Lafta 
E ARE Ro n gs ic sai 1M5 1016 2 no 

e 5 7 tm sm 158 2 204 20% 
ELA PASO tu 510 2 — — 

Gr 4a 4 1 70 552 
MOR esereeeseerssesserseresentos 1997 34% 1498 2169 37% 2167 180 43 747 su 
o OE TE AS A 9 

fa 33 368 651 144 116 n 16 ss sé 
AMÉRICA (excl. ALALC e MCA). 7125 1505 4343 1 

Ra Ro 6 CA) 700 11288 116M 139 1300 Mom 3538 
Demais Países ..............o.oeoe 1046 2683 598 4 487 
rede mod 1489 gs 3s2 557 2 6518 «74 
ORAS fusca. cvasice ais M510 26000 2887 3530 6298 35000 3106 4000 10047 100300 
Total 


FontTE | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Sourca Ministry of Finance. 


1959, para as exportações de pinho, a fim de 
que não se tumultuassem as ofertas para os 
mercados platino e europeu. 

- P O aumento da participação de «peles e cou- 
ros» se deve à melhoria da cotação internacio- 
nal, por isso que a redução no volume de ex- 
portação de 49 mil ton em 1965 para 33 mil 
ton em 1966, não impediu que a receita su- 
bisse de 24 milhões de dólares para 32 milhões. 
No que diz respeito à lã, o CONCEX, ao fi- 
nal do terceiro trimestre, eliminou seu contin- 
genciamento de exportação, deixando-a, portan- 
to, livre. Por outro lado, o consumo interno 
vem decaindo desde 1964, quando atingia a 25 
mil ton, encontrando-se, presentemente, em tóôr- 
no de 13 mil. Os preços internacionais subi- 


ram de c/75 por quilo em 1964, para US$ 1,073 
em 1965 e US$ 1,154 por quilo em 1966. 

O ingresso das manufaturas na pauta de ex- 
portação brasileira tem dupla importância. Prí- 
meiro representa uma evolução tecnológica do 
País; segundo, é mais uma fonte de divisas, 
menos sujeita a fortes variações nos preços. 

O descenso da participação das manufaturas 
no quadro das exportações brasileiras, obser- 
vado em 1966 comparativamente a 1965, é atri- 
buível à recuperação do parque siderúrgico da 
Argentina que reduziu suas compras de produ- 
tos derivados de ferro e aço. Os dois quadros 
a seguir mostram: o primeiro, as manufatu- 
ras exportadas agrupadas por Classe, no. pe 
ríodo 1961/1965, e o segundo, as áreas a que 
se destinaram no biênio 1965/1966. 
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1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 








1960 1961 1962 1963 1964 1966 





IMPORTAÇÕES 


Mais importante que as variações nos dis- 
pêndios nacionais em importações, são as mo- 
dificações da estrutura de sua pauta como se 
vê a seguir. 


Petróleo e Derivados 


Em 1966, as importações de petróleo e de- 
rivados acusaram ligeiro crescimento, em con- 
fronto com os resultados de 1965. As de pe- 
tróleo bruto situaram-se em cêrca de 11,4 mi- 
lnões de toneladas, ocasionando a despesa de 
US$ 131,3 milhões (valor FOB), contra 10,2 
milhões de toneladas para uma despesa de 
US$ 120,7 milhões, em 1965; os derivados, no 
biênio, alcançaram, respectivamente, 960 mil 
toneladas, para uma despesa de US$ 40,2 mi- 
lnões e 868 mil toneladas, para US$ 36 milhões. 
As importações de petróleo e derivados, em 
conjunto, que constituem o item mais impor- 
tante da pauta de importação, alcançaram a 
cifra 'de US$ 171,5 milhões, superior em 9,4 % 
sôbre o ano anterior, que foi de US$ 156,7 
milhões. 

A política de investimentos maciços no se- 
tor de exploração petrolífera executada pela 
Petróleo Brasileiro S. A. — PETROBRÁS, 


tem apresentado resultados excelentes, uma. 
vez que o incremento da produção nacional —. 
47,4% — apresenta ritmo sômente ultrapassa- 


do pela Nigéria (relação 1965/1966 de 52,8 %). 
A meta da emprêsa está em suprir, num fu- 
turo próximo, o mercado nacional, dispensan- 
do importações. Durante aproximadamente 13 
anos, os técnicos da PETROBRAS detiveram- 
-se em estudos e pesquisas de áreas sedimen- 
tares brasileiras, desde o Amazonas até o Rio 
Grande do Sul. Hoje em dia, êles se dedicam 


a 


principalmente à perfuração de áreas conside-. 
radas promissoras, isto é, com características 


de presença do «ouro negro». Há perspectivas 
de grande alargamento da produção pela ex- 
ploração da plataforma submarina. A baía de 


Todos os Santos, prolongamento do Recônca- 


vo Baiano, vem sendo explorada desde 1947, 
com perfurações feitas a pequenas profundi- 
dades. Agora, a PETROBRÁS determinou-se a 
avanços mais corajosos. Objetiva perfurar sob 
uma capa marítima entre 20 a 30 metros, pe- 
netrando nas entranhas da plataforma conti- 
nental desde a bacia de Barreirinhas no Ma- 
ranhão, até a hacia do Espírito Santo. Isso 
porque os poços submarinos não exigem a de- 
sapropriação de terras e produzem mais eco- 
nomicamente, por serem do tipo “surgentes” 
que dispensam a operação de bombeamento. 
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IMPORTAÇÕES (FOB), SEGUNDO AS GRANDES CLASSES 
Imports (FOB), according to Main Groups 





PERIODO : 1960/1966 UNIDADE : US$ MILHAO 
Period : 1960/1966 , Unit: US$ Múllion 
DISCRIMINAÇÃO 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 — Items 
BENS INTERMEDIÁRIOS Int 
E MATÉRIAS-PRIMAS teem peer goods amd 
Em bruto e semi-elabo- 
AE E a O 328,8 269,7 263,6 267,6 2U05 208,8 282,5 Raw and semi-processed 
Produtos químicos e far- Ch 
manêntiaos EI ToANç = RARE ER 121,6 127,4 140,4 151,0 127,2 151,1 1954 pera and pharma- 
Sarre damos a» 450,4 3971 404,0 418,6 967,7 359,9 477,9 Totai 
BENS DE CAPITAL Capital 
uinas, veículos, seus Macn É 
ea é monsstcios .* 4920 489,2 4733 4084 2855 22090 376 o cgi errada 
BENS DE CONSUMO Codiiar Coods 
DURÁVEIS Durtndo 


Manufaturas classificadas 


térias- classified 
, o DA Is ip 152.6 1984 1832 2118 1429 1997 227 pm 
Arti turados di- Other manufactured 
e pe nto 2% ul Ma nn 32 n1I 41 — de vp 
RE 19.1 232,5 217,6 291 1761 NOS 2688 Sub Total 
NÃO DURAVEIS Non Durable 
Gén t , Foodst bevera- 
RR psnácias 16 ho 168,9 1685 2054 2115 2509 17,3 21 e e 
O E 348,0 4010 4230 2606 4270 MSI 499,9 Total 
Animais vivos ........... Er cxa” aoljecas” 14* TES Livestocks 
.» moed T - Gold, coins and special 
“ot especiais ri e 1,8 3,2 17 1,8 1,3 24 2.2 transactíions 
TOTAL GERAL ..... 12929 12918 13029 12M,0 10863 06 12791 Grand Total 


Fonte | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source | Ministry of Finance. 
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O quadro representa o processamento de da — produção menos a parte exportada — 
“óleo bruto”, a partir da produção nacional mais o petróleo bruto importado foram total- 
mais o volume importado. mente refinados, estabeleceu-se o quantum sub- 

Considerando que a produção nacional líqui- produto, com seu valor em dólar. 


ÓLEO BRUTO PROCESSADO NO BRASIL 


Crude Oil Processed in Brazil : 











UNIDADES : US$ MILHÃO 
1.000 ton. 
Unities : USS Million 
1,000 ton. 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÕES 
NACIONAL LIBERAÇÃO (FOB) 
ANOS PRODUÇÃO DE DIVISAS Ton, US$ Ton, E USE 
Years TON Exchange Brasilian 
Ton. Release Exports E Imp orts 
ESTO RA UA PRE So dane 1326 22,7 — — 4 845 82,8 
ro RARA et 2 482 43,5 1144 24,0 D653 uu DB 
SEMED 6, 5 8 RR 7 3 096 48,3 1467 28,3 — bmuz 89,5 
TE E Me o SPP RR ESP 3884 57,9 587 11,9 5 684 MB. 
E ERADE e 18 e 4 566. 65,7 1058 22,8 7549 108,7 | 
ASR SRS RE maio Pa do PS 4383 62,0 298 6,3 9 961 141,0 
a PM, 4 686 64,1 360 8,9 10875 - (ooo 
LIGA - Sei DAN o ve ev - 480 54,8 | — — 10 803 dans. 
LOBR 0. si ERRAR na no 4507 53,1 — — 10247. 10,7. 
IBGE RE O dra 6, Ro aii 6 643 76,2 es = 11447 a 


DERIVADOS DO PETRÓLEO 
Petroleum by-products 
DO 
IMPOR- Ao, “1 REA 
PRODUÇÃO TAÇÕES EXPOR- — CONSUMO. 








TAS NACIONAL (FOB) TAÇÕES APARENTE 
Ton, US$ Ton. US$ Ton, USs: 4 Ton; US$ 
Years q 
Probable 
Domestic “Con- 
Production Imports Emporis sumption 
RIDERR A co o emas 6 172 113,3 3799 116,5 143 28 cn raO 227,0, 
5 RD a io 6 991 134,4 4 305 118,9 186 22: 1110 — B5L1 
EST ae PO RR 73m 128,7 3728 107,4 ds CSRNGE 11054 285,5 
ERR op Sie 8 981 152,8 4 340 116,2 . 60 0,9 13261 268,1 
TEUS; dr DAR 11 062 174,8 3192 89,3. 7 10 “5 4379 - 163,1 
RD... is 14 046 213,5 1348 57,2 m 1,1 15 317 ; 269,6 
TETE 00 14 701 216,6 1353 55,4 32 0,5 16 022 21,5 
cel aber RR 15 174 206,3 1087 45,0 123 27 16188 28,6 
1965 Mens GR. oo 14 754 O 191,6 868 36,0 — = - 15622 227,6 
1006 ça SU. 16 396 206,2 - 960 40,2 = que é vo RA 246,4 


FONTE 1 
Source $ PETROBRAS 
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Trigo 


Elevaram-se a cérca de 2380 mil toneladas 
as importações brasileiras de trigo no ano de 


Comércio Exterior 1966, com dispéêndios em moedas estrangeiras 


Petróleo Bruto equivalentes a US$ 151 milhões (valor FOB)., 


Foreign Trade - Crude Petroleum 


Ton. 1000 No decênio 1957 a 1966, ésses valóres apenas 
foram ultrapassados pelos do ano de 1964. As 
importações continuam a ser processadas pela 
Carteira de Comércio Exterior, mediante con- 
corrências públicas de fornecedores, abertas 
pela Superintendência Nacional de Abasteci- 
mento — SUNAB. As compras são feitas: no 
mercado americano, ora com financiamento 
10.000 pelo Govérno dos Estados Unidos da América 


ESTOQUES DE TRIGO NOS PAISES 
TRADICIONALMENTE EXPORTADORES 
Wheat Stocks in the' countries traditionally 

exporters 


UNIDADE : MILHÕES DE TONELADAS MÉTRICAS 
Unit. : Million Metric Ton. 





RELAÇÃO 
ESTOQUES 





Fears Stocks Exrports relation 
Btocks/ 
R Exrports 
1953 . 1,7 23,9 1.33 
1954 18,2 6.4 1.83 
1955 49,5 38.3 1,76 
posa 1966 19,4 38,2 1.95 
ODE snav» 49,4 324 1,52 
o 45.6 35.0 1, 
1959 55.2 38,1 1,5 
1D00 nei. 56.9 41,8 1,36 
1968 entao 58,8 47,2 1,5 
19632 ..... 49,6 42,5 1,16 
1968 ...... 50,3 58.2 0.90 
d 20 sécêro 12,2 51,2 0,53 
1965 42,3 61,2 0,69 
1000 puesos 30,9 58,7 0.58 
1967 25.2 
1,000 


FonTE Hp view of the United States Whcat Situntion 





"qe Source 1 
" 
“a OBS Os estoques foram medidos no comêço do ano 
, agrícola em cada país: Estados Unidos, Ca- 
1957 1958 1959 1960 1961 1962 1963 1964 1965 1966 nadá, Austrália, Argentina e França As ex- 


portações, por namo fiscal relacionado 
Oba : The stocks were measured in the begining of 
the agricultural year im cach country ; Umitod 
States, Canada, Australia irgentina and Pro 
ce. The exports, by fiscal year related 








IMPORTAÇÕES DE TRIGO SEGUNDO A PROCEDÊNCIA 
Wheat Imports According to Origin 
UNIDADES : Pensa TONS. 





Milhão 
Unit. n. 
US$ it dis 
ESTADOS UNIDOS ARGENTINA OUTROS TOTAL PROD. SUMO 
Argentina Other Total 
; Ê A eg 
TE 
ANOS Merc. Préco Es 
E pr. livre ; Médio Do. proba- 
rs Ton. 480 $ - Ton US$ Ton | US; Ton USE UBE 8 ble 
Free Duas sus ro Melo ida 
Ton. Pi: Ton. US$ Ton. US$ Ton. US8 . ducr  sump- 
Market rage , 
CAM ARRIR 7:) Prigb: VR o 
US$ Ton To 
TARA Pe io PS ER 490 12 30 860 51 91 6 nda 81 60,84 1 22% 
1058) AREIA a 40 25 28 100 62 9 6 1506 M GM 589 - 2095 
OO RO upa 516 g1 32 128 5 86 5 182% 112 61,61 611 . 2481 
LIGO ERAS 728 43 46 1098 64 207 12 2083 122  59M T3 2746 
OGIA aa 1578 90 99 120 8 183 10 1881 117 6248 545 2492 
GO SD REA E a 1149 57 74 668 41 380 M 2192 139 63,62 552 2744 
165” Estepe ser Pre sa 1327 50 85 545 sá 304 "MO 2176 139 63,78 26 2492 
DONE Aqua o, 1745 95 117 864 59 E — 2609 176 67,59 300 2909 
AGE: o EO ta 472 14 28 1318 80 9 6 1876 114 60,55 350 222% 
LOBO SA APR 7 1324 27 s4 984 60 121 7 2879 151 63,47 300 2679 


FONTE SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 


Comércio Ext 
Tri rigo PA nsu re “aparente 





Ho 
/ / 


SRS = 
osBsS 





ao amparo da Public Law 480, ora sem finan- tarem seus estoques em exaustão. Isso 
ciamento, i.e., para pagamento pronto, no cha- care 


se crescen descompassado 
mado mercado livre; no mercado livre mun- do prt ação ras Decorre désse 
dial, para pagamento à vista; no mercado ar- fato a reação do preço médio unitário no ano 
gentino, dentro do acôrdo trienal entre o Ban- de 1966 e a suspensão de fornecimento de cér- 
co do Brasil, em nome do Govêrno brasileiro, ca de 57,5% da quota prevista no Acórdo de 
e a Junta Nacional de Granos, em nome do Go- Trigo entre Brasil e Estados Unidos da Amé- 
vêrno argentino; no mercado uruguaio, cujo rica, dentro dos princípios da Lei Pública ame- 
DO oia a NR ricana n.º 480 
uele para com o Brasil; e, por relação exportações 
fim, da Bulgária e Hungria, com quem o - + gpa got à eae dia 
temos acordos bilaterais de comércio e paga- rd bh par al ao peido ccrmressaram 
mento. - to de consumo dos países do bloco comunista. 


O consumo brasileiro de trigo oscila entre 22 - 
e 2,9 milhões de toneladas por ano. Désse to- era pequena, expandindo-se fortemente quando 


tal mais ou menos 90% é importado. Daí, a a República Popular da China perdeu sua posi- 
importância dêsse item na pauta de importa- 
ção brasileira, sômente superado pelo de pe- 
tróleo e derivados. 


A conjuntura mundial do mercado de trigo por diante mantém a posição de principal com- 
não oferece boas perspectivas, de algum tempo pradora do mundo. As estatísticas especializa- 
para cá. Países tradicionalmente ofertantes — das mostram que no ano de 1964 mais de 1/3 
como é o caso dos Estados Unidos, Canadá, do trigo comercializado foi adquirido pelos paí- 
Austrália, Argentina e França — afirmam es- ses socialistas. 


MANUFATURAS SEGUNDO AS GRANDES, CLASSES 


Manujactures according to Main Groups 








VALOR FOB US$ MILHÃO 
Value FOB US$ Million 
Quimicos Mnimua Mamininãos amigo 
ANOS e Semelhantes arportanta E... er —— po TOTAL 
a e Pa Meca. se adia Oba é TO 
ducts. 3 
E Tas AIR 124,0 485,3 200,6 2s 26 
O rpg RR 115,0 483,1 140,6 29,3 788,0 
O sos. 104.9 st1.5 196,0 23,9 706.3 
AO A 123,8 492,0 202,6 2,5 sas 
RE ss... 127,4 489,3 198,4 RI sao 
ARE 140,4 473,3 183,2 ms ss 
DR esa. 150,9 408,4 211,8 ss sos. 4 
O E 127,2 288,5 142,9 23.2 801.8 
A PEA 151,1 229,0 139,7 s2 551,0 
MR A tes esse. 195,6 851,8 210,8 45,7 80.9 a 


FontE | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Ministry of Finance. 
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Manufaturas 


A observação do quadro sôbre importações 
de manufaturas mostra que ainda não recupe- 
ramos os níveis do quadriênio 1960/1963, de- 
pois de estabelecida, pelo Govêrno, a nova 
orientação econômico-financeira do País. A an- 
terior política expansionista dos preços, cumu- 
lativamente com a de taxas de câmbio conti- 
das, levava os empresários à formação de al- 
tos estoques de produtos importados. No biê- 
nio 1964/1965, constatou-se a absorção dêsses 
estoques e no ano de 1966 voltaram os empre- 
sários a reabastecer-se, com parcimônia conve- 
niente ao consumo previsto a médio prazo. A 
existência de disponibilidades cambiais não dei- 
xa dúvida quanto à expansão da capacidade 
total a importar. 


Deve-se destacar a relevância das importa- 


- Ções de máquinas e aparelhos elétricos, tais 


como geradores, motores e transformadores, 
máquinas motomotrizes, máquinas e aparelhos 
para terraplanagem e construção de estradas, 
e máquinas para trabalhar metais. Tudo isso 
indica a integração do Brasil no processo de- 
senvolvimentista. 


TOTAL DE MANUFATURAS IMPORTADAS 


Imported Manufactures Total 


PERÍODO 1957/66 


Period : 1957/66 
e 
VOLUME VALOR VALOR 


E US$ NCr$ 

ANOS 1000 t Milhão Milhão 

Years Volume Value Value 

1,000 US$ NOr$ 
ton. Million Million 

ERR EE TM SE E E SE DS a 

AO arara o ea locita 1 752,4 842,6 55,0 
1058: Aee caia 1 508,2 768.0 67,2 
TB co nas 1 716,7 796,3 101,1 
OBD Res po Sera teto 1811,1 844,9 130,3 
DOG au perco ana 1 639,1 849,1 180,9 
O RN 1 577,9 831,3 315,3 
DOS Cpo eita 1 935,5 808,4 472,4 
DO era ee 1 345,2 591,8 617,2 
ns DR Pq 1451,2 551,0 1 044,7 
LOBO spas ee 1 792,9 803,9 1 869,5 


SS 


FonTE ! SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 


Importações de Manufaturados 


Informações disponíveis revelam que, no seu 
conjunto, as importações brasileiras de produ- 
tos manufaturados foram mais elevadas que 





as do ano anterior, estimando-se um montan- 
te de US$ 803,9 milhões, contra US$ 551 mi- 
lhões, em 1965, mas sem atingir o valor mé- 
dio do quadriênio 1960/63 — considerando os 
anos de 1964/65 como de transição, em face 
do reajuste nos diversos setores da economia, 
motivado pela nova orientação traçada pelo 
Govêrno, e, portanto, anos de níveis de impor- 
tação anormalmente baixos para os produtos 
manufaturados. Erro 


Produtos Químicos Farmacêuticos 
e Semelhantes 


Apresentaram alta em relação ao período 
anterior. Para um valor de US$ 151 milhões 
de produtos importados, em 1965, as importa- 
ções da categoria atingiram, em 1966, um mon- 
tante da ordem de US$ 195,6 milhões. O fato 
de o volume físico importado ser superior, 
em têrmos absolutos, aos últimos dez anos, 
e o preço médio da importação ter sido ligei- 
ramente superior ao de 1965, indica que a pro- 
dução dêsse setor da economia, anormalmente 
comprimido nos dois últimos anos, reencon- 
trou, em 1966, sua capacidade de expansão, 
reajustada na sua estrutura, em condições de 
satisfazer às necessidades da demanda de seus 
produtos, sobretudo a soda cáustica (hidróxido 
de sódio), hidrocarbonetos e seus derivados, 


“adubos manufaturados, preparações farmacêu- 


ticas e medicinais e compostos nitrogenados. 


Maguinaria, Veículos, 
seus Pertences e Ácessórios 


A importação de produtos desta classe apre- 
sentou sensível recuperação, em face do movi- 
mento do ano anterior, atingindo um nível de - 
cêrca de US$ 351,8 milhões, superior em US$ 
122,8 milhões ao registrado em 1965; o volu- 
me físico importado cresceu também signifi- 
cativamente, atingindo 139 mil toneladas, com- 
parativamente às 88 mil toneladas registradas 
no ano anterior. Ésse fato deve-se fundamen- 
talmente à redução dos estoques, acumulados 
em importações anteriores, dentro de uma sis- 
temática empresarial voltada substancialmente 
para uma conjuntura de preços elevados. Ora, 
a política econômica do Govêrno foi orientada 
no sentido da eliminação dêsses estoques, pro- 
curando estabelecer uma relação compatível 
entre a procura efetiva, as importações e a 
produção interna. Atingido êsse fim e expan- 
dindo-se o ritmo da economia, voltam as im- 
portações dessa categoria a recuperar sua po- 





Comércio Exterior 
Importação 
Índice 1953 100 


Foreign Trade - Index 


.- 
100 “Co 


O 
1953 1954 1955 1956 1957 1958 1959 





1904 1965 rosa 


GENEROS ALIMENTÍCIOS E BEBIDAS 
(Exclusive Trigo) 
Foodstuffs and Beverages 
(Excel. wheat) 


EVOLUÇÃO DAS IMPORTAÇÕES 
Imports Evolution 








1962/66 
1962 1963 1964 1965 1966 (*) 
DISCRIMINAÇÃO Items 
Ton. Uss Ton, USs Ton. Uss Ton. uss Ton. Uss 
RESID 2 so szo cfc cs XY 13,4 30 15,0 2a 12,1 16 10,1 Eai 16,8 Codfish 
o ca líito PROP 13 29 24 7.6 28 9,9 2 5,6 ai 9.9 Dairy 
Coro o DRA 31 2,4 32 2,1 so 2.6 41 3,5 ti 2,5 Barley 
RR autmiineo = oro 63 8,6 7. 12,0 49 9,1 6s 8,6 55 8,7 Fruits 
dxeites ........ ai ses 12 6.9 7 5.0 25 10,3 18 9,9 14 87 Olive oil 
gBebidas DRC Ada ndo is 2 2,1 3 28 2 1,5 º 0,8 ] 1,0 Beverages 

RR. SG n8R 168 29,7 140 28,1 152 21 146 2,2 am 39,6 Other 

INFEME s.ccunos 316 66.0 312 72,9 31 74,6 312 63,7 gs 9.2 TOTAL 


SS 


FONTE ) SEEF — Ministério da Fazenda. 
Ministry of Finance. 

sição, se bem que em nível ainda inferior ao 
do período 1957/63; admitindo, contudo, um 
constante processo de substituição de importa- 
ções, nos setores do campo de variação dessa 
categoria, típico da atual estrutura industrial 
brasileira, pode-se considerar normal o mon- 
tante atingido no ano em estudo, pelas im- 


portações da espécie. 


Foram particularmente relevantes as impor- 
tações de máquinas, aparelhos elétricos, tais 
como geradores, motores e transformadores, 
máquinas motrizes, máquinas e aparelhos para 
terraplenagem e construção de estradas, para 
trabalhar metais, veículos para estradas e trá- 
fego urbano, seus pertences e acessórios, inclu- 
sive tratores. 
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Manufaturas segundo a Matéria-Prima 


As importações dêsse item, dentro da ten- 
dência geral apresentada pela pauta, registra- 
ram “um montante de US$ 210,8 milhões, su- 
perior em US$ 71,1 milhões ao consignado em 
1965, enquanto houve um aumento também 
sensível no volume importado, atingindo a ci- 
fra de 578 mil toneladas, superior em 103 mil 
toneladas ao volume importado em 1965. As 
mercadorias constantes desta categoria de im- 
portação situam-se, em grande parte, dentro 
do grupo dos metais comuns usados na me- 
talurgia. Componentes destacados dêste grupo 
são -os metais não ferrosos, especialmente o 
cobre, o alumínio e o zinco e suas ligas. São 
também expressivos na pauta os manufatura- 
dos de ferro e aço e suas ligas, as chapas la- 
minadas a quente e a frio, de ferro e aço e 
papel para impressão de jornais e revistas. 


SERVIÇOS 


Os dados preliminares disponíveis revelam 
um deficit, na balança de serviços, de US$ 468 
milhões, superior ao do ano de 1965, em cêrca 
de US$ 11 milhões; nêle adquirem especial 
importância os pagamentos efetuados a título 
de rendimentos dos investidores estrangeiros. 


Efetivamente, grande parte do valor previsto 
nesse item deve-se à elevada soma de juros 
atendidos no período — US$ 155 milhões — 
devidos sôbre o endividamento externo do 
País, bem como às remessas de lucros e divi- 
dendos — US$ 85 milhões — dos quais uma 
parcela ainda não conhecida foi reinvestida 
no País. Por outro lado, a necessidade de ele- 
vada utilização de poupanças externas, que ca 
racteriza o atual processo do desenvolvimento 
brasileiro, pressupõe para o próximo ano, com 
uma perspectiva deficitária dêsse item, exigin- 
do substancial demanda de divisas para o seu 
“atendimento. 


Oportuno se torna ressaltar, também, o ní- 
vel atingido pelas transferências relativas a 
patentes, royalties e aluguéis — US$ 60 milhões. 


No que tange ao transporte de mercadorias 
do comércio exterior brasileiro, na sua maior 
parte ainda efetuado por navios de bandeiras 
de outros países, registrou-se um deficit supe- 
rior ao do ano passado, devido, sobretudo, ao 
incremento registrado nas importações de mer- 
cadorias, até mesmo porque o mercado inter- 
nacional de fretes manteve-se estável, acompa- 
nhando a mesma tendência registrada no ano 
anterior. 


Comércio Exterior - Exp. Imp. e Frete 
(em milhões de dólares) SE E 


Foreign Trade - Exp. Imp. Freights 
(USS million) 
2000 


USS Milhões 
US$ Million 
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BALANÇA DE SERVIÇOS 
Balance of Services 
SALDO LÍQUIDO 


Net Balance ; 
Á US$ MILHÕES 











US$ Million. 
ITENS — Items 1965 1966 
1. Transporte — Transport ....... 7 — 2 — 55 
Fretes — freights ....cccc..ve — 62 — 88 
Outros — Other .......... car ; 35 33 
2. Seguros — Insurances .....cu.. — 7 — 10 
3. Rendas de Capitais — Investment 
INCONS: scsio'n (6010 obra 2 aloe Peioia Loja teta —258 — 240 
lucros e dividendos — profits 
and dividends ..ccccsememeso —102 — 85 
Efetivamente remetidos — : 
Effectively remitted ......... — 18 
Reinvestidos — reinvested .... — 84 ais 
Juros — interest ....cwce —156 - —155 
4. Patentes, “royalties” e aluguéis — 
Patent royalties and rents ...... — — 60 
5. Governamentais (outros) — Go- 
vernmental (other) ......cccmes — 48 — 30 
6. Viagens Internacionais — Inter- 
national travel .....ccccsreeso dida aa — 1 — 15 
7. Outros Serviços — Other Services —116 — 58 
TOTAL — TOTAL....,.. “o —457 — 468 





Elaborado no Departamento Económico do Banco Cen- 
tral — Prepared in the Central Bank's Economic 
Department. - 





Essa insuficiência de participação da ban- 
deira nacional nas transações comerciais com 
outros países é outro fator estrutural que não 
poderá ser obviado de imediato, sendo de pre- 
ver, por isso, ainda no próximo ano, uma po- 
sição deficitária nesse setor. 

O quadro anterior mostra a composição dos 
grandes grupos que compõem a rubrica «Ser- 


CAPITAIS AUTÔNOMOS 


"Os dados estimados para 1966 revelam um 
expressivo acréscimo de entrada de capital es- 
trangeiro, da ordem de US$ 552 milhões, com- 
parativamente a US$ 411 milhões, em 1965. 
Nêles, apresenta-se com especial destaque a 
parcela relativa aos financiamentos obtidos no 
exterior, no montante de US$ 382 milhões — 
US$ 257 milhões em 1965 — dos quais, cêrca 
de US$ 190 milhões destinaram-se ao setor pri- 
vado. Por outro lado, os investimentos reali- 
zados no período permitem registrar um total 
aproximado de US$ 170 milhões, muito supe- 
rior ao do ano passado — US$ 70 milhões. 

Éstes dados demonstram que a capacidade 
brasileira de investir, condicionada ainda ao 
ingresso de capitais estrangeiros, apresentou 
ampla capacidade de recuperação; efetivamen- 


te, a despeito de o processo de reajuste por 
que vem passando a economia — com os ine- 
vitáveis problemas a éle inerentes — não ter 
ainda chegado a seu térmo, a atividade eco- 
nômica tem apresentado contínuo crescimen- 


FINANCIAMENTO 
COMPENSATÓRIO 


Durante o exercício ora examinado, pequena 
foi a utilização de créditos compensatórios pelo 
Brasil, limitando-se a saques de saldos de em- 
préstimos anteriormente negociados, no mon- 
tante de US$ 39,3 milhões, conforme segue : 





Meia + quase noociacdcans incita US$ 1,1 milhões 


Credores particulares norte-ame- 
ricanos e canadenses ......... US$ 1,2 milhões 


Credores europeus ...cccccsscss US$ 13,0 milhões 
Banqueiros eu (emprésti- 

mo de US$57 579) an Us enet rat US$ 18,1 milhões 
Japão «sssacess E rp PIE: siga US$ 5,9 milhões 





CAPITAIS AUTÔNOMOS 
Autonomous capital 





1962/66 
US$ MILHÕES 
USE Million 
DISCRIMINAÇÃO 1962 1963 1964 1965 1966 (*) Items 
a) INGRESSOS .(1 à 3) .......... 475 349 g12 au 552 a) INFLOW (1 to 3) 
DE ON ONERRO e cos es carscas 69 30 as 70 170 1. Investment 
+ Em equipamentos ......... ss 18 6 5 20 In equipament 
o COpÉCIO .sencescesenscas 36 12 po) 65 150 Im currency 
2. Financiamentos ............ 343 262 226 257 30 2. Financing 
Em equipamentos ......... 233 188 15 E 21 In equipament 
Trigo (PL 480 — 60%) . 5 a 62 5 29 Wheat (PL-480-60% ) 
DE AE Qussnansassearos 75 43 49 160 102 In currency 
3. Reinvestimentos ........... 63 57 5s “4 das 3. Reinvestment 
b) SAÍDAS (amortizações) ....... — 810 — 364 — 278 — 289 — S70 b) OUTFLOW (amortisations) 
Empréstimos compensatórios .. — 45 — 145 — 9 — ns Compensatory loans 
Demais empréstimos .......... — 265 — 219 — 187 -— 205 — 255 Other loans 
e) OUTROS CAPITAIS (líquido). 55 3 » — 55 — 7.2 c) OTHER CAPITAL (met) 
TOTAL (a +b+c) .... sm —u 5s 87 no TOTAL (atb+e) É 
co 
Fonte y Departamento Econômico do Banco Central 
8 Central Bank's Economic ment. 
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EMPRÉSTIMOS COMPENSATÓRIOS 


Compensatory Loans 





US$ MILHÕES 
US$ Million 
e O tita Sra cana ASS Sea a a aaa ee in pi a e ma o ne mn iene cs ae TI pe a raia en te DS 
VARIA- 
ÇÃO 
NAS 
Cos 
post. post. post  FOS 95365) 
CÃO CÃO CÃO 31-12-66 
EM EM EM 91-12-66 +, OU = 
DISCRIMINAÇÃO 31-12-65 30-6-66 30-9-66 EM 1966 TEEM 
Position Position Position 45 Varia- 
in im in P ssa tions 
81-12-65  30-6-66  30-9-66 911266 OÍ the 
positions 
31-12-65/ 
31-12-66 
+ or — 
in 1966 à 
Fundo Monetário Internacional... 158,9 135,0 127,0 119,5 — 394 IMF 
Na DR E Pedal RO ANNE o pe RE a Sr A 50,0 50,0 50,0 50,0 — USAID 
Tesouro americano ................ 16,3 8,2 4,2 — — 16,3 US Treasury 
Elrita DAT A a cio creio eloa 519,6 511,8 508,0 490,0 — 29,6 Eximbank.. 
Banqueiros — 200 milhões ........ 29,0 — — — — 29,0 Bankers — 200 million 
Banqueiros — 80 milhões ......... 70,0 70,0 70,0 5R&3 — 11,7 Bankers — 30 million 
Credores particulares americanos e j 
CANAdenSEs ER = ei entanto o la O 36,6 37,3 37,3 37,5 + 0,9 American and Canadian Private 
creditors - 
Japão =— 1Bemilhões. ...,ccsscaric 17,5 17,5 17,5 17,5 — vJapan — 17,5 million 
Japão -=— VCS re nfs NO ad Sa 24,9 27,5 27,6 30,7 + 58 Japan — Yen 
Administração marítima .......... 1,4 1,4 1,4 1,4 — Maritime Administration 
Banqueiros europeus — 57,7 milhões BrÉrs 44,9 48,7 42,3 + 46 European bankers — 57.7 milli n 
Acôrdo Europeu de Consolidação .. 138,1 132,4 132,4 131,3 — 6,8 European reescheduling: 
agreement x 
TIBAVADBM dane to so temia do Bisa O 102,4 92,7 92,7 85,7 — 16,7 
AGA oi me EE eo E 35,7 39,7 39,7 45,6 + 9,9 
Alemanha más urso or ES 57,9 54,0 54,0 565,0 — 7,9 Germany 
Eh, E o a E SER Rg 43,6 39,7 39,7 357 — 7,9 
ABAS e A Mojo a 5 Sra Sb as MR 14,3 14,3 14,3 14,3 — 
MURATICA te ersfado o dio ho é 0a E IS O 47,7 44,5 44,5 41,3 — 6,4 France 
LOG Ene a or ca e e os RS 35,9 32,7 32,7 2935 — 6,4 
AGA Soa eres E esse ato UR 11,8 11,8 11,8 11,8 — 
Inglaterra as DER RE ss dr 11,0 139 13,3 11,9 + 09 United Kingdom 
DOG Cosmo delrata Ses Ta sie e 5,9 4,8 4,8 34 — 25 
LOGAR MÃO Se ro ereta a te é mt DS 5,1 8,5 8,5 85 + 3,4 
TLAMIAA Des ea Cie (RS deco de DS RR 19,1 17,6 17,6 -251 + 6,0 Italy 
TOGO Das nto e do ai E E 17,0 15,5 15,5 W,1 + 01 
TOGA rp qt sa E Ra a RR NE 21 2,1 21 80 + 5,9 
Suiça — AIG ro oo ssa na ça 1,9 1,9 1,9 + 06 Switzerland 
Holanda ,— ASGL E so e at 1,1 lr 11 — — Netherlands 
« POTAES GERA o. 1 100,0 1 036,0 1024,1 978,5 — 121,5 Grand Total 


FONTE dp Econômico do Banco Central. 
Central Bank's Economic Department. 


Source 


SITUAÇÃO CAMBIAL E vos, evitando que uma gama considerável de 
RESERVAS NO EXTERIOR recursos não produtivos pudesse 


O mercado cambial caracterizou-se, em 1966, bial. 


pela estabilidade da taxa de câmbio, que fóra No período considerado, as taxas de câmbio 
reajustada quando baixado o Decreto-Lei nº 1, apresentaram-se estáveis. Efetivamente a taxa 
em 13-11-65. Tal fato, resultante do contrôle in- do dólar, no mercado bancário e manual, não 
direto das Autoridades Monetárias, sômente foi se afastou dos níveis oficiais fixados pelo Ban- 
possível graças a um conjunto de medidas co do Brasil. As ligeiras flutuações ocorridas 
postas em prática no plano da política cam- no início do ano representaram apenas uma 
bial e de comércio exterior, que conduziram natural tendência de ajustamento às novas 
a uma folga da situação de divisas, resultan- condições do mercado. 

“te de reescalonamentos da dívida externa, do 

incremento das exportações e da ação do Ban- | A situação geral do câmbio, no País, conti- 
co do Brasil. Por outro lado, essas medidas nua apresentando uma tendência firme para 
foram conjugadas no plano geral da política uma posição de equilíbrio nas transações com 
econômico-financeira do Govêrno, que impediu o exterior. Por outro lado, de acórdo com os 
a utilização de cruzeiros para fins especulati- dados preliminares, disponíveis até novembro, 


TAXAS DE CÂMBIO 


Exchange Rate 
MÉDIAS MENSAIS 
Monthly Average 





NCR$/US$ 
NCrs/UBS 
tem rr e 
BANCO DO BRASIL OUTROS BANCOS MANUAL 
MESES Compra e Venda Compra e Venda Compra e Venda 
Month BANK OF BRAZIL OTHER BANKS MANUAL 
Buying Selling Buving Selling Buying 
| ad eemnserenro 2,200 2,220 2.208 2.217 2.210 2.718 
a o sra 2,200 2,220 2,201 2.219 2,209 2,28 
Marco Reta sp deram 2,200 2,220 2,200 2,220 2.00 2.200 
arc; 
e DU E rude 6 2,200 2,220 2,200 2,220 2,207 2,217 
A 
DR raras qua si eso 2,200 2,220 2,200 2,218 2,21 2.21 
May , 
CT A NE 2,200 2,220 2,200 2,219 2.200 221 
+ + 
RR E se ntenuevas 2,200 2,220 2,200 2.220 2,200 2.711 
July 
Eat OS Sis 2,200 2,220 2,200 2.220 2.200 2.210 
August 
DEN 20 co «os úica 2,200 2,220 2,200 2.220 2,200 2.mH0 
September 
DR ua sat n e to 2,200 2,220 2.200 2.220 2.209 2n0 
October 
APR EN e 2,200 2,220 2,200 2.220 2.200 amo 
November 
Delemibro 2,200 2,220 2.200 2.220 2.200 270 2 
December k 
Banco Central — Banco do Brasil S. A. 
rich Central Bank — Bank of Brasil. 
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POSIÇÃO DO ENDIVIDAMENTO EXTERNO DO BRASIL 
MOEDAS CONVERSÍVEIS 


Position of the Brazilian External Debt 


Convertible Currencies 
, UNIDADE : US$ MILHÕES 
Unit. : US$ Million 


e 


POSIÇÃO EM : CÃO À 
Position in: 31-12-65/ 


(melhoria 


s ou agra- 
DISCRIMINAÇÃO Si a E LR EEEE 


Items ' Variation 
in relation 
“” 
31-12-63  31-12-64 31-12-65 30-6-66 30-9-66 31-12-66 RR pe 
31-12-66 
(improve- 
ment 
- or 
aggrava- 
tion) E 


I) Débitos das Autoridades Monetárias 
) para com residentes no exterior 
(LAS ZEND 4) o ciadis prai (ao pá) Sie apo t fa lat 1 356,1 1 355,1 1 651,0 1 612,1 1 654,9 1 617,5 M 33,5 . 


Debt of the Monetary Authorities 
with foreign residentis. 


1. Débitos para com agências de go- 
vernos estrangeiros, instituições in. 
ternacionais e bancos particulares 
(a/c) empréstimos — empréstimos . 
COMPENSALÓLIOS: «esp ajoio sp mefato ed nro 909,8 905,5 1 100,0 1 036,0 1024,1 918,5 M 121,5 


Debt with agencies of foreign 
countries, government interna- 
tional anstitutions and private 





banks (a/c) loans — compensa- 

tory loans. 
a) Estados Unidos — United States 820,9 798,0 881,8 813,7 797,9 756,7 M 125,1 
b) Europa — Europe .......... .. 71,4 95,0. 175,8 177,3 181,1 173,6 M. 22 
c) Japão — Japan ..cecerrersss se 17,5 17,5 42,4 45,0 451 48,2 A 5,8 


2. Agências e Correspondentes no ex- 
terior e saldos de convênios bila- À 
terais extintos ist cre o ares ME PR E ore 44,3 30,3 "22,7 16,9 12,9 ps M 11,8 
Agencies and Correspondents abro- 
ad and balance of extinguished 
bilateral agrements. 
3. Débitos para com firmas e insti- 
tuições privadas não bancárias es- 
ELA ECITAS as doçaria eia 280,3 306,0 125,8 100,9 88,4 75,6 M 50,2 
Debt with private companies and 
institutions (excl. foreign banks), 


AO TATO a CE DILOS al tesao tofrie! cfevona Foo ren 121,7 113,3 403,5 458,3 529,5 553,5 A 150,0 
Other debt. 
II) Débitos de residentes no País para 
com residentes no exterior, cobertos 


por certificados com e sem prioridade 
EDDIE VS nririo o Ss te SEANE r oie ES St 1 267,0 1 302,8 1 399,0 1 522,5 1 654,7 1 888,5 A 489,5 


Debt of residents in the country to 
residents abroad, covered by cer- 
tificates of register. 
III) Débitos das Autoridades Monetárias : 
para com residentes no País ....... 562,4 443,2 428,4 299,2 307,7 196,4 M 2820 


Monetary  Authorities debit with 
residents im the country. 


IV) Total do débito para com residentes l 
mrodexterior (IL + II) - cassa stsasses 2 623,1 2 657,9 3 050,0 3134,6 3 309,6 3 506,0 A 456,0 
Debt total with residents abroad 


V) Total Geral (III 4 IV) .............. 3 185,5 3101,1 3 478,4 3 433,8 3617,3 3 702,4 A 2240 
Grand Total (III 4 IV) ? 


E 


FonTE | Departamento Econômico do Banco Central. 
Source $ Central Bank's Economic Department. 
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a posição das reservas, no exterior, atingiram 
o montante de US$ 526 milhões, dos quais 
US$ 45 milhões em reservas-ouro. 

Convém ressaltar que, das reservas acumu- 
ladas anteriormente, US$ 121 milhões foram 
aplicados, a médio prazo, no exterior, a fim 
de permitir que aquêles recursos, disponíveis 
a curto prazo, obtivessem uma rentabilidade 
compatível com as condições do mercado fi- 
nanceiro internacional. 

Nenhuma alteração essencial foi introduzida 
na política cambial e de comércio exterior 
adotada pelo Govêrno brasileiro. Na realida- 
de, em função dos objetivos fundamentais es- 
tabelecidos para as relações econômicas com 
o exterior, procurou-se ampliar a faixa de fa- 
cilidades e estímulos à exportação e a elimi- 
nar, gradativamente, os artifícios do sistema 
cambial. Foi efetuada a transferência paula- 
tina de produtos da categoria especial para a 
geral e, finalmente, a extinção definitiva da- 
quela, culminando com a criação do Conse- 
lho Nacional de Comércio Exterior, pela Lei 
nº 5025, de 10-6-66, regulamentada pelo De- 
creto n.º 59 607, de 28 de novembro do mesmo 
ano. Por êsses documentos legais estabelece o 
Govêrno a orientação e a coordenação de me- 
didas necessárias à expansão das operações 
comerciais tendo em vista o papel estratégico 
desempenhado pelo comércio exterior no pro- 
cesso de desenvolvimento econômico do País. 


Os dados disponíveis preliminares permitem 
situar o endividamento externo do País em 
nível superior ao registrado em 1965; efetiva- 
mente, naquele ano, a posição dessa rubrica 
situava-se pelo montante de US$ 34784 mi- 
lhões, enquanto que, para 1966, atingiu a cér- 
ca de US$ 3.7024 milhões. 

É importante observar que o fator prepon- 
derante dêsse aumento situa-se na área dos 
empréstimos e financiamentos de capitais es- 
trangeiros, néle compreendidos aquéles conce- 
didos pela AID (Program Loans), com uma 
participação de cérca de US$ 120 milhões, su- 
jeitos a registro e amparados por certificados; 
a forte entrada de capitais, seja sob a forma 
de investimentos, seja sob a de financiamen- 
tos a setores privados e oficiais da economia 
é a responsável por ésse elevado deficit no 
período. 

Por outro lado, em virtude dos últimos re- 
sultados positivos do balanço de pagamentos 
e do êxito das negociações visando ao rees- 
calonamento de dívidas externas, as divisas 
acumuladas no exterior permitiram pronta li- 
quidação dos débitos compensatórios e outros, 
sem a necessidade de negociar novos emprés- 
timos da espécie; com isso, a posição do en- 
dividamento compensatório — uma das parce- 
las importantes na composição da rubrica — 
apresenta-se cadente, totalizando US$ 9785 mi- 
lhões contra US$ 1.100 milhões, em 1965. 
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V — RELAÇÕES ECONÔMICAS 


POR PAÍSES E ÁREAS 


COMÉRCIO INTERNACIONAL vem acusan- 

do uma expansão firme e continuada. Nos 
últimos cinco anos, as exportações mundiais 
evoluíram como segue: 


EVOLUÇÃO DAS EXPORTAÇÕES MUNDIAIS 
World Exports Evolution 





ANOS US$ MILHÕES INDICE 
Years US$ Million Indez 
SEAL AS LORD 142 754 100 
DC sacesse ERR RO 155 324 109 
o TREE PES RD 173 451 122 
MDS duas Gras dolgs ves sã o a 187 729 131 
MR CER ue ba ss corsaserco 199 288 10 





No ano de 1966, os países industriais parti- 
ciparam com 64% das exportaçôs mundiais e 
482% das importações. Os restantes 36% das 
exportações e 38% das importações assim se 
distribuíram : área soviética — 12% e 11%; 
Brasil — 0,9% e 0,7 %; restantes países — 23 % 
e 26%. Os países industriais, de acórdo com 
o «International Financial Statistics», são os 
seguintes: Austria, Bélgica-Luxemburgo, Cana- 
dá, Dinamarca, Estados Unidos da América, 
França, Holanda, Itália, Japão, Noruega, Reino 
Unido, República Federal da Alemanha, Suécia 
e Suíça. Segundo essa mesma publicação, es- 
tão relacionados na área soviética os seguin- 


tes países: Albânia, Bulgária, Hungria, Poló- 
nia, República Democrática Alemã, República 
Popular da China, Romênia, Tchecoslováquia e 
URSS. Os dados de Cuba e Indonésia foram 
totalizados com os dessa área, por motivo 
de ordem estatística, baseados na orientação 
do IFS. 


O comércio dos países industriais cresceu, nos 
últimos cinco anos, em ritmo superior ao do 
total mundial, com equilíbrio entre exportações 
e importações. As exportações brasileiras su- 
peraram o incremento global, enquanto que 
as importações registraram um decréscimo. 
As exportações dos países da área soviética 
expandiram-se em ritmo inferior ao da média 
global, sendo superior ao das importações. Os 
restantes países apresentaram crescimento das 
importações superior ao das exportações, am- 
bos abaixo da média global. 


Acima de 50 % do intercâmbio mundial é efe- 
tuado por países que se organizaram para a 
constituição de áreas preferenciais de comércio. 

Em cada bloco, uns poucos países predomi- 
naram no total, sendo expressiva sua partici- 
pação. 

Examinando-se os países industriais, verifi- 
ca-se que suas relações de comércio (exporta- 
ção e importação) se efetuam, acima de 60 +, 
entre éles, evoluindo em escala crescente nos 
últimos cinco anos. 
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COMÉRCIO MUNDIAL POR BLOCOS COMÉRCIO MUNDIAL — BLOCOS/PAÍSES 
ECONÔMICOS 
World Trade — Blocs/Countries 
World Trade by Economic Blocs 
a % S/TOTAL MUNDIAL 
% on world total 
1966 BLOCOS/PAÍSES é 
BLOCOS ECONÔMICOS 4 - 
Exp. Imp. Blocs/Countries Expor- Impor- 
Economic Blocs tação tação 
(FOB) (cir) E: 
Exports — Imports 
MCE Cerca a Eu- E 
ropeu) — E (European 
Common Market) ........ 26 24 MCE — ECM 25,6 R4,3 
AELC (Associação Européia República Federal da Ale- ; 
de Livre Comércio) — manha — Germany Fe- 
EFTA (European Free E fados eo. se sra mas e eu 
T iation) eco. — NOME: “era emelia E E 
ie 8 aê Teliana == TEN 40 40 
COMECON (Conselho de As- 
sistência Econômica Mú- AELC — EFTA 13,7 15,8 
na PF Reino Unido — United 
Ai i i Ss Rá 
id Economic Council) 10 King dom ana 70 80 
ALALC (Associação Latino- Suécia — Swe ES Re 0 2,0 
Americana de Livre Co- Suíça — Switzerland ..... 1,6 1,9 
mércio) — LAFTA (Latin 
American free Trade As- E COMECON — MAEC 10,6 10,0 
UbUQRID eso cera died ed 4 
PR RES Car ras 41 3,8 
RESTO DO MUNDO — Rest República ua Ale- 
PEGO So SESI 45 47 mã — Germany emo- 
E cratic Republic ..wsano es 1,5 1,3 
Estados Unidos — United Tchecoslováquia — Czecho- 
SELOS E to, ney c o SÃO nao da 15 14 UE (o 1 O ERR E DATE 1,3 1,3 
Polônia — Poland ........ A 1,1 
dá — Canada ....... 5 5 : 
ia SS ALALC — LAFTA 35 32 
Japão — Japan ......... 5 5 
eee dê Brasil = Brazil .esno asseio 0,9 0,7 
Demais — Other ......... 20 23 Argentina — Argentina .. 0,9 0,5 
Fe Direction of Trade. aa Direction of Trade. 


CORRENTES DE COMÉRCIO DOS PAÍSES INDUSTRIAIS 


Foreign Trade with Industrial Countries 


. 
E 
t 

1] 
: 
d 


UNIDADE : VALOR : — US$ BILHÕES 
Unit: Value — US$ billion 

















j 
H 
EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO É ; 
Exports Imports | 
Para terceiros De terceiros 
ANOS países países 
a Inter-Área or RR Inter-Área From rd 
Countries Countries 
Total Potal === 555 A 
Valor %/Total Valor Total Valor do/Total Valor Total 
Value Value Value Value 
RIBZ cratera a ese Ra ca 86,9 53,8 61,9 33,1 38,1 89,3 56,9 63,7 32,4 36,3 
ERON pa Duca E 94,7 59,4 62,7 35,3 37,3 97,7 62,4 63,8 35,3 36,2 A 
E PARAN E 107,5 68,0 63,3 39,5 38,7 1101 71,0 645 391 85 o 
1965, curas Ep RR 117,9 75,9 64,4 42,0 35,6 119,9 78,7 65,6 41.2 34 5 
1966 (Jan/set) .. 94,9 6L8 65,1 33,1 34,9 96,6 64,0 66,3 32.6 33,7 É 
(Jan/sept) é 
FonTE À 


Source f Direction of Trade. 
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—* "Quanto ao comércio por blocos econômicos, a seguir fornecem uma visão da importância 
“de que participam países com os quais esta- das respectivas correntes de trocas internacio- 


"mos mais relacionados, os números alinhados nais. 
BLOCOS ECONÔMICOS — CORRENTES DE COMÉRCIO 
Economic Blocs — Foreign Trade 


Ê UNIDADE : VALOR : — US$ BILHÕES 
Unit: Value: — UBS billion 


————————e—e o TT. 











EXPORTAÇÃO IMPORTAÇÃO r 
Erports Imports 
BLOCOS E ANOS Para à terceiros a terceiros 
Blocs and Years Inter-Área For 3rd Inter-área Prom Srá 
Countries Countries 
Total -—— Eres EO, o a in 
Valor Total Valor Total Valor %/Total Vulor Total 
Value Value Value Value 
M.C.E 
M 
RR 34,2 13,6 39,8 20,6 60,2 35.9 134 gs as 62.7 
CE 87,6 15,9 42,3 2,7 87,1 “0,4 15,7 301 4,7 62.9 
Ri A,e: 42,5 18,4 43,3 241 56,7 45,0 18,0 40,0 no s0.0 
RR... 47,9 20,8 43,4 na 58,6 21º. »4 41.5 28,7 58.5 
1966 (jan./set) ... 38,4 17,0 44,3 2.4 55,7 35,6 14,3 40,2 as 59.8 
(Jan./Sept.) 
RR S......... 20,5 41 20,0 16,4 80,0 2,6 43 "5 20,3 s25 
RS a............ 22,2 4,6 20,7 1,6 79,3 26,4 48 18,2 21,6 ss 
eo. buA 24,5 5,4 22,0 19,1 78,0 90,6 57 18,6 ER 81,4 
RR... 2. 26,6 5.9 22,2 20,7 T.8 32,2 8.2 19,3 25,0 80,7 
1966 (jan./set.) ... 20,7 4,6 22,2 16,1 71,8 25,2 5.0 19,8 20,2 so,2 
— (Jan./Sept.) 
“o (65) 
MAEC 
Ro... 15.9 12,3 1 36 22,3 15,6 1,6 2 40 xs 
RR... co. 1,1 13,1 76,7 40 23,3 16,7 12.3 73,4 “4 2.6 
O RED O 18,6 14,1 75,8 4,5 2,2 18,5 13,1 70,7 54 =s 
A OP E 19,9 15,0 7.5.6 49 Mus 19,4 13,8 7,2 ss =s 
E (60) 
A 
RR... 5,2 0,3 8.9 4.9 93,1 5.9 04 7 5.5 mo 
E. 5.6 04 78 52º 4 57 os 21 s2 ss 
RE... 62 0,6 9,1 5.6 90,9 8.0 0.6 10,7 54 s2.3 
RE. ........ 6.6 0,6 9,7 6,0 90,3 80 08 128 s2 ss 
“1966 (Jan./Jun) .. 8,5 0,8 84 32 91,6 31 04 us 2º ss6 


4 E (Jan./June) 


- gore | Direction of Trade. 


[80] Para o COMECON e ALALC, os percentuais foram calculados com base em cifras de milhões de dólares. 
A “o For the Maec and Lafta the percentages were calculated in basis of million dollars. 
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A participação do comércio «inter-área» dos 
países que constituem o MCE (cêrca de 40%, 
em média) é mais elevada do que a da AELC 
(20 %). 

O COMECON tem a participação mais ex- 
pressiva: 74%, enquanto que a ALALC, a me- 
nor — 10%. Nota-se que tal intercâmbio vem 
se expandindo, exceto no que se refere ao CO- 
MECON, que apresenta tendência inversa: 


Brasil — Correntes de Comércio 
por Blocos Econômicos e Países 


O comércio do Brasil no período 1962/1966 


evoluiu da seguinte maneira : 


EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO BRASILEIRO 


Brazilian Trade Evolution 


NÚMEROS ÍNDICES 
Index numbers 





“ANOS EXPOR- IMPOR- 
TAÇÃO TAÇÃO 
Years Exports Imports 
EORO nas RSRS Sa sto riste e 100 100 
OBS! se BRR so ro oa 116 101 
8 es dp o ARES RR ane 118 86 
SGD: sacra = cio elas 131 74 
AV6G CD RE re to 0a cifat 15 143 o4 





As exportações vêm crescendo em ritmo se- 
guro, próximo ao da média mundial, havendo 
em 1966 alcançado índice superior. As im- 
portações, por sua vez, decresceram em 1964 
e 1965 dando mostras de recuperação em 1966. 

Em 1965 e 1966, com relação a 1964, as ex- 
portações brasileiras acusaram acréscimo de- 
corrente inclusive da exportação de manufatu- 
rados. Nos dois citados anos as exportações 
de açúcar e arroz também cresceram substan- 
cialmente. 

Quanto às importações, refletiram, em 1964 
e 1965, as injunções da conjuntura interna — 


. nos citados anos processou-se uma readapta- 


ção dos diversos setores da economia, que le- 
vou inclusive à reformulação da política de es- 
toques. 

Considerados os principais blocos econômi- 
cos, as importações brasileiras situam-se em 
tôrno de 47% (média 1965/66) e as exporta- 
ções de 50%. 

Dentre os países não incluídos naquelas áreas, 
a participação dos Estados Unidos no comér- 
cio do Brasil é preponderante — 34% nas ex 
portações e 36 % nas importações — ultrapas. 
sando qualquer um dos blocos mencionados. 

A elevada percentagem concernente às im- 
portações do item «Resto do mundo — De- 








Comércio do Brasil por. 
Blocos Econômicos e Paises 


Brasil's Trade by economic blocs and countries 


Exportação Importação 
Exports 9/0 Imports 0/o 


COMECON 
MAEC 


COMECON 
MAEC 


Resto do Mundo (1) 
Rest of world 


Resto do Mundo (1) 
Rest of world 





1966 0) | 1965 1966 (%) 


Exports Imports 


1966 - Exportação 36º/0 - Importação 420/o 
Exports : Impórte . 


(1) Estados Unidos 


1965 - Exportação 330/o0 - Importação 300/0 
United States 





COMÉRCIO DO BRASIL POR BLOCOS ECONÔMICOS 
Brazil's Trade by Economic Blocs 








+ 
1965 1966 (*) 
BLOCOS ECONÔMICOS Expor- Impor- Expor- Impor- Economic 
tação tação tação tação an 
Exports 1 1 
(FOB) (GIF) (POB) ri 

RC done Juntos «sas RAD 25 W M ECM 
DR rat AN Ama e e ss oacia mr 9 12 o BFTA 
COTRIRCON qe snnasncuestanro 8 7 $ 5 MARC 
ERR are codes duran io 12 17 10 13 LAFTA 
RESTO DO MUNDO ...... “ 50 46 56 REST OF WORLD 

— Estados Unidos ....... 33 so 36 42 — United States 
RD or aoanAs apra nas 2 ] 1 1 — Canada 

Co CPR 2 3 n 2 — Japaom 

ESEMINÇOS » pecsoccaroceni 7 16 7 “ — Other 
FONTE | SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 
mais» é devida, principalmente, às importa- No comércio do Brasil com os Blocos Eco- 
ções de petróleo e derivados. nômicos é expressiva a participação de redu- 
As importações brasileiras de petróleo e de- peso porre isenção intiiiançdos E 
rivados montaram, em 1965, a US$ 202,6 mi- 
lhões e, em 1966, a US$ 221,1 milhões. Com re- As exportações e as importações por blocos 
lação às importações globais do Brasil, corres- e países, no período 1962/66, evoluíram dife- 


pondem a 18,5% e 15,9%, respectivamente. rentemente. 


IMPORTAÇÕES DE PETRÓLEO BRUTO E DERIVADOS (CIF) 


Imports of Crude Petroleum and Products (CIF) 
/ ê UNIDADE : US$ MILHÕES 











Unit: US$ 
1965 1966 (*) 
Petró- Deri- Petró-  Derl- 
) leo vados Pu vados Countries 
pao bruto Total q Du my Total % 
Crude By Crude 
n. ducts a Susto 
Arábia Saudita ..... 10,4 — 10,4 51 35.8 — s.s 16.2 Saudi Arabia 
MEN codnoses on so 15.5 -— 15.5 7.1 16,2 07 16,9 7,6 Kuwait 
RE Srs acres nto 27,2 — 2.2 13,4 2.0 — Mo 10.9 lraq 
Venezuela .......... 65.7 15.5 81,2 401 49.9 18.7 68.6 s.o Venezuela 
Antilhas Holandesas 1,2 12,3 13.5 6,7 — 13,2 13,2 60 Netheriand Antilles 
RR a sas ud civis 36.4 18,4 54.8 2.0 39,9 2,7 62.6 28,3 Other 
ORERA ques o 158.4 46.2 202,6 100,0 165.5 55.3 211 19,0 TOTAL. 


FONTE SEEF — Ministério da Fazenda. 
Source Ministry of Finance. 
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EVOLUÇÃO DO INTERCÂMBIO 


Trade Evolution 


NÚMEROS ÍNDICES 
Index Numbers 


aeee 


BLOCOS E PAÍSES 


Blocs and countries 


1962 1963 1964 1965 1966 





EXPORTAÇÃO 
Exports 
TOTAL — Total .......cco 100 116 118 131 143 
MES BC === cus css6s 100 136 129 142 146 
ABR E META. 100 106 120 127 132 
COMECON — MAEC ...... 100 134 194 135 185 
ATO SEARA: prigo os at 100 100 175 260 226 
RESTO DO MUNDO — Rest 
of world 
a O e o dani a 
Canadá — Canada ....... 100 99 100 113 9 
Japão — Japan .......... 100 108 96. 4073-453 
Demais — Other ........ 100 106 137 136 146 
IMPORTAÇÃO 
Imports 
TOTAL — Total ....- coco “108 HI DES MEDE 
MCE = JEGM solos 1004/88 ME GO 
ARO = REEA ÉS. asas 100 105 79 68 84 
COMECON — MAEC ...... 103 106 104 92 
ALALC — LAFTA ........ 100 127 131 148 138 
eis MUNDO — Rest. 
Estados Unidos — United 
EC an 100 100 95 71 1% 
Canadá — Canada ....... 100 100 58 51 55 
Inpa dom io 100 102 56 61 62 
Demais — Other ........ 100 89 Tá 63 56 
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As exportações para o MCE e a AELC, no 
período, mantiveram-se em ascensão. Em 1964, 
houve pequena queda na evolução das expor- 
tações para o MCE, reflexo das menores ex- 
portações de café, em relação ao ano anterior, 
não compensada por aumento de receita de ou- 
tros produtos. O acréscimo em 1966 foi devido 
principaimente às maiores exportações de café 
(Itália, Holanda e Noruega), açúcar, mantei- 
ga de cacau, pinho e lã (Reino Unido). 


Para o COMECON, nossas exportações, que 
de 1963 a 1965 vinham se mantendo constan- 





tes, cresceram substancialmente em 1966. Isto 
foi devido, em boa parte, a acréscimos nas 
vendas de algodão (Bulgária, Hungria, Iugos- 
lávia, República Democrática Alemã e Tchecos- 


“lováquia), cacau (Bulgária e Tchecoslováquia), 


sisal (Bulgária, Hungria, República Democráti- 
ca Alemã e Tchecoslováquia) e café Cingae 
via e Tchecoslováquia). 

Com relação aos Estados Unidos e Japão, 
verificaram-se substanciais acréscimos em 1966, 
decorrentes principalmente do aumento de nos- 
sas vendas de café, cacau e derivados, açúcar 
e mentol, para o primeiro, e minério de ferro, 
milho e farelo de amendoim, para o segundo. 


Quanto ao Canadá, a queda ocorrida em 1966 
deveu-se, principalmente, à redução de nossas 
exportações de manganês. 


Em 1966, as importações provenientes dos 
países, tanto do MCE, quanto da AELC, apre 
sentaram tendência de recuperação. 


A expansão verificada deveu-se às importa- 
ções procedentes da República Federal da Ale- 


COMÉRCIO DO BRASIL — BLOCOS/PAÍSES 
Brazil's Trade — Blocs/Countries 


% S/ TOTAL DO BRASIL 
% of Brazil's Total 





BLO Expor- Impor- 
COS/PAÍSES tação tação 
Blocs/Countries Exports Imports 


1965 1966 1965 1966 





DCE BOM! co u-is=caceaa 25,8 UA NO 1,2 
República Federal da Ale- 

manha — Germany Fe- 

deral Republic ........... 8,9 gl 8,8 9,1 
HEM = MUSA sos secs anda 5,3 6,6 a 
Holanda — Netherlands ... 51 48 ET AT 
AFEO = BRT: suo Soa OUÊ 2 1 R6 Jp 
Reino Unido — United 

Kihodol Casas - oco 250 dás 39 | Sos op 
Suécia — Sweden ........> 35 30. 17 da 
Dinamarca — Denmark ... 2,4 1,9 1,4 0,8 
COMECON — MAEC ...... 63. SAS AE 
DRBSS =. DBSK => so 1,8 1,5 61 | 
Tchecoslováquia — Czechos- 

lovakia ...... Saca La 1,0 LB 4,8040007 


República Dem. Alemã — 
Germany Democ. Republic 0,9 1,2 0,8 0,7 





ALALC — LAFTA ........ 12,4 9,9 173 12,8 
Argentina — Argentina ... 8,8 59 12,0 9,3 
Chile = CI se ausuacaner 1,2 1,5 2,6 do 
Fera — “Peru 5.22 - 0,8 0,7 1,1 0,5 
Uruguai — Uruguay ....... 07 OPS 0 0,9 
FontE | S.E.E.F. — Ministério da Fazenda. 


Source | Ministry of Finance. 





manha (produtos químicos, maquinaria e veí- 
culos e manufaturas diversas), Bélgica-Luxem- 
burgo (produtos químicos e manufaturas diver- 
sas), França (maquinaria e veículos e gêneros 
alimentícios), Itália (produtos químicos, ma- 
quinaria e veículos e manufaturas diversas), 
Holanda (produtos químicos, maquinaria e vel- 
culos e manufaturas diversas), Noruega (ma- 
nufaturas diversas), Reino Unido (produtos 
químicos e maquinaria e veículos), Suécia 
(maquinaria e veículos e manufaturas diver- 
sas) e Suíça (produtos químicos, maquinaria e 
veículos e manufaturas diversas). 

Quanto ao COMECON, que em anos anterio- 
res não acompanhou o grau de redução veri- 
ficada em outras áreas, manteve, em 1966, a 
tendência de declínio iniciado em 1965. 

As importações provenientes dos Estados Uni- 
dos quase que dobraram, em 1966, verificando- 
-se um acentuado nível de expansão, em todos 
os itens, desde «matérias-primas» até «manu- 
faturas». 


Comércio do Brasil 
com os paises da ALALC 


O intercâmbio comercial do Brasil com os 
países componentes da ALALC assim se apre- 
sentou no ano de 1966, com as respectivas par- 
ticipações percentuais : 


COMÉRCIO DO BRASIL COM OS PAÍSES 
DA 


ALALC 
Brazilian Trade with LAFTA Countries 
US$ MILHÃO 
US$ Million 





EXPORTA- IMPORTA- 
ÇÃO (FOB) ÇÃO (CIF) 


PAISES Exports Imports 
Countries 
Valor x Valor x 
Value Value 
Prota e O Dençás ionisão 171,3 100,0 177,7 100,0 
Argentina — Argentina ... 1020 60,0 12940 72,9 
Chile — Chile ............. 25.9 14,9 15,2 8,8 
Colômbia — Colombia ..... 8,3 4,6 0.3 0,4 
Equador — Ecuador ...... 0,1 0,2 0,0 0,0 
México — Mexico ......... 5,2 28 18,8 7.5 
Paraguai — Paraguay .... 0,1 0,2 0,1 01 
PURO — POr4"ssccrscrsosco 121 6.8 6.9 3,6 
Uruguai — Uruguay ...... 17,6 104 124 6.7 
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quenas oscilações, tanto em 1965 quanto em 
1966. 

As vendas de pinho, café, cacau, bananas, 
erva-mate e pimenta participaram com mais 
de 83 “> de nossas exportações, no período 1961/ 
1963 para a Argentina; após 1963, a participa- 
ção daqueles produtos declinou (64 % em 1966), 
em favor dos manufaturados. 

As exportações para o México decresceram 
igualmente, em 1966. Isso foi devido ao movi- 
mento irregular, com relação ao total, do item 
referente a navios. O movimento de 1965 não 
se repetiu em 1966. 

As exportações para o Paraguai também de- 
cresceram. 

Para os demais países da área, as exporta- 
ções acusaram incrementos, alguns de vulto, 
como é o caso do Chile (45 %), Uruguai (75 %) 
e Colômbia (200 %). 

Para o Chile o incremento foi devido prin- 
cipalmente às vendas de gêneros alimentícios 
(café, açúcar, cacau e derivados e chá) e ma- 
nufaturas. 

Quanto ao Uruguai o incremento deveu-se às 
exportações de gêneros alimentícios (bananas, 
açúcar e erva-mate) e matérias-primas (madel- 
ra, fumo, algodão e manganês). 

A Colômbia comprou do Brasil volume maior 
de cacau e, ainda, de manufaturas. 

Das importações brasileiras provenientes da 
ALALC, observou-se uma crescente participação 
da Argentina, a qual representou, em 1966, 73 % 
de nossas importações da área, contra 69% em 
1965. O incremento verificado em 1966 decor- 
reu, sobretudo, das importações de alho, óleo 
de oliva, produtos químicos e farmacéuticos, 
impressos e sébo. 

Nos demais integrantes da ALALC, observou- 
-se uma redução de nossas compras em 1965, 
exceto do México e Uruguai. Dentre os produ- 
tos que mais influíram nos resultados de 1966, 
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avultam, com relação ao México, zinco, chum- 
bo e alho e, com o Uruguai, trigo, malte e ci- 
mento. 

Com o Chile e o Peru houve redução em 
nossas compras, decorrentes de menos impor- 
tações de cobre, concernente ao primeiro e, de 
zinco, cobre e petróleo em bruto, ao Peru. 

Quanto aos demais países (Colômbia, Equa- 
dor e Paraguai), a queda verificada em 1966 
repercutiu de maneira pouco expressiva no to- 
tal de nossas compras da área, dada a peque- 
na participação dêsses países em nossas pau- 
tas: de importações. 


Acordos Bilaterais 


O comércio ao amparo de acordos bilaterais 
representa reduzida participação no comércio 
exterior brasileiro — aproximadamente 9% 
em 1966 — tendo atingido, nos últimos 5 anos, 
os seguintes valôres : 


ACORDOS BILATERAIS 
Bilateral Trade Agreements 


US$ MILHÕES 
US$ Million 





ANOS ; INTERCÂMBIO 
Years Interchange 

DG LO CR é EA e ORE SAR UNIR REDES AR 213,5 

DE Rr oo O PRE 251,9 

UE Caio oe pa NE E RPA RE 252,8 

ED SM riste afora Como rSfasa feto der ESSO 249,8 

UR RS et ae ao o) a Pv a SS 275,8 
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Este tipo de intercâmbio (Exportações + Im- 
portações) experimentou, no período, um pro- 
nunciado incremento, após situar-se em tôrno 
de US$ 251,5 milhões, nos anos de 1963 a 1965; 
em 1966, evidencia um acréscimo de aproxima- 
damente 10 %, em relação a 1965, não obstan- 
te a denúncia, em meados daquele ano, do 


“Acôrdo com Portugal. 


Ésse aumento foi determinado, exclusivamen- 
te, pelo crescimento de nossas exportações 
(24%) — acréscimo de 38% na área socialis- 
ta e decréscimo de 1% na área não socialista 
— pois as nossas importações decresceram 
(13%) — área socialista 12% e área não so 


cialista 18 %. 


A diminuição constante de nossas importa- 
ções e o crescimento de nossas exportações, 
ao amparo dos Acordos Bilaterais, originaram 
constantes saldos credores a nosso favor, os 
quais foram reduzidos através de compras es- 
porádicas de bens de produção durável, tais 
como petroleiros da área socialista e fábricas 
de cimento da Dinamarca. 


Assim, o nosso intercâmbio bilateral resu- 
miu-se, em grande parte, nas vendas de café 
e compras de uma gama de produtos, em sua 
maioria sem continuidade e sem grande ex- 
pressão tradicional. Essas aquisições permiti- 
ram importações adicionais, que reduziram sal- 
dos credores e, sobretudo, promoveram a pene- 
tração e a conquista de novos mercados para 
produtos brasileiros. : 





Vi — RELAÇÕES DO BRASIL COM ENTIDADES FINANCEIRAS 
INTERNACIONAIS E GOVERNAMENTAIS 


Fundo Monetário Internacional 


BRASIL participa do Fundo Monetário In- 

ternacional, como membro fundador, com 
uma quota atual de US$ 350 milhões. Em 1966, 
as relações com êsse organismo foram inten- 
sificadas, marcando a ocorrência de fatos de 
realce, a seguir mencionados : 

Em fevereiro, o Banco Central, através de 
negociações com o Fundo, obteve para o Brasil 
um nôvo stand by, no valor de US$ 125 mi- 
lhões, cabendo salientar que o anterior, de igual 
montante, sômente foi parcialmente utilizado 
(US$ 75 milhões). Em face da elevada posi- 
ção das reservas monetárias, êsse último tam- 
bém não foi movimentado. 

Em março, foi providenciada a integralização 
do aumento de quota subscrito pelo País, no 
valor global de US$ 70 milhões, sendo US$ 17,5 
milhões em ouro e US$ 52,5 milhões pela equi- 

pvalência em cruzeiros. 

Em junho, o Brasil efetuou a última recom- 
pra da dívida de US$ 106,95 milhões, a qual 
foi reesquematizada em 1-5-64, e rigorosamen- 
te cumprida desde aquela data. Das amortiza- 
ções, US$ 23,95 milhões foram pagos durante 
o ano findo. 

Em julho, foi concertada a reesquematiza- 
ção da dívida de US$ 60 milhões, originada de 
saque, ocorrido em julho de 1963, sob a cláu- 
sula de financiamento compensatório das que- 
das de receitas de exportação. A liquidação dês- 
se compromisso foi acertada para um período 
de 24 meses, com parcelas de US$ 2,5 milhões 


mensais, totalizando US$ 15 milhões até dezem- 
bro de 1966. 

Finalmente, cabe mencionar a realização, em 
setembro, da XXI Reunião Conjunta de Gover- 
nadores do Fundo, Banco Mundial e institui- 
ções afiliadas, Durante o Conclave, foram os 
seguintes os principais temas abordados, no 
que toca aos assuntos do Fundo Monetário : 


— Alterações do esquema para financiamento 
compensatório das quedas temporárias das 
receitas de exportações, matéria aprovada 
pela Diretoria Executiva do Fundo, dias an- 
tes do início da Reunião. Em discurso pro- 
nunciado durante a sessão de abertura des- 
ta, o Diretor Gerente da instituição fêz uma 
análise do tema, ao apresentar o Relatório 
Anual de 1966. Em resumo, são as seguin- 
tes as modificações introduzidas no esque- 
ma anteriormente em vigor: o nôvo limite 
de saque, antes circunscrito ao máximo de 
25% da quota do país interessado, poderá 
elevar-se até 50% desta, desde que não ul- 
trapasse a 25% em um mesmo ano; não 
será aplicada a ésse tipo de saque a polí- 
tica relativa a faixas e, por conseguinte, não 
será afetada a capacidade normal de saque 
dentro de tal política. 


— Discussões sôbre a introdução de reformas 


no sistema monetário internacional, pela 
criação de novos ativos de reserva. Ao abor- 
dar o assunto, o Diretor Gerente do Fundo 
deu ênfase às conclusões do trabalho apre 
sentado pela Diretoria Executiva, constante 
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do Relatório Anual de 1966, denominado «A 
liquidez internacional e a criação de re- 
servas». 

— Eleições para a Diretoria Executiva. Duran- 
te a realização dessas, os cinco países-mem- 
bros com as maiores quotas (Estados Uni- 
dos, Reino Unido, França, Alemanha e Ín- 
dia) indicaram seus representantes, cabendo 
aos demais eleger os quinze restantes, de 
acôrdo com os respectivos grupos. O Brasil, 
com o apoio da Colômbia, República Domi- 
nicana, Haiti, Panamá e Peru, elegeu o seu 
representante para o mandato de dois anos. 

— Finalmente, cabe assinalar que, da mesma 
forma que em anos anteriores, os países da 
América Latina e Filipinas expressaram pon- 
tos de vista comuns durante a Reunião. Nos 
debates do Fundo, falou em nome dêsses 
países o Secretário de Fazenda e Crédito 
Público do México, igualmente Governador 
do Fundo e do Banco Mundial. O tema 
abordado foi o da cooperação monetária la- 

- tinoamericana e o fortalecimento do FMI 
como organismo de discussão e decisão. 


Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento 


O ano de 1966 foi particularmente satisfató- 
rio no que respeita aos financiamentos conce- 
didos ao Brasil pelo Banco Mundial. Assim é 
que, para programas de eletrificação, foram 
aprovados três empréstimos, no valor global 
de US$ 172,1 milhões. 

Durante a XXI Reunião de Governadores do 
Fundo Monetário e do Banco, foi feita decla- 
ração conjunta em nome dos países latinoame- 
ricanos e Filipinas, oportunidade em que foi 
enfatizada a necessidade de ser aumentada a 
ajuda dos países industrializados e, bem as- 
sim, a de ser intensificada pelo Banco a parti- 
cipação em projetos de tipo regional. Na mes- 
ma Reunião, foram realizadas eleições para a 
Diretoria Executiva do Banco, apoiando o 


"Brasil a reeleição de representante da Colôm- 


bia para o cargo de Diretor pelos dois países 
e mais a República Dominicana, Equador e Fi- 
lipinas, integrantes do mesmo grupo. 


Associação Internacional de Desenvolvimento 


No âmbito dessa instituição, o fato de maior 
realce, em 1966, diz respeito à Reunião Anual 
de Governadores, celebrada, como de praxe, 
em conjunto com a do Fundo Monetário In- 
ternacional, Banco Internacional de Reconstru- 
ção e Desenvolvimento e Corporação Financei- 


ra Internacional, em Washington, em setembro. 


Os principais assuntos ali tratados mereceram 
destaque nos tópicos referentes ao Fundo e ao 
Banco. 

A Associação não concedeu, desde o início 
de suas atividades, qualquer empréstimo a en- 
tidades brasileiras. 


Corporação Financeira Internacional 


Nesse organismo o Brasil já obteve um to- 
tal de US$ 16,4 milhões, representando aplica- 
ções sob a forma de empréstimos e de inves- 
timentos diretos em ações de capital. 

Registre-se, como fato de maior realce, em 
1966, a aprovação de empréstimo do Banco 
Mundial à Corporação, no montante de US$ 100 
milhões, por um prazo de quinze anos e ca- 
rência de três. De acôrdo com modificações 
recentemente introduzidas nos Convênios dos 
dois organismos, a Corporação poderá receber 
financiamentos do Banco, para a parte de suas 
inversões relativas a empréstimos, até o limite 
de quatro vêzes seu capital subscrito não com- 
prometido, ou, aproximadamente, US$ 400 mi- 
lhões. 


Banco Interamericano 
de Desenvolvimento 


Os empréstimos autorizados ao Brasil pelo 
Banco Interamericano totalizaram, em 1966, o 
montante de US$ 98,7 milhões, contra US$ 124,5 
milhões no ano anterior. Desde o início de 
suas atividades, já aprovou êsse organismo fi- 
nanciamentos ao País no valor equivalente a 
US$ 418,1 milhões, sendo US$ 185,5 milhões 
com os recursos ordinários de capital, US$ 170,6 
milhões pelo Fundo para Operações Especiais 
e US$ 62 milhões por conta do Fundo Fidu- 
ciário de Progresso Social. 

Em abril, foi realizada, na cidade do México, 
a VII Reunião Anual de Governadores do Ban- 
co. Foram os seguintes os principais fatos 
ocorridos durante a mesma: 


— Aprovação dos Relatórios sôbre os recur- 
sos ordinários de capital e do Fundo para 
Operações Especiais. 

— Eleição de seis Diretores ssciivom para 
o desempenho de mandato de psi anos, 
inclusive um do Brasil. 

— Apresentação de proposta do Brasil, con- 
tendo recomendações à Diretoria Executi- 
va para promover estudos sôbre as neces- 
sidades de recursos de capital, por parte 
da América Latina, nos próximos anos. 
Tal recomendação, aprovada pelos Gover- 
nadores, tem por objetivo determinar a 





Empréstimos AID - Evolução parte que caberá ao Banco satisfazer, não 
EE Elvoicídom só com os recursos de seu capital auto- 
BESSA oi rizado e do Fundo para Operações Espe- 
ciais, mas também com os recursos mul- 

EE AID- Programa e emprést. p/projetos tilaterais que conseguir mobilizar para as- 


Program and Project Loans sistência à região 


USS Milhões ' 
US$ Mililon — Incorporação, à proposta acima, de emen- 


da do Governador pelo Peru, no sentido 
de recomendar também à Diretoria Exe- 
cutiva que, à luz de suas conclusões só- 
bre o aumento de recursos, examine a 
conveniência de modificar as disposições 
para a eleição de Diretores Executivos, 
estabelecidas no Convênio Constitutivo do 
Banco. 





— Aprovação de proposta, apresentada pela 
Argentina, para a criação de um Fundo 
de Pré-investimentos, destinado ao estudo 
de projetos supra-nacionais para a inte- 
gração econômica do Continente, 


— Realização de Mesa-Redonda sôbre o «De- 
senvolvimento Comunitários. 


Fora do âmbito da Reunião Anual, cabe as- 
sinalar, como fato de realce ligado ao Banco 
Interamericano, em 1966, a realização, em 
Washington, de Reunião especial para debater 
o problema do financiamento das exportações 
de bens de capital. Como conseqtiência direta 
da Reunião, o Banco aprovou, em novembro, 
linha de crédito especial ao Banco do Brasil, 
no montante de US$ 10.78 milhões, destinada 
ao financiamento, a prazo médio, de exporta- 
ção de três navios para o México, a serem 
construídos em estaleiros brasileiros. 


Finalmente, convém salientar a assinatura de 
acôrdo entre o Banco e o Govêrno da Suécia, 
para a administração de um fundo destinado 
ao desenvolvimento da América Latina, no va- 
lor de US$ 5 milhões. Para tal propósito, o 
Banco tem firmado vários convênios seme- 
lhantes. Tem obtido recursos na Itália, Ale- 
manha, Reino Unido, Espanha, Japão, Suíça e 
Israel, já vem administrando fundos especiais 
postos à disposição pelo Canadá e Reino Uni- 
do, e subscrito acordos de cooperação para fi- 
nanciamentos independentes ou paralelos com 
o Canadá e Holanda. 


Agência para o Desenvolvimento 
Internacional 


A assistência externa norte-americana é admi- 
nistrada pela «USAID — United States Agency 
for International Development», órgão do De- 


partamento de Estado dêsse país. $ 
- No Brasil, essa ajuda — a «Aliança para o 
cos ine E SR PD Progresso» — se efetiva através de emprésti- 
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mos-programa, de govêrno a govêrno (program 
loans), empréstimos vinculados a projetos es- 
pecíficos (project loans), do Fundo do Trigo 
(PL-480 do Congresso norte-americano : venda 
de excedentes agrícolas) e da nova modali- 
dade de encampação, por parte do govêrno 
brasileiro, de empréstimos originariamente des- 
tinados a projetos particulares (two-step-loans). 


O total registrado até 1966 eleva-se a US$ 764 
milhões, sendo US$ 450 milhões para progra- 
mas e US$ 314 milhões para financiamentos de 
projetos específicos. O Fundo do Trigo origi- 
nou contrapartida equivalente a US$ 163 bi- 
lhões, a diversas taxas de câmbio. 


Em 1966, especificamente, o empréstimo-pro- 


“* grama 512-1-055, assinado em fevereiro, montou 


a US$ 150 milhões. O VI Acôrdo do Trigo pre- 
via a importação de 1 milhão de toneladas, 
representando cêrca de US$ 64 milhões; efeti- 
vamente, importou-se, apenas, o corresponden- 
te a 422 mil toneladas, ou, aproximadamente, 
US$ 27 milhões. 


Os empréstimos da Agência se destinam à 
importação de mercadorias de procedência nor- 
te-americana e prevêem, ainda, o depósito dos 
cruzeiros correspondentes à conta de um «Fun- 
do Especial», para serem aplicados em Ppro- 
gramas de desenvolvimento interno, mediante 


Empréstimos da AID 
Loans 


Fundo do Trigo US$ Milhões 
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acôrdo de utilização entre as autoridades bra- 
sileiras e americanas. 


Ao findar-se o ano, ultimavam-se os entendi- 
mentos para a assinatura de nôvo empréstimo- 
“programa, no valor de US$ 100 milhões e nôvo 
Acôrdo do Trigo (500 mil toneladas, ou cêr- 
ca de US$ 35 milhões). 


Auxílio Financeiro aos Países em 
Desenvolvimento 


Em 21 de julho de 1966 encerrou-se, em 
Washington, a quinta reunião anual do Comitê 
de Ajuda ao Desenvolvimento (C.A.D.) da Or- 
ganização para a Cooperação e o Desenvolvi- 
mento Econômico (O.C.D.E.), ocasião em que 
foram relatadas as suas atividades. 


Participaram dos trabalhos do C.A.D. os se- 
guintes países: Austrália (mesmo não fazen- 
do parte da O.C.D.E.), Áustria, Bélgica, Canadá, 
Dinamarca, Estados Unidos, França, Itália, Ja- 
pão, Noruega, Países Baixos, Portugal, Reino 
Unido, República Federal da Alemanha, Sué- 
cia, bem como a Comissão da Comunidade Eu- 
ropéia. 


Os membros do C.A.D. têm contribuído com 
mais de 90% dos auxílios, públicos ou priva- 
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dos, recebidos pelos países em fase de desen- 
volvimento. 

A representação, em percentagem, da renda 
nacional, tem sua origem na aceitação do cri- 
tério de 1% desta mesma renda como têrmo 
de referência do esfôrço mínimo de ajuda dos 
diversos países industrializados. 

Segundo declaração do presidente do Comi- 
tê, os principais fatos de 1965 foram: 

(1) aumento de cêrca de US$ 1 bilhão ao 
fluxo líquido dos meios financeiros pos- 
tos à disposição dos países subdesenvol- 
vidos, incluindo o valor da assistência 
técnica; 

(2) enrijecimento das condições médias dos 
empréstimos a países subdesenvolvidos, 
apesar do melhoramento constatado jun- 
to a alguns países membros e, portan- 
to, um aumento do ônus dos emprésti- 
mos a países em vias de desenvolvi- 
mento; 


(3) acentuada consciência da importância 
dos problemas que derivam da insufi- 
ciência da produção agrícola diante do 
aumento da população, em numerosos 
países menos desenvolvidos; 

(4) melhor cooperação internacional, graças 
à formação de novos grupos consultivos. 


Diversos membros do Comitê, particularmen- 
te o Presidente do Banco Mundial e o Dire- 
tor Gerente do Fundo Monetário Internacional, 
frisaram a necessidade de se aumentar a dis- 
ponibilidade dos recursos. 

O Comitê verificou que as transferências pú- 
blicas líquidas dos países membros do CAD. 
para os países menos desenvolvidos e institui- 
ções multilaterais que fornecem ajuda a êstes 
países alcançaram, em 1965, aproximadamente 
US$ 6,3 bilhões, com pequeno aumento em re- 
lação aos anos anteriores, conforme se verifi- 
ca no quadro a seguir: 


CONTRIBUIÇÕES FINANCEIRAS DO SETOR 


» PÚBLICO AOS ORGANISMOS MULTILATE- 


RAIS E AOS PAÍSES EM DESEN- 
VOLVIMENTO 
Public Setor's Financial Contributions to 
Multilateral Organisms and to Developing 
Countries 
US$ MILHÕES 





FINANCIADORES 
Financiers 


1962 1963 1964 1965 


Conjunto dos países do 
C.A.D. — Total of CAD 
MEN E ar euocesesouns 6 113.8 6 123,5 6 881,5 6 270,6 





FontTE ! Relatório C.A.D, — 1966. 
Source | DAC Report — 1966. 


Vemos, assim, que o total dos recursos fi- 
nanceiros fornecidos pelos países membros do 
CA.D., em 1965, foi de US$ 10,1 bilhões. Se « 
êle acrescentarmos os recursos provenientes de 
países não-membros daquele organismo e os 
auxílios diretos das instituições multilaterais 
(excedentes das transferências sóbre as entra- 
das correntes), poderemos avaliar o total dos 


“meios transferidos, em 1965, aos países em de- 


O Comitê reconheceu que as necessidades 
dos países menos desenvolvidos são grandes e 
crescentes, sendo, dessa forma, cada vez mais 
difícil adiar as soluções requeridas. 

As postergações neste campo recaem pesada- 
mente sôbre a dinâmica do desenvolvimento 
dos países atrasados, provocando um progres- 
sivo afastamento do nível de desenvolvimento 
dos países adiantados. 

Nestes últimos anos, vêm-se evidenciando cer- 
tas dificuldades em dispor de ajudas finar.cei- 
ras mais adequadas (em dimensões e caracte 
rísticas) às exigências de desenvolvimento das 
áreas menos adiantadas. : 

A origem destas exigências individualiza-se 
na diferença do incremento médio do produ- 
to nacional bruto que se vem verificando en- 
tre os países desenvolvidos e os em vias de 
desenvolvimento. 

Nos anos de 1964 e 1965, enquanto os países 
industrializados acusavam aumentos médios do 
produto nacional bruto equivalentes a 6 e 5 
por cento, respectivamente, os países menos 
desenvolvidos registravam aumentos de 5 e 4 
por cento. Maiores se revelaram as diferen- 
ças no que concerne ao aumento do produto 
bruto per capita (5 e 4%, contra 3 e 2%) e 
da produção industrial per capita (5 e 6%, 
contra 4 e 5%). 


Tudo indica que a diferença entre o incre- 
mento da renda produzida nos países indus- 
trializados e o incremento nos países de me- 
nor grau de desenvolvimento dever-seá repetir 
nos próximos anos. Numa série de previsões 
sôbre as perspectivas futuras de comércio en- 
tre nações de díversos graus de desenvolvimen- 
to, foi apresentado um hipotético conjunto de 
taxas de incremento (da produção industrial, 
da produção agrícola, da população, etc.) nos 
diferentes países, do qual resultaria que o pro- 
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duto bruto per capita deveria crescer, em mé- 
dia, nos países em vias de desenvolvimento, 
no período 1965-75, a uma taxa pouco inferior 
a 2% ao ano, enquanto o produto per capita 
nos países adiantados deveria crescer pelo me- 
nos 4% ao ano. 

Para atenuar esta tendência é necessário que 
o processo de acumulação de capital nos paí- 
ses em desenvolvimento receba auxílio maciço 
do exterior. 

O afluxo de capitais do exterior significa en- 
dividamento dos países menos desenvolvidos 
em favor dos outros países, com ou sem me- 
diação dos organismos internacionais. Ao ter- 
minar o ano de 1965, o volume total da dívida 
pública externa de 96 países em processo de 
desenvolvimento alcançou a cifra de US$ 36,4 
bilhões (contra US$ 33 bilhões em fins de 1964 
e somente US$ 10 bilhões em fins de 1955); 
US$ 11,9 bilhões dos países da América Latina 


(US$ 3,0 bilhões do Brasil), US$ 11,3 bilhões 


dos países do Oriente Médio e da Ásia Meri- 
dional, US$ 5,0 bilhões dos países da África, 
US$ 4,5 bilhões dos países do Extremo Orien- 


te e US$ 2,9 bilhões dos países da Europa Me- 


ridional. 


A gravidade desta situação fêz com que o 
Comitê decidisse : 


a) continuar os esforços para aumentar o 
volume dos auxílios; 


b) continuar o exame de uma repartição 
mais justa de ônus dos auxílios. 


Vários países membros do C.A.D. relataram 
os progressos que realizaram em 1965, conce- 
dendo, a juros mais baixos e a têrmos mais 
longos, empréstimos a países em vias de de- 
senvolvimento, de conformidade com a «reco- 
mendação» formulada pelo organismo no mes- 
mo ano. 


Todavia, alguns dos governos membros que 
até agora haviam oferecido condições mais li- 
berais que a média dos países do C.A.D. re- 
cuaram a posições mais rígidas, nivelando as 
suas exigências às dos outros países, o que teve 
o efeito de onerar o conjunto daquelas con- 
dições. 
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BALANÇO E RESULTADO DO EXERCÍCIO 








BANCO C 


Balanço em 





A T I A Da 
FINANCEIRO INTERNO 
OPERAÇÕES : ) cr$ 
— Addes-e ODTIZAÇÕES Ce coioidiy ais sida to a ate a a RO ES po SS re PR 195 000 
“Devedores por Financiamentos e Refinanciamentos (FUNAGRI) . 94 220 845 491 
Devedores por Refinanciamentos (Res, Bancentral n.º 21) ....... 210 966 000 550 
Empréstimos a Instituições Financeiras ..........ccccccsesereuese 89 721 515 168 
Títulos Públicos Federais : 
Letras do Tesouro Nacional cccuserecsed 647 922 680 000 
Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional 
— Operações Especiais .........cccccreeeros 4 140 925 500 
Outros Títulos Gras ritos alo SEA ape A 68 684 199 590 720 747 805 090 
Títulos. Redescontados cascos e ento fais o enifo evo [ef rear o fo a nono a 354 679 025 098 1 470 335 386 3977 
OUTROS CRÉDITOS E VALÔRES : 
Banco do Brasil S. A. — Conta de Movimento ................. 577 436 482 111 
Banco do Brasil S. A. — Conta de Suprimentos Especiais .... 1 240 544 716 224 
Créditos. a Receber. .sicuessancigeo cial sro jmiefa ope fofo ipo faro o atento eta Roo of 4 035 495 615 
Créditos por Transferência de Depósitos (Decreto n.º 36 783, de 
E o RS LT E POR OO ESSO Ota SIDES SSD SS DT 5 40 883 964 
Devedores por Adiantamentos de Recursos de Origem “Externa 474 352 540 000 
Devedores por |Gompra de Imóveis qo/= siaistwfNeiaans saio o(o oia fa ato lol nato io o efoa 75 605 630 
Devedores por Títulos a Receber por Financiamentos de Taxa .. 22 568 871 106 
Imóveis não Destinados 'a USO > ec sciosvieeisisinio sb eia lolo air u/a (6 o/a fe e nie ne 719 584 273 
Rendas a Receber Jc. semen iisiaialaita soja a arara OT [of cia aro do Ra OS 35 505 121 478 
Tesouro Nacional — Contribuição para o Fundo Monetário Inter- 
Ec tóio oil ES SAC o ABR RE O TODD sichenãe remeros 745 789 708 185 y i 
PQutrosdCreditos, 22. note o prelo apoio joint rt Pelo poR= O epa a 216 855 049 923 3317 924 058 509 4788 259 444 906 ; 
PERMANENTE 
Almoxarifado: | sasís cus tna ope asbjettrora ego era eta foca Za aa PO af a DA Ea DA NEN Li o a 55 ; 193 752 494 
Imóveis ide USO: usssss se sin 04 Capeto escravo dio De SE TO ao go ap SEEN ND Peg SORT Too fa cm po PA 5 475 052 663 
Móveis e Utensílos  sjbisjeme/o nte e sensato iegago avi if Dblp ie da eo sa e Eta Dio fa iara cap 1 753 876 032 : 
Tesouro Nacional — Meio Circulante Transferido ........c...cssco ceseeerc wo wesao 1504 778 424 276 1 512 201 105 465 
PENDENTE 
Despesas Diferidas cms csegs vs ngsngio uva ala rasia io ielo o SUO din ago (6 a po DRT ao RE ato of Cs fá (10 Foo (O oo NR ; 278 750 684 
Subtotal ....-capenm o tn toma io a a iaia is oro le pa a E ao o TERRA 6 300 739 301 055 
DE COMPENSAÇÃO 
Créditos Concedidos' sob: Contrato. - Gs. putos o eo e pe SR o SE RD 188 862 699 452 
Depositários, de Valôres sms a oé tros ia pa RR do CE A 1 6 481 907 589 
Depositários de Valôres em Garantia ...........ccscieteresaneners 262 058 957 292 
Valôres em Garantia ......... MRE DR e be per So CASS Bo dE Do 225 066 946 317 284 024 238 
ELIDOLOCANSO ars eis é eeço s/d alevie o EM qi eia artiy om aa AE UR TOS Do NE O 308 591 500 
Mandatários por :Gobranca "a asa e ao ro E upa ea E nova EE PA 95 607 755 464 
Valôres: em “Custódia amem so ade ciais Erin aero 2 seo RR 30 603 181 413 
Outras Contas: Jos... > eum = Bio maio isto Si o AE Far e a O SS RO R RE 954 910 063 099 1 594 058 222 755 
TOTAL 2... ss ssa erra orago ra E e a RR UR 7894 797 523 810 
Rio de Janeiro, 
e 


Denio Nogueira 


B. Franco 


Presidente 





Diretor 
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BRASIL | 
mbro de 1966 
PASSIVO 
FINANCEIRO EXTERNO 
DEPÓSITOS DE ENTIDADES INTERNACIONAIS : 
Associação Internacional de Desenvolvimento .... a 7 965 040 000 “o 
Banco Interamericano de Desenvolvimento ...... 5 755 476 517 
Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento ro q 619 750 015 
Corporação Financeira Internacional ....... Danca nha A ã : 7 
Fundo Monetário Internacional ....... nd dus Ra Sa pnde sad 841 165 175 580 855 sas 493 049 
: FINANCEIRO INTERNO 
DEPÓSITOS DE INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS : 
Depósitos Compulsórios eeccececoreconenacocerasancesacesssssve rasos | 108 796 690 005 
Depósitos para Constituição e Aumento de Capital de Instituições 
EAR E sesta ev 9.54 dra vs AEREAS E penca tr A SUL aã o a 5 41 644 473 781 
Depósitos Decorrentes de Vendas DE CÃO ie E eds Dam Gis 630 837 181 
RR Vumntirios , 5. <c sia soa raias sans SE SE qa 5 190 829 786 
O Ma cogaçã RR RRR RR. + Sib a ain ad 3653 858 471 1 154 886 619 224 
Enade Jsraços, 
ndo de Defesa de Produtos Agropecuários ......... aque dada a né 264 155 694 774 
Fundo de Estímulo Financeiro ao Uso de Fertilizantes e Suple- 
mentos Minerais (FUNFERTIL) ...........tuuis To MA nda pads " 9 950 916 628 
Fundo de Financiamento à Exportação CENA) sr esdoRs anas o h 172 111 457 057 
Fundo Geral para Agricultura e Indústria (FUNAGRI) — Decre- 
od adia ao (DER apr e 234 HO 366 294 680 755 49 753 
OUTRAS EXIGIBILIDADES : 
Provisão para Despesas a Efetuar ........cccemteesesetsestiro 1124 501 228 
Tesouro Nacional — Recursos de Obrigações Reajustáveis .... 269 674 223 800 
Tesouro Nacional — Recursos Originários de Operações Especiais 
159 897 744 980 
216 648 910 028 647 345 380 032 2482 990 434 009 
dd Piada DR 1 a O TO O 
RR CURCIADÃO: sc. ns ssa no nasi a doviratica pe jo els tinoa sos a a ORA dr no O ERR E UR OS DR 2 840 M1 992 991 
ENS Sr. ses iros ema sir ca RCE EO é ci Rd a RR 109 346 022 
RR E TERANARURR O a Doro encara sces cANiR ANO Caso mao qa na SS 7106 815 797 
RE NIRO * 2 ano so sono ca is psd as E TS ea RR o 30 918 799 014 35 133 900 773 
CT RAD E SO ARIDI VI a É AD pç Na 33 999 998 470 
io o RE om 1 dna 49 534 452 743 83 5 481 713 
Subtotal Ra Soa 6 300 739 301 €73 
Responsabilidade por Créditos Contratados 188 862 699 452 
De tantes de Títulos (Art, 4.º, inciso XIV, Lei 4595/64) .... 5 915 407 450 
Valôres em Depósito à Nossa Ordem ..........ccececeseserestaees 566 500 139 6 481 907 589 
Responsabilidade por Garantias Recebidas ..........ccccceeieeecenecerserercasaess 317 254 0M 235 
Responsabilidade por Bens Hipotecados .......c.ccecerenesererorencrcasonecereneaas 59 
Cobrança Caucionada : De Conta do FUNAGRI 95 581 433 986 
rt ARE, A SR 000 
RR ESCUTA ENNDEAS 12 Sosa sonenrnasconacus sas eve dismeni codes 95 607 755 464 
tantes de Valôres em Custódia sas 30 608 181 413 
DR Ra = e Do seas dc anairabvo za sais sora coco En aU do SA UR 5 cd 964 910 063 099 1 594 065 222 755 
TOTAL «5a ssunavo csdanarano ARAMES nana = o nt a ada E 7 8 797 53 sto 
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DÉBITO 
Sb 
1 — DESPESAS DE OPERAÇÕES RES ris aro + 
Comissões, juros é meio circulante alles cuia ne ae o e elo a oado nto 2 fotela fo] tono to ota 8 182 868 981 
II — DESPESAS PATRIMONIAIS 
IOVeiS, APENA q SR DES RaRE Cdt a De ao MA fis SA th 213 199 580 
II — DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
Material de consumo, pessoal, remuneração da Diretoria e outras ........ E cem + 15 750 085228, 
IV, — DESPESAS, DIVERSAS «das, Dapipo sarro sman aa E GASTA ESPADA BRRRER eis page 3 866 915 247 
Vo — RESULTADO DO EXERCÍCIO 
Provisão para despesas a efetuar RR de RE ud O e So 5 To 36 1121 650,837 
Reserva “CSPeCial”". ;aci siste diiciaa o a erp DS EE a e DO ARE RR A DR o a PRO E sobian do dr 10 094 857 538 
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3. - IL . 
ltado do Exercício” 
mbro de 1966 “e 
CREDITO 
I — RECEITAS DE OPERAÇÕES Cr 
Comissões e taxas, juros, redascontos q; UN Cores cos iitcadee esa cn pa 35 214 001 365 
II — RECEITAS PATRIMONIAIS 
Imobilizações e títulos ......ciico Da See riçÃ ANSIUMA ; Cass pio go Pers, SS 4 553 621 
HI — RECEITAS ADMINISTRATIVAS 
Taxa de fiscalização das instituições financeiras ......cccciiiiiiiiii 565 553 901 
ER RECEITAS DIVERSAS ....cceipeenceranescorsstdiocornndess caca dic oo RR E 3 444 185 624 
» 39 239 877 411 
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— Situação Cambial e Reservas no Exterior dot 
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